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APRESENTAÇÃO 

Estes são os anais da terceira edição do Encontro do Grupo de Trabalhos em História 

Antiga e Medieval da Associação Nacional em História da seção Santa Catarina - ANPUH-

SC, encontro que vem se tornando, a cada realização, um evento de referência em âmbito 

nacional nas pesquisas em História. O evento organizado pelos grupos de pesquisa 

MERIDIANUM1 e GEHA2 da UFSC, do LABEAM3 da FURB e LEME4 da UFFS contou 

com a intensa participação dos docentes e discentes ligados a esses grupos, objetivando criar 

um espaço dentro da comunidade acadêmica para divulgação de trabalhos e pesquisas, com 

discussões e reflexões de temas sobre os estudos em História Antiga e Medieval.  

O evento teve como premissa o fomento de atividades relacionadas às pesquisas com o 

foco historiográfico nas referidas áreas, além da troca de ideias e experiências acadêmicas. 

Nossa proposta também buscou demonstrar possibilidades de abordagens mais amplas e 

complexas no medievo e na antiguidade, transcendo-as enquanto temporalidades, bem como 

espaços isolados e fechados, numa concepção histórica de movimento através de suas 

transformações e permanências.  

Por essa via, o evento viabilizou a apresentação e discussão das produções acadêmicas 

de estudos sobre a antiguidade e o medievo por uma perspectiva de processos na longa 

duração, bem como dos usos do passado. As pesquisas publicadas nestes anais divulgam 

novos métodos e conceitos, reformulam pensamentos e ideias, utilizam novos objetos e 

fontes.  Além disso, alguns trabalhos problematizam também as relações do uso do passado 

no tempo presente. Dessa forma, queremos promover trocas e enlaces para trabalhos futuros, 

através dos quais pesquisadores/professores possam estabelecer interações de pesquisas na 

construção da historiografia atual e renovada por outros olhares. 

Para esta edição do III Encontro do GT em História Antiga e Medieval ANPUH-SC, 

referentes aos dias 16 e 17 de novembro de 2017, tivemos uma conferência, três mesas com 

professores convidados e 57 (cinquenta e sete) apresentações de trabalhos, divididos em 51 

(cinquenta e uma) comunicações orais e 6 (seis) pôsteres, nos quais foram devidamente 

coordenados e avaliados. O evento recebeu inscrições oriundas de diferentes instituições do 

Distrito Federal, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Santa 

                                                 
1 Núcleo Interdisciplinar de Estudos Medievais, Meridianum – UFSC. 
2 Grupo de Estudos em História Antiga, GEHA – UFSC.  
3 Laboratório Blumenauense de Estudos Antigos e Medievais, LABEAM – FURB  
4 Laboratório de Estudos Medievais, LEME – UFFS.  
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Catarina, além da Itália efetivando um interessante espaço de diálogo e de troca de 

conhecimentos. 

A comissão organizadora, reconhecendo o alcance e sucesso do evento, agradece os 

pesquisadores participantes. Agradece também, à Universidade Federal de Santa Catarina, ao 

Programa de Pós-Graduação em História da UFSC e aos grupos de pesquisas parceiros que 

apoiaram a realização desse encontro, o que possibilitou sua visibilidade e, principalmente, 

qualidade. Merecem igual agradecimento os acadêmicos e acadêmicas, professoras e 

professores, além de apoiadores que contribuíram para a realização do evento, como os que 

voluntariamente se dispuseram a organizar o evento.  

Por fim, espera-se com o III Encontro do GT em História Antiga e Medieval ANPUH-

SC e com esta publicação, que se possa contribuir para o interesse nos temas referentes aos 

estudos em História Antiga e Medieval e também para despertar novas reflexões críticas, de 

modo a naturalizar em cada estudante o interesse dessas áreas, independente de seus projetos 

de pesquisas. 

COMISSÃO ORGANIZADORA DO  

III ENCONTRO DO GT EM HISTÓRIA ANTIGA E MEDIEVAL ANPUH-SC 
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Desventuras de um santo herege: os percalços do nome Lúcifer 

Amanda Correia Ronchi1 
História UFSC/Meridianum 

Resumo: Na Roma do século IV, em meio a concílios e querelas destaca-se uma figura que se 

opõe às ideias arianas: Lúcifer bispo de Cagliari. O posicionamento de Lúcifer a favor da fé 

cristã, apresentado no primeiro Concílio de Nicéia, provoca a ira do Imperador Constâncio II 

garantindo a sua excomunhão. No exílio, Lúcifer passa a escrever a De non conveniendo cum 

haereticis, trabalho esse que futuramente será criticado por muitos autores da Igreja, tais como 

Santo Agostinho, Santo Ambrósio e São Jerônimo. Exposto esse quadro o projeto que se 

inicia analisará primeiro a alcunha Lúcifer, seu significado e uso habitual. Adiante 

acompanhando os processos políticos e religiosos será possível compreender as mudanças que 

ressignificaram o nome transformando-o em sinônimo para Satã. 

Palavras chaves: Concílios, Lúcifer, processos políticos.  

Abstract: In Rome of the IVth century, amidst councils and quarrels a figure stands out and 

oposes itself against arian ideas: Lecifer, Bishop of Cagliari. The position of Lucifer in favor 

of christian Faith, as shown in the first Council of Nicea, triggers the wrath of Emperor 

Constance II, making sure of his excomunication. In exile, Lucifer turns to writting his De 

non conveniendo cum haereticis, work that, in the future, will be criticized by lots of Church 

authors, such as Saint Augustine, Saint Ambrose and Saint Jeronimus. After understanding 

this, the aim of this projects that just began is to analyse frist the name Lucifer, its meaning 

and usual usage. Then, following the political and religious processes, it will be possible to 

comprehend the changes that tranformed the name into synonymous of Satan. 

Keywords: Councils; Lucifer; Political processes.  

Introdução 

Apresentando uma personagem pouco conhecida, o presente artigo levantará 

questionamentos quanto à utilização política do nome Lucifer entre os séculos IV e V DEC. 

Relacionando a existência da personagem, Lucifer de Cagliari, pretendo traçar alguns 

paralelos da sua existência com a conjuntura a qual se encontrava a Igreja e o Império romano 

dentre esses séculos. Além disso, há mais uma figura que se faz muito importante para a 

trama, São Jerônimo, o principal responsável pela tradução da Bíblia de hebraico para latim, 

chamando-a de Vulgata, e quem também organiza um compêndio com a vida dos santos, a 

qual chamou de De viris illustribus.  

Desambiguação do termo 

Gostaria de começar essa análise trazendo uma reflexão quanto ao significado da 

partícula lucifer2. Quando pesquisamos em dicionários de latim o nome lucifer é possível 

encontrar o seguinte significado: 

                                                 
1 E-mail: amanda-cr-@hotmail.com 

mailto:amanda-cr-@hotmail.com
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1) lucifer, lucífera, luciferum adj. I – Sent. próprio: 1) Luminoso, que dá claridade, que 

dá luz (Ov. Her. 11, 46). Daí: 2)  Que traz um facho (Ov. Her. 20, 192).  

2) Lucifer, Luciferi, subs. pr. m. 1) Lúcifer, nome que se dava ao planeta Vênus, por 

trazer a luz matutina (Cíc. Nat. 2, 53). 2) Jornada, dia (Prop. 2, 15, 28).  

Lucifera, Luciferae, subs. pr. f. Lúcifera, epíteto para Diana, deusa da luz (Cíc. Nat. 

2, 68).  

Aparentemente não encontramos nada demais quanto ao significado desse nome, até 

mesmo se abrimos à bíblia em 2 Pedro 1, 19 é possível identificar que ao longo dessa 

passagem, e não somente nesse trecho em específico, o apóstolo faz menções quanto a graça e 

a inspiração profética que Jesus Cristo trouxe aos seus seguidores, que diversas vezes foram 

inspirados pelo Espírito Santo, e assim como ele, falaram por Deus: 

"19. et habemus firmiorem propheticum sermonem cui bene facitis adtendentes quasi 

lucernæ lucenti in caliginoso loco donec dies inlucescat et lucifer oriatur in cordibus vestris"  

Epistula II Petri, 1.  

 

"19. We have also a more sure word of prophecy; whereunto ye do well that ye take heed, as 

unto a light that shineth in a dark place, until the day dawn, and the day star arise in your 

hearts:"  

2 Peter, 1. 
 

"19. Assim demos ainda maior crédito à palavra dos profetas, à qual fazeis bem em atender, 

como a uma lâmpada que brilha em um lugar tenebroso até que desponte o dia e a estrela da 

manhã se levante em vossos corações."  

II São Pedro, 1.  

O caráter alegórico de chamar Cristo de “estrala da amanhã”, como se fez nessa 

passagem, nos faz entender que sua existência é, além de uma inspiração, o que per si já 

representa ser o portador de uma luz autêntica, mas também aquele que traria a esperança de 

um novo dia ou da continuidade dos dias. Também é possível relacionar essa menção com a 

sua eternidade. 

Contudo, durante a tradução do antigo testamento São Jerônimo utiliza em Isaías 14, 

12 o termo Lúcifer3 para se referir a um rei babilônio, mais precisamente ele seria o último rei 

caldeu, Nabônides considerado tirano:  

                                                                                                                                                         
2 Quando estiver me referindo ao termo em latim, o nome lucifer aparecerá escrito dessa forma, como um 

substantivo.  
3 Por estar me referindo ao rei tirano da babilônia, uma alegoria para Satã, utilizarei a alcunha Lúcifer com o 

sentido de substantivo próprio.   
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"12. quomodo cecidisti de cælo lucifer qui mane oriebaris corruisti in terram qui vulnerabas 

gentes"  

Liber Isaiae, 14. 

 

"12. How art thou fallen from heaven, O Lucifer, son of the morning! [how] art thou cut 

down to the ground, which didst weaken the nations!"  

Isaiah, 14. 

 

"12. Então! Caíste dos céus, astro brilhante, filho da aurora! Então! Foste abatido por terra, 

tu que prostravas as nações!"  

Isaías, 14.   

Esta passagem conta de satírica sobre a queda desse tirano, nos apresenta também 

como o governo brutal desse rei feria o povo e que sua ambição era almejar um trono acima 

das estrelas onde se prostraria para além das nuvens e se tornaria igual ao Altíssimo:  

"13. qui dicebas in corde tuo in cælum conscendam super astra Dei exaltabo solium meum 

sedebo in monte testamenti in lateribus aquilonis 14 ascendam super altitudinem nubium ero 

similis Altissimo”. 

Liber Isaiae, 14.  

 

"13. For thou hast said in thine heart, I will ascend into heaven, I will exalt my throne above 

the stars of God: I will sit also upon the mount of the congregation, in the sides of the north: 

14 I will ascend above the heights of the clouds; I will be like the most High 

Isaiah, 14. 

 

"13. Tu dizias: Escalarei os céus e erigirei meu trono acima das estrelas. Assentar-me-ei no 

monte da assembléia, no extremo norte. 14 Subirei sobre as nuvens mais altas e me tornarei 

igual ao Altíssimo."                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Isaías, 14. 

É possível perceber que a tradução feita por Jerônimo vai de encontro com a 

interpretação feita por Orígenes4, que associa esse rei tirano ambiciosíssimo, que desejava se 

igualar a um ser espiritual, além de muito importante, extremamente poderoso com a figura de 

Satã. Entretanto, o filósofo alexandrino não deu a alcunha Lúcifer, esse trabalho ficou por 

conta de Jerônimo.  

Mas quais seriam as motivações para a utilização desse nome, em específico? 

Algumas hipóteses apontam para uma figura contemporânea de São Jerônimo, e é essa figura 

que pretendo apresentar nesse artigo: Lúcifer de Cagliari. 

Lucifer de Cagliari 

                                                 
4 Orígenes de Alexandria foi um filósofo egípcio que viveu, provavelmente, durante os séculos II e III e foi o 

responsável por alguns comentários em grego da bíblia hebraica.  
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Para compreender melhor quem foi essa figura precisamos compreender o que estava 

ocorrendo anos antes da aparição de Lúcifer no bispado romano. Após a ascensão de 

Constantino ao trono, a Igreja5 como instituição passou a receber do Imperador uma série de 

benefícios, entre eles àquele que vai estabelecer a seu dogma. Constantino estreitas as 

relações entre o império e a Igreja para garantir a paz e a harmonia entre as diferentes 

tradições religiosas que existiam em toda Roma. Contudo, quanto mais conhecia do 

cristianismo, por meio de teólogo que iam até a sua corte, mais percebia que garantir os 

direitos dessa seita como uma instituição possibilitaria concretizar o que muitos ansiavam: um 

Imperador, um Império, uma Igreja (DREHER 1993, p.59-51).  

Ao mesmo tempo em que Constantino estava sendo introduzido na linguagem 

eclesiástica, o Oriente efervescia em discussões sobre qual seria a natureza de Cristo. Dois 

eram os centros das discussões: Antioquia e Alexandria. A ideia trazida da cidade de 

Antioquia, e que chega a Alexandria através do padre Ário, era de que “Jesus era filho adotivo 

de Deus, no qual o Logos agira de maneira impessoal, e, graças a sua grandeza moral e seu 

amor, fora elevado a Deus” (DREHER 1993, 63). Dessa forma Ário passa a pregar que “(...) o 

Pai e o Filho não tinham a mesma essência, ou como diziam em grego, a mesma ousia” 

(DREHER 1993, p. 64).  

Sabendo da repudia que se fazia por parte dos teólogos de Alexandria, principalmente 

por parte do bispo dessa região, Alexandre, Ário viaja em busca de apoio e consegue-o dentre 

os teólogos que estavam na corte de Constantino. Em contra partida, o bispo Alexandre, com 

um novo auxiliar, um jovem diácono chamado Atanásio, lança-se contra as ideias pregadas 

por Ário e a partir disso a discussão toma todo o Egito6. 

Se deparando com tal situação, Constantino, que almejava um império apaziguado vê 

que seu domínio está prestes a ruir e se fragmentar. Para evitar que isso aconteça em 325 

convoca um Sínodo na cidade de Nicéia. Dentro daquilo que foi discutido a questão do 

“Credo de Nicéia” foi o que o imperador aprovou como lei imperial:  

Cremos em um só Deus, Pai onipotente, criador de todas as coisas visíveis e invisíveis; e em 

um só Senhor Jesus Cristo, o Filho de Deus, gerado do Pai, unigênito, isto é, da substância 

(ex tes ousías tou patrós) do Pai, Deus de Deus, Luz da Luz, Deus verdadeiro de Deus 

verdadeiro, gerado não feito, de uma só substância (homoousion to patrí) com o Pai, (...). 

(DREHER 1993, p.65) 

                                                 
5 Refiro-me a Igreja como uma instituição, mesmo sabendo que esta não se encontrava nesse momento como 

uma, pois a ideia desse artigo é trabalhar justamente com esse momento de transição.   
6 As informações retiradas estão sob domínio público. 
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Passado o Concílio o arianismo passa a ser visto como uma heresia, os arianos são 

excomungados, mas discussões quanto à interpretação sobre a natureza de Cristo continuam a 

toda. Ário reaparece e, novamente, temos mais uma disputa entre Ário e Atanásio, que agora é 

bispo em Alexandria. A luta entre esses dois teólogos, por assim dizer, se estende após a 

morte de Ário em 336. Um ano depois, morre Constantino (DREHER 1993, p.67). 

Após a morte do imperado, a sucessão ao trono imperial passa a ser motivo de disputa 

por seus três filhos, o único que restou foi Constâncio II. O governo empregado por 

Constâncio foi repleto de corrupção e proibições. Com a discussão dogmática retomada por 

Atanásio, ao voltar para Alexandria, cada vez mais era visto que os próprios bispos se 

utilizavam da população para tornar a sua afirmativa reconhecida7. 

A situação de Atanásio se torna difícil quando Constâncio II passa a simpatizar com as 

ideias arianas. Isso fica visível durante o Concílio de Milão, em 354, em que Atanásio, que 

estava acompanhado de muitos de seus seguidores, dentre eles o bispo de Cagliari Lucifer, se 

opõe as ideias de Ário. Vendo essa manifestação contra os arianos, o imperador decide 

confinar em seu palácio todos aqueles que concordavam com Atanásio. Após um longo e 

árduo debate defendendo o “Símbolo de Nicéia”, o imperador acaba banindo todos os que 

acompanhavam o bispo8.  

Durante o exílio Lucifer passa a escrever contra o arianismo e, principalmente, contra 

a tentativa de Constâncio de reconciliar-se com as heresias, ou o arianismo. Em seus escritos 

encontramos referencias a alguns evangelhos apócrifos, algo comum, pois a bíblia ainda não 

havia sido traduzida do hebraico e entre as suas principais obras estão:  

- É necessário morrer para o Filho de Deus; 

- Sobre reis apóstatas; 

- Sobre não perdoar aqueles que transgrediram contra Deus; 

- Sobre Atanásio; 

- Sobre não conviver com os heréticos; 

- Que ninguém deve ser julgado ou condenado enquanto ausente9. 

                                                 
7 As informações retiradas estão sob domínio público. 
8 As informações retiradas estão sob domínio público. 
9 Seguem a baixo, respectivamente, os títulos em latim dos escritos de Lucifer: 

 - Moriundum esse pro Dei filio. 

- De regibus apostaticis. 

- De non parcendo in Deum delinquentibus. 

- De Athanasio. 

- De non conveniendo cum haereticis. 

- Quia absentem nemo debet iudicare nec damnare. 



Desventuras de um santo herege | Amanda Correia Ronchi 

 

14 III Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval – ANPUH-SC | Florianópolis | 2017 
 

Com a morte de Constâncio II, quem assume o lugar do imperador é Juliano, o 

Apóstata. E dessa forma Lúcifer é solto em 362, mas mesmo assim a sua relação com os 

arianos é repleta de tensão. Logo após a sua volta à Cagliari Lúcifer morre em 370. Com a sua 

morte, os seguidores do bispo, conhecidos como luciferianos, foram liderados pelo seu 

principal discípulo, Gregório de Elvira10. 

A respeito de Lucifer, sabemos que sua canonização ocorreu, mesmo com muitas 

polêmicas quanto ao seu nome. Atualmente existe uma capela em sua homenagem, na 

província de Cagliari, onde a esposa do rei Luís XVIII da França, Maria Josefina de Saboia, 

foi enterrada11.  

Polêmica quanto ao termo 

Partindo definitivamente para a análise, entendemos em qual contexto Lucifer se 

encontrava, além disso, entendemos que até então seu nome não era motivo de escândalo, pois 

a tradução da bíblia hebraica para o latim só será feita, tendo como principal responsável 

Jerônimo, após a morte de Lucifer, entre o final do século IV e início do V.  

Contudo, o que teria levado o tradutor a utilizar esse nome em específico para se 

referir a um ser maligno? No texto “São Jerônimo: O Livro da interpretação dos nomes 

bíblicos (séculos IV – V)”, o autor afirma que:  

(...) costuma ocorrer na Bíblia essa vinculação do significado do nome (literal ou 

aproximação fonética) ao papel da personagem’... Casos como esses são comuns no Antigo 

Testamento: Nabal, por exemplo, diz sua mulher Abigail: “Não dê o meu senhor atenção 

àquele homem grosseiro que é Nabal, nome que lhe vai bem. Ele se chama o bruto, e 

realmente é grosseiro (LAUAND 1998, p.63)  

Notamos que o determinante para utilizar um nome é o seu significado. Visto isso, é 

possível compreender que a partir da tradução feita por Jerônimo o significado de Lucifer, 

mesmo não tendo mudado semanticamente, ganhou historicamente um registro negativo por 

conta da associação feita durante a tradução.  

Contudo, algumas perguntas ainda ficam sem resposta. Se voltarmos a Bíblia em 

Apocalipse 22, 16, o apóstolo João escreve:  

"16. ego Jesus misi angelum meum testificari vobis hæc in ecclesiis ego sum radix et genus 

David stella splendida et matutina" 

Apocalypsis Ioannis, 22.  

 

                                                 
10 As informações retiradas estão sob domínio público. 
11 As informações retiradas estão sob domínio público. 
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"16.I Jesus have sent mine angel to testify unto you these things in the churches. I am the 

root and the offspring of David, [and] the bright and morning star." 

Revelations, 22. 

 

"16. Eu, Jesus, enviei o meu anjo para vos atestar estas coisas a respeito das igrejas. Eu sou a 

raiz e o descendente de Davi, a estrela radiosa da manhã." 

Apocalipse, 22. 

São Jerônimo não utiliza literalmente a palavra Lucifer para designar que Jesus Cristo 

se auto intitulou “estrela radiosa da manhã”, mas utiliza o significado dessa palavra, Lucifer, 

nessa passagem. Sabemos que Jerônimo não foi o único a fazer a tradução da Bíblia para o 

latim, mas sendo o principal responsável de uma tarefa tão importante assim, não deixaria 

passar uma questão que traria tanto escândalo como: dar um mesmo significado para Jesus, o 

salvador e para Satã. 

Conclusão 

Apresentado todos esses fatos, compreendo que não tenho meios para afirmar que 

havia alguma rivalidade entre Lucifer de Cagliari e Jerônimo. Mas sabemos que por conta de 

tradução feita por Jerônimo, Lucifer teve sua santidade questionada. Por conta disso o santo 

não é muito citado, mas a Igreja mantém o dia 20 de maio no calendário litúrgico, além disso, 

uma capela em sua homenagem é mantida na província de Cagliari.  

Mesmo não obtendo muitas respostas, esse artigo se faz válido para iniciar um debate 

quanto a esse personagem que envolve um tema que aparentemente, já é estudado há anos, o 

tema Igreja durante o Império romano não é novidade, mas se olharmos através de uma 

perspectiva nova, talvez procurando vestígios em nomes bíblicos possamos nos surpreender 

com o que nos será revelado.  
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Casamentos multiculturais: relações culturais e de poder entre muçulmanos 

e cristãos na península Ibérica 

Bianca Klein Schmitt1 
História UFSC/Meridianum 

Resumo: Recentes estudos sobre a Península Ibérica Medieval apontam que este espaço foi 

constituído historicamente de forma múltipla e fluída, no sentido de que diversas relações 

culturais e de poder aconteceram entre os mais variados grupos que ali viviam. Na pesquisa 

que estou iniciando, busco refletir o movimento e a articulação dessas conexões a partir do 

casamento entre muçulmanos e cristãos. Para tanto, designei como fio condutor desse estudo a 

análise dos Livros Velhos de Linhagens, compilação do Livro do Deão e do Livro Velho, que 

foram escritos entre os séculos XIII e XIV, e apresentam a narrativa da linhagem de cinco 

famílias portucalenses. Observa-se, dentro dessa narrativa genealógica, a participação 

muçulmana na composição de tais linhagens. Questiono-me, então: como se deu essa fusão? 

Quais os desdobramentos culturais e as relações de poder que envolveram tal processo? 

Palavras-chave: Península Ibérica; Livros Velhos de Linhagens; casamentos multiculturais; 

muçulmanos; cristãos. 

Abstract: Recent studies on Medieval Iberian Peninsula indicate that this space was 

historically constituted in a multiple and fluid way, in the sense that several cultural relations 

and of power occurred between the various groups that have been lived there. In the research 

I'm starting, I seek to reflect the movement and the articulation of these connections from the 

marriage between Muslims and Christians. For this purpose, I have designated the analysis of 

the Old Books of Lineages, a compilation of the Dean Book and the Old Book, which were 

written between the thirteenth and fourteenth centuries and presents the narrative of the 

lineages of five portucalenses families. It is observed, within this genealogical narrative, the 

Muslin participation for the lineages composition. So, how did this fusion took place? What 

are the cultural ramifications and power relations that have involved such a process? 

Keywords: Iberian Peninsula; Old Books of Lineages; multicultural marriage; Muslims; 

Christians. 

Introdução  

A transculturalidade é um conceito utilizado por Matthias Tischler nos estudos 

medievais que busca desenvolver novas perspectivas para o estudo desse período. O conceito 

busca abranger diversos elementos, de modo que eles se conectem para trazer uma análise 

mais ampla do objeto estudado: 

Esta questão [a transculturalidade] fornece novas evidências para esta perspectiva em 

mudança em um mundo medieval, que é muito mais complexo do que o que nos conhecemos 

em nossa educação acadêmica anterior. Um fenômeno comum dos novos artigos é o 

cruzamento de um mundo de representações vizinhas em diversas áreas culturais, religiosas e 

                                                 
1 Bolsista de iniciação científica PIBIC/CNPq; E-mail biancaschmitt@outlook.com  

mailto:biancaschmitt@outlook.com
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sociais do conhecimento, do comércio e da política e sua reutilização em novos contextos 

históricos, societários e religiosos (TISCHLER, 2014, p. 1)2. 

A multiculturalidade está inserida nos espectros da transculturalidade e pode ser 

compreendida como o encontro de povos e culturas distintas que se entrelaçam e que 

fortificam a ideia de uma Idade Média com espaços e temporalidades múltiplas. Na pesquisa 

que estou iniciando, busco refletir sobre o movimento e a articulação de um processo 

constituído historicamente de forma múltipla e fluída no período medieval. 

Destaco tal movimento através de questões religiosas que transformaram 

espacialmente e culturalmente a Península Ibérica. A chegada dos muçulmanos à região 

peninsular no início do século VIII trouxe como um dos muitos desdobramentos o contato 

com cristãos que lá viviam. Como fio condutor dessa pesquisa, utilizo-me dos Livros Velhos 

de Linhagens, fontes nas quais é possível trabalhar com relações de poder e de memória 

através do matrimônio e das características literárias das genealogias. 

Sobre a fonte  

Os livros Velhos de Linhagens são uma compilação de dois livros genealógico-

literários que compõem uma narrativa sobre as linhagens de antigas famílias portucalenses 

que mais tarde, em 1139, dariam origem ao Reino de Portugal. Ao total, o documento 

descreve as gerações de cinco linhagens de famílias: a dos Maias, a dos Riba Douro, a dos 

Sousas ou Sousões, a dos Baiões e, por último, a dos Braganças ou Braganções (REI, 2013b, 

p. 05).  Essas famílias, formadas a partir da sequência cronológica apontada anteriormente, 

têm como seu elo genético a família Maia, vínculo que se iniciou no século X. 

Como já afirmado, a fonte possui duas partes. A primeira corresponde ao Livro Velho, 

documento nobiliárquico mais antigo de Portugal, escrito por volta de 1290. Infelizmente, 

pouco nos resta desse segmento atualmente. Os fragmentos do Livro Velho que ainda 

resistem pertencem às linhagens dos Sousas (em sua completude)  e dos Maias (residual).  A 

segunda parte é composta pelo Livro do Deão, outro documento linhagístico português, 

escrito mais tardiamente, por volta de 1340. Nele, é possível perceber a inserção de elementos 

do Livro Velho, como é o caso de Suero, o Mouro. Ele é citado tanto no Livro Velho, como 

                                                 
2 This issue supplies new evidence for this changing perspective on a Medieval World which is much more 

complex than the one we became acquainted with in our previous academic education. A common phenomenon 

of the new papers is the crossing of a world of neighbouring representations in various cultural, religious and 

social areas of knowledge, commerce and politics, and their re-use in new historical, societal and religious 

contexts (TISCHLER, 2014, p. 1). Tradução livre. 



Casamentos Multiculturais | Bianca Klein Schmitt 

 

19 III Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval – ANPUH-SC | Florianópolis | 2017 
 

no Livro do Deão (MATTOSO; PIEL, 1980, p. 55 e 108/109), o que aponta para um provável 

conhecimento do autor do Livro do Deão sobre o Livro Velho. 

Os Livros de Linhagens como gênero literário  

O Livro Velho e o Livro do Deão, assim como outro grande livro nobiliárquico 

português, o Livro de Linhagens do Conde de Barcelos, apresentam uma característica que os 

distingue de outros documentos linhagísticos europeus entre os séculos XI e XIV: seu caráter 

híbrido (BARROS, 2008; BARROS, 2012). A hibridização do conteúdo desses documentos 

se dá por sua estruturação literária possuir narrativas em meio à descrição genealógica dessa 

nobiliarquia. Os Livros de Linhagens citados anteriormente têm uma estruturação diferente 

dos conteúdos genealógicos externos à Península Ibérica, onde “muitas vezes as genealogias 

não passavam de longas listagens familiares” (BARROS, 2008, p. 161). 

Ao invés dos Livros linhagísticos observados registrarem apenas a genealogia de uma 

família passo a passo, elas buscam, em muitas situações, contextualizar por meio de crônicas 

ou de anedotas os acontecimentos ali descritos. A escrita dessas narrativas pode possuir um 

caráter mítico, lendário, como também pode ser um fundo histórico ou moralista de uma 

passagem. Desse modo, Os Livros Velhos de Linhagens são uma hibridização de dois 

“gêneros” literários: as narrativas em forma de estória, crônica, e as listagens genealógicas 

dessa nobreza.  

No Livro Velho, encontramos a mais famosa passagem da compilação dos Livros 

Velhos: a lenda da Gaia, também conhecida como a lenda de Dom Ramiro, que será melhor 

discutida posteriormente. No Livro do Deão, trago a introdução da linhagemVII, de Dom 

Gonçalo Mendes da Maia, irmão de Suer Mendes, o bom: 

Este dom Gonçalo Mendes foi o que deo grande algo a Santo Tirso e às Igrejas, e deo-lho 

porque era seu irmão dom Suer Mendes e o não quis acolher no couto de Santo Tirso, que o 
coutassem ambos, e deo-lho comestacondiçam que cada um do linhagem de Gonçalo 

Mendes que britasse o couto, ou i fizesse alguma coima, que a coima que fizesse fosse 

corregida por este haver que Gonçalo Mendes i dava a Santo Tirso. E este Gonçalo Mendes 

mataram-no os Mouros na lide que houve com eles em Beja. E este dom Gonçalo Mendes foi 

casado com dona Urraca Teles, molher que foi de dom Pai Airas de Cordova, e fez em ela 

dona Gontinha Gonçalves (MATTOSO; PIEL, 1980, p. 125).  

Nesse excerto, observa-se que as narrativas não se desprendem das relações de nomes 

que compreendem a sequência genealógica de um complexo familiar. Aqui, Gonçalo Mendes 

tem um acordo com o irmão, Suer Mendes, conhecido pelo epíteto de “o bom”, por ser 

generoso ao doar uma porção de terras ao mosteiro de Santo Tirso. Por fim, as inscrições 
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genealógicas estão dissolvidas por entre as linhas que relatam o ato de bondade de Suer 

Mendes. 

As relações de poder  

Mattoso (1994, p. 53) e Rei (2013b, p. 01-02) escrevem que os nobres portugueses 

estavam preocupados em preservar a memória de seus ascendentes. Rei enfatiza que a 

nobiliarquia portuguesa usou desse meio para, de maneira simbólica, defender sua condição, 

que estava ameaçada por conflitos com a centralização do poder régio. Ademais, consolidava-

se, junto com a figura do Rei, uma nova nobreza, mais culta, porém de menor nível social. A 

produção dessas narrativas busca lidar com lembranças e esquecimentos socialmente 

produzidos. Portanto, a escrita destas linhagens, em específico, tem um sentido de protesto e 

contestação às mudanças políticas. As narrativas genealógico-literárias foram utilizadas para 

preservar a ancestralidade dos ascendentes dessas linhagens, a fim de reconstruir lembranças e 

promover esquecimentos que constituem esses grupos. 

A fonte aqui trabalhada assinala uma ocorrência muito instigante: a presença de 

muçulmanos e judeus dentro do livro genealógico da nobiliarquia portucalense. Ao longo dos 

séculos, a maneira de enxergar tais grupos dentro da sociedade portucalense (e posteriormente 

portuguesa) se transformou. Em uma análise preliminar, atento-me que os autores desses 

escritos não tiveram a preocupação de apagar da narrativa o contexto cultural e social daquela 

época. A presença de muçulmanos era evidente e o contato entre si, inegável. Apresento aqui 

dois exemplos de tais vínculos: 

1) A primeira passagem se encontra no Livro Velho e remonta à lenda da Gaia, no 

século X, também conhecida como Lenda de Dom Ramiro(MATTOSO; PIEL, 1980). A 

história se contextualiza em meio a dois raptos intercruzados de duas mulheres, a esposa de 

Dom Ramiro e a princesa Ortiga, irmã do rei mouro Abencadão. O Rei Dom Ramiro, 

personagem principal da história, é considerado pelo autor do Livro Velho um homem de 

muito nobre linhagem, um dos mais ricos e honrados fidalgos da região de d’Amaia. Ele e 

Abencadão já haviam travado diversas batalhas, porém mais tarde, o rei mouro saiu do Sul do 

Entre Douro e Minho, chegou às terras de Dom Ramiro e raptou sua esposa. Dom Ramiro, ao 

retornar para casa, percebe o ocorrido e junto com seu filho e suas tropas decide resgatar a 

rainha em terras muçulmanas. Após grandes aventuras, que relembram os romances de 

cavalaria medievais, Dom Ramiro resgata a rainha e, tendo se apaixonado pela jovem princesa 

moura, ele rapta-a e a leva consigo. Enquanto voltavam para seus reinos, Dom Ramiro 

deparou-se com os prantos de sua rainha. Questionada sobre o porquê das lágrimas, ela 
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lamenta a morte de Abencadão, homem no qual considerava justo e bom para com ela. Dom 

Ramiro, tomado pela raiva, amarra uma âncora ao corpo de sua esposa e a joga no rio da Gaia. 

Mais tarde, Dom Ramiro se casa com a princesa muçulmana, mas antes ela fora batizada e 

mudara seu nome para Aldara.  

De tal casamento nasceu um descendente com origens muçulmanas e cristãs, 

Alboazar. Segundo o Livro Velho, o sacerdote teria colocado este nome porque quando 

crescesse ele seria “padre e senhor de muito boa fidalguia”. Conforme os estudos de Antônio 

Rei, a inscrição Alboazar vinha do árabe, e que em português significaria exatamente aquilo 

que o padre falou: “senhor de muito nobre fidalguia”, ou seja, era o pai que deu origem às 

linhagens (REI, 2013b, p. 05-08).  

Esses seriam os ancestrais da mais nobre e honrada linhagem portucalense: a família 

Maia. Esta família era a mais antiga das cinco que compõem o os Livros Velhos de 

Linhagem. Posteriormente, as outras famílias acabaram por se relacionar com os Maias 

através do casamento. Sendo os Maias originários de relações matrimoniais árabes-cristãs, 

aponta-se para um relacionamento multicultural no seio da nobiliarquia que posteriormente 

fundaria Portugal, prova de um processo de moçarabização muito antigo na região peninsular. 

Rei vai mais longe e assinala que a influência e a linhagem com traços moçárabes advindos 

dos casamentos entre famílias nobres portucalenses atravessaram as fronteiras Ibéricas no 

contexto europeu, uma vez que essa nobreza portuguesa se envolveu com famílias 

aristocráticas de outros países da Europa (REI, 2014, p. 06). 

É importante frisar que tal relato atualmente é considerado uma história lendária pela 

historiografia, mas que está presente no Livro de Linhagens. Contudo, os elementos literários 

são ricos e há a possibilidade de articulá-los com o contexto histórico referente àquele 

período. Se essa história foi construída é porque ela teria importância e significados para 

aquele grupo no qual foi destinado seu conteúdo. Além do mais, esta pequena crônica dentro 

do texto genealógico tem, em suas personagens, como no caso de Dom Ramiro e Alboazar, 

bases que comprovam historicamente a sua existência (REI, 2013a, p. 106-108; REI, 2013b, 

p. 10-13). 

2) Os muçulmanos, que na fonte são comumente nomeados como mouros, são 

inseridos em diversos outros momentos dentro dos Livros Velhos de Linhagens, 

principalmente no maior fragmento, que é o Livro do Deão. São citados pelo menos dez 

vezes, fazendo parte da construção genealógica da nobreza portucalense (MATTOSO; PIEL, 

1980, p. 55, 108-109, 145, 206, 322), e também de situações com menções breves de algum 
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fato marcante ocorrido, como o rapto de uma mulher nobre por um mouro, adultério, 

assassinato e mortes em batalha (MATTOSO; PIEL, 1980, p. 125, 132, 193, 198, 222).  

As relações humanas se desenvolvem para além das fronteiras da religiosidade. Além 

da religião, espectros como a política e a economia criam elos culturais, sejam eles tênues ou 

de mais destaque.  

Em um contexto mais geral, imediatamente após a chegada muçulmana na Península 

Ibérica, no século VIII, os muçulmanos buscaram se relacionar com os cristãos que lá viviam, 

a fim de associar eles próprios com as tradições locais. O casamento entre homens 

muçulmanos e mulheres cristãs tornou-se recorrente, não só nas fidalguias portucalenses, 

como também na Al-Andaluzia e em outras regiões Ibéricas (BORTON, 2009). Situações 

inversas, onde a mulher moura casava-se com o homem cristão poderiam acontecer, 

entretanto era mais raro, uma vez que a religião cristã era contra esse tipo de relação. Já o Islã 

permite os casamentos nesse molde, mas com ressalvas, entretanto. Permitia-se que homens 

mouros se casassem com cristãs, mas não ao contrário, uma vez que na visão muçulmana, o 

homem teria chances elevadas de converter sua esposa ao Islã. Além disso, os filhos que 

nascem dessa relação obrigatoriamente deveriam seguir o Islamismo. Tal diferenciação com o 

Cristianismo ocorre pelo Alcorão considerar o Cristianismo e o Judaísmo como religiões 

pertencentes ao livro, ou seja, submetidas ao mesmo deus. 

Os filhos advindos do casamento interreligioso serviram para formar novas alianças, 

traçar novas estratégias para evitar conflitos, além de angariar novas terras e/ou consolidar a 

legitimação daquelas que já estavam sob seu domínio. Havia então o desejo de fincar uma 

origem muçulmana no local, uma vez que estes já estavam presentes na Península Ibérica 

desde os princípios do século VIII (BARTON, 2011, p. 01-06).  

Ao longo de mais de mil anos da presença árabe-muçulmana na Península Ibérica, 

observa-se que os muçulmanos buscaram seu espaço na região, através da disputa de terras, 

alianças através do casamento com cristãos e conflitos, que possibilitou transformações e 

conexões entre os diferentes grupos. Mais tarde, com a Reconquista e com a Santa Inquisição, 

as questões árabes-muçulmanas foram depreciadas e consideradas negativas, tanto num 

sentido genético, como cultural e religioso (REIS, 2014, p. 153-155) 

Considerações finais 

Apesar da convivência muitas vezes conflitante desses grupos, os muçulmanos se 

fizeram presentes de diversas maneiras, seja pela escrita, pela religião, por disputas 

territoriais, pelo movimento do saber e também pelos casamentos, muitas vezes advindos 
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através do rapto de mulheres, como aponta a Lenda da Gaia e outras passagens nos Livros 

Velhos de Linhagens (MATTOSO e PIEL, 1980, p. 132).  

Busquei expor, nesse trabalho inicial, que a presença muçulmana na escrita e na 

sociedade Ibérica era inevitável. Nos elementos que se remetem à lenda da Gaia, argumento 

que a própria escrita dessa mitologia infere as aproximações e tensões entre a nobreza 

portucalense (e portuguesa) com os mouros, através de alianças matrimoniais e conflitos.  

Ainda nessa lenda, observa-se influência árabe-muçulmana em termos linguísticos presentes 

na narrativa.  

Essa presença tornou-se notória ao longo dos tempos e ficou marcada, como já 

enfatizado, em fontes históricas, como os Livros Velhos de Linhagens. Contudo, no período 

da Reconquista, houve o processo de expulsão de muçulmanos e judeus da Península Ibérica e 

a tentativa de apagar, ou mascarar, a importância desses para a construção socioeconômica e 

cultural da região Ibérica. Até a segunda metade do século XVIII, como desdobramentos da 

Santa Inquisição, a ascendência moura fora vista com maus olhos e era colocada à 

marginalidade, assim como em questões judias. Somente mais tarde, já no século XX, é que 

discussões historiográficas que caminham no sentido de dar o devido espaço aos estudos 

árabes-muçulmanos retomaram em Portugal e chegaram em outros lugares, como no Brasil. 
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História Antiga, Gênero e Integração entre Escola e Universidade: 

produção de materiais didáticos para o ensino fundamental1 

Dandara Perlin Pereira2 
História UFSM 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo apresentar o projeto de pesquisa apoiado pelo 

PROLICEN – UFSM e vinculado ao Grupo de Estudos sobre o Mundo Antigo Mediterrânico 

da UFSM, História Antiga e fronteiras entre o saber escolar e acadêmico: uma busca de 

integração por meio da produção de materiais didáticos voltados ao debate de gênero em 

sala de aula, bem como os resultados que vêm sendo obtidos por ele. O projeto visa elaborar 

materiais didáticos de História Antiga integrando saberes da universidade e da escola, 

superando as fronteiras que distanciam estes dois espaços de produção de conhecimento. 

Assim, voltamos nosso olhar para os debates em torno de questões de gênero no âmbito do 

ensino de História Antiga, buscando um ensino crítico e com potencial de mudança social. 

Nossos resultados contam com duas experiências de elaboração de materiais apresentados em 

eventos do GEMAM/UFSM e um vídeo didático trabalhando a mitologia grega, entregue às 

professoras da escola na qual o projeto está vinculado. 

Palavras-chave: Ensino de História; Gênero; História Antiga. 

Abstract: This paper aims to present the research project Ancient History and borders 

between the scholar and academic knowledgement: seeking integration through producing 

didactic materials viewing gender debate at elementary school, and its results. The project is 

supported by PROLICEN – UFSM, and linked to the Grupo de Estudos sobre o Mundo 

Antigo Mediterrânico da Universidade Federal de Santa Maria (GEMAM/UFSM). Our 

purpose is the creation of Ancient History didactic materials integrating school and university 

knowledgement, overcoming the limits that separate these spaces of knowledgement 

production. Thus, we turn our gaze to debates around gender issues, seeking a critical 

education and with potential for social change. The results count on two experiences of 

materials presented at GEMAM/UFSM events, and a didactic video working greek 

mithology. This one was handed to the teachers of the school which the project is linked to. 

Keywords: History Teaching; Gender Studies; Ancient History. 

Introdução 

 O ensino de História Antiga, os debates de questões de gênero nas escolas e a distância 

que separa o meio acadêmico do meio escolar são problemáticas que merecem a atenção de 

historiadoras e historiadores, bem como de graduandas/os em História. Estando o ensino de 

História como um todo, e especialmente o de História Antiga e Medieval ameaçados pelas 

reformas que vêm sendo feitas na educação, faz-se cada vez mais urgente trazer esta questão 

para o debate, mostrando de uma forma renovada a importância destas áreas de conhecimento 

                                                 
1 Projeto financiado pelo Programa de Licenciaturas da Universidade Federal de Santa Maria 

(PROLICEN/UFSM), no ano de 2017. 
2 Bolsista do Programa de Licenciaturas (PROLICEN/UFSM), Grupo de Estudos Sobre o Mundo Antigo 

Mediterrânico da UFSM – GEMAM; E-mail: dandaraperlin@outlook.com  

mailto:dandaraperlin@outlook.com
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para a formação da consciência histórica, bem como apresentando seu imenso potencial para 

reflexões sobre relativismo cultural.  

Da mesma forma, como a busca de uma sociedade com maior igualdade e respeito 

vem sendo um esforço constante, é de extrema importância que seja dada maior atenção a 

questões de gênero, raça e classe nas escolas, já que é nesse espaço que a inserção no meio 

social e o contato com as normas da sociedade são mais intensos para as crianças 

(MISKOLCI, 2012, p. 38). Especificamente sobre os papeis de gênero construídos 

historicamente, os livros didáticos de História atuais, apesar de serem capazes de lançar luz 

sobre a importância da participação feminina no processo histórico, falham ao debater as 

divisões sociais de gênero como um elemento importante que constitui a vida política e 

econômica das sociedades historicamente. Sendo a História uma disciplina que vem sendo 

usada ao longo dos séculos como conhecimento moralizante, seu potencial de transformação 

social pode e deve ser usado para buscar maior igualdade de gênero, considerando que isso 

reflete em toda a estrutura social, não sendo um tópico específico e, portanto, apenas 

acessório opcional. 

Percebemos que no meio acadêmico essas conclusões cada vez se tornam mais 

gritantes e bastante óbvias, mas o quanto sabemos sobre o que acontece nas escolas? O quanto 

nós, estudantes e profissionais das licenciaturas de fato estamos inseridos e integrados ao 

ambiente escolar para conhecer a realidade de seu dia a dia? As críticas aos livros didáticos, à 

despreparação de professoras e professores, à carência da recepção de educação de qualidade 

por alunos e alunas, são extensas, mas o diálogo entre as duas áreas de produção de saberes e 

de conhecimento histórico é limitado especialmente ao momento do estágio docente e de 

iniciativas como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID). 

Assim, buscando estreitar o caminho que as pesquisas acadêmicas fazem desde sua 

produção até sua chegada nas escolas, e também melhorar a formação no âmbito da 

licenciatura em História, apresentamos neste artigo o projeto de pesquisa História Antiga e 

fronteiras entre o saber escolar e acadêmico: uma busca de integração por meio da produção 

de materiais didáticos voltados ao debate de gênero em sala de aula, bem como dos 

resultados que foram obtidos no desenvolvimento do mesmo. O projeto é apoiado pelo 

Programa de Licenciaturas – PROLICEN/UFSM, vinculado ao Grupo de Estudos sobre o 

Mundo Antigo Mediterrânico da Universidade Federal de Santa Maria (GEMAM/UFSM), e 

orientado pela Prof. Dra. Semíramis Corsi Silva.  

Realidade Escolar, Ensino de História Antiga e Gênero 
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 Com o intuito de estreitar o conhecimento produzido na academia com o 

conhecimento difundido no ensino escolar, o principal objetivo do projeto História Antiga e 

fronteiras entre o saber escolar e acadêmico: uma busca de integração por meio da produção 

de materiais didáticos voltados ao debate de gênero em sala de aula, é a elaboração de um 

material didático para o 6º ano do Ensino Fundamental que, além de trazer para a sala de aula 

novos debates historiográficos, leve também em consideração a necessidades e objetivos das 

professoras da escola envolvida e os interesses de alunas e alunos, objetivando a construção 

conjunta de um ensino de História prazeroso e de qualidade. Além disso, o projeto visa 

aprimorar a formação da estudante envolvida como bolsista no âmbito da licenciatura. 

Conforme Maria Auxiliadora Schmidt (1996, p.116), os professores da educação 

básica precisam dividir seu tempo entre o trabalho, o lar, a vida pessoal e outros interesses, e, 

apesar da força de vontade, essa falta de tempo unida à jornada de trabalho exaustiva, dificulta 

uma formação continuada e a busca por atualizações do âmbito historiográfico, no caso dos e 

dos professores e das professoras de História. Assim, nosso projeto tem com um dos pontos 

fundamentais a importância da extensão universitária, levando para a sociedade debates 

específicos da universidade e, da mesma forma, trazendo conhecimentos que nos auxiliem a 

pensar sobre transposição didática e formação docente.  

Quanto ao recorte temporal, foi escolhida a Antiguidade Clássica, já que o projeto está 

vinculado ao Grupo de Estudos sobre o Mundo Antigo Mediterrânico da UFSM - 

GEMAM/UFSM. Além disso, voltamos nosso olhar para os debates em torno de questões de 

gênero, uma vez que as mesmas, além de estarem extremamente atuais e urgentes de reflexão, 

estão inseridas em uma linha específica de pesquisa do grupo, possuindo projetos de Iniciação 

Científica em desenvolvimento e sendo tema de debates em nossas reuniões mensais. 

Sobre a questão de gênero, estamos partindo do conceito e da proposta da historiadora 

Joan Scott. Scott (1995) coloca que tirar mulheres da marginalidade e mostrar que elas 

participaram do processo histórico, como a História Social das Mulheres propõe, é 

interessante, mas não é o suficiente para compreender alguns aspectos complexos da 

organização social. Assim, para esta importante historiadora, é necessário que se mostre como 

os papéis do feminino e do masculino estruturam as relações sociais e culturais ao longo da 

História, compreendendo a sociedade organizada em termos de gênero e poder em diferentes 

âmbitos, como na própria política, por exemplo. É este desafio que este projeto pretende 

enfrentar no âmbito da produção de materiais didáticos para a Educação Básica, trabalhar 

gênero como constituidor das relações sociais e elemento central das relações de poder. 

Trabalharemos, assim, desnaturalizando normas sociais e estereótipos em relação ao gênero, 
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mostrando como eles se constroem historicamente e culturalmente, no âmbito do feminino, do 

masculino, dos modelos não binários e também da sexualidade e usos dos prazeres, usando 

um termo caro a Michel Foucault (História da sexualidade, volumes II e III) para os estudos 

das sociedades antigas. 

Acreditamos que a História Antiga demonstre grande potencial para trabalhar estes 

aspectos, o que reafirma sua importância para o ensino de História nas escolas, uma vez que a 

partir do olhar para as diferenças possamos fazer um exercício antropológico de alteridade e, 

especialmente, reflexão para políticas de respeito.  

Segundo Maria Fernanda Brasete (2009, p. 290) “não existiu no léxico erótico grego 

um vocabulário específico para designar as relações amorosas quer entre indivíduos do 

mesmo sexo, quer de sexo diferente”, o que já demonstra uma grande diferença em relação a 

como essas questões são encaradas atualmente em nossa sociedade e mostra a historicidade de 

conceitos considerados atemporais como o de homossexualidade, por exemplo, que gregos e 

romanos não tinham, embora tivessem práticas de amor e sexo entre pessoas consideradas do 

mesmo sexo. Já em relação à virilidade romana, por exemplo, também temos questões 

pertinentes sobre como padrões normativos de masculino e feminino são construídos de forma 

totalmente diferente da atualidade.  Não era malvisto na moral romana antiga se um cidadão 

romano, o vir, mantivesse relações homoeróticas com outro homem, desde que na posição de 

ativo da relação. O que demonstrava uma relação lógica entre sexo e poder. Quem deveria 

desempenhar a passividade sexual na relação era o puer, o jovem escravo, ou um liberto 

(THUILLIER, 2013). Portanto, com os exemplos citados, algumas das diferenças entre os 

padrões normativos de gênero e sexualidade da Antiguidade Clássica para os dias atuais em 

nossa sociedade são ressaltados, mostrando o potencial em se desnaturalizar questões sobre a 

temática através do ensino de História Antiga.  

Em nosso projeto também partimos da ideia de que não basta apenas inserir novos 

povos no estudo da História Antiga, o que não deixa de ser importante, mas temos também 

que revisar estudos de temas canônicos como a História da Grécia Clássica e do Império 

Romano, uma vez que os conceitos e modelos interpretativos acerca do Mundo Antigo, 

chamado de clássico, foram cunhados, sobretudo, ao longo dos séculos XVIII, XIX e XX, a 

partir de visões e interesses contemporâneos, muitas vezes percebidos por vieses de classe, 

raça e gênero e, em especial, por olhares imperialistas e colonialistas europeus. 

Diante do que foi apresentado, ainda que brevemente, vemos grande potencial nas 

novas problemáticas dos estudos acadêmicos na temática de gênero e sexualidade na 

Antiguidade Clássica para o desenvolvimento de um ensino escolar também de maior 
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qualidade, mais libertador e que proporcione reflexões úteis para a contemporaneidade. Além 

disso, ressaltamos, o projeto se justifica não apenas pela elaboração de materiais didáticos que 

insiram tais questões na Educação Básica, mas também na inserção dos estudantes de História 

da UFSM em debates sobre ensino, uma vez que o curso se configura também como uma 

Licenciatura e tais debates são fundamentais na formação de professores mais críticos e bem 

preparados.  

A mulher grega mítica: ideal e realidade da mulher aristocrática 

O projeto foi desenvolvido de março a dezembro de 2017 na Escola Estadual de 

Educação Básica Dom Antônio Reis, na cidade de Faxinal do Soturno/RS, nas quatro turmas 

de 6º ano do Ensino Fundamental, com a participação das professoras de História destas 

turmas, Nádia Biacchi e Rosângela Lehnhart (esta última, licenciada em Filosofia). A escola 

foi escolhida por dois motivos: apesar da maior parte dos estudantes que concluem o Ensino 

Médio nesta escola se encaminharem para universidades da cidade de Santa Maria, são 

poucos os cursos de licenciatura que enviam seus alunos como estagiários ou bolsistas para 

ações e forma a contribuir com ela. Portanto, pela distância que há entre professoras e 

professores de História da escola e a produção do conhecimento na UFSM, considera-se de 

grande importância o esforço de integração entre tais fronteiras. Além disso, a temática que 

pretendemos abordar, gênero e sexualidade, é muito importante, mas ao mesmo tempo 

delicada, levando em consideração a conjuntura atual de resistência conservadora. 

Considerando que a estudante bolsista do projeto já tem vínculos de longa data com o corpo 

docente e a gestão da escola, um ambiente em que há confiança e as partes de sintam 

confortáveis e integradas é importante para a realização do projeto. 

No primeiro semestre letivo, foram realizadas observações das aulas referentes ao 

conteúdo de História Antiga nas turmas de 6º ano do Ensino Fundamental. Em agosto, foram 

aplicados questionários aos alunos das quatro turmas para investigar suas preferências em 

relação ao conteúdo de História Antiga e em relação aos suportes midiáticos que poderemos 

utilizar como recursos didáticos. Também foram entregues questionários às professoras (já 

que o tempo limitado das mesmas impediu uma entrevista), de forma a compreender aspectos 

da profissão, seus objetivos, anseios e dificuldades. A partir disso, foram definidos o tema, o 

suporte, e as questões a serem trabalhadas no material didático a ser produzido. Foi elaborado 

um vídeo de vinte minutos a ser passado aos alunos e alunas. O vídeo foi escolhido como 

recurso didático pelas preferências das alunas, alunos e professoras. Escolhemos trabalhar 

com alguns mitos gregos para tratar questões de gênero na Antiguidade Clássica: o Mito das 
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Amazonas (exemplo desviante de questões normativas de gênero sobre a mulher grega) e o 

Mito de Penélope (exemplo de mulher ideal).  

A escolha da mitologia, bem como os mitos do contexto da guerra de Tróia, também 

adveio da preferência apontada pelos alunos e alunas nos questionários (religião, guerras e 

vida privada). A organização da temática e questões a serem trabalhadas estão em 

conformidade com os objetivos, anseios e dificuldades apontados pelas professoras Nádia e 

Rosângela nos questionários, que focavam especialmente na aproximação do conteúdo com a 

realidade dos alunos, e torná-lo mais interessante e explicativo de forma a facilitar o 

aprendizado de questões pertinentes. O material foi enviado por e-mail às professoras no dia 

24 de dezembro. As professoras se mostraram bem dispostas a ministrarem uma aula 

utilizando o material. Atualmente, estamos trabalhando para disponibilizar o vídeo na 

internet, por meio do YouTube e do site do GEMAM/UFSM, além da divulgação por meio de 

redes sociais. O vídeo é intitulado “A mulher grega mítica: ideal e realidade da mulher 

aristocrática” e poderá ser encontrado na internet buscando por este nome.  

Sua elaboração foi feita utilizando fontes iconográficas principalmente de vasos de 

figuras negras e vermelhas, mas também de algumas pinturas do século XVIII e de ilustrações 

e edições feitas pelo designer Jakson Piovesan, também aluno da Universidade Federal de 

Santa Maria e colaborador do projeto.  

Quanto ao roteiro do vídeo, o mesmo foi separado em cinco partes: uma introdução 

tratando do que são mitos, o que eles significam, qual era sua função social na Grécia antiga, 

como se difundiam e por meio de quais fontes históricas temos acesso a eles atualmente. Para 

isso, utilizamos especialmente referências de Jean-Pierre Vernant, importante historiador 

estudioso da mitologia grega. Este autor também foi utilizado para a segunda parte, que traz 

uma contextualização sobre a Guerra de Troia, para dar início ao assunto da participação das 

Amazonas nela, e também sobre a personagem Penélope. Para tratar das “Amazonas como 

exemplo de mulher desviante dos padrões sociais e morais e do estrangeiro (mulher bárbara)”, 

foram utilizados os textos de Arturo Sanz e Amy Elissa Lego. A quarta parte do vídeo trata de 

“Penélope como modelo de mulher aristocrática ideal”, e para isso foi lida a Odisseia, e o 

autor Fábio Lessa. Por fim, foi feita uma conclusão aglutinando o que se pretendia mostrar no 

vídeo, encerrando com as seguintes questões instigadoras: o que é um mito? Como esses 

mitos eram transmitidos entre as pessoas? Como nós temos conhecimento deles hoje? Quais 

fontes, foram utilizadas para elaborar o vídeo? Você sabe contar para as suas e seus colegas o 

mito das Amazonas e o de Penélope? Sabe dizer a elas e eles o que essas histórias 
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significavam? Você sabe responder qual era a intenção das pessoas da Antiguidade ao 

contarem esses mitos? 

Junto com a disponibilização do vídeo, faremos um breve roteiro sobre o mesmo que 

também será disponibilizado on-line, apontando todas as referências usadas para elaboração 

do material, como música, cenas de filmes, etc.  

Assim, o vídeo “A mulher grega mítica: ideal e realidade da mulher aristocrática” 

consiste em narração, músicas de fundo, imagens e trechos de filmes. Um novo material 

didático será elaborado neste ano, e juntamente com o vídeo, irá constituir o trabalho de 

conclusão da graduação da autora.  

O vídeo foi concluído em dezembro e entregue às professoras da escola Dom Antônio 

Reis para que seja utilizado por elas e outras/os professoras/es nas turmas de 6º ano (ou 

mesmo nas do 1º ano do Ensino Médio), também o disponibilizaremos on-line, como já 

mencionado.  

A finalização do projeto consiste na apresentação do relatório da bolsa de pesquisa do 

Programa de Licenciaturas – PROLICEN/UFSM, em janeiro de 2018. 

Considerações finais 

Além do vídeo, também cumpre mencionar que duas experiências de elaboração de 

materiais didáticos já foram realizadas no âmbito do projeto exposto neste texto e 

apresentadas em eventos do Grupo de Estudos sobre o Mundo Antigo Mediterrânico da 

UFSM como ensaio para o material que foi produzido no final do projeto. Na primeira, foi 

produzido um folheto didático sobre a personagem histórica bretã Boudica, apresentado na 

comunicação “Gênero, Cinema e Ensino de História: uma proposta de trabalho com a 

personagem Boudica de Barbarians Rising”. O folheto discute questões referentes a cinema, 

gênero e representação, contendo também exercícios sobre os textos. O folheto foi 

disponibilizado para download na página do site Academia.edu do GEMAM/UFSM. 

Na segunda experiência, foi escrito um capítulo de livro didático intitulado “Aspectos 

Sociais do Principado Romano”, apresentado na comunicação “Desprazeres: pensando a 

repressão da sensibilidade masculina e a desqualificação do feminino no vir romano para o 

Ensino de História”. O capítulo aponta a discussão de gênero no corpo do texto a partir da 

apresentação de outros aspectos da composição da sociedade romana e da presença dos 

“bárbaros” no Império Romano. Exercícios finalizam o capítulo enfocando a discussão de 

papéis femininos e masculinos romanos antigos e brasileiros contemporâneos. Pretende-se 
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que as discussões feitas nesta comunicação sejam enviadas para a publicação em revistas 

acadêmicas. 

Por fim, destaca-se que os resultados alcançados pelo projeto foram muito satisfatórios 

no sentido dos objetivos propostos. Em especial, as reflexões em torno da bibliografia 

pesquisada, o contato com a escola, a leitura dos livros didáticos, os debates com a 

orientadora e a produção dos materiais didáticos acrescentaram e contribuíram enormemente 

na formação da bolsista do projeto enquanto estudante de licenciatura. Ainda resta analisar 

por parte das professoras e alunas/os da escola Dom Antônio Reis o quão satisfatória foi a 

experiência, mas quanto a contribuição para a compreensão da realidade escolar necessária a 

aproximação do meio acadêmico e o estreitamento dos laços entre os dois espaços, considera-

se que o intuito do projeto definitivamente foi alcançado. 
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O Monge e o Monstro: Tradução de trecho da Vita Columbae de Adomnano 

Eduardo Kirchhof1 
História UFSC 

Resumo: São Columba de Iona, monge irlandês que viveu no século VI d.C., foi um 

conhecido personagem no processo de cristianização dos Pictos (povo que vivia na futura 

Escócia). Juntamente com São Patrício e Santa Brígida, Columba é canonizado padroeiro da 

Irlanda, principalmente por seus esforços em levar o cristianismo à novas regiões das ilhas e, 

como consequência, construção de vários mosteiros. A vida de São Columba foi escrita por 

diversos autores, porém, seu mais conhecido fora Santo Adomnano de Iona, em sua Vita 

Columbae. O seguinte trabalho analisa um trecho da obra dantes mencionada, procurando 

entender a interação entre o monge irlandês e o conhecido monstro do Lago Ness, entre o 

cristianismo e o mito celta, utilizando uma tradução direta do texto latino de Adomnano feita 

pelo autor. 

Palavras-chave: Hagiografia; Columba de Iona; Cristianização. 

Abstract: Saint Columba of Iona, irish monk that lived in the sixteenth century, is a well 

known character within the christianization process of the Pict (people that inhabited future  

Scotland). Together with Saint Patrick and Saint Brigit, Columba was canonized a patron of 

Ireland, mainly for his efforts on leading christianism to new regions of the isles and, as a 

consequence, building a series of abbeys. The life of Saint Columba was written by various 

writters, of which Saint Adomnan of Iona was the most known, for his Vita Columbae. The 

following work aims to analyse a piece of the text just named, trying to understand the 

relations between the irish monk and the well known Loch Ness monster; between 

christianism and the celtic myth, by a translation of the latin text of Adomnan made by the 

author. 

Keywords: Hagiography; Columba of Iona; Christianization. 

Introdução 

 Os processos de cristianização das Ilhas Britânicas, como viriam a ser conhecidas, são 

interligados e, ao mesmo tempo, separados. Os territórios de domínio romano representavam 

uma maioria cristã, mas a presença pagã, mesmo dentro da futura Inglaterra, era considerável. 

Como evidencia Clare Stancliffe em seu texto Christianity amongst the Britons, Dalriadan 

Irish and Picts: “É claro, mesmo onde existe evidência da presença da Cristandade, isso não 

nos diz nada sobre a proporção de Cristãos para pagãos (...)”2 (STANCLIFFE 2005, p. 429). 

Da mesma forma, a autora discorre, em Religion and society in Ireland: “Na Irlanda, o 

paganismo estava tão fortemente impregnado que o Cristianismo teve de lutar por pouco mais 

de um século antes de ganhar uma aceitação formal. ”3 (STANCLIFFE 2005, p. 401). 

                                                 
1 E-mail: edukirchhof@hotmail.com  
2 “Of course, even where evidence of Christianity is found, it tells us nothing about the proportion of Christians 

to pagans (...)”. Tradução livre do autor. 
3 “In Ireland, paganism was so strongly entrenched that Christianity had to struggle for well over a century 

before winnig formal acceptance. ”. Ttradução livre do autor. 

mailto:edukirchhof@hotmail.com
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 De fato, o cristianismo chega em peso às Ilhas com as missões cristãs romanas após a 

oficialização do Cristianismo como religião do Império. Do território da futura Inglaterra, 

espalha-se para demais regiões, fornecendo uma sequência de acontecimentos interessante: o 

bretão Patrício chega a Hibernia em meados do século V e inicia o processo de cristianização 

da Hibernia, atual Irlanda. O hiberno Columba chega aos reinos Pictos4 em meados do século 

VI, iniciando, por sua vez, a cristianização dos Pictos, futuros escoceses. Estes 

acontecimentos organizam-se temporalmente de forma a possibilitar um tracejar de uma linha 

sucessória entre os patronos irlandeses. Columba foi diretamente influenciado pela doutrina 

de Patrício e, por sua vez, viria a cativar seus próprios seguidores, formando novas linhas de 

pensamento. A religião cristã “chega” primeiro na Hibernia e depois aos reinos Pictos, o que 

pode parecer contra intuitivo; segundo Wendy Davies em The Celtic kingdoms: “Os 

problemas acerca dos problemas migratórios, se acerca da Bretanha, Inglaterra ou Escócia, 

são severas e, na sua maioria, aparecem sem possibilidade de solução. Os movimentos não 

podem ser datados com precisão alguma. ”5 (DAVIES 2005, p. 236), o que sustenta o 

estranhamento com as rotas da religião cristã. Todavia, é importante lembrar que esse 

perpassar de missionários foi de suma importância para a construção do Cristianismo nas 

Ilhas. 

Assim chegamos a Adomnano de Iona, abade da abadia fundada por Columba, na terra 

dos pictos. Adomnano é conhecido como um dos mais importantes hagiógrafos do período 

medieval; factualmente, um dos mais importantes da Alta Idade Média, principalmente na 

Irlanda, devido sua Vida de Columba6. A obra foi concebida entre 697 e a morte do abade, em 

704 ou 7057, e é dividida em três partes; os volumes contam histórias sobre a vida de São 

Columba, dentre as quais uma foi escolhida para tradução e subsequente analise: livro 2, 

capítulo 28. 

                                                 
4 Optou-se por utilizar reinos, no plural, devido as afirmativas de Roger Collins em The Western Kingdoms part 

IX: The British Isles: Anglo-Saxon, Irish and Pictish kingdoms, onde este afirma que “As únicas referências 

sobre as empreitadas missionárias, realizadas no século quinto, de Nynia, baseada de Whithorn em Galloway, e 

do monge irlandês Columba (d. 597), fundador do monastério de Iona, levaram a dedução de que dois reinos ou 

confederações tribais separados de pictos, uma ao norte e outra ao sul, existiram na época. ” (COLLINS 2000, p. 

133). 

“Only references concerning the fifth-century missionary ventures of Nynia, based in Whithorn in Galloway, and 

of the Irish monk Columba (d. 597), founder of the monastery of Iona, have led to the deduction that two 

separate Pictish kingdoms or tribal confederacies, a northern and a southern one, existed at this time. ” Tradução 

livre do autor. 
5 “The problems surrounding migration issues, whether they relate to Brittany, to England or to Scotland, are 

severe and most appear incapable of solution. The movements cannot be dated with any precision. ” Tradução 

livre do autor. 
6 “Vita Columbae” Tradução livre do autor. 
7 Não é possível obter precisão nesta data, que gera discussão entre autores. 
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A partir da tradução direta do latim, ao inglês e ao português, foi possível alcançar um 

nível maior de compreensão do trecho; compara-lo com outros excertos da obra afim de 

levantar hipóteses até chegar às duas aqui apresentadas. É importante, igualmente, ressaltar 

que este trabalho encontra-se em gênese, com pouco contato com o restante da obra de 

Adomnano e fontes secundárias que discutam o tema. Novas leituras podem levar a novas 

interpretações e dar sequência a discussão aqui iniciada. 

Tradução 

 A tradução aqui apresentada foi realizada pelo autor, utilizando uma versão do texto 

em latim adaptado8, procurando a maior proximidade aos termos possíveis; entretanto, como 

observaremos a seguir, tal proximidade nem sempre pode ser alcançada. Em seguida, abre-se 

à discussão não somente a tradução per se, mas também a história contada por Adomnano. 

Segue-se a tradução: 

“Certa vez, viajando, por muitos dias, pelas terras dos Pictos, São Columba teve de 

atravessar o Rio Ness. Onde, ao chegar a suas margens, viu alguns habitantes locais, que 

observavam outro desafortunado local, que fora mordido pelos grandes dentes de uma besta 

aquática, enquanto nadava pelo rio. Ali, o santo requisitou a um de seus companheiros que 

nadasse até a outra margem, para buscar um barco que lá se encontrava.  O nome deste era 

Luigneus Mocumin, que, sem hesitar, despiu-se, mantendo somente sua túnica, e atirou-se às 

águas. 

 Mas a besta, que escondeu-se sob as águas, ao sentir a agitação desta, subiu 

imediatamente em direção ao homem, que nadava no meio do rio; neste momento, ele escuta 

um som notavelmente auto, descobrindo uma grande boca que aproximava-se com pressa, a 

um distancia menor que uma lança9. Foi então que, vendo os locais e seus companheiros 

tremer de medo, o santo levanta sua mão ao ar, faz o sinal da cruz, e diz à besta: ‘não 

avançarás mais, nem encostará neste homem; de fato, fugirás depressa. ’ A besta, então, fugiu 

apressada, assustada pelas palavras do santo. Os companheiros de viagem, com grande 

admiração, glorificaram à Deus, e os locais10, próximo deles e do milagre, compreenderam a 

magnitude do Deus dos cristãos11. ”12 

                                                 
8 Esta versão encontra-se disponível no livro Aprendendo Latim, de Peter V. Jones e Keith C. Sidwell, editora 

Odysseus, 2012. 
9 O termo original na fonte é Contus, que pode também ser traduzido para Vara. 
10 Termo original na fonte é Barbari, traduzindo-se mais diretamente para Bárbaros; optou-se por manter locais 

para continuação do padrão estabelecido anteriormente. 
11 Segundo Peter V. Jones e Keith C. Sidwell, “Christianus” significa “Cristão”, podendo alterar a tradução para 

“Deus Cristão”, portanto. 
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 De imediato atentamos ao denominado Rio Ness: este rio está ligado ao famoso lago, 

que recebe o mesmo nome, porém é uma extensão desse até Beauly Firth, ao norte do país. 

Chamo atenção especial para evitar confusão, devido a conexão feita pelo nome e, claro, o 

monstro. Alguns autores levantam a hipótese de a Vita Columbae ser a primeira aparição de 

Nessie, o monstro, mas essa afirmação é motivo de debate. 

 A seguir, é interessante perceber a (falta de) interação entre Columba e os locais que 

encontravam-se às margens, mesmo com a presença de um ferido. Tal distanciamento pode 

estar ligado à um processo comum na escrita irlandesa nos séculos entre VI e VIII: a 

separação do cristianismo da violência. Segundo Thomas M. Charles-Edwards em seu 

trabalho Beyond Empire II: Christianities of Celtic peoples, havia uma distância aparente 

entre os dois principais tipos de trabalhos escritos, hagiografias e sagas, donde “Algo que 

distingue muito a hagiografia irlandesa mais antiga é a aberta hostilidade para com uma vida 

secular caracterizada pela violência. ”13 (CHARLES-EDWARDS 2008, p. 95). Assim, 

Charles-Edward pode nos ajudar a compreender o estranho distanciamento do cristão ao 

sofrimento do local14, algo que iria contra aos pretextos da religião cristã. O autor afirma, 

mais adiante, que “(...) a vida de um penitente deve ser mantida aparte, voltada aos céus.”15 

(CHARLES-EDWARDS 2008, p. 96), dando maior sustento à hipótese. 

Análise 

 Feitas ambas observações, é possível abrir duas vertentes de discussão ao excerto, das 

quais começaremos pela mais aparente: o texto foi constituído na intenção de continuar 

processos de cristianização, de especial maneira aos reinos Pictos. É evidente que Adomnano 

escreveu a Vita Columbae de forma a conservar as histórias e os ensinamentos de Columba, 

sendo possível atribuir um teor de homenagem ao santo. Contudo, ao pensar em formas 

práticas e utilidades concretas, a obra pode ter servido como testemunho da fé cristã e, desta 

forma, auxiliado a manutenção do cristianismo da época.  

É importante ressaltar que o cristianismo passava por grandes debates dentro das ilhas; 

Charles-Edwards explica como“(...) até cerca de 685 a Igreja Irlandesa estava dividida em 

                                                                                                                                                         
12 Tradução livre do autor. O texto original adaptado pode ser encontrado nos anexos. 
13 “A feature that distinguishes much early Irish hagiography is the open hostility to a lay life characterized by 

violence.”  Tradução livre do autor. 
14 Existem diferentes versões da história de Columba e Nessie, o monstro; algumas interpretações demonstram 

uma interação entre as personagens cristãs e pagãs, até a ponto onde aqueles curam o homem ferido. Porém, para 

os fins de análise, utilizaremos o texto que tivemos contato, como definido anteriormente. 
15 “(...) the life of the penitent should remain apart, looking toward heaven. ” Tradução livre do autor. 
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dois grupos, os ‘Romanos’, Romani, e os ‘Hibernos’, Hibernenses.”16 (CHARLES-

EDWARDS 2008, p. 92), dois grupos que debatiam e discordavam sobre o caminho a seguir, 

se o papado de Roma ou o exemplo de seus fundadores, como Patrício e Columba. Julia M. 

H. Smith demonstra, em Saints and their cults, que 

Santaidade se tornou fortemente associada à asceticismo e subjugação de tormentos e 

demônios (tanto internos quanto externos), e ocasionalmente, também, com o sucesso na 

conversão de pagãos ao Cristianismo (missionários) ou a formulação de doutrinas (os assim 

chamados ‘pais’ da igreja).17 (SMITH 2008, p. 583) 

De tal forma, a partir do conceito estabelecido por Smith, é possível compreender 

como os Hibernenses procuravam promulgar os ensinamentos dos “pais” da Igreja, buscando-

os em Columba e Patrício, sendo esses missionários e, no caso deste, formulador de doutrinas. 

Esse debate, conjunto aos Sínodo de Whitby, em 664, viriam a abrir questionamentos ao 

prestígio de Iona, sendo considerada, até mesmo, herética. 

Adomnano esteve acima de tal discussão, apesar de tomar partido da Pascoa Romana, 

anos antes da abadia, evidenciando um certo distanciamento entre pensamento teológico e 

questionamento político por parte do abade. Contudo, é difícil separar a ideia de “continuação 

dos projetos de Columba” à essa discussão política que ocorria nas ilhas então. Uma 

manutenção da fé cristã baseada na vida de um santo seria, necessariamente, buscar nele 

auxilio e orientação; mas seria cooptar com um lado deste debate? Segundo Charles-Edwards, 

“A conquista de Adomnano, abade de Iona de 679 à 704 ou 705, foi transcender a 

controvérsia pascoal através de sua sabedoria e diplomacia. ”18 (CHARLES-EDWARDS 

2008, P. 93), sustentando ainda mais o distanciamento supracitado, e, tampouco, 

respondendo-o. 

Não obstante, é imperativo que parte da construção de uma hagiografia tem como 

pressuposto o testemunho e que, através dele, outros venham a ser convertidos; portanto, não 

é um grande salto de imaginação conectar tais pontos. O caráter missionário do trecho está 

mais evidente ao final: “Os companheiros de viagem, com grande admiração, glorificaram à 

Deus, e os locais, próximo deles e do milagre, compreenderam a magnitude do Deus dos 

                                                 
16 “(...) until c. 685 the Irish Church was Split into two camps, the ‘Romans’, Romani, and the ‘Hibernians’, 

Hibernenses. ” Tradução livre do autor. 
17 “Sanctity had became closely associated with asceticism and the subjugation of torments and demons (both 

internalized and exterior), and occasionally also with success in converting pagans to Christianity (missionaries) 

or the formulation of doctrine (the so-called ‘fathers’ of the church). ” Tradução livre do autor. 
18 “The achievement of Adomnán, abbot of Iona from 679 to 704 or 705, was to transcend the paschal 

controversy by his scholarship and diplomacy. ” Tradução livre do autor. 
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cristãos. ”19. Pode-se interpretar, portanto, que ao realizar o milagre com a benção do deus 

cristão, Columba demonstra aos pictos a força de seu deus em frente ao mítico monstro 

pagão, analogamente demonstrando ao leitor a mesma razão. O trecho não permite o 

entendimento de que os bárbaros pagãos foram convertidos naquele momento, mas induz a 

essa interpretação. 

De forma mais sutil, Adomnano induz a uma comparação de força da fé cristã e, por 

conseguinte, do próprio deus cristão, perante a crença pagã celta. Os locais sabiam temer o 

monstro, inclusive demonstrando o risco que este apresentava (na forma de um acidente); o 

santo, irredutível em passar o rio, confia na força de seu deus para subjugar tais crenças em 

prol de sua glória (e segurança dos monges). Adomnano demonstra duas vezes a confiança em 

deus que o cristão deve ter: ao contar a rapidez de Luigneus Mocumin ao adentrar a água e, ao 

mesmo tempo, o próprio pedido de Columba àquele. Ao afugentar o monstro, Columba 

demonstra, por fim, a “superioridade” do deus cristão ao mito celta, influenciando, 

presumidamente, a visão daqueles pictos que observavam da margem do Ness.  

Novamente, essa é a hipótese mais aparente ao ler a fonte; contudo, esta abre outra 

possibilidade de análise: uma relação ambiental entre ser humano e espaço natural. Agora, 

daremos especial atenção ao fator subjetivo do trecho, donde é possível retirar tal relação de 

poder, sustentada pelo embate de crenças. Ao descrever a história, Adomnano coloca dois 

desafios, por assim dizer, diante do santo e o grupo que o acompanha: uma formação natural e 

um animal. Aproximando-se20 do conceito de Keith Thomas em O Homem e o Mundo 

Natural, a “(...) ‘civilização humana’ era uma expressão virtualmente sinônima da conquista 

da natureza. ”(THOMAS 2010, p. 33), somos levados a compreender a presença destes  

desafios como forma de justificar a superioridade humana através desta conquista, 

primeiramente do rio, posteriormente do monstro. 

Thomas discute como “As divindades pagãs do bosque, da corrente e da montanha 

foram expulsas, deixando assim desencantado o mundo, e pronto para ser formado, moldado e 

dominado. ”(THOMAS 2010, p. 29). Apesar de o autor referir-se a Inglaterra, é possível que 

este mesmo projeto possa ser visualizado no excerto de Adomnano: “Ali, o santo requisitou a 

um de seus companheiros que nadasse até a outra margem, para buscar um barco que lá se 

encontrava. ”21. O rio não representa um problema, ele é facilmente dominado pelo barco que 

encontra-se do outro lado da margem; facilmente dominado pelo fator humano que controla o 

                                                 
19 Tradução livre do autor. O texto original adaptado pode ser encontrado nos anexos. 
20 Anacronicamente, sim, pois o autor refere-se à Europa (foco especial à Inglaterra) do período Moderno; não 

obstante, o diálogo com as ideias de Thomas pode ser de bom proveito para a análise. 
21 Tradução livre do autor. O texto original adaptado pode ser encontrado nos anexos. 
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barco; analogamente, entende-se que o poder daquele rio (mesmo sem evidencia pelos 

escritos do abade de que aquele rio em especifico representava algum poder místico ou 

mesmo uma deidade per se) foi subjugado pelo poder do deus cristão. Através da coragem e 

fé de Luigneus, o rio foi “dominado”. 

A seguir, um segundo desafio se prostra à frente de nossas personagens: a besta 

aquática do rio. Representativo de mais uma aspecto do mundo natural, o animal aquático 

seria, assim como o rio, passível de domínio pelas discussões modernas trazidas por 

Thomas22; contudo, os pictos locais tinha medo daquela, pois conheciam seu poder 

destrutível. Como um animal selvagem, a possibilidade de “domesticação” era relevada, 

todavia, novamente pela ação do deus dos cristãos, agora pela imagem de Columba, a besta 

foge. De tal forma, através da religião cristã, o ser humano novamente controla aquilo que 

julgava-se incontrolável. É importante notar, como ressalta Gabriela Kompatscher no livro 

Tiere als Freunde im Mittelalter, que a relação entre a figura monástica perante o animal é, de 

certa forma, amigável: 

Após o início do Cristianismo na Irlanda entre os séculos IV e V, os séculos VI e VII 

mostram o florescimento de seu monasticismo. Especialmente nas histórias sobre os santos 

irlandeses da época estão – além dos testemunhos locais, bem como de costume, em nossa 

cultura, do mau uso de animais para alimentação e vestuário – de forma evidente, muitos 

exemplos de comportamento amigável aos animais, que pode, presumivelmente, ser 

associado aos votos de caridade, os quais monges estendiam, também, aos animais. 
23(KOMPATSCHER 2010, p. 37) 

Talvez amigável não seja a melhor palavra para descrever a ação do monge, 

entretanto, pela descrição de Adomnano, o monge fala ao animal; a palavra usada é dicens, 

que pode ser traduzida para falar, dizer, afirmar, etc., ele não grita ou ameaça o monstro. 

Entende-se, pela interpretação do texto, que o que teria feito o monstro fugir foi o poder 

divino que agia através de Columba, não algo físico que possa ter feito. Assim, mais uma vez, 

como afirmado anteriormente, separa-se o cristianismo de uma violência característica da 

laicidade. 

É evidente a forma como os processos de cristianização confundem-se com o projeto 

de dominação do espaço natural nos escritos de Adomnano. Ao compreender a religião cristã 

                                                 
22 “Os animais selvagens necessariamente eram instrumentos da ira divina, tendo sido deixados entre nós ‘a fim 

de serem nossos professores’, refletia James Pilkington, bispo elisabetano; eles estimulavam a coragem do 

homem e propiciavam treinamento útil para a guerra. ” (THOMAS 2010, p. 24) 
23 “Nach den Anfängen des Christentums in Irland im 4./5.  Jahrhundert entfaltet sich das irische Mönchtum im 

6./7. Jahrhundert zu seiner Blüte.  Gerade in den Erzählungen über die irischen Heiligen dieser Zeit finden sich - 

neben Zeugnissen des hier wie auch sonst in unserer Kultur üblichen Missbrauchs von Tieren zu Nahrungs - und 

Bekleidungszwecken - auffallend viele Beispiele für tierfreundliches Verhalten, welches vermutlich durch das 

Gebot der Nächstenliebe begründet war, das die Mönche auch auf Tiere ausdehnten. ” Tradução livre do autor. 
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como urbana, que procura primeiramente influência dentro da cidade, entre as lideranças, 

para então espalhar-se pelo campo, então colocar o paganismo celta intrinsicamente ligado ao 

mundo natural, às plantas e aos animais, da forma como é normalmente associado,  

necessariamente entender-se-ia a ligação entre os dois processos supracitados. Columba é 

canonizado por seu trabalho missionário e à fundação de abadias (não somente a de Iona, 

notavelmente) dentro dos reinos pictos e da própria Hibernia, cooptando com a urbanização 

das Ilhas, mesmo que de forma inconsciente. 

Segundo Dominique Iogna-Prat em seu Churches in the Landscape: 

Originalmente considerado uma necessidade material de pouca importância quando 

comparada às inefáveis moradias da cidade divina, a construção da igreja se impôs no 

panorama de tal forma à se tornar o local essencial de organização e controle da humanidade. 
24(IOGNA-PRAT 2008, p. 371)  

Aqui podemos ver a hipótese em grande escala, para além das Ilhas; a ligação do 

alastrar da Igreja intrinsicamente ligada à urbanização do espaço natural.  

Conclusão 

É possível concluir que ambas as hipóteses levantadas são válidas e merecedoras de 

maiores pesquisas e aprofundamentos. Tentar observar a relação entre o espaço natural, suas 

relações com os seres humanos e o subjetivo religioso é extremamente fascinante e um 

trabalho que merece mais pesquisadores interessados. Como podemos observar, mesmo o 

cristianismo que é notavelmente ausente do espaço natural tem ligações fortes; mesmo que, 

no caso analisado, de destruição. 

Ao passo que considerar a conjuntura política a que Adomnano via-se inserido 

também trás uma nova camada de profundidade à seus escritos. O autor manteve-se 

notavelmente ausente dos debates (ao menos em seus escritos), mas iria, através destes, 

influenciar pessoas a tomar suas decisões. Mergulhar mais fundo, para compreender os 

acontecimentos (independente de sua veracidade ou não) dos percalços de Columba de Iona 

em seu projeto missionário, sua interação com reis pagãos e sua aparente falta de carisma para 

com os locais também levanta muitas especulações. 

Como descrito na introdução deste trabalho, esta pesquisa encontra-se ainda em fase 

inicial, o que justifica a “falta” de respostas concretas e, até mesmo, de informações que 

                                                 
24 “Originally considered as an unimportant material necessity in comparison with the ineffable dwellings of the 

heavenly city, the church building so imposed itself on the landscape that it became the essential site of the 

organization and control of humankind.” Tradução livre do autor. 



O Monge e o Monstro | Eduardo Kirchhof 

 

42 III Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval – ANPUH-SC | Florianópolis | 2017 
 

podem vir a mudar o rumo das interpretações. Contudo, a formulação de alegorias e 

proposições para tentar compreender o passado é parte do trabalho historiográfico, e analisar 

fontes e textos por perspectivas pouco exploradas abrem um novo leque de entendimento para 

a mesma. Não sou capaz de tecer muitas afirmativas sobre reais intenções de Adomnano, 

muito menos veracidade em sua palavras. Também não cabe a mim julgar; simplesmente 

espero que este esforço leve a mais pesquisadoras e pesquisadores à curiosidade de olhar para 

a história por outros lados, sair da zona de conforto, afim de construir novos debates. 
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Anexos 

Texto original em Latim Adaptado, retirado do livro Aprendendo Latim, de Peter V. 

Jones e Keith C. Sidwell, editora Odysseus, 2012 

“olim sanctus Columba in provincia Pictorum per aliquot dies manebant est necesse 

habuit transire fluvium Nesam. Ubi ad ripam advenit, aliquos ex incolis huius regionis aspicit 

humanites miserum homunculum quem, ut ipsi incolae dicebant, natantem paulo ante in 

fluvio aquatilis bestia dentibus magnis momorderat. vir sanctus haec audiens iuissit unum ex 

comitibus suis natare ad alteram ripam et navigium, quod ibi stabat, ad se reducere. comes 

ille, nomine Luigneus Mocumin, sine mora vestimenta exuit et, tunicam solam gerens, 

immittit se in aquas. 

sed bestia quae in profundo fluminis latuerat, sentiens aquam super se turbatam, subito 

emergens ad hominum in medio flumine natantem cum ingenti fremitu, aperto ore,properavi. 

inter Lugneum et bestiam non amplius erat quam longitudo unius conti. 

tum vir beatus haec videns, dum barbari et fratres timore pavent, sanctam manum elevans, 

signum crucis in aere facit dicens bestiae:'noli ultra prcedere; noli hominem tangere sed 

celeriter abi.' tum vero bestia iussu sancti viri retro velociter fugit tremefacta. fratres cum 

ingenti admiratione glorificaverunt Deum in beato viro, et barbari, propter miraculum quod 

ipsi viderant, Deum magnificaverunt Christianorum.  
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Pelas águas do tempo: a construção e persistência do Mare Tenebrum 

Eduardo Leite Lisboa1 
Ponta Grossa, PR/História UEPG 

Resumo: Quando pensamos na mentalidade medieval, o Atlântico pode ser exemplar. Por 

estar em amplo diálogo com os saberes clássicos (mesmo que ressignificados), as águas além 

das colunas de Hércules ganham o nome de Mare Tenebrum. Sendo assim, uma construção 

longínqua que dentro da lógica da longa duração por certo não foi rapidamente desfeita. Ou 

foi? Atentando-se à experiência expansionista dos portugueses da Renascença é possível 

perceber a grande dívida com o período que pretendiam obscurecer, afinal, o imaginário do 

Medievo permanecia bastante vivo. A fim de evidenciar tal constatação é proposta uma breve 

análise da mentalidade oceânica gestada desde o século I d.C. valendo-se sobretudo da 

literatura de viagem medieval, para daí sim abarcar a persistência do “Mar Tenebroso” 

naquele que viria a ser o mare nostrum “nunca dantes navegado” (Camões). 

Palavras chave: Mentalidade Medieval; Atlântico; Mare Tenebrum; Expansão Marítima. 

Abstract: When we think of the medieval mentality, the Atlantic can be exemplary. Being in 

broad dialogue with classical knowledge (notwithstanding re-meaning), the waters beyond the 

columns of Hercules take the name of Mare Tenebrum. Thus, a distant construction that, 

within the logic of the long duration, certainly has not been undone. Or was it? In view of the 

expansionist experience of the Portuguese of the Renaissance, it is possible to perceive the 

great debt with the period that they intended to obscure, after all, the images of the Middle 

Ages remained quite alive. In order to make this clear, I propose a brief analysis of the 

oceanic mentality cultivated from the 1st century AD, especially through medieval voyage 

literature, to cover a persistence of the “Tenebrous Sea” in what would become the mare 

nostrum “nunca dantes navegado” (Camões). 

Key words: Medieval Mentality; Atlantic; Mare Tenebrum; Maritime Expansion. 

Introdução 

Como está claro para os que hoje iniciam-se nas discussões historiográficas, e longe 

de tentar abordar demoradamente isso, a partir da Escola dos Annales balançam-se os pilares 

da história quadripartite assentada em juízos de valores. Quando pensamos na Renascença, 

por exemplo, aspas podem ser colocadas com a mesma tranquilidade que em “Idade das 

Trevas” pois, como tentarei apresentar, ao mesmo tempo que cai por terra a tradicional 

abordagem de um reavivar dos clássicos greco-latinos quando atentamo-nos à mentalidade 

Medieval, ofusca-se brilhantismos artificiais ao evidenciá-la fora dos marcos cronológicos 

pejorativamente impostos a este período2. 

                                                 
1 E-mail: eduardolisboauepg@gmail.com 
2 Hilário Franco Júnior faz um traçado de como chegamos a este preconceito dizendo-nos que: pelos 

Humanistas, o Medievo era tido como um tempo de inferioridade da produção humana perante os feitos divinos; 

Protestantes criticavam o monopólio Católico; nos Absolutistas havia lamento pelos reis fracos; os Iluministas 

escrachavam do pensamento ser dominado pela Igreja; entretanto, pelos Românticos, era tida como a origem das 

nações, um tempo de fé e segurança, onde a cientificidade não causou problemas, tinha-se tranquilidade e 

merecia ser revivida (FRANCO JÚNIOR, 2001. p. 11-18), daí sua datação do século V ao XV, morte e 

mailto:eduardolisboauepg@gmail.com
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Diante disso, e dentro da longa duração, o texto se propõe a esboçar um tema muito 

caro ao imaginário medievo: o mar. Como é possível calcular, as poucas páginas limitam um 

mergulho mais profundo nesta temática que atravessa os séculos; mas, a partir de certos 

cânones da Cristandade (autoridades Antigas e religiosas, literatura de viagem, etc.), lentes 

que determinavam a cosmovisão europeia, acredito ser possível evidenciar a construção do 

Mare Tenebrum. Após isso, e dialogando com a historiografia no final, ensaio/proponho um 

estudo da persistência desta mentalidade dentro do primeiro reino, na ordem dos séculos XV e 

XVI, que a desafiou: Portugal.  

A construção 

Sendo o elemento aquático primordial na cosmovisão greco-latina, era através dele 

que os deuses atuavam, onde os heróis surgiam e ainda onde estavam as Ilhas Afortunadas. 

Mas há de se diferenciar os mares. O Mediterrâneo insere-se dentro do Império, totalmente 

fechado e dominado pela ordem romana. Já o Atlântico, diferentemente do Mare Nostrum, 

localiza-se nas bordas do mundo conhecido e recebia toda a sorte de maravilhas, desde a 

Terra dos Mortos de Hades e excessivas monstruosidades, até às prósperas Ilha dos Bem-

aventurados de Homero, Hesíodo e Plutarco. Sendo assim, o “Mar Oceano” era visto como 

fabuloso e caótico, mas não ruim: com o cristianismo, isso fica evidente. Após tornado 

religião oficial do Império, o peixe, a barca, os pescadores, o caminhar de Jesus sobre as 

águas e outros recursos bíblicos do Novo Testamento sustentam uma visão benigna, situação 

perceptível na arquitetura de cidades portuárias como Lisboa. 

Entretanto, segundo Paulo Lopes, com o fim do Império prevalece aquilo que Rufio 

Festo Avieno escreve no século IV em seu poema A Orla Marítima, sobre o “abismo do 

Oceano povoado de monstros” a Ocidente das colunas de Hércules (Estreito de Gibraltar, 

entre sul da Península Ibérica e norte de África). Ora, Plínio-o-Velho já havia alertado na 

primeira centúria depois de Cristo: “a água dos oceanos é a mãe de todos os monstros”, um 

verdadeiro “reino dos prodígios”. Enquanto periferia do mundo, circunscrevendo a ecúmena e 

não podendo ser dominado, sobrepõe-se o entendimento veterotestamentário onde Deus 

separou as águas da Terra e viu que aquilo era bom, da queda/perdição de Jonas (por um 

monstro) ou ainda do apocalíptico território do Leviatã (LOPES, 2012, p. 13-14). 

Ainda na Antiguidade Tardia, a percepção das autoridades da Igreja não é diferente: 

confirmam o local de desordem, desconhecimento e morte, onde somente a costa pode ser 

                                                                                                                                                         
“renascimento” de épocas iluminadas. Como introdução ao papel do Renascimento nestas discussões ver: LE 

GOFF, Jacques. Em busca da Idade Média. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. p. 57-63. 
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navegada pois plus ultra está o extraordinário. Encontramos em Isidoro de Sevilha (sécs. VI-

VII) a premissa de que quando tidas como uma grande massa isolada, as águas são nefastas e 

cenário de tremendas tempestades levantadoras de ondas gigantescas, passando por repelir o 

homem. Acerca disso, Lopes traz a conclusão de José Mattoso sobre Isidoro pressupor o 

Oceano como lugar da dessemelhança. E não é admirável, afinal, “se o homem só podia 

habitar a terra, se só podia aventurar-se, quando muito, sobre mares interiores, como o 

Mediterrâneo”, o Atlântico tornar-se-ia o contrário da vida pela exclusão daquilo que faz parte 

do cotidiano humano (MATTOSO apud LOPES, ibidem, p. 39). Sevilha transmitia os saberes 

e interpretações dos autores da Antiguidade Clássica e convicções presentes tanto do homem 

culto quanto do vulgar: 

Ou seja, mesmo para quem não conhecia a teoria dos quatro elementos, o Oceano era uma 

extensão infindável de água na qual não se podia permanecer muito tempo e onde se 

encontravam perigos tanto maiores quanto mais os navegadores se afastavam (...) (ibidem, 

loc. cit.). 

Para Júlia Tomás, a idéia medieval do oceano como um elemento adverso e destruidor 

provém diretamente da Bíblia e dos textos da Antiguidade, sempre revelando os mesmos 

tópicos em relação ao mar: a tempestade (por onde Deus mostra sua hostilidade), os monstros 

devoradores, as ilhas misteriosas e a dispersão infinita (TOMÁS, 2013, p. 20-31). Em grande 

síntese temos o Mare Tenebrum. 

Este imaginário marítimo é exemplar da mentalidade Medieval. Quando mencionamos 

Plínio-o-Velho e Isidoro de Sevilha estamos diante de dois enciclopedistas. A História 

Natural do primeiro e Etimologias do segundo estão ligadas de maneira umbilical (Plínio é 

uma referência de Sevilha) e procuram fazer um grande compêndio dos saberes Antigos. 

Naturalmente, os quase 6 séculos que separam suas obras proporcionam premissas diferentes; 

atentando-se a Santo Isidoro, autor mais lido durante a Alta Idade Média, podemos perceber o 

interesse cristão da preservação de determinados assuntos e sua ressignificação para o 

nascente Medievo. Com isso, a herança Antiga é visível e sensível, haja vista como a visão 

oceânica foi paulatinamente transformando-se (outras auctoritas poderiam ser evocadas para 

exemplificar como isso se deu na Filosofia, nos Bestiários ou em outros campos da cultura 

igualmente importantes e pertinentes ao assunto de uma permanência/alteração mental, mas 

fugiria de nosso itinerário). 

Ainda neste recorte temporal temos São Brandão (séc. V-VI). Este abade e missionário 

irlandês entrou para a história sobretudo pela Navigatio Sancti Brendani, onde desbravou o 

Atlântico junto de outros clérigos para encontrar a Ilha das Delícias. O monge navegador 
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influenciou de tal maneira o imaginário de seus contemporâneos acerca das antigas lendas que 

desde a Antiguidade Tardia foi lido e interpretado como um relato verídico até ao Paraíso 

Terreal: uma viagem que pouco a pouco se foi identificando com as Canárias e veio juntar-se 

a um continuum cultural que desde a época Antiga situava no arquipélago as utopias clássicas 

das Ilhas dos Bem Aventurados. A importância deste escrito, como retomaremos mais além, é 

capital. 

A literatura de viagem esteve presente desde a aurora da Era Medieval (a calcular pelo 

relato brandoniano mencionado) sobretudo em função da missionação; porém, é a partir dos 

Duzentos que ela conhece um boom juntamente com a explosão das cruzadas, comércio, 

cidades, universidades, etc. A ascensão do Império Mongol e sua conquista da China em 

1214, abriu as portas da Ásia aos ocidentais graças a sua tolerância com o cristianismo, 

possibilitando intensas trocas de várias naturezas. Diversos são os comerciantes que para lá 

foram e produziram narrativas, bem como emissários papais a fim de converter os mongóis de 

seu xamanismo antigo. Para além de seus utensílios e mantimentos, ao preparem-se, os 

viajantes também levavam consigo uma bagagem muito mais pesada. Maria Amorim 

sintetizou-a de maneira magistral em uma capital coletânea de estudos bibliográficos sobre o 

assunto, tornando-se quase injusto não citá-la diretamente:  

Conforme se alargavam os horizontes do espaço geográfico, tornando as terras longínquas 

mais conhecidas, também aumentava o fascínio pelas coisas maravilhosas que albergavam. 

Tudo o que de insólito, invulgar, ou estranho contivesse a natureza o homem dessas 

paragens, mais aguçava a curiosidade e o espanto. Aquele mundo parecia um outro mundo, 

um lugar onde tudo era o reverso do cognoscível, o outro lado do espelho, o alter mundus. 

Um sistema de representações do "diferente" começou a marcar lugar no referencial dos 

Ocidentais, num processo que não se pode considerar totalmente novo, uma vez que essas 

categorias de significação, quer antropológicas, quer naturais, ou espirituais, já se 

encontravam muitas vezes no seu universo mítico. O homem medievo possuía definições e 

quadros de entendimento apriorísticos, e, por vezes, o que o deslumbrava era também o 

corolário de uma rede subtil, mas reveladora de muitas permanências das antigas culturas da 

Antiguidade e das autoridades, sobretudo religiosas, do período medieval. Pouco importava, 

para o efeito, se as viagens eram reais ou imaginárias, se o autor era o próprio protagonista 

da experiência ou, apenas, um simples coletor de notícias, de relatos orais, de narrativas, de 

relatos bíblicos, de fisiólogos, bestiários, romances de cavalaria, tratados de astronomia, ou 

qualquer espécie de informes. (...) O itinerário podia reproduzir os anteriores, com uma ou 

outra variação, o escriba ser detentor de pior ou melhor estilo literário, ter, ou não, percorrido 

os lugares que bordejavam o Paraíso Terreal, o Reino do Preste João, as moradas das raças 

monstruosas, os vales do Demônio, as terras e Gog e Magog. Importante era o efeito 

produzido, o avolumar de maravilhas, o crescer em espanto (AMORIM, 1999, p. 132-133). 

Portanto, a demanda da viagem muitas vezes – quando não necessariamente – eram as 

maravilhas. Por mais que difícil de se conceituar, as raízes de mirabilia estão em mirari, 

verbo latino para olhar, deslumbrar; uma admiração pelo extraordinário. Agostinho de Hipona 
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define-as enquanto fenômenos quase sempre inexplicáveis e inegáveis oriundos do poder 

divino que por vezes não cabe no entendimento humano, sendo as Sagradas Escrituras o único 

meio de interpretá-las.  

Sabendo disso, compreendemos Marco Polo (1254-1324). Este famoso mercador 

veneziano trabalhou como embaixador da corte mongol de Klubai Khan descrevendo riquezas 

e informando ao imperador sobre os territórios que visitara. Legou-nos seu Livro das 

Maravilhas onde relata o deslumbramento gerado pela imensa quantidade de pedras 

preciosas, luxuosos palácios e diferentes costumes locais. Levando consigo as referências de 

seu tempo, estava imbuído da cartografia e lendas Antigas, do Oriente como berço das mais 

ricas terras e monstros – atentando-se ao real graças à função administrativa que cumpria, 

confirmou ao Ocidente este primeiro elemento; em se tratando do segundo, temos o célebre 

episódio de seu encontro com o bíblico (Salmos 22:21) unicórnio: “É um bicho muito feio de 

se ver. Assim, não são como vemos e imaginamos, que dizem que se deixam prender à 

donzela, mas diríeis que são em tudo o contrário do que gostaríamos que fosse” (POLO apud 

AMORIM, op. cit., p. 150-151). 

Os relatos de viagens imaginárias foram igualmente importantes neste tempo.3 O 

cavaleiro John de Mandeville comprova isso com seu Livro das Maravilhas do Mundo (c. 

1356), afinal, hoje sabemos que esta obra é praticamente um aglomerado de outras narrativas 

medievais, livros de história, tratados científicos e literatura religiosa. Este autor, 

diferentemente de Polo, ia atrás do fabuloso, relatando inúmeras raças monstruosas, fontes da 

juventude e rios guiantes ao Paraíso Terreal, maravilha das maravilhas. É importante ter claro 

que a credibilidade desses relatos não residia na veracidade, até porque para os medievais 

tudo isso já era real, estando confirmado pelos Antigos, Bíblia e autoridades da Igreja. 

Quando um narrador em primeira pessoa dá a conhecer as fabulosidades do mundo a partir do 

testemunho ocular, referenciando os doutores e localizando no mundo (como fez Mandeville), 

tudo ficava ainda mais crível. Guilherme Schneider em sua dissertação de mestrado coloca-o 

como o livro mais lido de toda a Renascença (SCHNEIDER, 2015, p. 17). 

Com a chegada da dinastia Ming na China em 1368 e conversão dos mongóis ao 

islamismo neste mesmo século, o Oriente fechou-se. Agora, como saciar a sede de notícias 

dos já deslumbrados europeus? Aqui reside uma das características mais fortes das mirabilia: 

sua transposição. Estando sempre localizadas nas bordas do mundo, quando os viajantes lá 

chegam e não as encontram, por exemplo, transpõem-nas ao novo horizonte que ali nasceu, 

                                                 
3 Para uma síntese desta temática consultar: LOPES, Paulo. Os livros de viagens medievais. In: Medievalista 

(online). Instituto de Estudos Medievais (IEM), p. 1-32, 2006. 



Pelas águas do tempo | Eduardo Leite Lisboa 

 

49 III Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval – ANPUH-SC | Florianópolis | 2017 
 

plenamente inexplorado. O Oceano, dessa forma, torna-se um perfeito receptáculo, pois é o 

local do desconhecido. Em grande resumo, era hora de buscar novas rotas para a Ásia e ir ao 

encontro do Mare Tenebrum, virando-se ao Ocidente. 

A persistência 

Após esta breve viagem, chegamos à Expansão Marítima e ancoramos em Portugal. 

Ao pensarmos nas Grandes Navegações do Renascimento, impossível não referenciá-lo. Os 

feitos deste reino central no desenvolvimento náutico-exploratório do período são até hoje 

sensíveis marcas de patriotismo. Dessa forma, enfocando os lusos graças a seu pioneirismo 

dentro deste movimento europeu, quão diferente eles podem ter sido para desbravar este 

território infernal? 

À data da aurora da portugalidade, no século XII, o mar era sobretudo conceptualizado como 

caos e desordem. Era o antimundo por definição, estatuto legitimado pelos seres 

monstruosos que nele viviam, bem como pela imagem veiculada dos povos que percorreram 

as suas rotas nos séculos anteriores e tanta destruição causaram à sua passagem [sarracenos e 

nórdicos] (...) (LOPES; GUÉGUÉS, 2009, p. 35-36). 

Aparentemente em nada diferia-se do restante da Cristandade, exemplo disso é a hagiografia 

de São Teotônio (conselheiro de Afonso Henriques) e sua luta com as temíveis águas (o que 

conferiu-lhe a canonização), tradução de como a elite político-cultural do nascente Portugal 

olhava para o espaço marítimo. Resta-nos questionar se ocorreu de tal mentalidade ter 

desaparecido na Modernidade. 

Retomando o santo navegante, 120 foram os manuscritos da Navegatio chegados até 

nós e sua influência foi tão grande que do século XIV até o XVIII as ilhas relatadas estão em 

muitas das cartografias mais famosas (de Angelino Dulcert, Pizigani, Beccario, André Bianco, 

Benincasa, Globo de Martin Behaim, etc.). Ao conquistarem Madeira (1423), Canárias 

(1424), Açores (1432) e Cabo Verde (1456-8), os lusos inserem-nas ao grupo das Ilhas 

Afortunadas pois, para além de encontrar novas rotas ao Oriente, tal qual Colombo, Vespúcio 

e Magalhães no século XVI, buscaram-nas. Vejamos no excerto da Carte de la Barbarie, de 

la Nigritie, et de la Guinée (1707), de Guillaume de L'Isle (1675-1726)4, um exemplo de sua 

forte presença: 

                                                 
4 Disponível em: <https://www.loc.gov/resource/g8220.ct001447/>. Acesso em: 18/12/2017.  
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Polo e Mandeville relataram sobre o reino de Preste João. O veneziano traz este 

mitológico rei cristão do século XII/XIII em conflito com o Grande Khan na Ásia, enquanto 

que nosso cavaleiro localiza-o na Etiópia, relatando sua riqueza material e, principalmente, 

seus habitantes fantásticos (como a fênix, os ciclopes, etc.). Umberto Eco fala-nos que “por 

volta da metade do século XIV, o reino do Preste João vai se deslocar de um Oriente 

impreciso para a África, [certamente encorajando] a exploração e a conquista do continente” 

(ECO, 2013, p. 103). Vejamos sua aparição no diário de viagem do célebre Vasco da Gama: 

Disseram-nos que o Preste João estava dali perto, e que tinha muitas cidades ao longo do 

mar, e que os moradores delas eram grandes moradores e tinham grandes naus; mas que o 

Preste João estava muito dentro pelo sertão, e que não podíamos lá ir senão em camelos 

(VELHO, 1998, p. 57). 

Lima de Freitas recorda que em 1514 um armênio apresenta-se a D. Manuel I como 

um emissário deste Preste João. Após o encontro, o monarca português enviou uma 

embaixada à Etiópia que lá chegou apenas 7 anos depois em um território dividido entre 

cristãos, muçulmanos e somalis. Após combaterem os mouros, Cristóvão da Gama (filho de 

Vasco) e centenas de outros soldados morreram, ajudando um rei inexistente (FREITAS, 

2006, p. 41). 

Jean Delumeau dedica as primeiras páginas de sua renomada História do Medo no 

Ocidente sobre o medo do mar. Após explicitar vários provérbios que aconselhavam ao 

homem não aventurar-se no oceano, como Erasmo de Rotterdam no colóquio Naufragium 

(“Que loucura confiar-se ao mar!”), o autor traz de Homero a Camões um dos maiores 
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temores existente: a tempestade. Evocadora do caos bíblico, condutora da demência/loucura, 

oriunda do pecado ou da intervenção demoníaca, a morte nas tenebrosas ondas habitadas por 

monstros assolava o espírito dos navegadores (DELUMEAU, 2009, p. 54-69). Ou seja, 

encontramos o medo, um dos maiores componentes da experiência humana (graças a sua 

dificuldade de superá-lo coletivamente), de maneira essencial nos infortúnios marítimos. 

Com cerca de um milhão e meio de habitantes, Portugal assistiu nos fins do século 

XVI 360 mil portugueses envolvidos nos negócios da navegação (MADEIRA, 1999, p. 93). O 

interesse dos lusos pelo o que ocorria em alto mar na “época dos descobrimentos”, portanto, 

torna compreensível o amplo consumo de narrativas de viagens sobre novos territórios, 

conquistas, ilhas maravilhosas, seres fantásticos, reinos mitológicos e aventuras de qualquer 

gênero. Porém, todos esses acontecimentos/expectativas, não esqueçamos, ocorriam sob o 

palco do caos; e um historiador do século XVIII legou-nos as tragédias ali encenadas. 

Conhecendo recordes editoriais, os relatos de naufrágios tiveram grande popularidade nos 

Quinhentos e Seiscentos; o fascínio nesses folhetins baratos e atrativos com suas gravuras 

originaram a História Trágico-Marítima, compilado realizado por Bernardo Gomes de Brito 

(1688-1759) e publicados em Lisboa nos anos de 1735 e 1736. Na esteira de Delumeau, creio 

ser possível que o leitor calcule os sentimentos milenares contidos nesta coletânea. 

Considerações finais 

Estamos diante do período que gestou o preconceito para com a Idade Média. 

Valendo-me daquilo que Duby diz acerca da longa duração proposta por Braudel, entendo que 

qualquer leitura que se faça em relação ao mar no Renascimento necessita estar em íntimo 

diálogo com os profundos quadros mentais alimentados durante séculos, determinantes de 

condutas e condicionados por uma herança cultural tão profunda que da mesma forma como 

demoram para serem forjados, igualmente não são brevemente alterados (DUBY, 1999, p. 

39). 

Atualmente possuímos grandes trabalhos acadêmicos que desconstroem a ideia de 

superioridade renascentista sem jamais desmerecer seus grandes e importantes feitos. 

Entretanto, de igual maneira é necessário evidenciar a ampla interlocução existente com o 

Medievo durante as Grandes Navegações, episódio sempre muito bem lido pelas lentes 

etnográfica e político-econômica. Como esboçado, o uso de medievais pelos portugueses na 
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produção cultural expansionista merece um trato mais atencioso para abarcar com melhor 

qualidade aquilo que muitas vezes é a força motriz de homens e mulheres: seu imaginário.5  

Dessa forma, tendo claro que “(...) as possibilidades oferecidas e as limitações 

impostas pela mentalidade de uma época valiam para todos os homens, qualquer que fosse o 

nível ou a natureza de seu capital ou de suas práticas culturais” (REVEL, 2009, p. 108), 

enxergo na História das Mentalidades uma ótica privilegiada do historiador interessado em 

observar este período limítrofe por tal viés, afinal,  

(...) cada horizonte cultural deve ser analisado como um sistema coerente de símbolos, de 

valores, de afetos e de instrumentos, sistema no qual é necessário que ele seja compreendido, 

não em sua proximidade relativa, mas, ao contrário, em sua distância irredutível em relação 
aos períodos que o precedem e que o seguem, mas também, é evidente, em relação ao ponto 

de vista daquele que o estudou (ibidem, p. 109). 

O incessantemente citado Paulo Lopes escreve que “antes de ser descoberto e 

experimentado, o Atlântico distante foi imaginado. E antes de ser conhecido, foi lido, 

pensado” (LOPES, 2011, p. 54). Sendo assim, e perspectivando vencer recorrentes juízos de 

valores, acredito que a historiografia apenas teria a ganhar com empenhados estudos deste 

embate entre imaginação e experimentação, do paulatino transformar-se do Mar Tenebroso 

em um Mare Nostrum nunca d’antes navegado. 
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Inquisição Moderna: exposição pública através dos métodos de tortura 

Isa Maria Moreira Liz1 
História UFSC 

Resumo: Envolto em um pretexto de benefício comum e espelhado nas verdades católicas, o 

Santo Ofício manifestou-se em períodos distintos da História Medieval e Moderna, tentando 

apagar as raízes pagãs da religião cristã e possíveis difusões de ideias que questionassem o 

poder regente. De forma ritualística, foi empregado um dos métodos mais atrozes contra os 

direitos humanos: a tortura, instrumento em prol da Verdade Real – dispondo os chamados 

hereges em um cenário de guerra contra suas crenças, muitas vezes recorrendo à autoacusação 

ou à busca de suas origens. Fundamentando-se em uma breve revisão bibliográfica de Cesare 

Beccaria e Piero Verri acerca da tortura inquisitorial, o presente artigo visa apresentar o 

sistema inquisitório como sustentador da busca pela Verdade Real através da tortura, bem 

como as falhas deste processo, possíveis alternativas à pena e seu reflexo na sociedade, 

entendendo como tal prática vem a expor publicamente o torturado.  

Palavras-chave: Tortura. Inquisição Moderna. Santo Ofício. 

Abstract: Inserted in a context of common benefit and based on the catholic truths, the Holy 

Office emerged in different periods of the Medieval and Modern History, whilst trying to 

erase the pagan roots from the Christian religion and the possible diffusion of ideas that could 

question the regent power. In a ritualistic way, it was placed one of the most atrocious 

methods against the human rights: the torture, mechanism aimed to the Royal Truth – putting 

the so called heretics in such conflicted scenario with their own beliefs, turned to the 

autoacusation or to the search for their roots. Based on a brief bibliography of Cesare 

Beccaria and Piero Verri regarding the inquisitorial torture, this article has its main goal to 

present the inquisitorial system as founder of the Royal Truth through torture, such as the 

flaws of this process, possible alternatives to the punishment and its roll on society, while 

understanding how such practice exposes publicly the torture. 

Keywords: Torture. Modern Inquisition. Holy Office. 

1. Marcas do período 

Durante a dita Idade Moderna, não houve tão só o controle arbitrário da doutrina 

cristã sobre um todo, mas percebeu-se uma convenção entre a monarquia e a Igreja: o rei 

tomava as decisões, o papa as defendia, e os inquisidores (sob o manto de inspetores sociais) 

se posicionavam   hierarquicamente superiores   aos   demais, aplicando as   leis; como fazem 

atualmente os magistrados. 

De toda turbulência da difusão de novas ideologias a ofuscar o poder da Igreja, a 

intolerância levou à perseguição de pessoas judias, moriscas, feiticeiras, místicas; e 

pensadores(as) livres (PINTO, 2010, p. 17), assim chamando-as de hereges. Como refletiu 

Felipe Pinto, a própria definição de herege implica, ainda hoje, em um sentido desvirtuado da 

palavra – uma vez que do grego significa escolha – sustentando uma ideia deturpada e 

apresentada nos próprios dicionários tradicionais da língua portuguesa como, basicamente, 

                                                 
1 E-mail: isamariamliz@gmail.com  
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aquela pessoa que professa o absurdo. Estas contradições e discordâncias podem ser 

identificadas entre diversos pesquisadores, como faz Pedro Bettencourt, defendendo que "a 

Igreja teria conseguido entravar por longo tempo o desenvolvimento cultural da humanidade" 

(BETTENCOURT apud GONZAGA, 1993, p.15) - aqui, tal ideia é baseada no ideal 

extremista que desvincula todo e qualquer desenvolvimento à religião, já que vê a fé atrelada 

somente à ignorância; entretanto, ao invés de supri-la, é necessário problematizar o que teria 

levado a tal senso – que, claramente, é uma abstração às atrocidades cometidas em nome de 

um Divino.2 

Quanto à tortura, esta veio a se permear pelo ritual de punição do Santo Ofício a 

partir do momento que foi vista como único meio para atingir a verdade dos fatos, a Verdade 

Real; ou seja, a Justiça Divina. A prática da tortura frente a ações da jurisprudência, neste 

sentido, acabou se caracterizando como ritual, dado que foi firmada por ações já 

preestabelecidas, contrapondo-se ao senso comum do significado de ritual; novamente 

deturpado. Entende-se ritual, atualmente, por aquele que quebra com a racionalidade 

(PIRES, 2013, p. 562), tornando-o meramente místico. 

Houve também, uma tentativa evidente de esconder a naturalidade da ligação do 

ser humano com a natureza, presente na Bruxaria e que no  Medievo, era genuína: Jeffrey 

Russell e Brooks Alexander deixaram bem claro tal  entendimento  quando  colocam  que  

"Thorndike3 sabia  que  a  origem  da  ciência  se encontrava na magia (do mesmo modo que 

na religião) e que a maioria dos grandes cientistas do século XVI e XVII também era 

formada por magos (...)" (2008, p. 16). Historicamente é visível a tentativa de anulação das 

correntes pagãs sobre os instrumentos de controle da época em que se trata o presente artigo, 

e uma forma de exterminação eficaz contra o inimigo (vulgo, paganismo ou crenças 

opositoras ao despotismo) é rotulando-o de louco. Assim faz Geoffrey of Monmouth4 sobre 

o mago Merlin, punindo-o por séculos sob um viés que não o convém - pura e simplesmente 

para descartá-lo da estrutura de poder que mantinha a Igreja Católica no período Medieval. 

Outro exemplo é Vives: ''admira-me, que nós, cristãos, ainda conservemos dos costumes 

pagãos e obstinadamente defendamos costumes não só contrários à caridade cristã, mas à 

própria humanidade'' (apud VERRI, 2000, p. 115). Apesar das críticas sem embasamento 

                                                 
2 A retomada dos próprios conceitos greco-romanos, baseados no culto pagão e vinculados à essência ser 

humano – natureza, sustentados pela cultura renascentista, é um mero exemplo que contradiz a ideia de 

retrocesso desenvolvimentista de Bettencourt. 
3 Lynn Thorndike foi um medievalista americano do século XIX. 
4 Nascido em Gales no século XII, Geoffrey of Monmouth – ou ainda, Galfridus Monemutensis, como se 

autodeclarava – foi o clérigo autor das impactantes obras Life of Merlin e The History of the Kings of Britain. 

Esta última possui relatos históricos, ainda que não verídicos, a partir da fundação da Britânia por Brutus of 

Troy; contemplando um dos maiores dilemas da história medieval: a memória do rei Arthur e Merlin. 
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coerente, inúmeros escritos  defendem  este  tipo  de  vinculação absurda  ao  paganismo,  

quando  na  verdade,  o  próprio  Cristianismo  teria  emergido  das vertentes pagãs, e muitas 

crenças absorvidas e adaptadas. 

Nessa linha, percebeu-se que a população fora atingida por um surto de mudanças 

costumeiras, adaptando-se ao novo sistema  ou  então seriam identificadas  como  hereges.  

Este sistema criado para fortalecer a Igreja, que sentiu-se atingida, manipulou as evidências 

e utilizou-se da tortura para colher a confissão do(a) réu; é a chamada regina probarum, a 

prova oficial do crime. Em uma possível interpretação de Verri, em Observações sobre a 

Tortura, nos próprios Códigos Teodosiano e Justiniano não há menção quanto à tortura, não 

a colocando então, como um instrumento à verdade, já que existiam outros processos para 

obtê-la – basicamente, como a pessoa acusada ainda teria de afirmar sua culpa após ser 

torturada, esta pena perdeu seu objetivo: provar a culpa do(a) réu. A confissão é justificada, 

para tanto, como aproximação divina, pois seria um ato de arrependimento necessário para 

purificação do(a) herege; logo, a tortura posicionou-se como o método mais eficiente, 

seguindo tal interpretação. Com base nesta ideia, foi enraizada sua função social, legitimando 

a pena da tortura, percebida pela concessão das próprias pessoas ao deleitar-se com os 

espetáculos de tortura em praça pública, retomando a ideia do panis et circenses romana. 

Como propriamente afirmou o jurista brasileiro Dalmo Dallari, em sua contribuição na obra 

de Pietro Verri, ''o povo quer que alguém seja punido por seus incômodos e por suas 

desgraças, mesmo que seja absolutamente ilógica essa pretensão punitiva'' (2000, p.  XVII) 

– evidente  nas  contradições de noção moral da sociedade em questão. 

2. Quanto ao funcionamento do Santo Ofício e suas propriedades 

Atualmente, sob o ângulo antropológico, entende-se que Bruxaria é a inter-relação de 

todo indivíduo com tudo o que existe, o que corresponde, então, às acusações na Inquisição 

Moderna – já que tal energia que estaria vinculada à natureza é perturbadora aos sentidos 

católicos.  No entanto,  discursos de  fenômenos  anormais quanto  seu original significado 

ainda são propagados, oficializando uma ideia completamente ignorante e que serviu de base 

para as próprias perseguições no universo inquisitório5, como a atualmente faz Biazevic: 

Números oficiais mostram que, apenas na década de 1620 foram queimadas cerca de mil 

feiticeiras por ano nas cidades alemãs de Würzburg e Bamberg. A bruxaria  consistia  na  

                                                 
5 Pensando estatisticamente, um dado interessante a ser abordado é que "entre 1450 e 1750, aproximadamente 

110 mil pessoas foram torturadas, sob a acusação de bruxaria, sendo que 40 mil a 60 mil delas foram 

executadas" (RUSSELL, J. B.; ALEXANDER B., 2008, p. 13). 
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venda  da  própria  alma  ao  Diabo  em  troca  da aquisição de poderes sobrenaturais 

(BIAZEVIC, 2010, p. 1). 

No que se refere aos recrutamento de inquisidores, discriminava-se os novos-

convertidos ou os de raça divergente à ariana, pois aptos ao cargo eram somente os homens 

“naturais do Reino, cristãos-velhos de limpo sangue, sem raça de mouro, judeu ou gente 

novamente convertida a nossa Santa Fé (...) “ (LIMA, 1999, p. 19). 

Pensando o sistema inquisitorial em si, o ambiente era composto  por  tribunais  

improvisados  em  lugares  afastados,  sendo que  as  próprias  universidades serviam de 

recrutamento de inquisidores, os chamados modelos sociais (PINTO, 2010, p. 197). Para uma 

melhor regulamentação, a aliança da política à religião não se fez tardar, "descaracterizando 

a Inquisição e transformando-a em tribunal régio, totalmente submetido aos  interesses da 

Coroa"  (LIMA, 1999,  p. 19). Este pacto era uma justificativa a suas ações, que 

concedidas pelo povo, não seriam um empecilho, como coloca Gonzaga: ''quanto mais o 

tempo passava, mais o poder régio se inseria no tribunal da Inquisição, servindo-se  da  

religião  para  fins  políticos''  (1993,  p.  23). A partir disto, institui-se a convenção da prática 

da tortura ao povo, utilizando-se da fé e do maniqueísmo por parte da Igreja e do Estado. 

Procurou-se uma verdade per si, uma resposta que contemplasse as ideias de distorção da fé 

absoluta, sendo ignorada qualquer tipo de defesa, ainda que verdadeira, caso não se 

enquadrasse nos dogmas político-religiosos vigentes – se isso ocorresse, haveria um choque 

entre a política inquisitorial difundida à sociedade. Ou seja, almejava-se uma resposta 

específica, e a tortura não seria cessada até obtê-la. 

Das penas a serem aplicadas, houve uma discriminação quanto ao status social, 

manipulando o processo inquisitorial de modo a beneficiar certas classes – por outro lado, 

existiam pensadores(as) que se opunham a tal, defendendo a aplicação de penas sem distinção 

social. Também, pode-se visualizar uma pena diferenciada para cada herege; seja para bruxas, 

sodomitas ou fofoqueiros, mas principalmente, por gênero, uma vez que até mulheres que 

estavam amamentando eram alvo de torturadores, como amplamente verificou-se nas 

ditaduras latino-americanas no século XX. Tentou-se, obviamente, esclarecer o porquê da 

aplicação  da  pena,  principalmente  através  da  tortura;  mas  de  forma  geral,  concorda 

Beccaria: o dano à sociedade é que levava um(a) julgado(a) a ser condenado(a). 

O processo inquisitório, por sua vez, tramitava em sigilo até o final, não sendo de acesso 

da pessoa acusada a nenhuma parte daquele. Enquanto este ocorria, acrescentavam-se acusações 

pessoais, incentivando a delação por pessoas externas. Ainda assim, o alvo dos inquisidores era a 

autoacusação por ser considerada uma forma mais concreta de verdade, otimizando o tempo de 
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procura por evidências que teoricamente comprovassem a heresia do indivíduo. Foi necessário 

criar um argumento divino para que este tipo de acusação fosse assegurada e bem aceita pelo 

povo: mais que uma confissão moral, esta era vista como uma confissão de pecados. A partir 

disto, conseguia-se iludir o(a) próprio(a) réu, que sob tortura, vinha a confessar suas ações, e 

principalmente criá-las, buscando cessar seu sofrimento, como concorda o autor:  

O citado Bossi, sob o título De confessis per torturam n. 11, afirma que se um  réu  

confessa,  convidado  pelo  juiz  sob  a  promessa  de  que  não  lhe sucederá nenhum mal 

caso se reconhecer culpado, a confissão é válida e a promessa do juiz não se sustenta 

(VERRI, 2000, p. 82). 

Ou seja, enganava-se o(a) réu e obtinha-se sua confissão, não importando a 

veracidade da mesma, contudo que a reconhecessem e finalizassem o caso. Em geral, a 

pessoa torturada optava pelo caminho mais curto da dor, mesmo que obviamente, isso varie 

de cada indivíduo. A confissão da tortura deveria ser tomada após o fim do suplício, para 

então ser válida - mas se aquele(a) não a confirma, é torturado(a) novamente; um claro jogo 

de poder. Em uma possível lógica defendida por Beccaria, a pessoa fraca é julgada culpada, e 

a forte, que resiste a dor, é absolvida, utilizando-se da tortura para descobrir transgressões em 

outros delitos: ''as leis torturam-te porque és culpado, porque podes ser culpado, porque quero 

que sejas culpado'' (BECCARIA, 2009, p. 72). 

Quando se trata mais especificamente de casos de bruxaria, procurava-se no corpo 

da pessoa julgada o stigma diabolicum, que no contexto histórico inquisitorial, comprovava 

sua relação com o Diabo. Para entender seu uso, tem-se tal exemplo em um livro sobre o 

tema: “o qual com seus cascos [Diabo que, neste caso, está no corpo de uma cabra] firmou 

neles uma marca indestrutível - o stigma diabolicum”6 (LEA, 2013, p. 496, tradução nossa). 

Essa busca desmedida pela verdade nada mais era do que um convite para que tanto a pessoa 

culpada quanto a inocente se declarassem culpadas, constituindo um meio para confundir a 

verdade, mas jamais descobri-la (VERRI, 2000, p. 89). Criou-se um ciclo vicioso de ações 

jurídicas e práticas de tortura, alimentando a mentira do(a) acusado(a) quanto à sua cultura, 

ditas heresias, em vista do sofrimento momentâneo. Ainda, as pessoas julgadas tornavam-se o 

símbolo de heresia à população, sustentando o ideal de respeito às regras ético-morais, aos 

dogmas católicos, e acima de tudo, ao absolutismo do poder regente. 

3. Fundamentos de um método falho 

                                                 
6 Original: who with his hoofs had imprited on them an indelible mark – the stigma diabolicum. 
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Em sua obra-prima, Beccaria questiona-se quanto ao direito à vida e porquê não 

podemos retirá-la de outrem, a não ser em duas situações: 1) Quando o indivíduo 

representa perigo à sociedade; 2) Quando este pode revolucionar o governo estabelecido.7 

Sua ideia, no entanto, é muito dúbia, já que a primeira situação leva a infinitas 

interpretações do que seria a liberdade individual, e até onde esta terminaria, sendo 

prejudicada pela pessoa criminosa; ou seja, sempre é possível encaixar a pena de morte 

como punição à acusação. Aparentemente, a escravidão perpétua seria pior para quem vê do 

que para quem a sofre, pois o primeiro visualizaria a soma dos momentos de dor, e o 

segundo, os vivenciaria. Neste senso, a morte/roda8 seria mais sutil do que a escravidão 

perpétua, como concorda o autor.  

Dentre as mais comuns justificativas para o método inquisitório aplicado é seu  

vínculo  à religião: entendia-se que sendo torturado(a), o(a) réu se aproximaria de Deus, 

purificando-se – o que justificaria, também, caso a pessoa fosse inocente. O próprio 

Beccaria utiliza-se desse viés religioso, afirmando que a religião é o poço de honestidade 

que ainda reside nos homens, e que destrói-se a partir do juramento feito antes do processo 

de tortura (2009, p. 75). A finalidade não seria de vexar o indivíduo, mas impedi-lo de 

causar “novos danos a seus concidadãos” (BECCARIA, 2009, p. 56) e evitar que estes os 

cometam – papel do legislador, e não do magistrado, pois não tem poder de interferência na 

pena.  

Neste contexto de julgamento, Verri discorre que seria ultraje colocar familiares 

diante dos seus, degradando-se de forma injusta para terminar as atrocidades da tortura. Esse 

prazer na atormentação do alheio pelos inquisidores e espectadores através da exposição 

pública da tortura, ou mesmo quando privada, é a forma de prazer mais mundana das tais, 

mas a qual Foucault deixa claro que ''aos poucos, a punição explícita vem a ser atenuada, já 

que se percebe e compara a atrocidade feita pelo carrasco à própria ação do condenado: 

inversão de valores'' (1997, p. 14). 

Quanto à mentira, acreditava-se ser provinda do autodomínio, enquanto que a 

tortura teria o papel de romper com este, sujeitando o indivíduo a propagar somente a 

verdade. Tal ideia não procede, uma vez que o equilíbrio psíquico do ser humano é muito 

particular, dando margem para diferentes reações, que na maioria das vezes, se mostram 

                                                 
7 Aqui, pode-se fazer uma relação com Maquiavel, já que para este, o Poder deveria repreender o sujeito 

quando ameaçasse seu meio. Vale ressaltar que para ele, a tortura seria condenável quando vinculada ao prazer, 

mas legal caso objetivasse a verdade. Outro autor que concorda com a legitimidade da tortura é Valdir Sznick. 
8 A roda de despedaçamento foi um dos instrumentos mais horrendos que “estava em voga na Inglaterra, 

Holanda e Alemanha, de 1100 a 1700” (GENTILI, 1997, p. 58). 
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como uma defesa involuntária enrustida no instinto de sobrevivência. Tem-se, desta forma, 

embasamento suficiente para confirmar  o quão  falho  é o método  inquisitório,  dado que  

é passível de adaptação conforme se dá o processo de tortura, e conforme, principalmente, é 

o autocontrole do(a) réu. Verri, de forma acessível, resume esse entendimento:  

Qual o meio com que um homem torturado pode acelerar o término da dor? Declarar-se 

culpado do crime pelo qual é investigado. Mas é verdade que o torturado cometeu o crime? 

Se a verdade é sabida, é inútil torturá-lo; se a verdade é duvidosa, talvez o torturado seja 

inocente, tal como o culpado, é igualmente levado a se acusar do crime (2000, p. 88). 

4. Considerações finais 

De forma arbitrária, cabia ao juiz decidir a culpa do(a) réu, bem como seu caminho 

à tortura, deixando cada vez mais explícito que esse método como instrumento público se 

manteve defendido pela lei, mesmo que, em tese, existissem outros indícios para descobrir a 

culpabilidade do julgado, percebendo-se a fragilidade de métodos precisos da ciência 

investigativa à época da Inquisição Moderna. Hoje, felizmente, existem formas ainda mais 

apropriadas e legais que visam  a  facticidade  das  ações  cometidas  e  que,  no  âmbito  

jurídico,  são  julgadas.   

Os iluministas Cesare Beccaria e Pietro Verri concordavam com a ideia de educação 

como saída eficaz para evitar os crimes, pois a proibição não é uma solução à prevenção de 

delitos, mas ousa o cidadão a burlá-la.9 Ainda atual, os interrogatórios fazem parte da 

investigação criminal, mas estes não devem levar a uma resposta sugestiva do réu, como 

se fazia, e ainda se faz, através da tortura10; àquele que não respondesse as perguntas, 

deveria ser aplicada penas severas (BECCARIA, 2009). A Bruxaria, enquanto isso, era 

entendida como loucura, a ponto que não mais deveria ser atenuada com a prática inquisitória 

da tortura, mas era 

 (...) preciso que os defensores da tortura reflitam que os processos contra as feiticeiras e 

os magos, tal como a tortura, se apoiavam na autoridade de inúmeros autores que 

publicavam textos sobre a ciência diabólica, que a tradição dos mais venerados homens e 

tribunais ensinava que as feiticeiras e os magos deviam ser condenados a fogueira, sendo 

que estes, agora, são encaminhados  aos  manicômios,  desde  que  ficou  demonstrado  que  

não existem feiticeiras nem magos (VERRI, 2000, p. 129). 

Infere-se  assim,  na  falha  conduta  à  verdade  a  partir  do  método  de  tortura  nos 

processos inquisitórios, uma vez que este é passível da reação de cada indivíduo, não podendo 

                                                 
9 Acreditava-se, anteriormente, que temer as leis faria com que o indivíduo não as burlassem. 
10 Pois a dor leva à confissão, conforme percebido no decorrer do artigo. Vale ressaltar que se houvessem provas 

sobre o acusado, a confissão deveria ser dispensada. 



Inquisição Moderna | Isa Maria Moreira Liz 

 

61 III Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval – ANPUH-SC | Florianópolis | 2017 
 

chegar-se em um consenso sobre como tal ação estaria vinculada à culpa de uma pessoa e 

vice- versa. Para manipulação das atribuições inquisitoriais, se fez imprescindível uma 

aliança entre Igreja e Coroa da época buscando alienar a população tanto na aceitação da 

tortura, vista como purificadora de pecados, como na negação das vertentes pagãs do 

catolicismo. 
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Equo Oder Caballo: análise de conjuros do manual necromântico BSB Clm 

849 

Jayme Rodrigues Krum1 
Santa Maria, RS/UFSM/Virtù 

Resumo: Na pesquisa intitulada “Em Nome de Deus eu Invoco estes Demônios: 

Necromancia, Igreja e Sociedade na Baviera do século XV” trabalhamos com o manuscrito 

BSB Clm 849. O documento se encontra na biblioteca do estado da Baviera (Bayerische 

StaatsBibliothek), e é um manual de como se fazer conjuros de teor necromântico. 

Analisamos este documento com o fim de compreender particularidades da sociedade 

eclesiástica da região da Baviera no século XV, e como a necromancia se encaixa neste 

cenário. No presente trabalho, visamos expor as nossas pesquisas presentes e apresentarmos 

nossa principal ferramenta metodológica, o "BEP-849: Banco de dados sobre entidades e 

práticas necromânticas presentes no manuscrito Clm 849", criado na plataforma Access para 

esta pesquisa. 

PALVRAS-CHAVE: NECROMANCIA; SÉCULO XV; BAVIERA; BSB CLM 849; 

BANCO DE DADOS 

Abstract: In the research called “In God Name I invoke those Demons: Necromancy, Church 

and Society in Bavaria of the XV century” we work with the manuscript BSB Clm 849. The 

document is found in the Bibliothek of the Bavaria state (Bayerische StaatsBibliothek), and it 

is a manual of how to do necromantic conjurations. We analyze this document with the intent 

to understand particularities of the ecclesiastical society in the Bavaria region in the XV 

century, and how the necromancy fits in this scenery. In the present paper, we aim expose of 

our present researches, and to present our principal methodologic tool, the “BEP-849: 

Database of Entities and necromantic practices on the manuscript BSB Clm 849”, created in 

the Access platform for this search. 

KEYWORDS: NECROMANCY; XV CENTURY; BAVARIA; BSB CLM 849; 

DATABASE 

A Necromancia presente no manuscrito BSB Clm 849 

A necromancia medieval não pode ser entendida como a magia que possui como 

canalizador ou fonte de poder os mortos e “mortos-vivos”, como vemos nas mídias em geral. 

Ela, apesar de poder estar relacionada com defuntos, está diretamente ligada ao mundo 

demoníaco pela ótica cristã, e tais mortos, por sua vez, seriam demônios que fariam, com 

algum propósito, as vezes do falecido. Tal concepção, segundo Kieckhefer (1990) se deve, 

pois, para os medievais, os mortos não poderiam ser convocados de volta à vida, já que as 

almas cristãs estariam no aguardo do Juízo Final, e assim, estariam na espera do Julgamento 

Final, sendo impossível outra forma de “retorno” sem ser derivado de fontes demoníacas. 

No entanto a necromancia medieval não está restrita apenas a conjuros ligados a tais 

atos demoníacos, e também não está apenas ligada a demônios do Inferno cristão. Ela está 

                                                 
1 Grupo de História Medieval e Renascentista – VIRTÙ; E-mail: jayme.krum@hotmail.com  
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ligada a conhecimentos filosóficos, mágicos, astrológicos e teológicos mais profundos e com 

as mais diversas origens e temporalidades, tornando os manuais e obras que tratem da mesma, 

ricas fontes documentais, para o estudo da História, contendo neles elementos do período 

sobre imaginário, práticas culturais, reapropriações e continuidades. 

   O manuscrito BSB Clm 849, datado da primeira metade do século XV e encontrado 

na região da Baviera é um destes manuais. A fonte se trata de um compilado de conjuros 

escritos em latim eclesiástico, e sem autoria conhecida. Hoje ele se encontra na Biblioteca 

Estadual da Baviera (Bayerusche StaatsBibliothek) sob o nome de “Liber incantationum, 

exorcismorum et fascinationum variarum”2, apesar de que o documento em si não faz menção 

a um título. Tal documento nos traz uma grande gama de conjuros necromânticos com os 

mais variados tipos e objetivos.  

Segundo Lisa A. Bergstrom (2011) a necromancia era praticada, no período medieval, 

por clérigos, em sua maioria. E tal prática mágica consistia em se pedir a Deus por proteção, 

para que com ela seja possível solicitar a demônios por poder.  

No entanto preferiu-se, para nossas pesquisas, a utilização do termo entidade, visto que 

este se relaciona com o fato de nem todo ser, a quem se pede poder, faz parte da cosmovisão 

Cristã medieval. Estes seres, na verdade, são das mais diversas origens e são, em grande parte, 

Anjos da cabala judaica (e cristã), Djinns do mundo árabe, deusas e deuses reapropriados em 

uma ótica cristã, como demônios, entre outros. O objetivo de se ordenar às entidades para 

saciarem os desejos mundanos do conjurador, era praticado a partir de rituais performáticos e 

verbais aliados muitas vezes à componentes materiais e de diagramas mágico-astrológicos. 

A necromancia foi uma prática presente durante grande parte do período medieval, 

porém é a partir do século XIII, segundo Kieckhefer (1997) que a mesma começa a se 

intensificar no meio eclesiástico europeu. Para Boureau (2016, p. 16), o aumento de 

praticantes de magias relacionadas com o Diabo e seus anjos rebeldes está diretamente 

relacionado com conflitos entre o mundo secular e o mundo eclesiástico, isto é, os combates 

travados entre os Senhores de terras e a Igreja, iniciando-se assim o período que o autor 

chama de “virada demoníaca”.  “Ao contrário do que professa o senso comum que crê em 

uma Idade Média de homens submetidos pelo medo das forças maléficas, até o século XIII os 

demônios não representavam realmente um problema” (ALMEIDA, p. 11 In BOUREAU 

2016). Dialogando, em partes, com Boureau, Almeida nos traz uma das transformações que 

ocorrem no imaginário cristão neste século.  

                                                 
2 Livro de Encantamentos, Exorcismos e Encantamentos diversos (Tradução Nossa) 
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A partir do século XIII, o medo do Diabo aumenta sem cessar, e essa reviravolta na 

percepção da cristandade dos poderes e contínuas vitórias de Satã encaminhou a Europa 

ocidental para uma onda de pânico generalizado, na qual a crise do século XIV - a grande 

crise do feudalismo -, com a intensificação das catástrofes e o aumento da miséria, provocou 

o delírio das consciências aterrorizadas, que buscavam no Demônio e seus sequazes os 

responsáveis pelos sofrimentos da coletividade. Os homens sentem-se abandonados por 

Deus, submersos em um mundo de terror. O Reino do diabo, em ascensão, lentamente 

encobre a imagem da Cidade de Deus (NOGUEIRA 2002, p. 60-61) 

Tais visões acerca do século XIII, descritas por Carlos Nogueira e Alain Boureau 

utilizam uma documentação eclesiástica do período e tal tipologia documental não pode ser 

tida como hegemônica, sua utilização deve ser feita compreendendo a mentalidade da época e 

contrapondo-a com outras fontes. Minois (2005) trabalha desta forma em seu livro “Historia 

de los Infiernos”, retratando que as transformações sofridas pelo Diabo e seus seguidores, 

também eram vistas no mundo leigo, estando presentes nas artes, literatura e no dia a dia 

destas pessoas. Contudo tais visões não eram retratadas fora do meio eclesiástico de forma tão 

intensa, como mostrado por Nogueira e Boureau. 

Estes aspectos perduram no século XIV e XV, e, segundo Minois (2005) são 

potencializados devido às inúmeras catástrofes ocorridas nos fins da Idade Média. Estes 

acontecimentos foram interpretados, pelos eclesiásticos, como um castigo divino. O autor 

pontua em sua obra que, tal visão se dá muito mais no meio eclesiástico do que no leigo e tais 

elementos são analisados, também, por Philippe Wolff (1988) em seu livro “Outono da Idade 

Média ou Primavera dos Novos Tempos? ”, livro em que o autor escreve uma resposta ao 

livro de Huizinga (1919), “O outono da Idade Média: estudo sobre as formas de vida e de 

pensamento dos séculos XIV e XV na França e nos Países Baixos”, contrapondo os pontos 

trazidos pelo historiador holandês com fontes diferentes das que este utilizou 

(majoritariamente eclesiásticas), apresentando assim uma visão mais ampla do que teria sido 

os “finais da Idade Média”, extremamente diferenciados da “Idade das Trevas” trazidas por 

uma historiografia mais tradicional.  

Neste contexto José Matoso (1988, p. 279) relata que “A tentação de se praticar a 

necromancia, muitas vezes considerada como sinônimo de feitiçaria em geral, era grande”. 

Para Kieckhefer (1997), tais tentações se relacionam por uma busca de obtenção de poder, 

riquezas, desejos mundanos entre outros, de forma mais imediata do que a partir dos meios 

mais convencionais cristãos, a necromancia era exatamente aquilo que tais clérigos 

almejavam. 

No manuscrito BSB Clm 849, por exemplo, encontramos alguns elementos que podem 

ser analisados como formas de convencer um clérigo a se tornar um necromante. O conjuro de 
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nº 14, posteriormente descrito com mais detalhes, se trata de um conjuro que visa retirar o 

conjurador de uma prisão. Tal magia, em nossas pesquisas, pode ser visto como uma forma de 

“diminuir” o perigo de se praticar necromancia e ser descoberto. Precisa-se ressaltar que, a 

necromancia, torna-se heresia a partir da bula papal de João XXII3. Além disso se faz 

necessário compreender que estes praticantes não se voltavam contra Deus para realizarem 

estas práticas, mas sim utilizavam Sua natureza divina para conseguirem o que queriam das 

entidades.  

Seguindo as discussões acerca da mentalidade no período medieval, precisamos 

compreender que, ao falarmos sobre a cultura do imaginário no período medieval se deve 

compreender que, para as pessoas da Idade Média, o mundo maravilhoso era, muitas vezes, 

mais simples e mais vivo do que geralmente se espera. Ao se tratar das práticas 

necromânticas, objeto de estudo proposto na pesquisa, trabalha-se não apenas com um 

elemento do imaginário medieval, mas também com uma prática cultural que dialogava com 

várias características de povos e culturas presentes no período medieval. Visto que nos 

manuais necromânticos existem várias apropriações e trocas culturais dentro dos conjuros. 

O imaginário tinha, na vida cotidiana, um lugar que dificilmente alguém com a nossa visão 

de mundo poderá avaliar. Na existência do medieval, o imaginário tinha uma presença tão 

intensa e se manifestava de modo tão extremo que, se atuante em uma pessoa dos nossos 

tempos, certamente a colocaria em um hospício. (RODRIGUES 2008, p. 49). 

Para Chartier (2002, p. 48) “todas as formas culturais onde os historiadores 

reconheciam a cultura do povo revelam-se, atualmente, sempre como conjuntos mistos que 

reúnem, em uma imbricação difícil de destacar, elementos de origens muito diversas”. A 

abertura que a História Cultural trouxe nos anos 1960 e 1970 para a produção do 

conhecimento histórico permitiu que muitos novos objetos, antes deixados de lado, possam 

ser estudados pelos historiadores. 

O que são as “práticas culturais”? São práticas culturais não apenas a feitura de um livro, 

uma técnica artística ou uma modalidade de ensino, mas também de modos como, em uma 

dada sociedade, os homens falam e se calam, comem e bebem, sentam-se e andam, 

conversam ou discutem, solidarizam-se ou hostilizam-se morrem ou adoecem, tratam seus 

loucos ou recebem os estrangeiros. (BARROS 2011, p. 46). 

                                                 
3 “Papa João XXII, que já havia acusado muitos dos seus oponentes políticos de praticantes de necromancia, 

convoca um concílio de teólogos em 1320. Eles decidiram que necromantes eram de fato hereges, e o papa 

autorizou aos inquisidores que agissem com eles como tais. ” (BERGSTROM, 2011, p.5). “Pope John XXII, 

who had already charged many of his political opponents with nigromancy, convened a council of theologians in 

1320.lviii They decided that nigromancers were indeed heretics, and the pope authorized inquisitors to act 

against them as such.” (BERGSTROM, 2011 p. 5). 
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Tem-se em mente, geralmente que a ideia de cultura necessariamente traz consigo a 

concepção de tradição, todavia esta noção é problemática. Mesmo que múltiplas tradições 

possam existir no mesmo espaço, como a masculina e feminina, a laica e a religiosa, o 

conceito traz consigo uma ideia de homogenia, isto é, de que não existem inovações dentro da 

tradição ou que as inovações acabam com as tradições (BURKE, 2008). Como se trabalha 

nesta pesquisa com o meio eclesiástico medieval, uma cultura que geralmente é vista como 

homogênea, a necromancia se mostra como um dos muitos outros elementos que destoam da 

“normalidade” esperada. 

O âmbito das representações ainda conforme Le Goff, também pode abarcar elementos 

associados ao imaginário – noção que poderia ser mais bem compreendida quando falarmos 

na História do Imaginário. As representações de poder – como a associação do poder 

absoluto ao Rei-Sol, a visualização deste poder em termos de centro a ser ocupado ou de 

cume a ser atingido – associam-se a um determinado imaginário político. (BARROS, 2011, 

p.52) 

Os elementos do imaginário medieval e da História Cultural dialogam de tal forma que, 

para esta pesquisa, a compreensão do que são representatividades e práticas culturais se 

mostram como importantes pilares para o desenvolvimento do projeto. O entendimento de 

que no período medieval o imaginário estava muito mais presente e intenso, e que as práticas 

tidas como mágicas eram difundidas e estavam presentes em quase todos os locais, faz da 

necromancia um objeto muito interessante de ser estudado, visto que engloba muitas 

características encontradas no período medieval. 

Banco de Dados e Análises dos conjuros 9, 14, 17 e 43 

Procura-se, agora, iniciar a exposição dos estudos compreendidos nos meses de agosto a 

dezembro de 2017, período em que a pesquisa foi contemplada com a bolsa edital 05/2017 

CSA-CCSH, trazendo os elementos descobertos pela investigação e as alterações em seu 

desenvolvimento  

Até o momento descobriu-se a existência, a partir das transcrições de Kieckhefer em 

Forbidden Rites4 (1997), de 47 conjuros no manuscrito Clm 849. Optou-se por subdividir tais 

conjuros, em 10 categorias para facilitar o entendimento e análises futuras, são elas: Saúde, 

compreendendo conjuros que tenham como resultado elementos relacionados a vida, saúde ou 

revigoramento humano; Conhecimento, aqui se encontram os conjuros que visem adquirir 

                                                 
4 O livro Forbidden Rites, é um dos mais célebres livros escritos por Richard Kieckhefer. Nele, o autor 

estadunidense, se debruça em analisar alguns dos elementos do manuscrito BSB Clm 849, juntamente com a 

exposição de sua transcrição pessoal do documento. 
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conhecimento, sabedoria e intelecto; Social, conjuros ligados a elementos sociais, 

compreendendo vinganças, amor e fomento de desavenças; Maldições, conjuros que visem o 

mal de outrem; Pessoais, conjuros compreendidos aqui são aqueles que visam o ganho de 

benefícios pessoais, em um sentido de estado de espírito; Materiais, aqueles que geram um 

objeto, animal, estrutura, entre outros.; Invocações, conjuros que trazem seres ao mundo 

terreno; Magia, tratam de elementos mágicos; Fragmentos, conjuros incompletos ou notas; 

Outros, conjuros que apenas com o título, de Kieckhefer, não se fazem entender para 

categorizá-los, ainda se faz necessária uma análise para compreender sua dimensão.  

Criou-se, para esta pesquisa, um banco de dados na plataforma Acces, com o nome de 

BEP-849, diminutivo de “Banco de Dados sobre entidades e práticas necromânticas presentes 

no manuscrito BSB Clm 849”. Tal ferramenta consiste em criar relações entre elementos de 

cada conjuro, no documento, conectando-os a partir de suas semelhanças. Por exemplo, 

descobriu-se que em um dos conjuros estudados, o de número 9, existe a obrigação de virar-se 

para o Oriente durante a execução da invocação, o mesmo ocorre no de número 14, mas não 

nos de número 17 e 43. Tal particularidade consegue dividir os conjuros nº 9, 14, 17 e 43 na 

categoria primaria “Elementos Performáticos” de duas formas: 9 e 14 compartilham o “virar-

se para o Oriente” e 17 e 43 não a possuem, sendo assim, futuramente, poderá ser analisado, 

nesta pesquisa ou em outras, apenas os escritos que não possuem a categoria de “virar-se para 

o Oriente”, assim delimitando-se o enfoque do estudo. Com esta descrição pode-se 

exemplificar um dos primeiros objetivos da criação do BEP-849, o compartilhamento de uma 

ferramenta para novas pesquisas, que tenham o manuscrito BSB Clm 849 como objeto. Visa-

se também, que com estudos semelhantes em outros documentos necromânticos seja 

construído em conjunto, um banco de dados maior, trazendo consigo várias fontes e relações 

entre as pesquisas. 

O BEP-849 possuía, no início da pesquisa, cinco tabelas primárias, são elas: Categorias, 

as 10 categorias que subdividem previamente cada conjuro; Conjuro, compreendendo o título 

e resumo de cada conjuro; Domínio, compreendendo a que tipo de subcategoria o conjuro, ou 

entidade, pertence; Entidade, nomeando e classificando cada entidade presente em cada 

conjuro; e Tipo, classificação das entidades em desconhecida, demônio cristão, anjo 

cabalístico entre outros. No entanto, entre agosto e dezembro, observou-se a necessidade de 

ampliar as tabelas primárias, adicionando ao banco de dados 4 novas tabelas: Elementos 

Performáticos, categorizando os diferentes tipos de execuções dos conjuros; Elementos 

Verbais, categorizando os vários tipos de elementos presentes, como, falar alto, dizer três 

vezes, entre outros; Elementos Materiais, enumerando que objetos ou substâncias devem ser 
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trazidas para a execução do conjuro; e Diagramas, descrevendo cada diagrama, elencando 

separadamente a presença de cada forma e símbolo presente nos mesmos. 

Expostos os aportes teóricos e as ferramentas utilizadas na pesquisa, pode-se descrever-

se a seguir os conjuros analisados neste interim de 4 meses e quais foram as hipóteses, 

considerações e respostas elencadas e elaboradas no decorrer do trabalho. 

Procurou-se inicialmente escolher um ou mais conjuros pertencentes a mesma categoria, 

optou-se pela categoria de Materiais, pois ela se mostrou interessante e rica de informações 

internas e externas ao documento. Delimitada a categoria, decidiu-se o estudo de quatro 

conjuros, que possuíam em comum o título5 dado por Kieckhefer em Forbidden Rites (1997) 

de “Como se obter um cavalo” 6. Tal escolha se deu por diversos motivos, descritos em 

perguntas: Por que existem quatro conjuros com o mesmo nome?; qual a necessidade de um 

clérigo germânico do século XV de possuir com urgência um cavalo?; que tipo de cavalo é 

este?; Entre outras. 

A primeira pergunta que nos guiou no começo destas análises foi “Equo ou Caballo? ”, 

visto que, no latim, existem várias terminologias para cavalo, sendo assim preferimos 

procurar se nos conjuros se tratavam de Equos, cavalos de raça, geralmente utilizados por 

cavaleiros e com grande porte, ou se eram Caballos, cavalos mestiços, geralmente utilizados 

no campo e para trabalhos mais pesados. Feita a análise se descobriu que todos os possíveis 

cavalos invocados, nos quatro conjuros, se tratavam de Equos. 

Estes quatro conjuros, o conjuro de nº 97, compreendendo, no documento, as páginas 

23v à 25v; o conjuro de nº 148, páginas 33v à 34r; o conjuro de nº 179, páginas 36r à 36v e o 

conjuro de nº 4310, foram renomeados, devido à ausência de um título no documento, e pela 

generalização dos títulos de Kieckhefer. O primeiro recebeu o nome de “Como invocar um 

cavalo demoníaco”, o segundo de “Como invocar um cavalo para fugir de uma prisão, o 

terceiro de “Como invocar um cavalo a partir de sangue de morcego I” e o último de “Como 

                                                 
5 No documento não são encontrados qualquer tipo de menção a títulos de cada conjuro, para seu entendimento 

total se faria necessário a leitura completa. 
6 “How to obtaing a horse” 
7 http://daten.digitale-sammlungen.de/bsb00037155/image_46, acessado em 10/2017. 
8 http://daten.digitale-

sammlungen.de/~db/0003/bsb00037155/images/index.html?id=00037155&groesser=&fip=eayaxsxsyztsxseayae

nfsdrxdsydxs&no=7&seite=66, acessado em 11/2017. 
9 http://daten.digitale-

sammlungen.de/~db/0003/bsb00037155/images/index.html?id=00037155&groesser=&fip=eayaxsxsyztsxseayae

nfsdrxdsydxs&no=7&seite=71, acessado em 11/2017. 
10 http://daten.digitale-

sammlungen.de/~db/0003/bsb00037155/images/index.html?id=00037155&groesser=&fip=eayaxsxsyztsxseayae

nfsdrxdsydxs&no=7&seite=215, acessado em 11/2017. 
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invocar um cavalo a partir de sangue de morcego II”, cada título foi criado a fim de 

estabelecer particularidades para cada conjuro. 

No conjuro de número 9, “Como invocar um cavalo demoníaco” encontramos uma 

invocação que possui como objetivo a invocação de um cavalo negro que tenha a capacidade 

de andar sobre as águas, assim como na terra e nas colinas. Além destas características o 

cavalo também pode ter a habilidade de matar qualquer pessoa que olhe para ele. Para se obter 

tal habilidade, o conjurador deve fazer um diagrama, encontrado na página 23r no manuscrito, 

com um dos dentes do cavalo invocado, no couro do mesmo (tal diagrama deve ser executado 

após a invocação do equino), o único que não será afetado pelo diagrama será o conjurador, 

porém, este, enquanto o cavalo demoníaco estiver no mundo material, afugentará cavalos 

mundanos. Somado a isso, o cavalo terá a capacidade de aparecer quando for solicitado, pelo 

conjurador, quando este sacudir um freio, clamando o nome das três entidades, até então não 

identificadas, Lautraith, Feremin e Oliroomin. 

Muito se especulou sobre este conjuro e várias perguntas, além de hipóteses, foram 

elencadas. A invocação se baseia em uma execução performática e verbal extremamente 

especifica e que, segundo o escritor do manuscrito, devem ser seguidos à risca para o sucesso 

da magia, e desta forma, muitos são os elementos simbólicos que podem ser analisados para 

uma compreensão mais profunda. Podemos tomar como exemplo as entidades descritas no 

conjuro, Lautraith, Feremin e Oliroomin. Estes, são cavaleiros (equites), segundo o 

manuscrito, o que os liga a elementos simbólicos belicosos e de imponência, que, ao serem 

relacionados com o imaginário da época, podem ser relacionados a aristocracia guerreira do 

período medieval. 

Colocada a relação entre equite com elementos de violência, podemos tratar de outros 

aspectos, que dialogam com os mesmos. O conjuro deve ser efetuado quando Marte estiver 

alinhado com a terra, tal alinhamento representa um momento em que a terra estaria mais 

suscetível a ações relacionadas a guerra. Aos fins do conjuro, o escritor retrata a necessidade 

de se agradecer a uma entidade chamada Sabaoth, chamada no manuscrito de deus dos 

deuses, mesmo não existindo muitos escritos sobre a entidade, pode-se inferir, que ela esteja 

relacionada com elementos aguerridos.  

Dados estes pontos em comum, entre os vários aspectos desta magia, observou-se a 

necessidade de catalogar o conjuro de nº 9, no BEP-849, no domínio da Guerra. Tal decisão 

se deve a possibilidade de haverem outros exemplos semelhantes a este, no manuscrito ou em 

outros documentos necromânticos. Especula-se que, a existência de uma mágica com 
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objetivos vingativos ou militaristas, neste tipo de manuscrito, possa auxiliar no entendimento 

da mentalidade de seus escritores e praticantes. 

O conjuro de número 14. “Como invocar um cavalo para fugir de uma prisão” se trata 

da invocação de um cavalo, com o fim de sair de um cárcere. Tal invocação possui elementos 

performáticos e verbais específicos, não havendo menção a diagramas ou a componentes 

materiais. A principal particularidade deste conjuro é a de chamar o Oriente de Rex Orientis, o 

Rei do Oriente. Ainda se faz necessária uma análise mais profunda dos elementos simbólicos 

e teológicos acerca desta característica, visto que, inicialmente, deve-se compreender a 

dimensão desta entidade, já que, segundo o manuscrito, se trata de um ser extremamente 

poderoso, sendo os agradecimentos feitos para o mesmo, extremamente semelhantes as graças 

dadas a entidade suprema cristã, Deus, em outros conjuros.  

A partir da análise deste documento, e contrapondo-o com o de número 9, percebemos a 

existência de um grande e diverso panteão de entidades “superioras”. A entidade cristã Deus, 

aparenta estar em destaque e se tratar da entidade mais poderosa deste panteão, Sabaoth e Rex 

Orientis, e provavelmente outros seres semelhantes presentes nos outros conjuros, estão 

abaixo deste ser, segundo nossas pesquisas, contudo possuem um grande poder supernatural. 

Os conjuros 17 e 43, respectivamente “Como invocar um cavalo a partir de sangue de 

morcego I” e “Como invocar um cavalo a partir de sangue de morcego II”, são extremamente 

semelhantes, havendo apenas diferenças na ortografia das entidades descritas. Ambos 

retratam a invocação de um cavalo a partir do nome de anjos cabalísticos, escritos com sangue 

de morcego, na porta de uma casa vazia, durante a madrugada. Tais seres estão descritos, no 

conjuro, com seus nomes latinos, mas deve-se escrevê-los, segundo o autor, com seus nomes 

em hebraico, esta necessidade, nos parece, um aumento da profundidade erudita necessária 

para um necromante executar seus conjuros, e, sendo assim, um aumento na dificuldade de 

“qualquer um” executa-la. 

O fato dos dois conjuros serem quase idênticos, traz um outro elemento, já antes 

descrito. O manuscrito Clm 849 se trata de um manual, ou seja, um documento que passará de 

mãos em mãos para que seja propagado o conhecimento presente no mesmo. Além disto a 

existência de diferenças na caligrafia dos dois conjuros, aparenta tratar-se de um novo 

escrevente, o conjuro de nº 43, provavelmente, é uma transcrição do conjuro de nº 17, como 

se uma pessoa estivesse copiando o conjuro para um documento próprio, ou transcrevendo-o 

para decorar. Ainda se fazem necessárias análises paleográficas mais profundas dos dois 

conjuros para termos os resultados. 
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Considerações Finais 

Os conjuros presentes no manuscrito BSB Clm 849 se mostram como profundas fontes 

de simbolismo, práticas culturais, reapropriações e elementos teológicos do período medieval. 

Nos estudos acerca das invocações de cavalos, por exemplo, encontramos diversos exemplos 

de como a teologia cristã possuiu diálogo com outras formas de pensamento, um dos 

possíveis exemplos disso, é da presença de elementos de um possível escrevente originado da 

camada belatore, que deixou em seus escritos algumas das características de seu meio inicial, 

o animal invocado é um Equo e não um Caballo. São diversos os elementos presentes na 

necromancia, os quais mostram que o período medieval não foi uma época de trevas e 

estagnação intelectual, como nos traz muitas vezes a historiografia de um viés mais 

tradicional, mas sim um período em que havia um diálogo com outros territórios e diversas 

permanências no decorrer dos séculos. 
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O Anti-Realismo de Abelardo 

João Pedro da Luz Neto1 
Curitiba, PR/ Filosofia UFPR 

Resumo: O filósofo Pedro Abelardo (1079-1142) é um dos primeiros expoentes do 

nominalismo, teoria filosófica que propõe a existência de “universais” como conceitos 

mentais, e não como coisas existentes na realidade – contrariando a vertente realista. O 

presente trabalho tem como objetivo apresentar de que modo este filósofo criticou o realismo, 

sobretudo através da crítica às teorias de seu professor Guilherme de Champeaux. Destarte, 

analisaremos os textos do próprio Abelardo, bem como trechos disponíveis sobre o 

pensamento de Guilherme de Champeaux. Através deles, perceberemos que a crítica de 

Abelardo refuta o realismo proposto por seu mestre através da redução ao absurdo, e é 

representativa especialmente por apresentar todas as características da quaestio medieval um 

século antes dela ser a metodologia corrente. 

Palavras-Chave: Questão dos Universais; Pedro Abelardo; Nominalismo; Escolástica, 

Origens; Guilherme de Champeaux. 

Abstract: The Anti-Realism of Abelard. The philosopher Peter Abelard (1079-1142) was one 

of the first proposers of nominalism, a philosophical theory that proposes the existence of 

“universals” as mind concepts, against the realist proposal that they are real things outside the 

mind. This article aims to present the way Abelard criticized realism, especially through the 

analisys of his critic against his professor, William of Champeaux. By analysing Abelard’s as 

well as Champeaux’s texts, we intend to show that the critics of the former to the latter are 

made through reductio ad absurdum, and that the method utilized by Abelard presents all 

characteristics of the medievel quaestio one century before it became the standard 

methodology. 

Keywords: Question of Universals; Peter Abelard; Nominalism; Origins of Scholastic; 

William of Champeaux. 

Quando se avalia a filosofia do século XII, poucos intelectuais se destacam como 

Pedro Abelardo. Embora seu nome seja mais conhecido pela trágica relação amorosa com 

Heloísa de Argentuil, que resultou em sua castração, seria um erro reduzir sua vida tão intensa 

à tal episódio, retratando-o como um personagem pictórico de um século esquecido, quando 

se trata antes de um intelectual completo, que se debruçou sobre a filosofia, teologia, música e 

literatura2. Em nossa breve investigação, gostaríamos de analisar um trecho do livro “Logica 

                                                 
1 E-mail: jpluzneto@gmail.com  
2Nascido em 1079 no castelo de Pallet (atualmente na França), Abelardo iniciou sua carreira disputando a 

questão dos universais com Guilherme de Champeaux. Em decorrência do sucesso da vitória, abriu sua própria 

escola e começou a lecionar teologia; adiante, seria condenado por heresia, na acusação de que afirmava ser a 

Trindade composta por três deuses. No entanto, sua teologia, graças à inclusão da noção de disputa (quaestio) é 

representativa do movimento que doravante seria chamado “escolástica”, do qual participam inúmeros filósofos, 

dentre eles Tomás de Aquino. Ainda mais inovadora é sua ética, capaz de distanciar-se do discurso teológico 

num mundo culturalmente cristão: Abelardo demonstra grande conhecimento da filosofia pagã, característico de 

um grande renascimento intelectual ocorrido no século XII. Se o “peripatético palatino” – como o denominou 

João de Salisbury – terminou sua vida próximo à ignomínia, devido às tantas acusações de heresia, a sorte de 

suas ideias foi outra: seu discípulo Pedro Lombardo manterá o método teológico vivo e compilará uma síntese da 

fé cristã chamada “Sentenças”. Esta compilação será o livro teológico por excelência dos próximos séculos, 

mailto:jpluzneto@gmail.com
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Ingredientibus” do supracitado filósofo3: a partir dele, temos acesso à importante disputa 

travada com seu mestre Guilherme de Champeaux, que definiu os rumos de sua vida. Trata-

se, portanto, de um Abelardo sem Heloísa, mas que não deixa de ser filho da “Renascença do 

século XII” – expressão cunhada por Charles Homer Haskins. Gostaríamos, sobretudo, de 

mostrar, a partir do trecho analisado, como Abelardo é uma figura idiossincrática para a 

compreensão desta Renascença. 

Como é sabido, há um caminho intelectual percorrido em comum durante a Idade 

Média: Trivium e Quadrivium; a seguir, os jovens se aprofundam no estudo da Lógica, 

propedêutica da filosofia. Até o século XII, não se conhecia com profundidade o “Órganon” 

de Aristóteles, de modo que os textos fundamentais para esta disciplinaeram oito: Categorias 

e Da interpretação (ambos de Aristóteles), Isagoge (de Porfírio), Tópicos (de Cícero), Sobre o 

silogismo categórico, Sobre o silogismo hipotético, Sobre os diferentes tópicos e Sobre a 

divisão (de Boécio). Segundo Estêvão (2015, p. 37),além de realizar as traduções de Porfírio, 

Aristóteles e Cícero, Boécio também comentou estes tratados, o que o legitima como o 

formador deste corpus4.No estudo da lógica, Abelardo encontrará uma temática muito 

profunda, que diz respeito à relação entre as palavras e as coisas, e que é enunciada já no 

início do livro de Porfírio: 

Antes de mais, no que tange aos gêneros e às espécies, acerca da questão de saber (1) se são 

realidades subsistentes em si mesmas ou se consistem apenas em simples conceitos mentais 

(2) ou, admitindo que sejam realidades subsistentes, se são corpóreas ou incorpóreas e, (3) 

neste último caso, se são separadas ou se existem nas coisas sensíveis e delas dependem, eu 

evitarei em falar, porque tais questões representam uma pesquisa mais profunda e exigem 

uma outra investigação e mais ampla (2002, p. 35). 

Porfírio teve como objetivo, em sua redação, introduzir o tratado das “Categorias”, de 

Aristóteles, a partir de cinco predicáveis pelos quais uma categoria pode referir-se ao sujeito, 

a saber: gênero, espécie, diferença específica, próprio e acidente. Estes predicáveis são o que 

Christian Wenin chama de “corolário da teoria aristotélica da linguagem” (2014, p. 135). No 

entanto, enquanto os predicáveis “diferença específica”, “próprio” e “acidente” designam, 

claramente, coisas que não são substâncias, “gênero” e “espécie” podem designar substâncias, 

e o modo de considerá-los difere significativamente em Platão e Aristóteles. Destarte, Porfírio 

                                                                                                                                                         
sendo comentado por todos os teólogos posteriores, e mantendo, desta forma, a base metodológica proposta por 

Abelardo. 
3 O trecho em questão está na p. 10, linha 17 à p. 13, linha 17 da edição de Geyer (1919). Sempre que nos 

referirmos ao texto de Abelardo, utilizaremos esta edição. Nas citações literais, todavia, utilizaremos a tradução 

de Carlos Arthur Ribeiro do Nascimento. 
4 Este corpus é chamado de “Lógica Velha”, em contraposição à “Lógica Nova” do Órganon. 
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opta por não debater sobre esta divergência, que considera muito profunda, embora assinale-a 

no início de seu tratado, conforme lemos acima. Avançando no texto, vemos que o primeiro 

ponto de divisão sobre a doutrina dos universais, na proposta de Porfírio, é sobre a sua 

substância: os gêneros e espécies universais poderiam ser subsistentes em si mesmos, isto é, 

consistem numa res, ou então são conceitos mentais, nomina. Esta é a tradicional abordagem 

do, dividindo as posturas em realistas e nominalistas, respectivamente. Para o realismo, ainda 

fazemos uma nova divisão: as posturas podem considerar que o universal existe ante res, isto 

é, enquanto coisa ideal fora do mundo sensível, ou in res, em que o universal existe nas coisas 

sensíveis. Do ponto de vista da res, o nominalismo é posto como posterior, isto é, post rem, 

uma vez que se constitui depois das coisas existentes, enquanto conceito mental. 

Inserindo-se neste debate, ao iniciar suas aulas com Guilherme de Champeaux, 

Abelardo entra em contato com a Teoria da Essência Material (TEM), que consiste em 

afirmar que o universal é a essência das coisas singulares. Assim, Platão possui o mesmo 

universal “humano” que Sócrates – diferenciados um do outro apenas por seus acidentes. 

Como diz Abelardo: “Com efeito, ele ensinava, sobre esse assunto, que existia uma essência 

perfeitamente idêntica em todos os indivíduos de uma mesma espécie: a diversidade, defendia 

ele, advinha unicamente da multiplicidade dos acidentes” (2003, p. 51). 

Guilherme propunha que as essências universais correspondiam às dez categorias 

aristotélicas, de modo que, assim como estas dez palavras estão na base de todas as outras 

(enquanto categorias gramaticais), as coisas significadas por estas palavras também estão no 

fundamento de todas as coisas reais (GUILFOY, 2005, seç. 2). Todavia, as categorias 

referidas por Aristóteles são até certo ponto informes: aos dez gêneros supremos, 

acrescentamos a diferença específica, resultando em espécies diversas (que, tomadas como 

gênero, recebem novas diferenças específicas e geram novas espécies e assim sucessivamente, 

até chegarem na espécie especialíssima, que não receberá mais diferenças específicas). Ora, 

como a diferença específica é o agente da diferenciação das espécies, e esta é um acidente, 

nada mais natural que o mestre de Champeaux compreendesse que a diversidade dos 

indivíduos (bem como das espécies) ocorre por conta da multiplicidade dos acidentes. Como 

diz o próprio Guilherme de Champeaux: “A adição de formas acidentais divide as espécies 

em individuais diferentes” (GUILFOY, 2005, seç. 2)5. 

Todavia, essa defesa de Guilherme de Champeaux não parte do pressuposto de que os 

gêneros supremos existem sem quaisquer acidentes, ante res, como pensam os realistas 

                                                 
5 Tradução nossa. No original: “The addition of acidental forms divides the species into discrete individuals”. 
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exagerados: o mestre de Abelardo argumenta que os gêneros e espécies têm o seu ser nas 

coisas individuais, e que os universais podem ser abstraídos a partir destes individuais. No 

entanto, os universais não são produto mental formado no final do processo de abstração, mas 

antes a realidade metafísica revelada pelo processo (GUILFOY, 2005, seç. 2). Finalmente, 

vale notar que Guilherme de Champeaux se considerava balizado, em sua teoria, pelas 

grandes autoridades no assunto. Não à toa um comentador do nível intelectual de Gilson 

(2001, p. 344–345), ao explicar a TEM utiliza-se diretamente da argumentação de Boécio – 

dando a entender que a discussão de Abelardo ia muito mais além do que poderíamos supor 

num primeiro momento. Além disso temos o testemunho do próprio combatente de Pallet: 

Com esses Porfírio parece concordar plenamente, ao dizer: Pela participação da espécie 

muitos homens são um só, mas nos particulares o único e comum é muitos. E acrescenta que 

os indivíduos são ditos tais porque cada um deles resulta das propriedades cuja coleção não 

se encontra em nenhum outro (ABELARDO; NASCIMENTO, 2005, p. 55–56). 

As explicações de Guilherme de Champeaux não convenceram o aluno. Em sua 

“Logica Ingredientibus”, quatro argumentos são dados contra tal teoria: 

1) Ela se opõe à física, já que supõe os contrários num mesmo indivíduo (p. 10, 16 - 

p.12, 26); 

2) Ela reduz os seres às dez categorias, negando a sua diversidade (p.12, 27-41); 

3) Ela não leva em conta a pluralidade numérica das substâncias (p.13, 1-4) e, 

4) Ela não leva em consideração certos aspectos dos conceitos de substância e 

acidentes (p.13, 5-17). 

Uma simples consideração do número de linhas em que os argumentos se 

desenvolvem seria o suficiente para notar que o primeiro argumento é, nitidamente, o mais 

complexo. A maneira com que se desenvolve, com contra argumentações e reposicionamentos 

internos faz-nos crer que foi este o argumento empregado em sala de aula. 

Inicialmente, Abelardo afirma que a física se opõe às teorias de seu professor (p.11, 

10-24). Ora, é sabido que um mesmo gênero abriga várias espécies: o gênero animal, por 

exemplo, abriga as espécies humana e asinina6. Ora, se um gênero está inteiramente presente 

no indivíduo, é de se esperar que num mesmo indivíduo humano se encontre tudo aquilo que 

é do gênero animal, inclusive aquilo que é de outras espécies (haja vista que todas as espécies 

estão contidas no gênero). Mais ainda: o que difere o ser humano dos demais animais é a 

racionalidade. Abelardo argumentará que, para seu mestre, o indivíduo humano abrigaria em 

                                                 
6 Não nos referimos aos gêneros e às espécies como categorias as atuais categorias biológicas, mas segundo as 

categorias lógicas vigentes já no tempo de Abelardo (e anteriormente). 
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si a racionalidade e a irracionalidade, uma vez que ambos estão contidos no gênero animal; 

em conclusão, o animal racional seria o irracional, de modo que os contrários estariam 

presentes simultaneamente no mesmo. Não apenas isso: Abelardo recorre à autoridade de 

Aristóteles, a partir da argumentação presente no livro das Categorias VI, 5b30-6a11. Ao 

expor sobre a categoria da “quantidade”, o discípulo de Platão esclarece que esta não 

comporta os contrários, que são relativos7. Valendo-se de tal explicação, o mestre de Pallet 

faz notar que, se os contrários estão presentes num mesmo indivíduo, como a TEM 

defenderia, então não são absolutamente contrários. 

A sentença seguinte (p. 11, 25-28) condensa uma objeção à interpretação tão radical 

de Aristóteles: Sed fortassis dicetur... Mas pode-se explicar que estes termos seriam menos 

contrários caso estivessem presentes no mesmo indivíduo, mas daí não se segue que sejam 

menos contrários por estarem presentes simultaneamente nos mesmos gêneros e espécies. À 

tal objeção, cuja autoria cremos ser de seu mestre de Champeaux, Abelardo apresentará, nas 

linhas seguintes, uma contra argumentação que beira o deboche – e que certamente 

constrangeu muito seu professor. Antes de avançarmos no texto, gostaríamos de lançar novo 

olhar para a referida objeção, contribuindo com a tese de que o mestre de Abelardo não era 

tão estulto quanto seu discípulo o descreve: embora de modo obscuro, Guilherme de 

Champeaux supõe uma separação entre a realidade dos gêneros e espécies e a realidade dos 

indivíduos. Evidentemente que, para este intelectual, esta divisão não diz respeito a uma 

separação radical entre ambos, como pensava seu aluno, mas, para que o argumento da 

impossibilidade de existência dos contrários no indivíduo não atinja também os gêneros e as 

espécies, é necessário que exista uma linha de divisão, mesmo que tênue, entre ambas as 

realidades. Um século adiante, Tomás de Aquino, em seu opúsculo De ente et essentia 

(capítulo 2), defenderá tese semelhante, ao diferir as essências de um humano individual e de 

uma espécie “humano” através da materia signata; de modo semelhante, afirma que tudo que 

está na espécie, também está no gênero, de modo indeterminado. Através destes matizes, 

Tomás consegue manter presente a ideia de que um gênero encerra em si todas as espécies 

sem deixar de lado as diferenças específicas – como fez (ao menos na visão de Abelardo) 

Guilherme de Champeaux. Não é o caso de afirmar que sua explicação tenha como pano de 

fundo a disputa do século XII; mas não é difícil perceber certas semelhanças, e imaginar que o 

                                                 
7 “Se concedermos, a favor do argumento, tanto que grande é o contrário de pequeno quanto que uma e a mesma 

coisa pode ser no mesmo momento tanto grande quanto pequena, uma coisa será o seu próprio contrário. Isso é, 

todavia, impossível: nada pode ser contrário a si mesmo. A conclusão é que estamos impossibilitados de 

descrever grande e pequeno, muito e pouco como contrários. Tampouco poderiam estes termos ter contrários, 

ainda que alguém os classificasse como termos não de relação, mas de quantidade”. (Aristóteles, 2010, pp. 52-

53) 
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mestre de Abelardo tinha como intuição algo que Tomás, com maior compreensão de 

Aristóteles, sistematizou. 

Sem poder recorrer ao angélico, Guilherme de Champeaux sofre novos reveses em sua 

contra argumentação (p. 11, 28 – p.12, 14), num dos trechos mais icônicos do livro estudado: 

Ora, Sócrates e o asno são Sócrates. Na verdade, Sócrates e o asno são Sócrates porque 

Sócrates é Sócrates e o asno porque, de fato, Sócrates é Sócrates e Sócrates é o asno. Que 

Sócrates seja o asno, assim se demonstra, de acordo com aquela sentença: tudo o que está em 

Sócrates distinto das formas de Sócrates é o que está no asno distinto das formas do asno. 

Ora, tudo o que está no asno distinto das formas do asno é o asno. Tudo o que está em 

Sócrates distinto das formas de Sócrates é o asno. Mas, se é isso, uma vez que o próprio 

Sócrates é aquilo que é distinto das formas de Sócrates, então o próprio Sócrates é o asno 

(ABELARDO; NASCIMENTO, 2005, p. 58)8. 

Abelardo argumenta que os acidentes de um indivíduo não podem, obviamente, 

compor sua substância. Mas o que Guilherme de Champeaux diz, claramente, é que são os 

acidentes os elementos de distinção entre os indivíduos. Para compreender a substância de 

Sócrates, dever-se-á remover-lhe todos os acidentes; de modo semelhante procede-se com o 

asno. Ora, sem estes acidentes, resta o que lhes é comum, de modo que já não é mais possível 

distinguir um asno de um ser humano. Prova, deste modo, que Sócrates é um asno – o que é 

absurdo. O contra-argumento de Champeaux cai por terra9. 

Ainda de modo a preservar sua teoria, Guilherme de Champeaux apresenta novo 

argumento: “a coisa, ainda que seja a mesma, é chamada racional por uma razão, e irracional 

por outra, isto é, por causa de formas opostas” (ABELARDO; NASCIMENTO, 2005, p. 59). 

O que esse contra-argumento visa esclarecer é que não é possível compreender a noção de 

“animal racional” e “animal irracional” do mesmo modo numa mesma coisa. A crítica deveria 

recair, segundo este contra-argumento, às palavras da proposição, mas não à sentença. Por 

outro lado, Abelardo afirma que se este fosse o caso, a frase “o animal racional é o animal 

irracional” seria tão verdadeira e legítima quanto “o animal branco é o animal ambulante” ou 

ainda “o animal racional é o animal mortal”, o que não é o caso10. 

                                                 
8 Diante deste argumento, conjectura Estêvão: “Podem-se imaginar as risadas que essa argumentação deve ter 

suscitado na classe quando apresentada pela primeira vez, provavelmente na época em que Abelardo ainda era 

aluno de Guilherme” (2015, p. 43). De fato, se a exposição do argumento em aula foi algo semelhante ao que está 

escrito, deve ter causado grandes risadas por parte da plateia e grande mal-estar da parte do mestre. 
9 A explicação mais detalhada deste argumento está disponível em Tweedale (1976), pp. 98-107. 
10 A crítica de Abelardo, acima explicada (corresponde à p.11, 10-24 da edição de Geyer) pode ser dividida em 

dois momentos: o primeiro, em que Abelardo afirma, que, pela TEM, o “animal formado pela racionalidade é o 

animal formado pela irracionalidade”, seguido de uma explicação baseada na não-contrariedade dos opostos. 

Este segundo contra-argumento apresentado por Champeaux considera mais a primeira parte da crítica 

abelardiana, enquanto o primeiro contra-argumento que trabalhamos analisa a segunda parte do argumento. 
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Restam ainda três argumentos contra a TEM: ela negaria a diversidade dos seres, que 

estariam reduzidos às dez categorias aristotélicas, sem quaisquer possibilidades de 

distinguirmos dois indivíduos, haja vista que não diferiam entre as essências e as formas; ela 

não criaria multiplicidade, uma vez que um indivíduo não é necessariamente múltiplo por 

receber múltiplas formas; ela distorce os conceitos de substância e acidentes ao supor que os 

próprios acidentes constituam os indivíduos. Finalmente, conclui: “Em consequência disso, é 

claro que carece totalmente de razão a sentença pela qual se diz que a essência absolutamente 

idêntica existe simultaneamente em diversos.” (ABELARDO; NASCIMENTO, 2005, p. 61); 

(p. 13, 12-15). 

É nítida a diferença entre o primeiro argumento e os outros três: enquanto estes apenas 

reúnem de modo sucinto os seus argumentos, o primeiro é mais abrangente e, de certo modo, 

perturbador: carrega consigo o debate entre os pares, fazendo notório o caráter coletivo da 

práxis filosófica. Abelardo é mais cauteloso em seu primeiro argumento, e não há porque 

duvidar que seja ele o motivo do entrave com seu mestre; se os outros argumentos também 

tivessem sido discutidos como o primeiro, é provável que apareceriam de modo mais 

sofisticado no texto; ao contrário, aparecem como desdobramentos do primeiro argumento, 

como meio de reforçar uma refutação que já foi feita, mais do que promover o debate. Aliás, é 

justamente por isso que estamos convencidos de que o primeiro argumento analisado é uma 

transcrição que Abelardo faria, anos mais tarde, de seu debate em sala de aula – como já 

vínhamos evidenciando no decorrer da exposição. 

O debate não se limita por aqui: é mais intenso. O mestre do peripatético mudará sua 

oposição, defendendo então a Teoria da Não-Diferença, será novamente refutado, seguirá pela 

carreira eclesiástica e – segundo Abelardo – continuará a persegui-lo11. Abelardo também terá 

os seus percalços futuros, desenvolverá sua própria teoria, ingressará no convento após a 

castração... Todavia, o motivo do recorte tão pequeno no texto é porque ele é suficiente para 

ilustrar a origem do método escolástico. 

No texto de Abelardo inexistem divisões; contudo, mesmo o leitor iniciante notará 

uma forte presença dialética (compreendida no sentido antigo e medieval). Como assinala 

Bertelloni (1986, p. 50), os passos do modus operandi abelardiano precedem as quaestiones 

do século XIII. De fato, o trecho apresentado faz parte de uma compilação dos argumentos 

das diversas autoridades no assunto, desde os mais longínquos (i.e. Aristóteles) aos mais 

                                                 
11 Ao final de sua vida, já condenado por heresia pela segunda vez, ao escrever para sua esposa Heloísa o 

peripatético palatino dá dimensão do modo com que vive seu drama: “A lógica me fez odiável ao mundo” (2007, 

p. 260). 
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recentes – como seu mestre. À exposição, concorre uma crítica do filósofo, seguida de sua 

exposição pessoal sobre o assunto. Estes três momentos, faz notar o comentador, são similares 

ao videtur, sed contra e dicendum est das quaestiones. Justamente por isso, embora o texto do 

palatino apresente seus meandros, não é impossível notar suas divisões e subdivisões. A 

presença desse elemento é, a nosso ver, um prelúdio do século que se aproximava mais do que 

uma prática recorrente; o século XII é marcado por um período de decadência no ensino 

monástico, mas ainda não há qualquer estrutura de educação universitária. Abelardo será um 

dos primeiros a abrir uma schola que não está ligada à esfera religiosa. 

Isso nos faz levantar a hipótese de que o mundo de Abelardo era bem mais político do 

que se pode supor num primeiro momento. Por mais inteligente que fosse, e por mais que suas 

críticas ao mestre fossem duras e verdadeiras, Abelardo permanecia um rapaz – e ainda mais: 

um rapaz que tinha abandonado as posses de sua família para seguir com a vida intelectual. 

Como poderia ter dinheiro para abrir sua schola? Como haveria de conquistar os alunos, e 

principalmente, os mantenedores destes alunos? Considerando que Guilherme de Champeaux 

era também uma figura política, não é de se duvidar que tinha inimigos. Afirma Estêvão: “A 

escola de Corbeil fora aberta com o apoio de “poderosos da terra”, adversários de Guilherme. 

Ora, o mais importante deles era ninguém menos do que Estêvão de Garlande, o chanceler do 

rei e arquidiácono de Paris” (2015, p. 10). 

Não é o caso de sobrepor o âmbito político à discussão filosófica, mas apenas mostrar 

que suas repercussões ultrapassam o mundo dos intelectuais, de modo similar ao que acontece 

com a própria disputa dos universais. Há uma conexão entre sua compreensão e a elaboração 

das mais diversas doutrinas12. Também o método abordado extrapola o âmbito da 

compreensão lógica e se desenvolverá de modo rico na teologia de Abelardo, sobretudo em 

seu livro Sic et Non. Será o século XIII o herdeiro desta mudança, ainda mais rica – pois 

contará com o novo material lógico que lhe foi apresentado e precisa ser desenvolvido. 

Finalmente, não poderia encerrar esta breve apresentação sem uma menção às fontes e 

às dificuldades que engendram. Guilherme não escreveu especificamente sobre o problema 

dos universais, mas apenas alguns comentários ao corpus da Logica Vetus, dos quais não 

tivemos acesso, senão por trechos citados no artigo de Guilfoy (2005); Abelardo, por sua vez, 

faz referências pontuais à doutrina de seus oponentes em Dialectica, Logica Ingredientibus, 

                                                 
12 “Aplique a doutrina nominalista a Deus, e a indivisível Trindade se dissolve em três pessoas. Aplique-a a 

Igreja, e a Igreja cessa de ser instituição divina com vida própria e se torna meramente uma designação 

conveniente para um grupo de cristãos individuais. Aplique-a ao estado, e onde a autoridade política reside, num 

soberano ou nos cidadãos individuais? Nesta forma, o problema ainda está conosco. O pensamento prático não 

pode se desvincular totalmente da lógica e, por outro lado, a lógica possui algumas vezes consequências práticas 

não percebidas num primeiro instante” (HASKINS, 1971, p. 352) (Tradução nossa). 
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Logica Nostrorum e Historia Calamitatum. Além disso, encontramos referências à questão 

em Metalogicon, escrita por João de Salisbury13. Este último nos dará acesso aos outros 

intelectuais que também se envolveram com a questão. Salientamos ainda uma nova edição 

do texto de Logica Ingredientibus, feita por Lafleur e Carrier (2012), e acompanhada de 

tradução para o francês. Às restrições apresentadas, não podemos nos esquecer, em nenhum 

momento, da já mencionada repercussão política que tem o caso e também da narrativa 

apaixonada de Abelardo. Para ele, sua refutação de Guilherme de Champeaux foi o que, em 

alguma medida, o condenou por heresia, antes mesmo de compreenderem a sua exposição de 

fé. Embora não tenhamos a intenção de travar uma disputa com Abelardo, não nos parece 

razoável que Guilherme de Champeaux tenha sido um completo ignorante, como o 

peripatético insinua. Apenas assinalamos que as fontes não podem ser lidas de modo ingênuo. 

(ARISTÓTELES; GOMES, 1985)(AQUINO, 2014) 
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Lai dos Dois Amantes: da oralidade Bretã às letras corteses de Maria de 

França 

Júlia Zaniboni Cerejo1 
História UFSC 

Resumo: Na segunda metade do século XII, sob a influência do amor cortês e do 

Trovadorismo foram produzidos os Lais de Maria de França, uma obra composta por doze 

contos provavelmente na corte de Henrique II Plantageneta, rei da Inglaterra. Esse trabalho 

analisará o Lai dos Dois Amantes em particular a partir de três eixos: a influência do Amor 

Cortês no Lai, o papel da oralidade e da memória nessa narrativa e das figuras femininas para 

a mesma, afim de construir um quadro geral que nos faça entender as influências que o 

constituem. 

Palavras chave: Literatura Medieval, Amor Cortês, Figuras Femininas. 

Abstract: At the second half of XII century, under the influence of Courtly love and of 

troubadour’s movements Lais of Marie de France were written, a work composed by twelve 

short stories probably in the court of Henry II, Plantageneta, king of England. This work will 

analyze the Lai of two lovers in particular from three axes: The influence of Courtly love in 

the Lai, the role of orality and memory in this narrative and the female figures from it, in 

order to form an overall picture that will make us understand the influences that constitute it. 

Key-words: Medieval Literature, Courtly Love, Female Figures. 

Introdução 

Esse trabalho propõe-se analisar particularmente o Lai dos Dois Amantes que faz parte 

de um conjunto de doze contos – parte líricos e parte narrativos – que foram convertidos em 

obra poética pela escritora Maria de França2 entre 1160 a 1178, com o objetivo de preservar 

as histórias que diz ter ouvido de jograis bretões. Nesse sentido é pertinente refletir sobre o 

papel da oralidade e da memória para as narrativas desde sua origem a sua conversão em 

literatura. (FURTADO, 2001).  

 Os ideais da literatura cortês também são um importante elemento que deve ser 

adereçado já que a narrativa é escrita nos moldes do amor cortês que é uma nova forma de 

sensibilidade amorosa e artística e uma nova proposta de relacionamento entre homens e 

mulheres veiculado pelas palavras dos trovadores. (BARROS, 2008). 

 Serão analisadas, então, as vozes femininas que compõem o conto e equilibram as 

restrições impostas as mulheres no período com a exaltação do feminino proposta pelo amor 

cortês. Além disso, a narrativa conta ainda com a influência da visão de Maria de França que 

                                                 
1 Graduanda da Universidade Federal de Santa Catarina. juliazaniboni7@gmail.com  
2 Apesar de pouco ser sabido sobre a biografia de Maria de França, pode-se afirmar que ela é conhecida como 

uma das primeiras escritoras a contribuir com a literatura medieval; que era uma mulher nobre, culta e letrada, 

que conhecia o latim e estava apta a fazer traduções (FURTADO, 2001)  

mailto:juliazaniboni7@gmail.com
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reflete a forma que ela via a posição da mulher na sociedade mesmo não detendo total 

liberdade intelectual e obedecendo as demandas poéticas e políticas de uma época. 

 O presente artigo está dividido nas seguintes partes para melhor entendimento: Uma 

breve contextualização da Idade Média Central, com especial ênfase no século XII, a 

exposição do conto que será analisado; uma explicação sobre a importância da oralidade e da 

memória aplicada ao Lai dos Dois Amantes; uma explicação sobre a relação entre Amor 

Cortês e o Lais e por último uma análise das personagens femininas de Maria de França como 

reflexo de sua visão do feminino.     

1. Contextualização 

Os Lais provavelmente foram escritos na corte de Henrique II, Plantageneta (1152-

1189) e de sua esposa Eleonor da Aquitânia (1122-1204), que eram grandes incentivadores do 

trovadorismo. Conforme explica Barros (2007) a própria Eleonor foi uma trovatriz e a neta do 

primeiro trovador conhecido: Guilherme IX (1071-1126). Com efeito, 

a rainha Eleonora, neta de Guilherme, ao conviver com o centro de estudos que era Paris, ao 

conhecer a poesia épica francesa - canções de gesta, escritas para celebrar o espírito heroico 

e guerreiro da sociedade aristocrática do Norte -, as historiografias anglo-normanda escritas 

tanto em latim como em língua vulgar, os mitos e lendas célticos e antigos, percebeu a 

necessidade de uma poesia não apenas lírica, mas dramática e portadora de aventuras, 

inspiradas pelo amor. Em vista disto, os romances cavaleirescos emergem no Norte da 

França, assim como na Inglaterra e, é neste contexto que se inserem os Lais de Maria de 

França. (CARVALHO, 2009, p. 70) 

Quanto ao contexto no qual a obra se insere pode-se afirmar que a Idade Média 

Central (XI-XIII) foi marcada por um aumento demográfico causado pela diminuição das 

guerras e epidemias, o que possibilitou o aumento da mão de obra, das terras disponíveis e a 

melhora das técnicas agrícolas. Como consequência houve a produção de um excedente e a 

volta da circulação da moeda. (SILVA, 2011)  

Durante o século XII a nobreza encontra-se em processo de se afirmar traçando um 

código de valores para si, a cortesia3, por meio do qual “começa a identificar-se como grupo 

socialmente definido em oposição às novas forças da burguesia emergente e do poder régio.” 

(FERNANDES, 2000, p.63-68).  

No mesmo período a utilização das línguas vulgares para a propagação do texto escrito 

permitiu que a classe senhorial tivesse acesso a literatura. Em meio a tantas transformações 

                                                 
3 Um termo que aparece primeiramente na poesia provençal do século XII e designa o conjunto de valores 

distintivos disciplinares e morais que a nobreza deveria possuir. (FERNANDES, 2000) 
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deve-se também considerar o papel dos trovadores medievais para o desenvolvimento de um 

diferente sentir e pensar, sendo que os próprios já se julgavam portadores de uma Gaia 

Ciência, “expressão de um aprendizado em que o trovador tornava-se um mestre da arte de 

viver intensamente, e de transformar a sua própria vida em obra de arte” (BARROS, 2008, 

p.1). Porém deve-se considerar que esse modo de viver também acarretava em sofrimento que 

foi habilmente expresso por meio do amor cortês, criado e veiculado pelos poetas músicos 

trovadores.  

Durante esse período houve também uma crescente revalorização do indivíduo, que 

refletiu no aumento da preocupação com a questão da autoria que aparece nos Lais, na medida 

em que Maria de França reconhece a importância de sua obra e se inclui dentre as grandes 

mentes de sua época. (CARVALHO, 2009) 

2. Lai dos dois amantes 

Inicialmente a autora conta que dois jovens “morreram por amor” (MARIA DE 

FRANÇA, 2001, p.96) e foram velados em cima de um monte incrivelmente alto próximo ao 

Vale do Pistre, denominado desta forma pelo rei dos Pistreus. Esse rei anteriormente tinha 

“uma bela filha, uma donzela muito cortês” (MARIA DE FRANÇA, 2001, p.96) a quem era 

muito apegado depois da morte de sua esposa e não conseguia imaginar sua vida sem ela, 

portanto, apesar da moça ter chamado atenção de inúmeros pretendentes o rei não queria 

conceder sua permissão para que casasse e por isso recebia muitas críticas.  

Para livrar-se dos pretendentes da filha, o rei decretou que quem quisesse ter sua mão 

deveria carregá-la até o topo do monte que havia fora da cidade sem ter nenhum descanso. 

Depois da notícia, apesar da tentativa de muitos, ninguém foi capaz de concluir a tarefa. 

Então a moça conheceu um donzel igualmente gentil e belo que muito se esforçou para 

ganhar estima na corte e “argumentou com ela para que lhe concedesse seu amor e amasse de 

verdade. Porque ele era valoroso e cortês e porque o rei muito o prezava, ela outorgou-lhe seu 

afeto e ele humildemente lhe rendeu graças” (MARIA DE FRANÇA, 2001, p.96).  A partir de 

então os amantes são forçados a manter uma relação em segredo que muito lhes causava 

sofrimento.   

Frente a isso o donzel sugeriu a dama que os dois fugissem juntos, pois não suportava 

mais o peso do segredo, porém ela foi firme em se opor com medo da dor que isso ia causar 

ao seu pai, como é expresso pela passagem: “cumpre que escolhais outra solução, pois dessa 

nem quero ouvir” (MARIA DE FRANÇA, 2001, p. 97.). Ao invés disso lhe sugeriu que fosse 

até a propriedade de uma tia que morava em Salermo, munido de cartas que ela lhe escrevera, 
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porquanto, sua tia era versada na arte da medicina e na utilização de ervas e raízes e poderia 

lhe fazer uma poção que proporcionasse forças suficientes que o permitiriam carrega-la.  

O donzel aceitou a sugestão e viajou, voltando logo depois para sua região já com a 

poção em mãos e se candidatou para a tarefa, porém ao chegar ao meio desta, apesar da 

insistência da dama, ele se recusou a tomar a poção e acabou morrendo de exaustão assim que 

chegou ao cume do morro. A donzela então arremessou a poção longe, derramando seu 

conteúdo na terra, tomou seu amante entre os braços e morreu de desgosto. A poção 

posteriormente faria daquela região a mais fértil.  

3. Oralidade e memória 

Originalmente os Lais foram compostos com o objetivo de preservar a memória de um 

sucesso ou uma aventura e eram contados em público com o acompanhamento de 

instrumentos como harpa, alaúde ou flauta. Foi essa a forma que Maria entrou em contato 

com essas histórias, pela voz de jograis. A escritora então preocupou-se em preservar a 

memória dos bretões representada por essas narrativas passando-as para o meio escrito com o 

objetivo de imortalizá-las, adaptando histórias antigas a um novo contexto. (CARVALHO, 

2009). 

Além disso é conveniente considerar que durante o medievo a escrita e a literatura 

conviviam com fortes traços de oralidade e se desvincularam dessa característica de uma 

forma bastante gradual (SILVA, 2011).  Conforme explica Carvalho (2009), isso é expresso 

nos Lais a partir de marcas de interações orais que contam com a intervenção de um 

interlocutor, mesmo que seja apenas imaginário, parte de um recurso linguístico observado 

em frases como “Agora vos direi da rapariga” e “Assim se passou, conforme vos contei” 

(MARIA DE FRANÇA, 2001, p. 99), presentes no Lai dos Dois amantes.  

 Outro traço de oralidade que o Lai apresenta é o tom extremo das interações, legado da 

expressividade necessária ao contador para contar a história ao público e o excessivo louvor 

com a frequente utilização de epítetos que permitem o acesso aos valores mais quistos no 

imaginário cortês. Esses elementos podem ser observados nas passagens “O rei tinha uma 

bela filha, uma donzela muito cortês” ou “um donzel gentil e de bonita presença” (MARIA 

DE FRANÇA, 2001, p.95-96) e são herança da antiga retórica ocidental, se mantendo durante 

a Idade Média. Esses epítetos ajudam na composição de personagens memoráveis que 

funcionam como sustentáculos de requisitos morais, mas que não tem muitas especificidades 

por si só, facilitando adaptações e repetições. (CARVALHO, 2009).   
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4. Amor cortês e os Lais 

 O amor cortês foi uma criação dos trovadores medievais que desenvolveram uma 

espécie de Gaia Ciência: uma forma diferente de experimentar a vida e de traduzi-la para a 

expressão artística. Contudo o Amor Cortês muitas vezes implicava no sofrimento e no desejo 

de morte, já que nele o Amador se submete a uma Dama costumeiramente inatingível e no 

qual o amor é exaltado, porém não pode ser realizado plenamente. (BARROS, 2008) 

No caso do Lai analisado o impedimento está na oposição do pai da moça ao seu 

casamento por medo de perdê-la e na imposição de uma tarefa intransponível. Diante disso, 

outro elemento do Amor Cortês é apresentado: o segredo do amor. É por meio dele que o 

cavalheiro protege a reputação da dama de mácula, da curiosidade alheia ou do fim da relação 

entre eles além de forçar-se a restringir seus desejos revelando uma dimensão pedagógica que 

permeava a cortesia (BARROS, 2008).  

Juntos se entretinham, com frequência, e amaram um ao outro lealmente, dissimulando como 

podiam para que ninguém percebesse. Essas restrições muito o atormentavam, mas o valete 

ponderava que mais valia sofrer tais males do que apressar-se demais e assim pôr tudo a 

perder (MARIA DE FRANÇA, 2001, p. 96.) 

 O Lai dos Dois Amantes também delineia uma relação característica dessa forma de 

expressão, entre o amor, o sofrimento e a morte – elementos evidenciados em vários 

momentos da narrativa como em: “Ambos morreram por amor” (MARIA DE FRANÇA, 

2001, p.95.) e mais adiante quando Maria de França conta os sentimentos do donzel sobre 

manter o relacionamento em segredo: “O amor era para ele causa de muita aflição” (MARIA 

DE FRANÇA, 2001, p.96). Até que a narrativa culmina no momento em que os jovens se 

reúnem definitivamente superando seus obstáculos terrenos, quando frente a morte de um, o 

outro não pôde viver e sucumbiu de desgosto no topo do morro como mostra a passagem a 

seguir: 

Agora vos direi da rapariga. Perdido o amigo, sentiu-se doente como nunca. Deitou-se 

estendida ao seu lado, tomou-o e apertou-o entre os braços, repetidas vezes beijou-lhe os 

olhos e a boca. O pesar por ele tocou-a no coração: ali morreu a donzela, que fora tão 

prendada e sábia e bela. (MARIA DE FRANÇA, 2001, p.99.)   

Essa relação se mantém através dos séculos na estrutura do romance desenvolvido pela 

sociedade ocidental e ajuda a definir o imaginário que permeia a relação amorosa entre 

homens e mulheres, como é explicitado abaixo: 
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Amor e morte, amor mortal: se isso não é toda a poesia, é, ao menos, tudo o que há de 

popular, tudo o que há de universalmente emotivo em nossas literaturas; em nossas mais 

antigas lendas e em nossas mais belas canções. O amor feliz não tem história. Só existem 

romances do amor mortal, ou seja, do amor ameaçado e condenado pela própria vida. O que 

o lirismo ocidental exalta não é o prazer dos sentidos nem a paz fecunda do par amoroso. É 

menos o amor realizado que a paixão de amor. E paixão significa sofrimento. Eis o fato 

fundamental. (ROUGEMONT, 1988, p.15). 

 A ambiguidade é um traço forte desse sentir que equilibra a idealização da mulher e 

sua erotização; a exaltação do amor e sua impossibilidade; o controle que os amantes são 

obrigados a manter que resulta no enobrecimento do espírito e o extravasamento dos sentidos 

que o sentimento proporciona; a necessidade do trovador de cantar o amor ao mesmo tempo 

em que mantém seu segredo; ao mesmo tempo que deve continuar fiel a Dama que nunca será 

sua, tem a obrigação de viver a vida intensamente tendo suas próprias experiências como 

motivo.  

A mulher está com relação ao homem em posição de superioridade, de suserania, 

espelhando ideais feudovassálicos, ao mesmo tempo em que entra em conflito com os 

mesmos, já que o amor se encontra acima desse tipo de determinação sociopolítica. Isso 

expõe o porquê da inclinação antimatrimonial do Amor Cortês, uma vez que o casamento é o 

território de submissão da esposa ao marido e do casal aos motivos aristocráticos e mundanos 

de se realizar uma aliança por esse meio. O romance dos amantes, pois, se realiza 

independente de permissões externas e se concretiza em sua máxima expressão com a morte 

que é a superação de seus obstáculos (BARROS, 2008) 

5. Papel do feminino no Lai 

O feminino durante a Idade Média foi tratado com incompreensão e desprezo e as 

palavras das mulheres eram vistas como portadoras do pecado, estando sob o julgo masculino, 

portanto, apesar da escritora presenciar a surgimento de vozes femininas na literatura 

(CARVALHO, 2009), ela se encaixa primeiramente em um mundo no qual as mulheres são 

tuteladas e normalmente restritas ao meio privado como forma de controlar o desconhecido 

inferiorizando-o. Deste modo a narrativa da escritora é marcada pela restrição de sua 

liberdade (PEREIRA, 2006). 

O domínio da palavra e o não reconhecimento do Outro − a mulher por parte dos homens 

medievais influenciaram, de uma maneira ou de outra, na própria imagem que o feminino 

tem de si mesmo. Assim, ainda que nossa fonte seja de autoria feminina, temos que levar em 

conta que a autora não goza de uma total liberdade intelectual, pois, além de se ajustar às 

convenções poéticas do momento, ao estar inserida em um contexto histórico específico, 
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ecoa o sistema ideológico prevalecente (ANDRADE FILHO, CARVALHO, 2013, p. 469, 

470). 

Apesar do cuidado que se deve tomar para reconhecer a voz feminina em meio a tantos 

filtros e impedimentos, também se deve considerar o aspecto inovador que a literatura cortês 

representa já que é direcionada predominantemente ao consumo das damas da corte 

(CARVALHO, 2009). No caso do Lai dos Dois Amantes é possível em diferentes momentos 

observar tanto essa atmosfera de restrição, quanto às estratégias utilizadas pelas personagens 

para ultrapassá-la em uma possível tentativa de conferir certa autonomia que sobrepujasse os 

empecilhos que seu gênero as imporia. 

Elementos que indicam as limitações às quais as personagens estavam sujeitas são, por 

exemplo, o poder que o rei detém sobre as escolhas da Dama que tem um duplo peso já que 

ele é ao mesmo tempo rei e pai e deve escolher com quem ela pode se relacionar e sob quais 

condições, sendo o apreço dele pelo donzel um dos fatores que levaram a Dama a ceder-lhe 

seu amor: “Por que ele era valoroso e cortês e porque o rei muito o prezava, ela outorgou-lhe 

seu afeto e ele humildemente lhe rendeu graças” (MARIA DE FRANÇA, 2001, p.96). O 

trabalho que ele impôs representa a dificuldade da união dos amantes que deve ser transposta. 

Há também uma divisão espacial entre a Dama e o Donzel se for levado em conta que embora 

ela tenha sido a responsável pela ideia de ir a Salermo para obter a poção é ele que se 

movimenta geograficamente enquanto ela se mantém em sua casa junto ao pai. 

Sobre a limitada autonomia que as personagens dispõem conferida em parte pela 

exaltação feminina constituinte do Amor cortês, tem-se que para a realização da corte entre os 

dois jovens foram necessários o consentimento da Dama e o esforço do donzel para consegui-

lo, seu serviço e provas do seu valor.  

Ainda, fica evidente em outros momentos que ela tem poder de decisão, por exemplo 

quando o donzel pede que os dois fujam juntos por não conseguir mais aguentar o peso do 

segredo e ela em resposta impõe “cumpre que escolhais outra solução, pois desta nem quero 

ouvir” (MARIA DE FRANÇA, 2001, p.97.) 

 A própria Dama tem a ideia que levará a narrativa a sua resolução apresentando a 

personagem de sua tia que é outra personalidade forte que compõe a história: uma mulher rica 

que tinha conhecimento sobre o uso de remédios, ervas e raízes devido a sua experiência com 

medicina. Essa personagem tem aquisições e o poder conferido pelo conhecimento, além de 

representar um resquício da herança celta no conto já que é a figura de uma mulher mais velha 

que é detentora do saber das ervas, das raízes e dos remédios e que foi capaz de fazer uma 

poção mágica com efeitos ligados a fertilidade e a força (CARVALHO, 2009). 
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O donzel vai até essa senhora munido de cartas escritas pela donzela para explicar a 

situação e nesse meio tempo em que o jovem viajava “A donzela se preparou; submeteu-se a 

privações e jejuou e emagreceu para ficar mais leve, pois pretendia ajudar seu amigo” 

(MARIA DE FRANÇA, 2001, p. 98). Portanto, é possível afirmar que as personagens de 

Maria de França têm vontades próprias e trabalham com os recursos que têm e com a 

inteligência para flexibilizar os limites que a sociedade lhes apresenta.   

6. Considerações finais. 

Em um ambiente de fervor literário e social, os Lais refletem os anseios de uma época 

em constante e rápida transformação. Eles têm surgimento na oralidade bretã, mas se adaptam 

as demandas do período no qual se transformam em literatura, porém trazem resquícios de sua 

origem, já que a Idade Média demorou a desvincular a oralidade de sua importância singular 

mesmo quando a escrita se tornou o meio principal de difusão. A oralidade é tanto o meio de 

acesso para essas histórias em primeiro momento, quanto a definidora de características 

próprias de escrita e estilo que deitam suas raízes na longa duração, remontando a antiguidade 

clássica. Além de possíveis escolhas da autora para manter a natureza dos contos que ouviu.  

A memória mostra-se como justificativa tanto para a composição dos Lais originais 

quanto para sua conversão em poesia por Maria de França que buscava a partir da escrita o 

meio para a imortalização desse legado e a adaptação de histórias antigas a novos parâmetros 

e exigências.  

Em seguida, foram descritos alguns elementos do Amor Cortês que são 

exemplificados no Lai que nos oferecem um universo de contradições que continuam a 

influenciar a forma com que a sociedade ocidental se relaciona amorosamente e consome a 

cultura relacionada a essa maneira de sentir.   

 A escritora nos expõe ainda uma visão do feminino dotada de dinamismo e raciocínio, 

ao mesmo tempo que deixa ver limitações que faziam parte do cotidiano cortesão e que 

obtinham suporte em uma sociedade cujo poder estava predominantemente na mão de homens 

que não compreendiam o feminino e, em decorrência disso, o temiam e desprezavam. 
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A escrita da história do Reino de Kent durante os séculos VII e VIII na 

Crônica Anglo-Saxônica 

Kauê Junior Neckel1 
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Resumo: O artigo propõe estudar aspectos de historiografia e história política do Reino de 

Kent na escrita da Crônica Anglo-Saxônica. A Crônica Anglo-Saxônica trata-se de um 

documento que tem sua escrita iniciada no século IX na corte de Alfredo, o Grande (849 – 

899) então rei de Wessex e continua até o ano de 1154, quando deixa de ser escrita. O 

documento é escrito originalmente em anglo-saxão (ou inglês antigo), sendo o último de seus 

sete manuscritos escrito tanto em inglês antigo quanto em latim. O objetivo deste trabalho 

quando ao visualizar o Reino de Kent, é verificar nas descrições presentes na Crônica Anglo-

Saxônica objetos como o político e seus personagens na constituição deste reino anglo-saxão 

em específico. Ao analisar o Reino de Kent, iremos nos depreender em questões como a 

forma em que o reino se estabelece, junto ao seu próprio caráter de reino, suas relações de 

poder, estruturas políticas e sua imagem política na Crônica Anglo-Saxônica, fonte escrita no 

Reino de Wessex. 

Palavras-chave: Crônica Anglo-Saxônica, história política, reino, historiografia, Kent. 

Abstract: The article proposes to study aspects of historiography and political history of the 

Kingdom of Kent in the writing of the Anglo-Saxon Chronicle. The Anglo-Saxon Chronicle is 

a document that had its writing initiated in the 9th century in the court of Alfred, the Great 

(849 – 899) until then King of Wessex, and continues until the year of 1154, when stop being 

written. The document is written originally in Anglo-Saxon (or Old English), where the last of 

your seven manuscripts written both in Latin and Anglo-Saxon. The objective of this work it 

is to verify in the present descriptions of the Anglo-Saxon Chronicle objects like the political 

and its characters on the constitution of this anglo-saxon kingdom in specific. When analyzing 

the Kingdom of Kent, we'll understand questions like the form that the kingdom settles, along 

his own character of kingdom, his relations of power, political structures and his political 

image inside the Anglo-Saxon Chronicle, source written in the Kingdom of Wessex. 

Keywords: Anglo-Saxon Chronicle, political history, kingdom, historiography, Kent. 

A Crônica Anglo-Saxônica 

 Para a realização deste trabalho, a Crônica Anglo-Saxônica será a fonte que será 

analisada para notar as relações de poder e estruturas políticas dos reinos anglo-saxões nos 

séculos VII e VIII. Este é um documento com sua escrita iniciada no século IX, no reinado de 

Alfredo, o Grande (849 – 899) até então rei de Wessex. A partir das informações trazidas por 

Blair (1997, p. 339) é dito que neste documento procura se fazer um relato de todos os 

acontecimentos importantes para o povo anglo-saxão desde o início da era cristã até o ano de 

1154, quando a fonte deixa de ser escrita. A Crônica Anglo-Saxônica possui sete diferentes 

manuscritos, dos quais seis são escritos em anglo-saxão (ou Inglês antigo) e o sétimo possui 

duas versões, uma em anglo-saxão e outra em latim. 

                                                 
1 LEME – Laboratório de Estudos Medievais; REDE – Rede Latino-Americana de Estudos Medievais; E-mail: 

neckel.kaue@gmail.com  
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 Segundo Blair (1997, p. 337) o mais velho dos manuscritos é chamado de A, no qual é 

dividido em dois, o A¹, que é a Parker Chronicle – chamada por este nome pois pertenceu a 

um colecionador de documentos do século XVI chamado Matthew Parker, antes de ser 

transferida aos museus – relata os acontecidos do ano 1 até o ano 1070. O A¹ está atualmente 

na biblioteca do Corpus Christi College, em Cambridge, Inglaterra2. A segunda parte do 

manuscrito A é chamada A², que consta em poucos fragmentos do que foi destruído em um 

incêndio no ano de 1731. Este A² é assim chamado por ser uma cópia do A¹, provavelmente 

feita em Winchester no século XI. Este manuscrito foi compilado como apêndice a História 

Eclesiástica do Povo Inglês de Venerável Beda. O A¹ coloca-se como o objeto que Alfredo, 

em seu tempo, distribuiu cópias em centros religiosos de Wessex. Aos outros manuscritos, há 

o B, que retrata os anos de 977 ao ano 1000, onde Blair (1997, p. 338) afirma que foi escrito 

em mão única neste tempo. O manuscrito C, que foi escrito por diversas mãos no século XI e 

retrata até 1066. Outros dois manuscritos, o D e o E foram escritos provavelmente em York, o 

manuscrito D retrata até o ano de 1079 e contém diferentes mãos em sua escrita. O manuscrito 

E foi escrito em mão única até 1121. Por último, o manuscrito F é escrito até 1154, sendo este 

a edição bilíngue (Latim e Inglês antigo, o anglo-saxão) que começa a ser escrita de forma 

independente em Canterbury, no ano de 1100. 

 A versão da Crônica Anglo-saxônica que usaremos, é uma versão compilada dos 

manuscritos em inglês traduzida do idioma anglo-saxão (inglês antigo), pelo Rev. James 

Ingram (Londres, 1823) com edição e comentários adicionais pelo Dr. J. A. Giles (Londres, 

1847). O texto da edição está baseado no que foi publicado como “The Anglo-Saxon 

Chronicle” (Everyman Press, Londres, 1912), que está sob domínio público nos Estados 

Unidos. Usaremos a edição eletrônica da fonte disponível em: http://omacl.org/Anglo/ que foi 

traduzida pelo Rev. James Ingram em 1823, com notas posteriormente adicionadas por J. A. 

Giles em 1847. A versão digital foi editada, verificada e preparada por Douglas B. Killings 

em julho de 1996. 

 Tomaremos como recorte de pesquisa este período, notando em uma produção que 

começa no século IX durante o reinado de Alfredo, o Grande, uma visão sobre os séculos VII 

e VIII. O recorte de nossa pesquisa se foca nas descrições presentes na Crônica referentes aos 

séculos VII e VIII, feitas durante o reinado de Alfredo, o Grande (849 – 899). O início do 

                                                 
2 Atualmente este manuscrito encontra-se na biblioteca do Corpus Christi College, na Inglaterra, com acesso ao 

seu documento original restrito. As versões digitalizadas e cópias, entretanto, são abertas à consulta pública. O 

presente trabalho utiliza-se da compilação destes manuscritos feitas digitalmente, assim não podendo resgatar 

informações que podem aparecer como fruto do trato manual. As referências à fonte neste trabalho, portanto, se 

farão em cima das versões digitais. 

http://omacl.org/Anglo/#_blank
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século VII é tomado como o período em que há maior fragmentação dos reinos anglo-saxões 

na ilha britânica. Este será nosso ponto de partida, uma vez que é nele que notaremos esta 

fragmentação como profundamente vinculada a um exercício de relações de poder a partir da 

escrita da Crônica Anglo-Saxônica no século IX. O início do século VII dentre os reinos 

anglo-saxões, é retratado como o período que conta com uma divisão do poder maior dentre 

os reinos anglo-saxões. A própria Crônica Anglo-Saxônica, por exemplo, não deixa claro um 

reino propriamente estabelecido quando fala de passagens do final do século VI. Esta 

fragmentação está ligada muito provavelmente com o fato que os reinos anglo-saxões ainda 

estavam se estabelecendo na ilha britânica. 

 Ao tomar a Crônica Anglo-Saxônica como objeto de análise historiográfica, devemos 

nos delimitar também à sua produção. A Crônica Anglo-Saxônica começou a ser escrita na 

corte de Alfredo, o Grande, em Wessex no século IX e é continuada até 1154. É importante 

notarmos que o panorama político no século IX era outro quando comparado aos séculos VII 

e VIII, período de nossa delimitação. No momento de escrita da Crônica Anglo-Saxônica, o 

reino de Wessex era o único sobrevivente dentro do panorama político anglo-saxão sob as 

invasões escandinavas que tiveram seu início em fins do século VIII. 

O cenário político no século VII 

 Ao visualizarmos o século VII como o ambiente de reflexão a partir da Crônica 

Anglo-Saxônica, perceberemos termos que envolvem também a história política, necessitando 

entender a fragmentação dos reinos. Dado como ponto de partida do nosso trabalho, a 

fragmentação dos reinos foi, em todos os termos, a principal característica que marca o início 

do século VII na Inglaterra anglo-saxônica. 

 Não apenas dividido na chamada “heptarquia”, os reinos mostraram-se ainda mais 

fragmentados do que o que Henry de Huntingdom procurou retratar no século XII ao 

conceituar a heptarquia. Neste sentido, ao trazer a problemática da fragmentação dos reinos é 

necessário olhar os dois vieses de análise, o das produções de anglo-saxonistas que nos 

atentaremos e o da própria Crônica Anglo-Saxônica. O conceito de Huntingdom em sua obra 

Historia Anglorum procura contextualizar a Inglaterra Anglo-saxã até o século IX como a 

“heptarquia”. O conceito é atribuído aos reinos da Inglaterra Anglo-Saxônica onde a atual 

Inglaterra seria fragmentada em sete reinos distintos, sendo três reinos saxões (Reinos de 

Essex, Wessex e Sussex), três reinos anglos (Reinos da Nortúmbria, Anglia Oriental e 

Mércia) e um reino juto (Reino de Kent). Este conceito é muito problematizado e é um 
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consenso no que corresponde a historiografia anglo-saxã de o rejeitar. De acordo com Simon 

Keynes: 

Os conceitos da “heptarquia” e da “bretwalda” são tão profundamente arraigados na 

historiografia da Inglaterra Anglo-Saxônica que eles não podem ser removidos de qualquer 

discussão sobre o tópico; mas é questionável que qualquer conceito tenha muito significado 

no século VIII ou IX, e é preciso ser dito que existem outras formas de aproximação às 

complexidades da história política deste período, que procedem de diferentes premissas dos 

quais prometem explicar desenvolvimentos em diferentes termos. (2008, p. 19)3 4 

 Portanto, não usaremos o termo da heptarquia e da bretwalda justamente por serem 

conceitos que requerem uma série de especificações terminológicas, sendo, criadas no século 

XII a partir de Henry of Huntingdom.5 

 Tendo a visualização, num primeiro momento da Crônica Anglo-Saxônica em sua 

singularidade em relação a fragmentação dos reinos, percebemos que muitos dos reinos 

citados pelas nossas bibliografias não estão concisamente retratados na Crônica. Entretanto é 

necessário nos atentarmos às questões levantadas também pelos anglo-saxonistas. 

Procuremos, então, nos atentarmos a citação de Thacker: 

As unidades mais duradouras que sobreviveram no período foram, cada um com seus bispos 

e bispados, incluindo no norte, com Bernícia e Deira (que durante o século foram unidas em 

um reino, a Nortúmbria) e no centro-sul Wessex, Mércia, Kent, Ânglia Oriental, Essex e 

Sussex. De tempos em tempos nós lemos também sobre reis de Hwicce, Lindsey, Ilha de 

Wight, Ânglia Média, e, mais duvidosamente de Magonsæte e Surrey, junto com o reino de 

South Gwyre onde nós escutamos de um princeps. (2008, p. 463) 6 

 Desta forma, muito do que foi construído na historiografia a partir do século XIX 

inclui, na leitura do século VII, a adição de mais reinos além dos que estão mencionados na 

Crônica Anglo-Saxônica. Esta hipótese se alonga a outros historiadores. Peter Hunter Blair 

afirma: 

                                                 
3 The concepts of the 'Heptarchy' and of the 'Bretwalda' are so deeply engrained in the historiography of early 

Anglo-Saxon England that they could never be removed from any discussion of the subject; but it is questionable 

whether either concept would have had much meaning in the eighth or the ninth century, and it must be said that 

there are other ways of approaching the complexities of political history in this period, which proceed from 

different assumptions and which promise to explain developments in somewhat different terms.  
4 Todas as citações contidas neste artigo foram traduzidas livremente por nós. 
5 Simon Keynes (2008, p.  18-42) se desdobra em como os conceitos criados por Huntingdom no século XI 

influenciaram uma visão sobre os reinos anglo-saxões entre 700 e 900, compreendendo as informações 

metodológicas propostas por Huntingdom. 
6 The most enduring units, those which survived throughout this period, each with their own bishop or bishops, 

included in the north Bernicia and Deira (for much of the century uneasily united as Northumbria), and in the 

midlands and the south Wessex, Mercia, Kent, East Anglia, Essex and Sussex. From time to time we read also of 

kings of the Hwicce, Lindsey, the Isle of Wight, Middle Anglia, and, more dubiously, the Magonsæte and 

Surrey; among the South Gywre we hear of a princeps. 
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Nada menos que doze reinos existiram na Inglaterra ao redor do ano 600. Não há razão para 

pensar que eles foram em qualquer forma tribais ou nacionais em sua origem. Não parece 

haver relações significantes entre a distribuição dos reinos anglo-saxões e a Romano-

Britânica civitates que os precederam, salvo no caso de Kent e possivelmente Sussex, mas 

em ambas as instâncias, a geografia física pode muito bem ter sido o fator decisivo, e em 

geral pode ser pensado que a maioria dos reinos anglo-saxões começaram através de 

conquistas militares e desintegração de qualquer autoridade central dos quais deve ter 

existido no tempo da invasão. Entre 600 e 865 houve substanciais avanços em direção à 

unidade política como a autoridade veio para se posicionar com três ou quatro reinos mais 

poderosos, dos quais os reis estavam aptos a reduzir o status de seus vizinhos mais fracos 

para suas províncias dependentes. (1997, p. 189-190)7 

 Estas formações políticas não lidam diretamente com a problemática de autonomia 

política, sendo possível questionar o seu próprio estabelecimento de reino. Entretanto, estes 

reinos não são caracterizados como reinos propriamente na Crônica, visando que nosso 

trabalho é um trabalho que lida com a perspectiva que a Crônica Anglo-Saxônica aplica sobre 

esta história política que se cria no século VII e VIII, com ênfase em Kent neste caso. 

Portanto, esta fragmentação dos reinos anglo-saxões se constrói muito em volta de outros 

reinos que são mencionados pelas formações de historiadores com estudo voltado a história 

anglo-saxônica, mas não a Crônica Anglo-Saxônica propriamente. Levando ao fato de que 

estamos construindo um trabalho em cima, sobretudo, de uma perspectiva, a da escrita a partir 

de Wessex aplicada a outros reinos, assim teremos esta situação como carro-chefe de nossas 

problematizações ao lançar o olhar sobre o reino de Kent. 

O Reino de Kent 

 O reino a ser analisado através deste artigo ao percebermos as estruturas políticas e 

relações de poder dentre os reinos anglo-saxões nos séculos VII e VIII é o reino de Kent. 

Dentro da Crônica Anglo-Saxônica, o reino tem sua primeira menção no fragmento de 488. 

“Este ano Esc sucedeu ao reino; e foi rei dos homens de Kent durante vinte e quatro 

invernos.” (ASC, p. 1, 488)8. 

                                                 
7 Not less than twelve kingdoms existed in England about the year 600. There is no reason to thing that they 

were in any way tribal or national in origin. There does not seem to be any significant relationship between the 

distribution of the Anglo-Saxon kingdoms and the Romano-British civitates which had preced them, save in the 

case of Kent and possibly Sussex, but in both there instances physical geography may well have been the 

deciding factor, and in general it may be thought military conquest and the disintegration of any centralising 

authority which may have existed at the time of the invasion. Between 600 and 865 there was a substantial 

advance towards political unity as authority came to lie with the three or four more powerful kingdoms whore 

rulers were able to reduce the status of their weaker neightbours to that of dependent provinces. 
8 A. D. 488. This year Esc succeeded to the kingdom; and was king of the men of Kent twenty-four winters. As 

referências a fonte serão feitas da seguinte forma: (ASC, p. X, ano), sendo ASC a abreviação do inglês Anglo-

Saxon Chronicle, isto é, a Crônica Anglo-Saxônica. 
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 De acordo com Barbara Yorke (2003, p. 26-27), o governo de Kent é retratado de 

forma diferente em cada fonte, porém tanto na Crônica Anglo-Saxônica, quanto na História 

Eclesiástica e na História Brittonum de Nênio, é mencionado que o governo formou-se 

principalmente na figura de Hengist e Horsa9 tendo a menção de Esc (filho de Hengist) como 

o primeiro rei de Kent. Yorke também afirma que o reino de Kent possuiu raízes dos jutos, 

sendo o único dos reinos que possuíram mais relevância a ter raízes primariamente jutas. 

Tradicionalmente como nos outros reinos anglo-saxões, as origens do governo de Kent se dão 

em cima da figura dos dois exponentes, Hengist e Horsa. Esc, portanto, seria o primeiro rei da 

dinastia de Kent, que, dentro da Crônica Anglo-Saxônica, não possui menções de que houve 

mudanças nestas dinastias, entretanto, não se traça a genealogia de reis posteriores a Esc, 

indicando possíveis quebras dinásticas. 

 Nosso objetivo, entretanto, é perceber como se deu esta atribuição genealógica do 

governo de Kent tendo como marco inicial os séculos VII e VIII. Dentro disto, o primeiro 

fragmento que menciona o reino de Kent no século VII é no ano de 616: 

616: Este ano morreu Etelberto, rei de Kent, o primeiro dos reis ingleses a receber o batismo: 

ele era filho de Ermenric. Ele reinou cinquenta e seis invernos, e foi sucedido por seu filho, 

Eadbald. […] Este Eadbald renunciou a seu batismo, e viveu de maneira pagã. (ASC, p. 1, 

616)10 

 Neste fragmento, nos atentaremos a duas passagens principais, a da figura de Etelberto 

e de sua conversão. Neste sentido, Yorke (2003, p. 26-27) apoia-se na figura de Etelberto 

como o rei que dá certa visibilidade ao reino de Kent nos documentos. Em relação a sua 

conversão, entretanto, a escritora se posiciona que isso se deve muito a influência dos francos, 

afirmando que no fim do século VI e início do VII, o reino de Kent possuía alguma ligação 

com a dinastia merovíngia. Segundo Yorke (2003, p. 28) “Apesar de Etelberto ter se casado 

com uma princesa franca, embora não uma princesa prestigiosa, as circunstâncias da 

conversão de Etelberto sugerem que ele prestou algum esforço para se afastar do poder 

                                                 
9 Hengist e Horsa foram os dois primeiros governantes dos anglos, saxões e jutos da Germânia a colocarem o pé 

na ilha britânica. A Crônica Anglo-Saxônica no fragmento de 449 afirma que os governantes vieram a convite de 

um rei bretão, Wurtgern para ajudar na guerra dos bretões contra os pictos. Entretanto o fragmento relata que os 

governantes anglo-saxões decidiram ficar ali e tomar da Britânia suas terras, relatando assim o início da 

migração anglo-saxã para a ilha. Esta migração portanto, é atribuída principalmente as figuras de Hengist e 

Horsa como lideranças. 
10 A.D. 616. This year died Ethelbert, king of Kent, the first of English kings that received baptism: he was the 

son of Ermenric. He reigned fifty-six winters, and was succeeded by his son Eadbald. [...] This Eadbald 

renounced his baptism, and lived in a heathen manner; 
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franco”11. Desta maneira, vemos que a influência dos francos sob a figura de Etelberto foi 

significativa, mas não grande o suficiente para ele se afastar da identidade do reino de Kent e 

se aproximar da identidade franca. Esta discussão, também aparece em Stenton (1971, p. 15), 

onde o autor afirma que “o sistema social de Kent, como é revelado nas primeiras leis de 

Kent, é definitivamente de características Francas, contrastando em pontos essenciais com 

costumes Anglos e Saxões. As afinidades entre os sistemas de campo de Kent e da Renânia dá 

outra pista com pontos na mesma direção”12. Portanto, notamos que é um consenso 

historiográfico que as matrizes de construção política de Kent são ligadas muito mais a um 

mundo franco, de descendência germânica do que propriamente ao mundo anglo-saxão, com 

base nos anglos e saxões. 

 A cristianização do monarca Etelberto também aparece como um objeto envolto em 

fragilidade. Esta identidade com a cristandade não possui influência de caráter religioso, mas 

provavelmente a influência seria sobretudo de caráter político, pois na passagem que a 

Crônica fala, o filho de Etelberto, Eadbald volta as suas origens não-cristãs. A Crônica 

Anglo-Saxônica, porém, não se preocupa em retratar os motivos da conversão de Etelberto e 

sim sua raiz dentro da cristandade. Esta análise entretanto não se apoia na questão da fé, mas 

sim nas consequências políticas que uma possível conversão dá. Isto provavelmente acontece 

pois durante a escrita da Crônica no século IX, o cristianismo já era um elemento 

extremamente presente nas estruturas de poder da sociedade anglo-saxônica. Possivelmente, 

este fato é concretizado por que do governo de Eadbald no início do século VII até Alfredo, 

no século IX, os governos anglo-saxões passaram por diferentes mutações políticas, sendo a 

fé eclesiástica motivada pela instituição igreja um objeto de legitimação política nos reinados. 

A cristandade, portanto, já era um objeto firme o suficiente na corte de Wessex durante o 

século IX, provavelmente motivada através desta validação da igreja em seu caráter político. 

 Seguindo a cronologia, as menções a Kent na Crônica Anglo-Saxônica são detalhadas 

principalmente as dinastias reais nos anos seguintes. No fragmento de 640 é relatada a morte 

de Eadbald, traçando a genealogia de sua família: 

640: Neste ano morreu Eadbald, rei de Kent, depois de ter reinado vinte e cinco invernos. Ele 

teve dois filhos, Ermenred e Erkenbert; e Erkenbert reinou ali depois de seu pai. Ele 

derrubou todos os ídolos de seu reino e foi o primeiro de todos os reis ingleses a decretar um 

                                                 
11 Although Æthelbert married a Frankish princess, albeit a not particularly prestigious one, the circumstances of 

Æthelbert’s conversion suggest that he was at some pains to distance himself from too close an association with 

Frankish power. 
12 The social system of Kent, as it is revealed in the very early Kentish laws, is definitely of Frankish character, 

contrasting at essencial points with both Saxon and Anglian custom. The affinities between the field-systems of 

Kent and the Rhineland give another clue which points in the same direction. 
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jejum antes da Páscoa. Sua filha era chamada de Ercongota – santa dama de um senhor 

ilustre! Do qual sua mãe foi Sexburga, a filha de Anna, rei de Essex. Ermenred também teve 

dois filhos, que foram martirizados por Thunnor. (ASC, p. 1, 640)13 

 Um tema relevante neste fragmento também é a continuação do reino no governo de 

Erkenbert. Não é clara quando a Crônica se refere a “derrubada dos ídolos” imposta por 

Erkenbert. Entretanto, se observarmos que Erkenbert decretou jejum antes da Páscoa, pode ser 

interpretado que o rei anglo-saxão reintroduziu a cristandade no reino. 

 É perceptível, portanto, a autoridade do rei neste fragmento. Entretanto, Yorke (2003, 

p. 29) afirma que nenhum rei posterior a Etelberto, em Kent, possuiu tanta influência nas 

decisões do governo, mas que seus governos não devem ser subestimados. Mesmo em 

governos posteriores, o reino de Kent possuiu alguma influência e prestígio dentre os reinos 

anglo-saxões. 

 Posteriormente no fragmento do ano de 664, relata-se a morte de Erkenbert e a subida 

ao governo de Egbert. Em 673, a Crônica Anglo-Saxônica relata que Egbert morreu. 

Entretanto, não sugere nenhum outro governante ao reino de Kent. Após isto, chegamos ao 

um ponto mais específico. 

676: Neste ano Hedda sucedeu ao bispado, Escwin morreu e Centwin obteu o governo de 

Wessex. Centwin era filho de Cynegils, Cynegils de Ceolwulf. Ethelred, rei dos mércios, 

neste meio-tempo tomou as terras de Kent. (ASC, p. 1, 676) 14 

 Este ponto indica que o território de Kent foi tomado por Ethelred de Mércia. Isto 

explica a falta de esclarecimento em relação à sucessão do reino de Kent em 673, indicando 

possíveis tumultos políticos dentro do próprio reino, facilitando a invasão de Mércia. De 

acordo com Yorke (2003, p. 30) “As razões do ataque não são esclarecidas por Beda; 

aplicação da soberania ou uma tentativa de desencorajar a influência de Kent […] são 

possibilidades”15. As possibilidades, portanto, giram em torno do aumento do poder de Kent 

ou mesmo da fragilidade do poder. A Crônica não deixa claro este conflito. Muito 

provavelmente isto relega ao fato de que a escrita da Crônica Anglo-Saxônica ter a História 

                                                 
13 A.D. 640. This year died Eadbald, King of Kent, after a reign of twenty-five winters. He had two sons, 

Ermenred and Erkenbert; and Erkenbert reigned there after his father. He overturned all the idols in the kingdom, 

and first of English kings appointed a fast before Easter. His daughter was called Ercongota -- holy damsel of an 

illustrious sire! whose mother was Sexburga, the daughter of Anna, king of the East-Angles. Ermenred also 

begat two sons, who were afterwards martyred by Thunnor. 
14 A.D. 676. This year, in which Hedda succeeded to his bishopric, Escwin died; and Centwin obtained the 

government of the West- Saxons. Centwin was the son of Cynegils, Cynegils of Ceolwulf. Ethelred, king of the 

Mercians, in the meantime, overran the land of Kent. 
15 The reasons for his attack are not given by Bede; enforcement of overlordship or an attempt to discourage 

Kentish influence [...] are possibilities. 
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Eclesiástica do Povo Inglês de Venerável Beda como documento-chave para a sua escrita, 

não adicionando neste fragmento, partes novas. 

 No fragmento de 685, entretanto, o reino de Kent é mencionado novamente, afirmando 

que Lothhere, seu então rei, havia morrido. Este fato provavelmente é concretizado sob o 

ponto de partida de que Kent teria buscado, entre 673 e 685, autonomia perante Mércia. 

Barbara Yorke (2003, p. 31) afirma que a influência de Kent seria muito grande para o poder 

de Mercia se manter estável na região. Sendo que, apesar de enfraquecida, a casa real de Kent 

ainda mantinha certa proximidade com a casa real de Essex. Yorke ainda afirma que Kent 

também possuía certa influência em Sussex. A historiadora afirma que “Ealdric levantou 

Sussex contra seu tio, Hlothere, e esteve hábil a lhe tirar o trono” (2003, p. 29)16. Segundo a 

historiadora, em 685 a morte de Lothhere – escrito por ela como Hlothere, porém sendo o 

mesmo monarca17 – seria feita a partir de um conflito interno motivado por Ealdric. A 

Crônica Anglo-Saxônica, entretanto, sequer menciona a figura de Ealdric. O documento 

menciona questões que diferem da bibliografia consultada por nós. O ano de 687, por 

exemplo, na Crônica Anglo-Saxônica é mencionado que “Neste ano foi Mull entregue as 

chamas em Kent, e doze outros homens com ele; após o que, no mesmo ano, Ceadwall 

invadiu o reino de Kent.” (ASC, p. 1, 687). 18 

 Yorke (2003, p. 30) menciona que em 686 Mull juntou forças com Caedwalla de 

Wessex para invadir o reino de Wessex. Sendo que Mull fica no governo de Kent apenas 

durante alguns meses, tendo morrido em 687. Neste mesmo ano, o reino de Kent foi vítima de 

diversas invasões, tanto vindo de Caedwalla quanto vindas do reino de Essex. A historiadora 

afirma uma mudança de interesses em Kent, com a abdicação de Caedwalla,19 ocorrendo até 

694 investidas vindo de Essex. A estrutura política chega a ser confusa, pois a Crônica Anglo-

Saxônica relata, no fragmento de 690, que haviam dois reis de Kent, Wihtred e Webherd. No 

fragmento de 694, entretanto, somente é mencionado que Wihtred permaneceu como rei de 

Kent. 

694: Neste ano as pessoas de Kent contratualizaram com Ina, dando a ele 

30,000 pesos em amizade, por que eles haviam queimado seu irmão Mull. 

Wihtred foi quem sucedeu no governo de Kent e o manteve por trinta e três 

invernos, ele era filho de Egbert, Egbert de Erkenbert, Erkenbert de Eadbald, 

Eadbald de Ethelbert. E assim que ele foi rei, ele ordenou um grande 

                                                 
16 Eadric raised the South Saxons against his uncle, Hlothere, and was thereby able to deprive him of the throne. 
17 Algumas mudanças gramaticais e nominais em inglês antigo podem ser verificadas a partir do dicionário de 

Inglês Antigo, de Mark Atherton (2010, p. 9-13). 
18 A.D. 687. This year was Mull consigned to the flames in Kent, and twelve other men with him; after which, in 

the same year, Ceadwall overran the kingdom of Kent. 
19 A Crônica Anglo-Saxônica menciona, no fragmento de 688 que Caedwalla foi para Roma receber o batismo. 
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conselho para o encontrar no lugar que é chamado de Bapchild; no qual foi 

presidido – o encontro – por Wihtred, Rei de Kent, o Arcebispo de 

Canterbury, Brihtwald, e o Bispo Tobias de Rochester; e com ele foram 

coletados abades e abadessas, e muitos homens sábios, todos para 

consultarem sobre a vantagem das igrejas de Deus que estão em Kent. (ASC, 

p.1, 694) 20 

 O fragmento continua, dando a fala de Wihtred como algo que construiria todas as 

estruturas políticas formadas ao redor de Kent. Ao que se remete aos fragmentos da escrita da 

história de Kent na Crônica Anglo-Saxônica, após este ano o reino parece ter obtido certa 

estabilidade, onde não se encontra relatos de conflitos. As próximas menções são do ano de 

725, relatando a morte de Wihtred, sendo sucedido por Eadbert. No fragmento de 748 é 

mencionado a morte de Eadbert, sendo sucedido por Ethelbert que também era filho de 

Wihtred, do qual a morte é relatada no fragmento de 760. Estas menções assumem caráter 

secundário provavelmente por que a escrita da Crônica, ao colocar os fatos majoritários 

centrados em Wessex, expõe o intuito do documento de fazer uma propaganda do reinado de 

Alfredo no século IX21. Assim, deixando os conflitos políticos de Kent em espaços 

secundários a uma relação de poder focada num possível governo central – Wessex – na 

perspectiva de Alfredo. 

 Um ponto curioso do reino de Ethelbert de Kent foi sua cristianização. Esta 

cristianização está diretamente ligada as esferas de poder. Silva e Xavier (2016, p. 15) 

argumentam que no governo de Ethelbert, a predisposição a cristianização das esferas 

políticas em Kent era muito mais intensa. Este fato, comparado a outros reinados estaria 

ligado as relações de poder internas, sobretudo a uma participação da ecclesia – a igreja 

enquanto instituição política – teria encontrado uma forma de participar do âmbito 

monárquico, o que provavelmente pode ter respingado no governo de Ethelbert. Estas 

menções a cristianização de Kent, entretanto, não aparecem na Crônica Anglo-Saxônica, 

tampouco a nossa fonte menciona tais questões. 

                                                 
20 A.D. 694. This year the people of Kent covenanted with Ina, and gave him 30,000 pounds in friendship, 

because they had burned his brother Mull. Wihtred, who succeeded to the kingdom of Kent, and held it thirty-

three winters, was the son of Egbert, Egbert of Erkenbert, Erkenbert of Eadbald, Eadbald of Ethelbert. And as 

soon as he was king, he ordained a great council to meet in the place that is called Bapchild; in which presided 

Wihtred, King of Kent, the Archbishop of Canterbury, Brihtwald, and Bishop Tobias of Rochester; and with him 

were collected abbots and abbesses, and many wise men, all to consult about the advantage of God's churches 

that are in Kent. 
21 É de extrema relevância a menção de que a historiografia trata que um dos intuitos da Crônica Anglo-Saxônica 

é fazer uma espécie de propaganda do reinado de Alfredo. Diversos autores confirmam isso, citamos Abels 

(1998, p. 9-23) que analisa as intenções das produzidas no “renascimento alfrediano” e Gransden (1975, p. 363-

382) na questão da constituição da propaganda nas crônicas medievais, dando suporte a ideia de que a Crônica e 

a propaganda do reinado de Alfredo são elementos que confluem. 
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 No ano de 774, a Crônica relata que houve um conflito entre os Mércios e os homens 

de Kent.  

774: […] Neste ano também apareceu nos céus um crucifixo vermelho, 

depois do pôr do sol. Os Mércios e os homens de Kent lutaram em Otford; e 

lindas serpentes foram vistas nas terras de Sussex. (ASC, p. 2, 774)22 

 A historiadora Barbara Yorke (2003, p. 31) afirma que este conflito se deu por que os 

interesses de Mércia – que seria então um governo soberano na ilha britânica ao momento – e 

os próprios interesses de Kent cresceriam dentro dos outros reinos, por isso a posição 

conflituosa. Dada a posição de Kent perante os outros reinos anglo-saxões, a influência de 

Kent vindo de finais do século VII encontraria sua estabilidade a partir de uma crescente, 

afetando assim a soberania de Mercia na ilha, que ao momento dos conflitos, perdia 

lentamente sua influência. 

 As últimas menções a Kent na Crônica Anglo-Saxônica foram no ano de 784, 

afirmando que então governava em Kent um rei chamado Elmund e em 794, dizendo que um 

rei chamado Eadbert – que também poderia ser conhecido por Pryn – teria tomado a coroa em 

Kent. Neste mesmo fragmento, é relatado a invasão dos vikings no reino da Nortúmbria, 

sendo assim, o ponto de parada que nossa pesquisa se propõe a fazer. 

784: […] Neste tempo reinou Elmund, rei em Kent, pai de Egbert, Egbert era o pai de Atulf. 

(ASC, p. 2, 784)23 

 

794: […] Eadbert, cujo outro nome era Pryn, obteve o reino de Kent; o conselheiro Ethelherd 

morreu nos calendários de agosto. Enquanto isso, os exércitos pagãos espalharam devastação 

sobre os Nortúmbrios e saquearam o monastério do Rei Everth na boca de Wear. Ali, 

entretanto, alguns de seus líderes foram mortos e alguns de seus barcos também foram 

quebrados em pedaços pela violência do clima; muitos da horda se afogaram e outros que 

chegaram vivos à costa foram logo despachados na boca do rio. (ASC, p. 2, 794)24 

 A invasão viking, desta forma, ganha redenção no sentido que muda a estruturas 

políticas de todos os reinos anglo-saxões, incluindo o reino de Kent. Através disto, o reino de 

Kent sofre diversas incursões começando no ano de 794 que vão levar a sua queda no 

                                                 
22 A.D. 774. [...] This year also appeared in the heavens a red crucifix, after sunset; the Mercians and the men of 

Kent fought at Otford; and wonderful serpents were seen in the land of the South-Saxons. 

23 A.D. 784. [...] At this time reigned Elmund king in Kent, the father of Egbert; and Egbert was the father 

of Athulf. 

24 A.D. 794. [...] Eadbert, whose other name was Pryn, obtained the kingdom of Kent; and Alderman 

Ethelherd died on the calends of August. In the meantime, the heathen armies spread devastation among the 

Northumbrians, and plundered the monastery of King Everth at the mouth of the Wear. There, however, some of 

their leaders were slain; and some of their ships also were shattered to pieces by the violence of the weather; 

many of the crew were drowned; and some, who escaped alive to the shore, were soon dispatched at the mouth 

of the river. 
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decorrer do século IX, sob domínio do reino de Wessex.25 Estas mudanças de estruturas 

políticas, entretanto, estão fora do escopo de pesquisa, uma vez que as relações de poder do 

reino de Kent a partir daqui ganha um terceiro elemento, os vikings. Assim, é de nosso 

interesse notar as relações entre os próprios reinos anglo-saxões, que teriam seu fim a partir 

das invasões escandinavas. 

Considerações finais 

 Visualizar a escrita da história sobre o Reino de Kent, portanto, é encarar como ela 

escrita em um documento vindo de Wessex. Desta forma, propomos neste artigo pensar o 

reino nos dois vieses, o político, tentando notar suas relações de poder com os outros reinos e 

relações políticas internas, do próprio reino e o historiográfico, visualizando sua imagem na 

escrita da Crônica Anglo-Saxônica. 

 Deste modo, procuramos relacionar dois campos de estudo da história neste artigo, a 

história política e a historiografia medieval. A partir da Crônica Anglo-Saxônica, temos a 

noção de que a situação política dos reinos e a escrita da história são elementos que muitas 

vezes estão relacionados. Assim, compreendemos que poder e escrita da história se 

interligam, principalmente com as complexas relações e intenções produzidas junto a 

Crônica. Neste sentido, saímos das relações fiéis a uma análise unicamente política ou 

historiográfica dos reinos, pois notamos que a partir das relações destes dois campos de 

estudo da história conseguimos compreender o cenário de relações de poder a partir da 

política e a partir da escrita da história. 

 Desta forma, encarar as relações de poder do reino de Kent é entrelaçar-se com as 

relações de poder de outros reinos. Como nos fragmentos da Crônica aqui mencionados, é 

perceptível que o que a Crônica diz é mais superficial em relação ao reino de Kent do que a 

outros reinos que posteriormente serão problematizados, sobretudo ao compararmos com 

Wessex. Novamente voltamos ao fato do espaço de escrita da Crônica, o reino de Wessex, em 

que se escreve a partir de sua própria perspectiva, dando ao reino de Kent um caráter 

secundário. Entretanto, este caráter não deixa de ser importante para a percepção que temos 

das relações de poder construídas em Kent. Estas são relações que se estabelecem nos 

aspectos tanto historiográficos quanto políticos, estando próximos de reinos que exerceram 

certa influência política em Kent, como Mércia e Wessex em plano principal, formando 

                                                 
25 Simon Keynes (1993, p. 111-131) possui um interessante artigo sobre as relações de poder e de controle 

de Wessex sobre o reino de Kent no século IX. Neste artigo, Keynes afirma a mudança do caráter de Kent com 

as invasões vikings, fazendo uma relação que Kent obteve episódios de autonomia no início do século IX, 

entretanto o reino acaba sendo dominado por Wessex perto de 820. 
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diferentes relações de poder para assumir o caráter de um poder central vinculada a escrita da 

história de Kent. Neste cenário, a Crônica Anglo-Saxônica seria o instrumento legitimador de 

Wessex também de domínio de outros reinos ao visualizar seu passado de escrita. O reino de 

Kent aqui serviria como ferramenta de antagonismo do próprio reino de Wessex, uma vez 

que, como visto, suas estruturas políticas muitas vezes não estavam submissas a Wessex e se 

relacionavam com reinos rivais, como Mércia. Portanto, apesar dos esforços que Alfredo faz 

na escrita da Crônica Anglo-Saxônica ao passar uma imagem cheia de exaltação do reino de 

Wessex, a preocupação do mesmo com a realidade da escrita se torna evidente ao olharmos o 

reino de Kent. Reino este que na teoria possuiu influência parecida ou equivalente a Wessex 

na ilha britânica, mas que, ao olharmos para o nosso documento, percebemos uma priorização 

do que é contado a partir da perspectiva de Wessex sobre os eventos. 
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Considerações sobre a Escrita da História entre Judeus e Cristãos em Ram 

Ben-Shalom (2016): convergências e divergências 

Lucas Tubino Pianta1 
História UFSC 

Resumo: A visão apocalíptica e messiânica da história era comum a judeus e cristãos na 

Península Ibérica Medieval. Porém, ao tratar destes assuntos, as divergências se fazem claras: 

para os cristãos, o Messias já existira, morrera e ressuscitara. Já para os judeus, este ainda 

estava por vir. Em meio a perseguições e participação nas cortes dos reinos cristãos, os judeus 

ibéricos trabalhavam a sua perspectiva de história sagrada e judaicocentrada, estudavam a 

historiografia cristã e debatiam tanto entre os seus quanto com os cristãos as interpretações do 

Sonho de Daniel, a História de Roma, a origem do judaismo, a origem pagã dos mitos cristãos 

enquanto que o Talmude e a Bíblia eram colocados frequentemente em contradição. O 

presente debate passa pela forma de trabalhar a história por parte dos judeus medievais e o 

debate sobre a existência ou não de uma historiografia de origem judaica durante o período 

medieval.  

Palavras-Chave: Historiografia Medieval; Historiografia Judaica; Judeus Medievais; 

Península Ibérica Medieval.  

Abstract: The messianic and apocalyptical visions of History were common for both Jews 

and Christians in the medieval Iberian Peninsula. However, the disagreements between them 

were made clear: while the Christians believed that the messiah has already lived on Earth, 

died and resuscitated, Jews believed that the messiah was about to come. There were times of 

persecution and participation at the Christian courts to the Jews, who, at the same time, had a 

judaecocentric interpretation of History, used to study Christian sources and debate those 

sourced between their own people and with the Christians. Biblical books and myths, just like 

the sacred books of Judaism were frequently placed into contradiction and debates about the 

historical truth. This academic article is supposed to debate the way medieval Jews used to 

understand history, and also debate the existence, or not, of a historiography made by the 

medieval Jews.   

Keywords: Medieval Historiography; Jewish Historiography; Medieval Jews; Medieval 

Iberian Peninsula.  

Introdução 

 Ram Ben-Shalom é um historiador israelense, professor do Departamento de História 

da Universidade Hebraica de Jerusalém. Obteve seu doutorado em 1996 na Universidade de 

Jerusalém, com a tese “A Imagem da Cultura Cristã na Consciência Histórica da Espanha e da 

Provença do século XII ao século XV”. 2 

 Em 2006, escreveu o livro Medieval Jews and The Christian Past, redigido 

originalmente em hebraico e traduzido para o inglês em 2016, onde trata dos debates entre 

judeus e cristãos da Península Ibérica e do sul da França entre os séculos XII e XV. Debates 

                                                 
1 E-mail: piantalucas9@gmail.com  
2Informações encontradas em: https://huji.academia.edu/RamBenShalom/CurriculumVitae. Tradução minha. 

Acessado em 05/10/2017.  

mailto:piantalucas9@gmail.com
https://huji.academia.edu/RamBenShalom/CurriculumVitae
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estes que tinham em sua maioria motivos que passavam pela historiografia de origem 

religiosa, onde as fontes sagradas eram confrontadas umas com as outras, onde a Bíblia e o 

Talmude eram frequentemente questionados em intensas disputas com os mais variados temas 

de divergência entre as duas religiões. É interessante notar que Ben-Shalom demonstra como 

as divergências surgem, em um primeiro momento, das convergências que de alguma forma 

uniam cristãos e judeus.  

 O que é importante ressaltar aqui é o fato de que este debate não começa, e com 

certeza não terminará, com Ben-Shalom. O debate sobre uma historiografia, ou a sua 

inexistência, com origem judaica tem seu início em Yusef Yerushalmi, nos anos 80 do século 

XX, quando este escreve o livro Zakhor (“lembrar”, em hebraico).  

 Segundo Yerushalmi (1992, p. 51) “muito se escreveu sobre o significado da história 

judaica, mas a historiografia é pobre”. O autor defende que o que ocupa o lugar da 

historiografia, no caso judeu, é a memória, que “fluiu, acima de tudo, através de dois canais: o 

ritual e a narrativa (...) A poesia oral precedeu, e alguma vezes acompanhou a narrativa dos 

cronistas” Narrativa esta que está “à serviço da memória” (YERUSHALMI 1992, p. 31). 

Yerushalmi (1991, p. 34) também defende que “o significado em história, a memória do 

passado, e a redação da história não devem de modo algum ser equiparados” O autor ecreve 

que as crônicas escritas pelos Rabinos possuem um “aparente anacronismo inconsciente e 

desenfreado” (YERUSHALMI 1992, p. 37) que faz com que o tempo vá e volte sem muita 

preocupação com uma sequência linear. Também sobre as crônicas rabínicas Yerushalmi 

argumenta que  

Os rabinos não se propuseram a escrever a história do período bíblico; isso eles já tinham. 

Foram absorvidos por uma exploração em curso do significado da historia legado a eles, 

lutando para interpretá-la nos termos vivos de sua própria geração e de gerações 

subsequentes. (YERUSHALMI 1992, p. 38) 

 O autor complementa ao dizer que os rabinos “talvez já soubessem da história o que 

precisavam saber. Talvez estivessem até mesmo desconfiados dela”. (YERUSHALMI 1992, 

p. 41).  

 Portanto,  podemos perceber que Yerushalmi, ao começar o debate que aqui se 

apresenta, defende a não-existência de uma historiografia de origem judaica. O que o autor 

defende é a existência das transmissões da memória por meio de rituais ou crônicas, onde o 

“tempo mítico, e não o tempo histórico, é real” (YERUSHALMI 1992, p. 26). Pode parecer 

algo muito obscuro, porém o que o autor defende é o ponto de vista de que esta história 

contada pelos judeus medievais através dos meios apresentados tem uma origem religiosa, 
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sagrada, diferente daquela historiofragia que pretende apresentar dados e narrar o cotidiano e 

não há documentação suficiente, muito menos intenção de fazê-la, pelo menos até o século 

XVI. Porém, segundo o autor, “o surgimento da narrativa histórica judaica no século XVI não 

teve paralelo na Idade Média” (YERUSHALMI 1992, p. 77).  

 O que pretendemos aqui demonstrar é como o debate se iniciou e a importância que 

acabou tomando o estudo sobre a existência ou não de uma historiografia de origem judaica 

no medievo, como este estudo acaba levando a pesquisas como a que fez Ben-Shalom e que é 

objeto deste artigo: as convergências e divergências entre os judeus e cristãos medievais 

apresentadas pelo autor a partir do levantamento historiográfico feito em “Medieval Jews and 

the Christian Past”.  

Os debates: convergências, divergências e os livros sagrados 

 Ben-Shalom introduz o texto tratando da consciência histórica dos judeus e cristãos 

medievais, afirmando que a religião e a consciência histórica não estavam separadas e que a 

tradição teleológica influenciou tanto judeus quanto cristãos: uma primeira convergência.  

Na Idade Média, a consciência histórica ocupou um papel importante na conformação da 

sociedade e cultura tanto de judeus quanto de cristãos. No entanto, é dificil isolar consciencia 

histórica de religião durante este period, já que a tradição teleological da bíblia influênciou 

ambos judeus e cristãos.  (BEN-SHALOM 2006, p. 13)3 

 

O pressuposto de que Deus direcionava a história prevaleceu na Idade Média e era aceitado 

por ambos cristãos e judeus. Esta pressuposição fez com que fosse possivel interpretar 

eventos históricos como portadores de causas teológicas e morais, tanto quanto naturais. 

(BEN-SHALOM 2006, p. 39)4 

 Ao decorrer dos debates e das discussões das fontes, os judeus demonstram um 

crescente conhecimento sobre as fontes cristãs, que Ben-Shalom atribui a uma crescente 

necessidade de conhecimento histórico para um melhor desempenho nos debates com os 

cristãos: 

A utilização do trabalho de Josefo por Ibn Musa, Zacut e Abravanel atesta o crescimento da 

 abertura para as fonts históricas cristãs durante a segunda metade do século XV, mas 

                                                 
3 In the middle ages historical consciousness played an important role in shaping society and culture for 

Christians and Jews alike. However, it is difficult to isolate historical consciousness from religion during this 

period, as the teleological tradition of the Bible had influenced both Christians and Jews. Tradução minha 
4 The assumption that God directed history prevailed in the Middle Ages and was accepted by Jews and 

Christians alike. This assumption made it possible to interpret historical events as having theological and moral 

causes as well as natural ones. Tradução minha 
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 provavelmente também reflete a necessidade de aumentar o conhecimento histórico 

para obter  sucesso  nas polemicas cristãs. (BEN-SHALOM 2006, 36)5 

 Outra convergência apresentada pelo autor é a visão messiânica da história. A visão 

messiânica dos judeus teria sido influenciada pelo debate com os cristãos, para os quais o 

messias já havia vindo à terra, morrido e ressucitado: 

Suas visões messiânicas foram influenciadas pelo debate com o cristianismo sobre a vinda o 

messias (no passado ou no futuro, e eles lançaram mão de seus comentários sobre eventos 

históricos como uma contraposição à narrativa cristã. (BEN-SHALOM 2006, p. 15)6 

 

O periodo do Segundo Templo foi muitas vezes objeto de debates entre judeus e cristãos na 
Idade Média, e o motive é claro: cristãos tinham o tinham como o tempo de seu messias, 

enquanto judeus rejeitavam esta afimação e continuavam a esperam seu messias chegar. 

(BEN-SHALOM 2006, p 103)7 

 

Na Espanha e no Sul da França, a maioria dos estudiosaos judeus aceitava que o Jesus 

mencionado no Talmude era o Jesus cristão; porém rejeitavam as afirmações cristãs sobre 

sua data de nascimento (BEN-SHALOM 2006, p. 104)8 

 A visão apocaplíptica da história, outra convergência entre judeus e cristãos, também é 

tema de debate: Isaac Abravanel, ao tratar das divergências em relação ao “apocalipcismo” 

defendeu a utilização de fontes cristãs para uma resposta aos cristãos. Ou seja, de dentro da 

convergência surge a divergência: 

As ideis fundamentais de Isaac Abravanel pertenciam, de uma forma ou de outra, aos antigos 

comentários apocalípticos judeus. Mesmo assim, ele percebeu que o conhecimento da 

história e historiografia baseadas nas fonts cristãs era a melhor resposta para os cristãos.  

(BEN-SHALOM 2006, p. 34-35)9 

 Um dos debates que mais se faz explícito é em relação ao Livro de Daniel e o sonho 

de Nabucodonossor. Ben-Shalom apresenta várias interpretações, como por exemplo: Isaac 

                                                 
5Ibn Musa’s, Zacut’s, and Abravanel’s use of Josephu’s works attests to the growing openness to the Christian 

historical sources during the second half of the fifteenth century but probably also reflects the need for broader 

historical knowledge in order to contend successfully with Christian polemics. Tradução minha 
6Their messianic views were influenced by the debate with Christianity about the coming of the messiah (in the 

past or the future), and they put forward their commentaries on historical events as counter-history to the 

Christian narrative. Tradução minha 
7The Second Temple period was often the subject of debate between Jews and Christians in the Middle Ages, 

and the reason is clear: Christians regarded it as the time of their messiah, while Jews rejected their claims and 

continued to await the messiah’s coming. Tradução minha 
8In Spain and southern France, most Jewish scholars accepted that the Jesus mentioned in the Talmud was the 

Christian Jesus; however, they rejected Christian claims about the date of his birth. Tradução minha 
9 Isaac Abravanel’s fundamental ideas belonged in one way or another to the old Jewish apocalyptic 

commentaries, nevertheless he felt that knowledge of general history and historiography, based on Christian 

sources, was the best replying to the Christians. Tradução minha 
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Abravanel e a sua tese de que o quinto reino do Livro de Daniel é na verdade Israel, 

capitaneado pelo rei-messias: 

Seu principal argumento era baseado na natureza dos quarto reinos anteriores. Cada um deles 

consistia em um povo que não governou nenhum outro império e que veio de uma terra 

diferente. Os babilônicos e os Persas se diferenciavam tanto etnicamente quanto 

geograficamente, assim como os persas e os gregos e os gregos e os romanos. Então o quinto 

reino também pertenceria um povo diferente, que habitava sua própria terra. No entanto, de 

acordo com a interpretação crista, o quinto reino (a igreja) era a união de dois reinos 

anterires (Gréci e Roma) e residiria exatamente na mesma região geográfica. (BEN-

SHALOM 2006, p. 18)10 

 Também nos é apresentado Abraham bar Hyya, que identificou a profanação do 

templo no sonho de Daniel com as cruzadas e a conquista de Jerusalém por parte dos cristãos: 

A interpretação de Abraham bar Hiyya foi uma reação ao entendimento cristão da Primeira 

Crusada. Cristãos a via como um segundo Êxodo. A realização de um commando divino 

para deixar os países onde eles estavam e estabelecer-se numa terra prometida. A missão que 

foi dada aos judeus foi tirada deles por Jesus (...) A santidade de Jesrusalem se tornou um 

elemento principal nas reivindicações dos cristãos à terra de Israel e justificaticas da 

conquitas, e cristãos  gozaram da vitória na propaganda missionária que eles em meio aos 

judeus (…) muitos cristãos viam a cerusada como o início do Fim dos Dias e esperavam uma 

conversão em massa dos judeus. (BEN-SHALOM 2006, p. 20-21)11 

 Não apenas a Bíblia e o novo testamento, mas os livros sagrados dos judeus também 

eram colocados em cheque pelos cristãos e uma importante questão gira em torno da bíblia e 

do Talmude, assim como as origens do cristianismo. Shalom apresenta Profayt Duran e sua 

utilização do evangelho para mostrar que Jesus e seus discípulos não queriam anular a Torah e 

seus mandamentos, tomando medidas de expansão do judaismo:  

Um exemplo do metodo de Duran é sua tentative em Kelimat hagoyim de usar o Evangelho 

pra mostrar que Jesus e seus discipulos não pretendiam anular a Torah e seus mandamentos 

(uma teoria aceita hoje em dia por muitos estudiosos do cristianismo tadio. De acordo com 
esta visão, a abolição daa circumcizão e a rejeição de outros mandamentos por Paulo valia 

                                                 
10His main argument was based on the nature of the four previous kingdoms. Each of them consisted of one 

people who had not ruled any of the other empires and who came from a different land, The Babylonians and the 

Persians differed both ethnically and geographically, as did the Persians and the Greeks and the Greeks and the 

Romans. Hence the fifth kingdom would also belong to a different people, who inhabited its own land. However, 

according to the Christian interpretation, the fifth kingdom (the church) was a union of the two previous 

kingdoms (Greece and Rome) and resided in exactly the same geographical region. Tradução minha 
11Abraham bar Hiyya’s interpretation was a reaction to the Christian understanding of the First Crusade. 

Christians saw it as a second Exodus, the fulfillment of a divine command to leave the countries where they were 

sojourning and settle in a promised land. The mission that had been given to the Jews was taken from them by 

Jesus ‘and assigned to those who believe in him, the new Israelites’. The sanctity of Jerusalem became a major 

element in Christian claims to the Land of Israel and justifications of the conquest, and Christians exploited the 

victory in the missionary propaganda they spread among the Jews. (…) Many Christians viewed the crusade as 

the start of the End of Days and expected a mass conversion of Jews.” Tradução minha 
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apenas para não-judeus, com a intenção de facilitar a expansão da nova fé. (BEN-SHALOM 

2006, p. 33)12 

 Ben-Shalom dedica um capítulo inteiro aos debates que tangem a origem do 

cristianismo. Judeus e cristãos debatiam sobre o Jesus citado no Talmude: se este era o 

mesmo dos cristãos, qual era sua data de nascimento, os motivos pelos quais Jesus foi 

crucificado e também se os Judeus eram os culpados pela crucificação. Outra polêmica diz 

respeito à questão de o cristianismo ter sido inventado pelos apóstolos ou por constantino. 

 Sobre a origem do cristianismo, o autor comenta acerca de Ibn Daud e sua visão de 

que o cristianismo é separado entre antes e depois de Constantino: “Em A História de Roma, 

Abraham Ibn Daud declara que o cristianismo se desenvolveu em dois estágios: de Jesus a 

Constantino e de Constantino em diante” (BEN-SHALOM 2006, p. 111).   

O autor continua a tratar de Ibn Daud para ilustrar seus comentários e faz suas 

considerações sobre a afirmação de que Ibn Daud dividiu a história do cristianismo entre 

antes e depois de Constantino e a escrita do Evangelho: 

Mesmo se adotarmos a visaão de que Ibn Daud está dizndo que Constantino escreveu o 

Evangelho, ele ainda não diz qualquer coisa sobre um rompimento no cristianismo antes e 

depois de Constantino. Constantino “se converteu a religião deles” que já era existente. Ele 

pode ter sido uma figura crucial na história do cristianismo, e pode ter escrito o Evangelho, 

ms nada aqui sugere que ele criou qualquer coisa nova ou diferente do cristianismo que o 

precedeu. Ele se converteu e aceitou a doutrina do cristãos como ela era.  (BEN-SHALOM 

2006, p. 115)13 

Ben-Shalom também apresenta o argumento de ben Abraham. Este diz que Jesus não 

queria estabelecer uma nova religião, mas os apóstolos o quiseram: 

Os mandamentos foram a anulados por seus discipulos. Ele [Levi ben Abraham] citou isto 

como a visão de alguns cristãos e não como sua opinião pessoal. De acordo com ele, Jesus 

                                                 
12One example of Duran’s method is his attempt, in Shame of the Gentiles (Kelimat hagoyim), to use the 

Gospels to show that Jesus and his disciples did not wish to nullify the Torah and its commandments (a theory 

accepted today by many scholars of early Christianity). According to this view, the abolition of circumcision and 

the rejection of other commandments by Paul were solely for non-Jews, in order to facilitate the spread of the 

new faith. Tradução minha 
13Even if we adopt the view that Ibn Daud is claiming that Constantine wrote the Gospels, he still says nothing 

about a break between Christianity before Constantine and Christianity afterwards. Constantine ‘converted to 

their religion’, which was already in existence. He may have been a crucial figure in the history of Christianity, 

and he may have composed the Gospels, but nothing here suggests that he created anything new or different 

from the Christianity that preceded him. He converted and accepted the doctrine of the Christians as it was. 

Tradução minha 
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não tentou trair seus discipulos ou o povo, mas suas pretensões messiânicas corromperam 

sua mente. (BEN-SHALOM 2006, p. 119)14 

 E continua: 

A quebra decisiva com o judaismo – a abolição dos mandamentos, ele atribuiu aos discipulos 

de Jesus. Ele também datou a formulação da doutrina cristã ao terceiro estágio, no qual os 

padres da igreja  e Constantino cumpriram papéis importantes.  (BEN-SHALOM 2006, p. 

122-123)15 

 Agora, o autor mostra como mesmo dentre os judeus não havia consenso sobre os 

temas debatidos: citando bar Hiyya que acreditava que os apóstolos formaram o cristianismo e 

Constantino o impôs a Roma:  

Embora Abraham bar Hiyya  acreditasse que o cristianismo havia sido fundado pelos 

discipulos de Jesus, esta passagem sugere que também tomou um importante papel para 

Constantno. Em sua visão, foi Constantino quem impôs o cristianismo para a Roma pagã e, 

fazendo isto, tornou-se um dos três fundadores da religiõs do mau, ao lado de Maomé e 

Maniqueu. (BEN-SHALOM 2006, 125)16 

A escrita e transmissão da história pelos judeus medievais e suas aspirações 

 Neste ponto, sobre aquilo que chama de visão judaicocêntrica da história, Ben-Shalom 

traz alguns exemplos: Jacob ben Elijah: “Para Jacob ben Elijah, judeus estavam no centro do 

processo histórico, mesmo se as principais figuras da história apaecessem enquanto 

governadores não-judeus”. (BEN-SHALOM 2006, p. 29)17; “Jacob ben Elijah descreveu o 

reino de Miguel Paleólogo como um novo capítulo na história dos judeus bizantinos, quanto 

perseguições religiosas cessaram e eles puderam viver como judeus.” (BEN-SHALOM 2006, 

p. 31)18; “Jacob ben Elijah descreve como João forçou os judeus a converterem-se ao 

                                                 
14The commandments were annulled by his disciples. He [Levi ben Abraham] cited this as the view of some 

Christians and not as his personal opinion. According to him, Jesus did not intend to mislead his disciples or the 

people, but his messianic pretensions disrupted his mind. Tradução minha 
15The decisive break from Judaism – the abolition of the commandments he [Levi ben Abraham] blamed on 

Jesus’s disciples. He also dated the formulation of Christian doctrine to a third stage, in which the Church 

Fathers and Constantine played key roles. Tradução minha 
16Although Abraham bar Hiyya believed that Christianity was founded by Jesus’s disciples, this passage suggests 

that he also assigned an important role to Constantine. In his view, it was Constantine who imposed Christianity 

on pagan Rome and in doing so became one of the three founders of evil religions alongside Mani and 

Muhammad. Tradução minha 
17For Jacob ben Elijah Jews were at the centre of the historical process, even if the major figures of history 

appeared to be the non-Jewish rulers. Tradução Minha 
18Jacob ben Elijah described the reign of Michael Paleologos as a new chapter in the history of Byzantine Jews, 

when religious persecution stopped and they could live as Jews. Tradução minha 
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cristianismo e foi punido com doenças e uma morte dolorosa.” (BEN-SHALOM 2006, p. 

30)19. 

Os judeus medievais também se ocuparam em escrever a história das monarquias 

ibéricas. Os reis eram aqueles que, no fim das contas, podiam proteger os judeus e isso 

explicaria as suas alianças conformadas ao decorrer da história. A história perpassa as 

perseguições aos judeus, sendo estas o motivo de posteriores punições divinas, já que, como 

dito antes, os judeus se viam como o centro das histórias que contavam: 

Os judeus entenderam que o reu era o único que poderia protégé-los, e então a classe cortesã  

fizesse aliança com a monarquia, uma situação políticamente importante, que continuous do 

reino de Afonso VI, rei de Castela de 1072 até 1109, até a expulsão em 1492. Além disso, 
imagens positivas de reis espanhois eram uma marca historiográfica, que em sua primeira 

vez apareceu em Sefer hakabalah e recorreu frequentemente em crônicas entre os séculos XII 

e XV. Esta marca também refletia um interesse pela história da Espanha ofereceu 

informações sobre as atividades políticas e culturais das monarquias da Peninsula Ibérica. 

(BEN-SHALOM 2006, p. 182)20 

 Ben-Shalom fala que a visão de que se poderia chegar ao topo, mesmo sendo judeu, 

nos reinos cristãos, levou os judeus a apoiarem o poder das classes altas. 

As tradições históricas fizeram com que fosse possível moderar ódio e moderar o 

desenvolvimento de imagens. Além disso, elas permitiram que  judeus, em meio às classes 

altas, manter seus postos de poder e passá-los para seus. (BEN-SHALOM 2006, p. 237, 

238)21  

 Porém, havia influência cristã em sua consciência histórica: “a consciência histórica 

crista influenciou a memória coletiva dos judeus e engendrou sua identificação “nacional” 

com um do eventos mais significantes na história cristã espanhola”. (BEN-SHALOM 2006, p.  

211)22. 

                                                 
19Jacob ben Elijah describes how John forced Jews to convert to Christianity and was punished with illness and 

painful death. Tradução minha 
20The Jews understood that the king was the only one who could protect them, and hence the courtier class made 

alliance with the monarchy key point of policy, a situation that continued from the reign of Alfonso VI, king of 

Castile from 1072 to 1109, until the Expulsion in 1492. In addition, positive images of Spanish kings were part 

of a historiographical trend, which first appeared in Sefer hakabalah and recurred frequently in chronicles from 

the thirteenth to the fifteenth centuries. This trend also reflected an interest in the history of Spain and provided 

information about the political and cultural activities of monarchies of Iberian peninsula.Tradução minha  
21The historical traditions made it possible to moderate hate and restrain the development of undesirable images. 

In addition, they enabled Jews among the upper class retain their positions of power and pass them on to their 

heirs..  Tradução minha  
22Christian historical consciousness influenced the collective memory of the Jews and engendered their 

‘national’ identification with one of the most significant and grievous events in Hispanic Christian history. 

Tradução minha 
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  Outro aspecto levantado por Ben-Shalom é o uso de romances pelos judeus e seu 

papel cultural. Estes romances se manifestavam através de cantos, que se espalhavam por 

todos os lugares que os judeus passavam, cada um com a sua particularidade: 

Os judeus da Espanha também aderiram aos romances e após a expulsão eles os preservaram 

enquanto parte de sua herança cultural. Por mais de 500 anos os exilados e seus 

descendentes, particularmente as mulheres, cantaram romances em ladino, que se 

diferenciava da linguagem dos lugares por onde eles se estabaleceram e reconstruiram suas 

vidas. Os romances preservados pelos judeus contêm um pedaço das várias áreas da Ibéria 

que eles deixaram, que com o tempo absorveram localidades (turco, grego, eslavo e 

marroquino). (BEN-SHALOM 2006, p. 207)23  

 Por fim, Ben-Shalom aborda as tradições de história oral dos judeus, que seria uma 

fusão da história geral e judaica no processo de consciência histórica dos judeus espanhois. A 

história que os judeus criaram sobre a peninsula ibérica é reultado da soma entre história 

judaica  e suas imagens sobre o passado ibérico: 

As tradições históricas orais dos cortesãos judeus também expressam a fusão da história 

judaica e história geral na consciência histórica dos judeus espanhois.  Não parece haver uma 

divisão uma divisão clara entre as duas. Os judeus da Espanha lidaram tanto com história 

judaica quanto com história espanhola e as imagens do passado da Peninsula Ibérica criaram 

uma história singular em sua consciência. (BEN-SHALOM 2006, p. 238)24 

Considerações Finais 

 Acredito ser possível dizer que Ben-Shalom mostra como é delicado afirmar a 

inexistência de uma historiografia de origem judaica e medieval. O que o autor nos demonstra 

durante todo seu texto é que existe uma gama variadíssima de crônicas e mitos que podem nos 

servir  enquanto fontes e ser tratadas enquanto historiografia. 

 Os judeus medievais debatiam entre si e com os cristãos, participavam das cortes 

cristãs como economistas, filósofos, tradutores. Tinham esperanças de, dentro do regime 

monárquico, ascender socialmente e viam nos reis uma forma de proteção contra aquilo que 

os atingia. 

                                                 
23“The Jews of Spain also embraced romances, and after the Expulsion they preserved them as part of their 

cultural heritage. For more than 500 years the exiles and their descendants, particularly the women, sang 

romances in Ladino, which differed from the language of the places where they settled and rebuilt their lives. 

The romances preserved by Jews contain a core from the various areas of Iberia they left, which over time 

absorbed local additions (Turkish, Greek, Slav, Moroccan) Tradução minha 
24The oral historical traditions of the Jewish courtiers also express the fusion of Jewish and general history in the 

historical consciousness of Spanish Jews. There does not seem to have been a clear division between the two.  

The Jews of Spain dealt with both Jewish and Spanish history, and the images of the past of the Iberian peninsula 

created a single history in their consciousness. Tradução minha 
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 Desenvolvendo a sua história judaicocentrada, os judeus que viveram entre os séculos 

XII e XV na Península Ibérica e no sul da França nos permitem, a partir de suas crônicas e de 

seus mitos, entender como viam a história, suas noções de temporalidade, o que pensavam 

sobre cristãos e suas fontes e a quais fontes recorriam para o estudo e para o debate contra os 

cristãos e inclusive quais posições sociais e políticas ocupavam.  

 Também podemos buscar entender os motivos das divergências cronológicas e 

factuais entre os próprios judeus quando discordavam entre sí num mesmo assunto, 

procurando por influências cristãs, por exemplo, a partir do momento em que os judeus se 

abrem para as fontes cristãs.  

 Ben-Shalom presta um ótimo serviço àqueles que buscam conhecer uma face do 

pensamento medieval e da produção historiográfica no medievo, assim como as relações entre 

cristãos e judeus ibéricos no período de tempo que se propõe a estudar.  
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O Jardim Longínquo: a construção espacial e paisagística do Ceilão nos 

relatos de mercadores cristãos, sécs. VI e XIII 

Murilo Custodio dos Passos1 

Isabela Ferreira Tosta 
História UFSC 

Resumo: Este trabalho é uma tentativa de aproximar as regiões ocidentais e orientais da 

Antiguidade Tardia e do medievo a fim de construir uma história que se movimenta no espaço 

e abarca diferentes culturas e temporalidades. O objetivo é investigar a construção espacial e 

paisagística do Ceilão nos relatos de viagem de dois mercadores cristãos, Cosmas 

Indicopleustes e Marco Polo, compreendendo a forma como davam sentido ao espaço e 

relacionando à sua mentalidade os elementos da paisagem que destacam nos relatos. Essa 

análise faz parte do estudo das Rotas da Seda: uma rede transregional de contatos e conexões 

marítimas ou terrestres que permitiam trocas de diferentes formas, frequentemente 

articuladas. A partir do confronto das fontes foi possível identificar, além de suas 

especificidades, os referenciais comuns das duas fontes na construção desses relatos: as 

atividades produtivas e as mercadorias locais; e os objetos e eventos maravilhosos. 

Palavras-chave: Cosmas Indicopleustes, Marco Polo, paisagem. 

Abstract: This paper is an attempt to bring the western and eastern regions of Late Antiquity 

and Middle Ages closer together in order to write a history which moves throughout space 

and embraces different cultures and temporalities. The objective is to investigate the spatial 

and landscape construction of Ceylon in the travel reports of two Christian merchants, 

Cosmas Indicopleustes and Marco Polo, to understand the way they made sense to space and 

to associate to their mentality the landscape elements that they highlight in the reports. This 

analysis is part of the Silk Road studies, which conceive it as a transregional network of sea 

and land routes and connections that allowed exchanges of different types, often articulated. It 

was possible to identify, in addition to their specificities, the common references of the two 

sources in the construction of these reports by comparing them: the productive activities and 

local merchandise; and the wonderful objects and events. 

Keywords: Cosmas Indicopleustes, Marco Polo, landscape. 

Introdução 

Este trabalho, ainda em andamento, foi iniciado como um artigo entregue à Prof.ª Dr.ª 

Aline Dias da Silveira como requisito para aprovação no tópico especial Idade Média 

Oriental: A Rota da Seda do Departamento de História da Universidade Federal de Santa 

Catarina e é uma tentativa, entre as já existentes, de aproximar as regiões ocidentais e 

orientais na Antiguidade Tardia e no medievo a partir do estudo dos contatos e conexões entre 

esses territórios, a fim de desconstruir a ideia corrente de uma Idade Média estática, na qual a 

Europa esteve fechada em si mesma e isolada, perspectiva na qual uma integração entre essas 

regiões só passaria a acontecer com o périplo africano e as navegações transatlânticas. Dessa 

forma, pretendemos explorar duas obras que transcendem essas fronteiras, uma vez que, 

                                                 
1 E-mail: murilo_dospassos@hotmail.com  

mailto:murilo_dospassos@hotmail.com
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estudando os viajantes medievais, é possível construir uma Idade Média que se movimenta no 

espaço e abarca diferentes culturas e temporalidades. 

Esses escritos de mercadores cristãos foram produzidos com uma diferença temporal de 

aproximadamente sete séculos: a primeira é o Livro XI da Topografia Cristã de Cosmas 

Indicopleustes e a segunda é a Parte XXI do Livro da Índia, um dos capítulos do Livro das 

Maravilhas de Marco Polo. O enfoque se dará em relação à ilha de Taprobana, Seilã ou Ceilão 

(no atual Sri Lanka)2 e a análise será desenvolvida a partir da ideia de entrelaçamentos 

proposta em Silveira (2016, p. 41), sob a qual a coincidência de numerosos fios, que 

representam os contatos entre as diversas regiões, constitui uma rede ou um “tecido histórico 

maior”. Também visamos suprir, com esse trabalho, demandas atuais por novos olhares para 

compreender esse período e a História como um todo. 

No contexto geral da produção das fontes, encontram-se as Rotas da Seda3, que serão 

abordadas como uma rede de conexões marítimas ou terrestres entre regiões ocidentais e 

orientais da Afro-Eurásia4, permitindo contatos e trocas comerciais, tecnológicas, científicas, 

culturais, filosóficas, artísticas e religiosas, aspectos que muitas vezes se encontravam 

articulados num mesmo plano. As próprias fontes utilizadas nesse artigo são demonstrativas 

disso. Cosmas era um comerciante, filósofo e geógrafo cristão do século VI que, após seu 

retorno à Alexandria de suas viagens, converteu-se monge5; ao passo que Polo, um veneziano 

cristão, viajou no século XIII à Ásia na companhia de seu pai e seu tio, que eram mercadores. 

Todas essas características influenciaram na forma de pensar o mundo desses indivíduos e, 

certamente, refletem em suas narrativas e escritos. 

Conhecer esses relatos de viajantes e as descrições físicas que apresentam dos lugares 

visitados nos permite compreender a forma como davam sentido ao espaço e relacionar à sua 

mentalidade os elementos da paisagem que se destacavam na narrativa. Para esta análise, 

parte-se do princípio que essa construção espacial e paisagística acontece por meio de um 

sistema de referenciais próprios e de valores que se atribui aos elementos que constituem o 

mundo observado. Assim, apenas partes recortadas da realidade total serão apreendidas pelo 

indivíduo, e, dialeticamente, pelo grupo que constitui e ao qual pertence. No entanto, é preciso 

                                                 
2 Essa escolha do Ceilão como enfoque foi feita pela necessidade de encontrar um ponto em comum entre os dois 

relatos para iniciar o trabalho. 
3 Macedo (2011, p. 11) aborda brevemente algumas denominações que o fenômeno recebe: Rota da Seda, Rotas 

da Seda, caminhos da Rota da Seda e Rota da Seda e das Especiarias. Pela dificuldade de designá-las sem se 

referir unicamente ao comércio e caracterizá-las em todos os seus aspectos, decidimos por denominá-las Rotas 

da Seda para apreender, pelo menos, a multiplicidade de caminhos que a constituíam.  
4 Região terrestre constituída por um grande bloco continental que abarca a África, Europa e Ásia. 
5 Segundo Del Río (s.d., p. 3), ele teria ingressado no monastério de Raithu, em Sinai. 
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ter em mente que esses elementos recortados constituirão a realidade propriamente apreendida 

por esse grupo ou indivíduo. Não se pretende, portanto, valorar essa realidade como 

incompleta, inacabada ou inferior à nossa, já que toda realidade apreendida seria constituída 

por estilhaços ou respingos da realidade concreta no pensamento. Tendo em vista os 

princípios adotados neste trabalho, partimos para o mundo desses viajantes que se 

aventuraram pelas navegações e caravanas da Antiguidade Tardia e medievo. 

O Ceilão do viajante do Índico 

Para entender o olhar sobre o Ceilão trazido na Topografia Cristã, é preciso entender a 

obra como um todo e as intenções de seu autor ao produzi-la, mas também sua biografia e o 

contexto histórico que o envolve. Cosmas foi mercador em Alexandria, território egípcio do 

Império Bizantino, e é difícil afirmar com precisão por onde tenha viajado ou não. No 

entanto, os lugares apontados pelos estudiosos são a Núbia, a Etiópia, o Reino de Axum, 

tendo navegado pelo Mar Negro, bem como pelo Mar Vermelho e Golfo Pérsico, 

possivelmente chegando à ilha de Taprobana, no atual Sri Lanka. Quanto à Índia e à China, 

Lossio Junior (2010, p. 23) alega serem locais dos quais ele só ouviu falar. Dessas viagens 

derivaria seu nome: Cosmas Indicopleustes, “o navegador do Índico” ou “o viajante das 

Índias”, denominação dada posteriormente a ele, pois já era conhecido assim no século XI, 

apesar de referir-se a si mesmo apenas como um “cristão” em sua obra (LOSSIO JUNIOR, 

2010, p. 5; SIMÕES, 2011, p. 125). Apesar das discussões sobre os lugares visitados ou não 

pelo comerciante, o mais importante é conhecer as informações que circulavam na época e o 

olhar que se tinha sobre outras regiões. 

Os estudiosos também divergem quanto à doutrina cristã de Cosmas Indicopleustes: na 

introdução da tradução venezuelana da obra, Del Río (s.d., p. 3) admite a impossibilidade de 

confirmar seu nestorianismo a partir de sua obra e defende a possibilidade de uma conversão à 

ortodoxia no fim de sua vida. Em alguns aspectos Lossio Junior (2010, pp. 22-23, 63-64) se 

posiciona de forma semelhante, reconhecendo a inviabilidade de confirmar à qual doutrina 

cristã Cosmas seguia, mas afirmando ser essa uma dissidente da ortodoxia bizantina e 

apontando a possibilidade de seu nestorianismo. Diversamente, temos Simões (2011, pp. 124-

125), que o caracteriza como nestoriano sem questionar esse dado, indicando a influência de 
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Mar Aba6, notável intérprete da Escola de Nísibis e catholicos da Igreja Nestoriana que teria 

se hospedado em Constantinopla com Cosmas. 

Esclarecidos a respeito do autor, podemos partir em direção ao contexto histórico de 

produção da obra, a qual provavelmente foi escrita entre 547 e 549 (LOSSIO JUNIOR, 2010, 

pp. 24, 35), período em que o Império Bizantino era governado por Justiniano (DUCELLIER 

et al, 1994, p. 35; LOSSIO JUNIOR, 2010, p. 5, 35). Foi nesse momento de profundas 

transformações, o século VI, que houve a última tentativa de reunificação do Império Romano 

pela reconquista dos territórios ocidentais que estavam nas mãos de reis romano-germânicos e 

de uma expansão para o oriente: a Renovation Imperium, um movimento político e militar, 

mas também ideológico, baseado na ideia da inalienabilidade dos territórios imperiais 

(DUCELLIER et al, 1994, p. 32; LOSSIO JUNIOR, 2010, p. 5, 36). Além disso, o Império 

Bizantino passava por uma grecização da cultura (DUCELLIER et al, 1994, pp. 48-50) e pela 

tentativa da construção de uma unidade religiosa, a qual era feita pela convocação de 

concílios ecumênicos para determinação de dogmas e pela perseguição e expulsão daqueles 

considerados heréticos (DUCELLIER et al, 1994, pp. 42-48; LOSSIO JUNIOR, 2010, p. 34, 

37; LUPI, 2001, p. 149). Contudo, a política em relação aos heréticos em territórios não 

bizantinos não era a mesma; os cristãos, mesmo que seguidores de doutrinas dissidentes da 

ortodoxia bizantina, poderiam servir de auxílio ao Imperador (LOSSIO JUNIOR, 2010, p. 

60). Ainda nesse momento, houve mudanças na dinâmica comercial: devido ao monopólio 

sassânida do comércio oriental do Império Bizantino, havia a necessidade de se buscar novas 

rotas (DUCELLIER et al, 1994, p. 66, 69-70; PAULA, 1960, p. 11). 

No que se refere à fonte, pode-se dizer que a obra de Cosmas é uma compilação de três 

manuscritos: um foi encontrado no século IX e os outros dois, no século XI. Se os três 

manuscritos constituem uma mesma obra é uma questão em aberto (LOSSIO JUNIOR, 2010, 

p. 20). Sua Topografia Cristã não é propriamente um relato de viagem, mas um tratado 

teológico que se fundamenta nas escrituras da Bíblia e nos conhecimentos geográficos 

adquiridos por conta própria e por intermediários7 para determinar o formato do universo. O 

livro XI, contudo, com suas descrições da paisagem indiana se assemelha mais a um relato de 

viagem, estando pouco relacionado, na forma e no conteúdo, ao restante da obra. 

Para entendermos como Cosmas dá sentido ao espaço e iniciarmos nossa análise do 

Livro XI e da paisagem do Ceilão, é interessante perceber, primeiramente, como a 

                                                 
6 Essa relação com o líder nestoriano também aparece em Lossio Junior (2010, p. 23, 63), que se refere a ele 

como Patrício. 
7 É interesante notar que o autor diferencia no texto as informações de diferentes procedências. 
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compreensão da forma do universo refletia em outros aspectos da existência, na ordem terrena 

e divina, já que religião, filosofia, natureza e política muitas vezes se articulavam num mesmo 

plano. Isso pode ser observado no trecho adiante: 

Dizem que o céu, que eles denominam um corpo, contém o mundo inteiro, e mantêm 

valentemente que exterior a ele nada existe; e, todavia definem aos anjos, aos demônios e às 

almas, que são parte do mundo, como não circunscritos, nem contendo o Céu, nem contidos 

pelo Céu, não entendendo o que dizem, já que o que nem contém nem é contido nunca, por 

nenhuma possibilidade se vê entre as coisas que são.8 (Cosmas Indicopleustes, Topografia 

Cristiana, pp. 17-18). 

Quando já conhecido o espaço total de existência de Cosmas, podemos partir para a 

forma como descreve a Índia, inserida nessa totalidade. O Livro XI é iniciado com uma breve 

descrição de elementos da fauna e da flora citados pelo autor: o rinoceronte, o novilho, a 

girafa, o touro selvagem, o cervo-almiscarado, o unicórnio, o cervo indiano, o hipopótamo, a 

pimenta Piper, o coco indiano, a foca, o golfinho e a tartaruga. Nesses trechos descritivos, 

encontram-se aspectos físicos dos animais ou plantas e o uso que os humanos fazem deles. 

Uma descrição da ilha de Taprobana é iniciada quando essa parte inicial do Livro XI chega ao 

fim. 

A ilha é descrita pela abundância de pedras preciosas, pela quantidade de portos 

naturais que possui e por ser um centro comercial de onde partem navios de diversas regiões. 

Politicamente, é descrita pela presença de dois reis: um tem domínio sobre o país do jacinto; o 

outro, sobre o país onde há os portos, e que é o centro de trocas. O jacinto pode ser usado 

como referencia ao país pela sua existência enquanto maravilhoso. A seu respeito, sabemos 

que: 

Nessa ilha, há muitos templos, e sobre um deles, que está em eminência, há um jacinto tão 

grande como uma pinha, vermelho ígneo, e se visto brilhando a uma distância, especialmente 

se os raios de sol incidem ao seu redor, é uma visão incomparável.9 (Cosmas Indicopleustes, 

Christian Topography, 1998, p. 365) 

Cosmas (Christian Topography, 1998, p. 365) ainda menciona a existência na ilha de 

“uma igreja de Cristãos Persas que lá se estabeleceu, e um presbítero que é nomeado da 

                                                 
8 Tradução autoral livre de “Dicen que el cielo, que ellos llaman un cuerpo, contiene el mundo entero, y 

mantienen valientemente que exterior a él nada existe; y todavía definen a los ángeles, a los demonios y a las 

almas, que son parte del mundo, como no circunscritos, ni conteniendo el Cielo, ni contenidos por el Cielo, no 

entendiendo lo que dicen, ya que lo que ni contiene ni es contenido, nunca, por ninguna posibilidad se ve entre 

las cosas que son”. 
 

9 Tradução livre de “In this island they have many temples, and on one, which stands on an eminence, there is a 

hyacinth as large as a great pine-cone, fiery red, and when seen flashing from a distance, especially if the sun’s 

rays are playing round it, a matchless sight”. 
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Pérsia, e um diácono e um ritual eclesiástico completo.”10 A presença da igreja tem sua 

importância pela necessidade mercantil de formar uma rede de contatos pelas rotas marítimas 

num momento de dificuldade de comércio pela pérsia devido ao domínio Sassânida e seu 

monopólio comercial. Lossio Junior (2010, p. 59-70) ainda destaca a questão política e 

civilizacional, levantando a possibilidade de um expansionismo bizantino por meio da 

civilidade cristã, que se dirigiria, por tradição, ao oriente. 

Marco Polo e o maravilhoso Ceilão 

A Sereníssima República de Veneza do século XIII, localizada na Lagoa de Veneza, do 

Mar Adriático, nos chega aos olhos, quando nos distanciamos de Cosmas Indicopleustes: 

geograficamente, em direção à Península Itálica, e temporalmente, em sete séculos. Essa 

cidade já possuía destaque na Europa medieval, desde o século XII, por seu domínio 

comercial marítimo no Mar Negro, o que possibilitou seu auxílio aos Estados Pontifícios, 

financiando as campanhas e o transporte das tropas europeias nas expedições da IV Cruzada, 

e exercendo papel fundamental na incitação da grande pirataria envolvida nessa missão. 

Então, em 1204, com a conquista e o saque de Constantinopla, passa a ter acesso às riquezas 

de Bizâncio, paraíso mais acessível que a Terra Santa (YERASIMOS, 2009, p. 9). Em vista 

disso, a cidade exige o monopólio comercial da Capital do Império Latino de Constantinopla, 

que havia sido fundado recentemente, em troca do apoio que deu ao movimento cruzado 

(METRI, 2012, p. 145). Após a expulsão dos cruzados de Bizâncio, no entanto, a Sereníssima 

República entra em disputa com Gênova pelo domínio das rotas mercantis11, situação que 

perdura até o século XV, quando Veneza prevalece (METRI, 2012, p. 142). A garantia da 

supremacia veneziana nas rotas muito se deve à sua capacidade militar e naval, conforme 

visto em Metri (2012, p. 147):  

O apoio marítimo militar prestado pelos venezianos a outras estruturas de poder, 

especialmente ao Império Bizantino, foi quase sempre a principal moeda de troca para a 

conquista de privilégios e vantagens comerciais. 

Dessa forma, a Sereníssima foi construindo seu monopólio por meio de acordos e do 

uso dos privilégios conquistados neles, como isenções de impostos12, por exemplo. Esses 

movimentos todos que ocorreram nos séculos XII e XIII colocaram Veneza em um contato 

                                                 
10 Tradução livre de “[…] a church of Persian Christians who have settled there, and a Presbyter who is 

appointed from Persia, and a Deacon and a complete ecclesiastical ritual”. 
11 Um fato que poderia ter contribuído para essas disputas é o apoio genovês a Miguel Paleólogo na retomada de 

Constantinopla das mãos venezianas, segundo Yerasimos, 2009, p. 13. 
12 Para mais detalhes, cf. Metri, 2012, p. 147. 
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ainda maior com as terras orientais, tornando-as muito mais presente concretamente e no 

imaginário da época. 

Entre os mercadores venezianos do século XIII, destaca-se Marco Polo, filho de Nicola 

e sobrinho de Mafeu, que eram mercadores da família Polo. Os dois haviam iniciado, por 

volta de 1260, sua jornada em direção à China, impressionados com as possibilidades de 

enriquecimento pelo comércio inter-regional. A família já tinha uma tradição no comércio, 

tendo em vista que o irmão mais velho dos dois, Marco Polo “o velho”, possuía uma casa de 

comércio em Constantinopla. Em suas viagens, eles acabaram por conhecer Cublai Cã, o 

imperador mongol. Em virtude desse contato, os mercadores, dessa vez levando Marco, na 

época em seus 15 anos13, puderam retornar às terras asiáticas, de modo que o jovem Polo 

pôde percorrer o grande Império Mongol, fixando-se por dezessete anos na corte do Grã-Cã 

(LIMA, 1995, p. 84) em seu serviço, e tendo a possibilidade de explorar os territórios de seu 

domínio. A viagem de ida foi feita por terra e durou cerca de três anos e meio, enquanto o 

retorno, feito por mar, levou aproximadamente três anos (LIMA, 1995, p. 84). Ao encerrar 

suas viagens orientais, Marco retornou a Veneza e acabou sendo preso num dos 

enfrentamentos envolvendo venezianos e genoveses (LEMOS, 2011, pp. 153-154). 

Em sua detenção em Gênova, por volta de 1298, encontrou um romancista de cavalaria, 

Rusticiano de Pisa, ao qual o viajante esboçou oralmente suas viagens, o que resultou 

posteriormente no compilado de manuscritos que hoje é conhecido por O Livro das 

Maravilhas (LEMOS, 2011, pp. 153-154). A obra é considerada um compilado por se 

constituir de fragmentos que foram reunidos ao longo dos anos, aos quais foram acrescidos 

informações além das originais da narrativa oral de Polo. Nesse processo, muitos 

pesquisadores confrontaram esses fragmentos com outras fontes - principalmente chinesas e 

bizantinas - para reunir dados, de modo a possibilitar uma melhor compreensão do texto. 

Assim sendo, é importante perceber a presença de um duplo filtro narrativo: do viajante que 

narra os fatos e do romancista que os registra.14 

Uma informação essencial para analisar os relatos de viajantes é a forma como se 

articula o tempo na narrativa. Almeida (2005, p. 102) aponta que os cristãos marcavam o 

tempo em relação à data do nascimento de Jesus Cristo, pois sua identidade estava organizada 

de acordo com isso. Não existe, no entanto, ao longo do livro da Índia, uma ordem 

cronológica dos eventos narrados. Apesar disso, há entre alguns capítulos uma relação 

espacial dada pela distância, que não tem necessariamente uma linearidade ou uma ordenação 

                                                 
13 Idade aproximada. 
14 Para mais detalhes, cf. Lima, 1995, pp. 87-88. 



O Jardim Longínquo | Murilo Custodio dos Passos e Isabela Ferreira Tosta 

 

124 III Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval – ANPUH-SC | Florianópolis | 2017 
 

sucessiva, como veremos adiante. A única forma que se dá de marcação temporal diz respeito 

às atividades produtivas do local descrito, se constituindo como um tempo da natureza 

articulado à produção e ao comércio. Isso pode ser observado no trecho que se refere à coleta 

de pérolas em Maabar (costa sudeste da Índia): 

Armam pequenas embarcações e vão para o recife, desde meados de abril a meados de maio, 

num lugar que chamam Beletar. [...] Depois de meados de maio, já não se encontram 

conchas que tenha pérolas, mas existem 300 milhas mais longe, até meio de outubro. (Marco 

Polo, Livro das Maravilhas, 2009, p. 216-217). 

 

Quanto à distância dos lugares visitados, no Livro da Índia, ela é sempre dada em 

relação ao lugar onde se esteve anteriormente. Apesar de o relato ter sido escrito após a 

viagem, sofrendo influência das informações cartográficas da época em relação ao valor das 

distâncias, é possível pensar essa característica do relato como um resquício narrativo da sua 

forma de ver o mundo enquanto viajante, já que distâncias absolutas a partir de um referencial 

fixo não são dadas. Almeida (2005, p. 86) destaca que a narrativa não é organizada de modo 

linear e que “as cidades na ordem que ele apresenta não correspondem a uma localização 

geográfica sucessiva” para que a obra possua uma maior variedade de entradas. A abstenção 

de tomar um referencial fixo para as distâncias ainda pode ser associada à identidade fluída de 

Marco Polo, apontada por Lima (1995, p. 86), que o considera, antes de tudo, euroasiático, 

tendo em vista o espaço que a circulação por diferentes territórios ocupou em sua vida. 

Marco Polo inicia sua descrição de Seilã com aspectos gerais da população que ali 

vivia: a crença idólatra, o não pagamento de tributos a um imperador, as vestes utilizadas e o 

que é produzido e consumido por essas pessoas. A questão da crença e dos tributos é 

recorrente em suas descrições, permitindo-nos concluir que o espaço é construído em relação 

ao domínio pelo Grã-Cã ou a ausência dessa relação política: 

Os habitantes [de Loachim, ilha de Tendur e Condur] são idólatras. Não pagam tributos e 

não dependem de ninguém, pois ninguém pode ir a essas terras para as conquistar, que, se 

fosse empresa fácil, o Grã-Cã já as teria conquistado e submetido a sua vassalagem. (Marco 

Polo, Livro das Maravilha, 2009, p. 207) 

 

As terras orientais são vistas como o espaço de domínio e conquista do soberano 

mongol. E o paganismo é um marcador da (falta de) civilidade. Da mesma forma, França 

(2013) demonstra como as vestes (ou falta delas) eram marcadores sociais que permitiam ao 

viajante o reconhecimento de si mesmo e do outro. Além disso, a riqueza natural e material 
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também é tema recorrente no Livro das Maravilhas. As regiões ao leste da Europa são, então, 

caracterizadas de forma contraditória: são espaços de riqueza e abundância, lugares 

paradisíacos, mas ao mesmo tempo é a terra do pecado e da selvageria; um lugar maravilhoso, 

mas monstruoso (VASCONCELLOS, 1995, pp. 7-8). E nesse mesmo sentido, o Oceano 

Índico é apreendido como lugar fantástico (VASCONCELLOS, 1995, p. 9). 

Ainda sobre a ilha, Marco traz uma passagem interessante sobre o rei da ilha: 

O rei desta ilha possui o rubi mais lindo e maior que vi e certamente verei em minha vida. 

Dir-vos-ei o tamanho dessa pedra: tem um palmo de comprimento e é grossa como o braço 

de um homem gordo; é a jóia mais formosa que se pode admirar, sem a menor mancha, 
vermelha que parece fogo, de tão incalculável valor que não haveria dinheiro que a pagasse. 

O Grã-Cã mandou mensageiros ao rei, para que lha cedesse, pois lhe daria em troca o valor 

de uma cidade inteira. O rei respondeu que não a daria por nada deste mundo, porque a 

herdara dos seus antepassados, e por esta razão, o Grã-Cã não a pôde obter. (Marco Polo. O 

Livro das Maravilhas, 2009, pp. 215). 

Esse relato é o mais interessante pelas semelhanças que apresenta em relação ao do 

Livro XI da Topografia Cristã. Convida o leitor a refletir sobre sua presença nos dois textos: 

se por acaso os dois viajantes tivessem presenciado a joia, seria surpreendente a preservação 

do artefato ao longo dos sete séculos que os separam; por outro lado, no caso de a narrativa 

aparecer no Livro das Maravilhas por influência externa da tradição e do imaginário existente 

sobre as terras orientais, teríamos que pensar na abrangência espacial,  na permanência ao 

longo do tempo e na consequente circulação em larga escala de informações entre as 

sociedades da época. Consequentemente, encontrar duas narrativas tão semelhantes nos 

permite ver, na linha histórica que as conecta, o encontro de duas realidades aparentemente 

apartadas pelo tempo e pelo espaço. 

Considerações finais 

Cosmas Indicopleustes e Marco Polo nos presenteiam, assim, com descrições do 

Ceilão que nos permitem entender a forma como eles dão sentido ao espaço. Pelo que foi 

percebido, os referenciais comuns aos dois mercadores cristãos, ou seu fio condutor, na 

elaboração das descrições e na seleção de elementos do mundo observado nas Índias são as 

atividades produtivas e as mercadorias locais, e os objetos e eventos maravilhosos. No 

primeiro caso, é possível pensar a fauna, a flora e outros aspectos físicos do mundo em 

relação à ação humana na natureza, sendo um traço característico do relato de mercadores que 

tinham a intenção de levar informações acerca do ofício que exerciam e das possibilidades de 

comércio nas Índias aos seus pares, servindo de guia de viagem. O segundo caso diz respeito 
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aos elementos que se distinguiam dos que estavam presentes em seus locais originários, e que 

causavam espanto, surpresa ou encantamento, como o grande rubi encontrado na ilha do 

Ceilão. Esse segundo aspecto das descrições paisagísticas e narrativas também pode ser 

relacionado a uma vontade de satisfazer a curiosidade das pessoas de onde o viajante vem e 

entretê-los. Além disso, no âmbito cultural, destacam a religião dos povos conhecidos, 

caracterizada como paganismo ou idolatria, e seus costumes, que assim como os trajes (ou a 

nudez) são muitas vezes evocados para uma construção dialética da subjetividade do autor e 

do pertencimento a um grupo, numa elaboração de si e do outro. 

Há ainda, no caso de Cosmas, a presença material do cristianismo na paisagem, que se 

concretiza pela Igreja Persa e que servia ao propósito de criar uma rede de contatos facilitados 

fora do território bizantino, seja pelo comércio, pelo medo da perseguição imperial ortodoxa 

ou por uma intenção civilizacional. O principal divisor entre os relatos dos dois viajantes é a 

cosmologia de Cosmas, sua forma de dar sentido ao universo como um todo. No que concerne 

às descrições paisagísticas, porém, os paralelos a serem traçados são muitos, permitindo-nos 

aproximar esses dois mercadores tão distantes no tempo e no espaço. 
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Anexo 1 

 

Figura 1 – Desenhos de Cosmas da fauna e da flora da Índia. 

 
Fonte: LOSSIO JUNIOR, 2010, p. 74. 
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Da Antiguidade Africana para a Sala de Aula: problematizando fronteiras 

e usos do passado 

Raisa Sagredo1 
História UFSC/GEHA/Meridianum 

Resumo: Decolonizar o olhar sobre África continua constituindo-se de um desafio, ainda 

mais ao tratar-se da Antiguidade africana. A partir de novas pesquisas, abre-se um leque de 

possibilidades para trabalhar a diversidade dessa Antiguidade no ensino, construindo 

estratégias de aproximação e problematização dessa temática em sala de aula.  Partindo das 

próprias abordagens dos livros didáticos e de suas críticas, é possível articular usos do 

passado, através da materialidade que perpassa questões sociais e políticas atuais. Para a 

construção de um ensino do passado engajado com as demandas do tempo presente, faz-se 

necessário trabalhar com concepções que problematizam fronteiras étnicas e geográficas. 

Trazendo exemplos da recente bibliografia escolar, pretende-se refletir de maneira crítica 

sobre as estratégias utilizadas nos mesmos. Pretende-se também exemplificar, com o uso de 

fontes, abordagens para o ensino que contribuam para a percepção de uma Antiguidade 

africana aberta, múltipla, diversa e pertencente, geograficamente, a diferentes diálogos 

transculturais. 

Palavras-chave: África; Antiguidade; ensino; usos do passado. 

Abstract: Decolonizing the look on Africa continues to be a challenge, especially when it 

comes to African Antiquity. From new research, a range of possibilities is opened to work the 

diversity of this Antiquity in teaching, doing strategies of approach and problematization of 

this theme in the classroom. Starting from the textbooks' own approaches and their criticisms, 

it is possible to articulate past uses through the materiality that pervades current social and 

political issues. For the construction of an education of the past engaged with the demands of 

the present time, it is necessary to work conceptions that problematize ethnic and 

geographical boundries. Showing recent school literature exemples, it is intended to reflect 

critically on the strategies used. It is also intended to exemplify, with the use of sources, 

approaches for teaching that contribute to the perception of an open, multiple, diverse African 

Antiquity, geographically belonging to different cross-cultural dialogues. 

Key-words: Africa; Antiquity; teaching; past uses. 

Introdução 

 Pensar África na Antiguidade continua sendo um tema desafiador na atualidade. Esse 

tempo e espaço é ainda marcado por discussões a partir de visões polarizadas e raciais entre 

negro versus branco, principalmente na bibliografia europeia e afro-americana.2 No intuito de 

trazer sugestões e problemáticas de como a História Antiga africana pode ser trabalhada em 

sala de aula de modo engajado e crítico, levantaram-se aqui diferentes propostas e fontes, 

além de alguns dos livros didáticos aprovados pelo PNLD e em uso nas escolas de Santa 

Catarina no ano letivo de 2017. Vale ressaltar que este ensino engajado deve contribuir para a 

                                                 
1 E-mail: nefertitisagredo@gmail.com  
2 Ver o debate historiográfico em SAGREDO, Raisa. Raça e etnicidade: questões e debates em torno da 

(des)africanização do Egito antigo. Dissertação (Mestrado em História). Programa de Pós-Graduação em 

História, Universidade Federal de Santa Catarina, Santa Catarina, 2017. 

mailto:nefertitisagredo@gmail.com
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questão da consciência histórica, no sentido de perceber as relações de poder, a colonialidade 

do poder e os diálogos tão complexos entre passado, seus usos e as demandas do presente. 

Deste modo, propõe-se aqui analisar quais estratégias podem ser utilizadas para se 

trabalhar a Antiguidade africana no ensino, partindo de leituras e/ou críticas aos livros 

didáticos. Mais adiante, será possível perceber que mesmo uma atividade proposta pelo 

próprio livro pode servir como uma ferramenta interessante para os professores, se puder ser 

problematizada em sua raiz. Em outras palavras: pode-se inserir nas discussões em sala 

conceitos que problematizem a questão de fronteiras étnicas e geográficas, pois a final, a 

África Antiga não deve ser analisada através do prisma colonial e de seus conceitos, muito 

pelo contrário, pode ser um convite inusitado para descontruir estereótipos e desnaturalizar 

estes conceitos. Consequentemente, a grande contribuição em termos de ensino que se coloca 

a partir dessa problemática seria: como pensar a história da Antiguidade Africana pode 

contribuir para a Educação das Relações Étnico-Raciais no Brasil?  

Entre fontes e livros: debates e sugestões de abordagens 

Muitos são os conceitos que podem ser trabalhados no âmbito do ensino, aproveitando 

todo o potencial que a Antiguidade guarda. Afinal, se um dos nossos objetivos como 

profissionais da área de História em sala é trabalhar como os conceitos são socialmente 

construídos, a História Antiga, tão longínqua no tempo e tão próxima em seus usos, se mostra 

como uma ferramenta imprescindível. Ao mesmo tempo, ao lidar com o tema da África 

Antiga, buscam-se abordagens para o ensino que contribuam para a percepção de um 

continente aberto, múltiplo, marcado pela diversidade e pertencente, geograficamente, a 

diferentes diálogos. 

Destaco alguns pontos a seguir, que podem ser percebidos na maioria dos livros 

utilizados em sala de aula em seu trato da Antiguidade africana, e que são problemáticas: a 

preponderância pelo Egito faraônico, reinos praticamente imutáveis, fronteiras e identidades 

muito bem definidas, o Egito como centro irradiador de cultura e poder para as periferias. O 

que parece faltar – e o que é mais difícil de tecer e construir em sala, pois pede que 

desapeguemos de identidade já formatadas e prontas – é pensar em fronteiras móveis, 

permeáveis e não tão sólidas. Falta, no trato da História Antiga na escola, apostar e trabalhar 

em cima dos conceitos de alteridade, identidades, etnicidades, onde a ideia de fronteiras 

móveis é fundamental.  

Pode-se abandonar então as concepções de imutabilidade e isolamento, tão presentes 

na historiografia de dois séculos atrás referentes ao continente africano. Afinal, graças ao 
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marco teórico dos estudos antropológicos de Fredrik Barth na década de 1960, fronteiras 

pressupõem grupos étnicos em contato, gerando zonas onde emergem as diferenças entre 

“nós” e “eles”. Um grupo étnico não é um dado biológico nem há qualquer propriedade 

imutável num grupo étnico. Além da crença num passado comum, a condição ontológica de 

um grupo étnico depende das relações étnicas, que por variar no tempo e no espaço, são 

relações mutáveis e, por consequência, os grupos étnicos se transformam (BARTH, 2011). 

Dos muitos pesquisadores que se debruçaram sobre o tema da etnicidade na 

Antiguidade, destaco Schneider (2010) e Baines (1996), cujas leituras nos convidam a 

transcender a racialização, e dar atenção a processos da vida em sociedade: migrações, 

casamentos, presença de estrangeiros no exército e no cotidiano. Por exemplo, no caso do 

Egito, se a aparência física de alguns grupos humanos foi tomada por sinais diacríticos ou por 

marcadores de fronteiras étnicas entre egípcios e não egípcios por milênios, nenhum dado 

biológico valida um aporte essencialista ou imutável da etnicidade. É interessante poder 

trabalhar em sala com esses temas dentro do assunto Egito Antigo, desconstruindo a ideia que 

ainda tem reminiscência de um Egito quase que como uma bolha dentro de África. Uma fonte 

que pode ser trabalhada com os estudantes é a imagem da estátua a seguir: 

Figura 1- Estátuas de Rahotep e Sofret 

Através deste tipo de fonte iconográfica, pode-se 

trabalhar a questão da diversidade nos casamentos, no 

cotidiano e a própria querela racial que ainda tem eco nos 

dias de hoje. Ou seja, se separadas, essas estátuas do casal 

poderiam servir a dois discursos historiográficos opostos, o 

da “branquitude” e o da “negritude”. Mostrando essa 

disputa pela memória em sala de aula, pode-se ilustrar 

melhor a evolução desse debate. É possível ainda partir da 

própria realidade brasileira atual, refletindo sobre se ainda 

pode-se ver casais formados por brasileiros/as e 

estrangeiros/as, e como a parte estrangeira se sente com 

relação ao lugar que mora hoje, pensando no quanto isso 

também acontecia na Antiguidade, conforme nos mostram 

as fontes. Por fim, esse tipo de iconografia, além de poder 

Estátuas de casal encontradas em uma 

tumba em Meidum, umas das mais 

bem preservadas do gênero. Datam da 

4° dinastia egípcia. Fonte: 

www.ancient-egypt.org. 
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trabalhar fronteiras pode contribuir a superação da problemática racial dos egípcios negros ou 

brancos, pois no caso do Egito e de sua etnicidade, parece que a racialização tem sido a chave 

de interpretação mais comum da relação entre uma problemática e sua estrutura. 

Outra fonte iconográfica interessante, desta vez presente em um dos livros didáticos 

analisados, é uma atividade que convida a muitas reflexões, presente no livro História, 

sociedade e cidadania, de Alfredo Boulos Júnior,para o 6° ano. A Unidade 3: “Vida urbana: 

oriente e África” é onde são trabalhados os temas referentes às sociedades da Mesopotâmia, 

Egito e Kush, e essa proposta de analisar essas sociedades na mesma Unidade parece ser 

muito enriquecedora. A figura cuja proposta do livro chamam a atenção é a seguinte: 

Figura 2: Atividade sobre como era a verdadeira Cleópatra 

 

Fonte: BOULOS JÚNIOR, Alfredo. História, sociedade e cidadania. 6° ano, 3° edição. São Paulo: FTD, 2015, 

p.156. 

 

A legenda informa que: a figura 1 é um busto romano em mármore, provavelmente 

esculpido quando Cleópatra visitou Roma, por volta de 30-40 A.E.C. 3 Informa igualmente 

que seus traços foram feitos à semelhança das mulheres romanas da época; a figura 2 provém 

de uma cena do filme Cleópatra de 1963, estrelado por Elizabeth Taylor; e a figura 3 é uma 

recriação em 3D do rosto de Cleópatra produzida pela egiptóloga e pesquisadora britânica 

Sally Ann Ashton, em 2008. Ao se olhar as figuras, a proposta do livro parece ser bem ousada 

e suscitadora de discussões enriquecedoras para além, inclusive, da faixa etária do 6° ano. 

O livro convida às seguintes reflexões: “observe a aparência das três Cleópatras: nariz, 

cabelo, olhos etc., e descreva as imagens usando suas palavras. Qual delas você acha que é 

                                                 
3 A.E.C é a sigla para Antes da Era Comum ou Cristã, em substituição do a.C. – Antes de Cristo. 
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parecida com a ‘verdadeira’ Cleópatra? Justifique”; “Por que quase sempre associamos 

Cleópatra à atriz Elizabeth Taylor?”;“Em dupla, debatam e respondam: por que será que a 

rainha foi representada tantas vezes e se tornou tão famosa?” (BOULOS JÚNIOR, 2015, 

p.156). 

Na resposta do professor, espera-se que o aluno aponte a imagem 3 como a mais 

fidedigna, uma vez que é fruto de uma “pesquisa científica”. A egiptóloga Ann Ashton 

garante que a rainha era mestiça – descendia de egípcios e gregos. Não seria pertinente 

trabalhar o próprio conceito de mestiçagem aqui? Ou poder problematizar que a racialização e 

o próprio processo de embranquecimento do Egito na historiografia e nas representações 

durante mais de um século foram também fruto da ciência daquele contexto? Penso que, ao 

invés de apontar qual das três imagens seria mais parecida com a “verdadeira” Cleópatra, 

seria mais enriquecedor destacar quais processos históricos e sociais desencadearam e 

desencadeiam a maneira como nos “lembramos” e construímos o passado. Se este exercício 

não for feito e nos limitarmos a análises fenotípicas, corremos o risco de cair no binarismo 

racial que estrutura o discurso colonialista (BHABHA, 1998), além da sinonímia entre 

africano e negro, trabalhada mais adiante. 

A resposta que se espera na terceira pergunta, por que essa rainha se tornou tão famosa, 

segundo o livro, é em função de ter sido produzida e divulgada pelo cinema, poderoso meio 

de comunicação de massa, e também porque a atriz se enquadra no padrão de beleza ocidental 

(BOULOS JÚNIOR, 2015, p.156). Penso que a tentativa de inovação na abordagem acabou 

se perdendo na resposta que o livro espera do professor. Mesmo em se tratando de um 

público-alvo do 6º ano, certas discussões neste exercício seriam imprescindíveis, como pensar 

de modo crítico sobre os próprios processos de reconstituição que são feitos pela egiptologia – 

ciência, como afirma o próprio livro – sendo isso uma espécie de “base” que sustentasse uma 

versão mais “verdadeira” do busto de Cleópatra; por isso a reconstituição de Ashton seria a 

mais verdadeira. A exemplo do quanto essas afirmações são enganosas e mais se relacionam 

com o lugar de fala daqueles que fazem a reconstituição no tempo presente, basta ver as 

reconstituições (feitas a partir do crânio da múmia) do faraó Tutankhamon, elaboradas por 

diferentes equipes e que chegaram a diferentes resultados.4 

                                                 
4 Em 2005, a partir do crânio da múmia do faraó Tutankhamon, fez-se uma tomografia computadorizada em 3D, 

que resultou em duas reconstituições de como seria seu rosto. A equipe francesa contou com a participação da 

antropóloga e escultora Elisabeth Daynès, renomada na área. Concomitantemente, uma equipe formada por 

profissionais egípcios fez outra reconstituição, enquanto a Revista National Geographic forneceu os dados do 

escaneamento da múmia para outra equipe forense, desta vez, norte-americana. Os resultados, que não se 

contradizem, foram muito diferentes do obtido anteriormente, no ano de 2002, feito por uma equipe neo-

zelandesa e britânica. Ver fotografias e discussões em www.manuampim.com/2005_update.html; 

http://www.manuampim.com/2005_update.html
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Por que, afinal, a resposta que se espera no livro, de simplesmente indicar que a 

Cleópatra da figura 3 é a mais “verdadeira” é problemática se baseada em seu fenótipo? Seja 

na historiografia, na arqueologia ou na antropologia, “raça” é uma concepção problemática, 

perpassada por processos. No caso dos estudos sobre África na Antiguidade, estes têm sua 

raiz em um passado colonialista que moldou desde então a percepção e organização de 

mundo. Essa celeuma já foi percebida por tantos, como Mudimbe, Mbembe e Obenga. Este, 

firma que “toda história é uma história contemporânea” (OBENGA, 2003, p.19). Por isso, fica 

a pergunta: até que ponto, mesmo tendo consciência do eurocentrismo que marcou e 

estigmatizou a história africana, vale a pena utilizar arcabouço colonialista, como o conceito 

de “raça”, para classificar os seres humanos de época tão posterior à invenção desse próprio 

conceito? 

A experiência humana, tão importante à ciência histórica, não deve ser limitante, e sim 

emancipatória. Porém, fica a questão: o que fazer com a consciência histórica? Cito o 

exemplo trazido por um outro livro didático, Vontade de saber história, de César Pellegrini 

e Adriana M. Dias, para o 6° ano. Em seu capítulo 5 intitulado “A África Antiga: os cuxitas”, 

trata do período de dominação cuxita em território egípcio (730 a 650 A.E.C), abrindo o texto 

com o título de “Os faraós negros”. Novamente, se trabalha com uma categoria conceitual que 

pode acarretar confusões; ao afirmar que os faraós do período de dominação cuxitas eram 

faraós negros, então os demais faraós dos outros períodos não o seriam? Além do já tratado 

problema da racialização “anacronista” do termo.  

À parte da crítica, um outro texto do mesmo livro traz uma colocação muito 

interessante e bem abordada feita sobre as candaces, rainhas guerreiras do reino de Meroé. Há 

uma fotografia de um desfile da escola de samba Acadêmicos do Salgueiro, que em 2007 

trouxe na letra do samba-enredo uma homenagem às candaces. É perguntado para os alunos: 

“em sua opinião, por que rainhas africanas da Antiguidade foram homenageadas por uma 

escola de samba brasileira? ” (PELLEGRINI; DIAS, 2015, p.112-113). Em seguida, são 

propostos pequenos textos que versam sobre a negligência com os estudos da História da 

África e sobre o racismo científico, convidando os estudantes a refletir sobre a visão dos 

autores, como a herança do racismo pode ser observada hoje e como combater o preconceito. 

Através de diálogos com os estudantes sobre essa palavra-chave, parece ser possível 

mostrar que o preconceito foi o responsável pela construção da ideia de que o continente 

africano estaria fechado a contatos intercontinentais antes dos contatos europeus do contexto 

                                                                                                                                                         
www.news.bbc.co.uk/2/hi/science/nature/2288952.stm, e 

www.bbc.com/portuguese/ciencia/story/2005/05/050511_farao.shtml. 

http://www.news.bbc.co.uk/2/hi/science/nature/2288952.stm
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colonial. Isso além de poder discutir sobre como o Afrocentrismo e a crítica eurocêntrica 

repercutem no Brasil hoje, pensar a relação entre uma homenagem para as candaces partindo 

de uma escola de samba brasileira é poder discutir as demandas do próprio presente, a 

necessidade da obrigatoriedade do ensino de História da África nas escolas, o processo de 

positivação dessa história etc.  

Ressalto aqui que percebo como extremamente saudável e necessário essa positivação 

que consegue trabalhar a favor de desconstruir preconceitos étnicos e de gênero – como nesse 

exemplo das candaces –. Porém o risco de se cair na questão do “orgulho racial” é tentador, 

problemático e perigoso, tendo em vista as situações históricas na qual orgulhos raciais 

levaram sociedades, gerando mais segregações, preconceitos e conflitos (MONTELLANO, 

1993, p.34). 

O Egito é peculiar por estar localizado, nas palavras de Costa e Silva (2006), na 

esquina do Mundo Antigo. O autor sugere pensar o Egito para além da sua geografia africana, 

em um Egito que contribui demasiadamente para a historiografia de África. Eis um convite a 

desconstruir a ideia de centro e periferia, que transparecem, tanto dentro do eurocentrismo 

quanto do afrocentrismo kemético.5 

Este “difusionismo” trabalha na linha de uma suposta transmissão, cultural e/ou 

tecnológica, a partir de centros (no caso do Afrocentrismo Kemético, o centro seria o Egito; 

para o eurocentrismo, estabelecimentos gregos e romanos) que irradiariam ideias e 

concepções para as chamadas periferias. O conceito de centro e periferia, conforme os 

críticos, “reforça um mito de autoidentificação e autoenobrecimento: essa fabricação cria uma 

confiança para que os grupos marginalizados possam sair da periferia e pertencer ao “grupo 

dominante” (LEFKOWITZ, 1996, p. 21), como é o caso do Egito como centro irradiador na 

historiografia africana de viés afrocêntrico. 

Logo, segundo concepções difusionistas, “o restante da África” seria receptivo e passivo, 

se analisado internamente. E se analisado com relação ao exterior, o Egito seria aquele espaço 

em África marcado “pelas influências mediterrânicas”. Isso é reflexo, ainda, de valores 

imbrincados dentro das disciplinas de História e Arqueologia no contexto imperialista e 

orientalista (M’BOKOLO, 2009, p.29; SAID, 2007). Através de fontes como a apontada 

abaixo, pode-se trabalhar problematizando as concepções difusionistas, que trabalham na 

perspectiva da hierarquização. 

                                                 
5 Afrocentrismo Kemético é a vertente do Afrocentrismo centrada no Egito Antigo e em seu papel primordial, 

destacando-se como centro irradiador tanto para a Europa como para o restante da África. Fundamenta-se nos 

principais postulados de Cheikh Anta Diop sobre o assunto, em especial sua análise sobre o termo egípcio kemet 

ou kemit (SAGREDO, Op.cit, p.100). 
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Fonte: 
www.metmuseum.org/toah/works-of-
art/30.8.54. 

Figura 3: Peruca núbia  

Afinal, por mais que tenha exercido atitudes 

imperialistas em dado período da História Antiga, a presença e 

o uso das perucas núbias pela elite egípcia são pistas sobre a 

dialética das suas relações e da materialidade. Vale ressaltar 

que as relações entre egípcios e núbios existiram desde o 

terceiro milênio A.E.C., marcadas por tensões, relações de 

poder e mudanças de fronteiras. Como é possível perceber nas 

mais variadas representações sobre Antiguidade Africana, 

abordagens “difusionistas” todavia pesam (M’BOKOLO, 

2009, p. 28-29), porém exemplos simples como o das perucas 

núbias podem auxiliar a romper com essa lógica, mostrando 

essa grande circularidade material e imaterial. 

Essas trocas culturais e comerciais só foram possíveis através de rotas. M’Bokolo 

distingue três eixos entre África e zona mediterrânica, a saber: o vale do Nilo (comércio por 

escalas), o Mar Vermelho (comércio por escalas e depois por redes), e as rotas transaarianas 

(comércio por rede) (M’BOKOLO, 2009, p.30). Sobre os contatos entre o continente africano 

e o Mediterrâneo, há diversas fontes primárias que podem também ser usadas em sala.  

Há também o registro da experiência da XIIª dinastia egípcia, com a empreitada da 

abertura de um canal entre o Mediterrâneo e o Mar Eritreu, bem como das Campanhas de 

Sesóstris I e II na Núbia, na fronteira sul em Semna (2000-1800 A.E.C.).  Com relação ao 

comércio, pode-se citar o crescimento do comércio cartaginês nas costas marroquinas (séculos 

VII-V A.E.C.), e os persas que, no contexto em que o Egito foi conquistado por Cambises, 

aumentam consideravelmente as relações comerciais “entre o Nilo e a Pérsia através do país 

de Sabá e as viagens ao longo da costa da Azânia (séculos VI-V A.E.C.)”. Esta mesma costa 

foi visitada também pelo grego Scylax Caryanda, em sua viagem de dois anos da Índia ao 

Egito em 510 A.E.C. (M’BOKOLO, 2009, p. 30-31). 

Mais tarde, os romanos instalam-se no Egito (48-27AEC), e sucederam-se diversas 

expedições, como a “expedição punitiva do general romano Petronius em Napata (entre a 3ª e 

a 4ª cataratas) contra “Etíopes” que tinham devastado a Tebaida” (23 A.E.C.). Houve também 

a expedição do general Cornelius Balbus, comandante da Tripolitânia “para o Fezzan e além 

(21-20 A.E.C.)” (M’BOKOLO, 2009, p.31). 
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Por último, destaco a questão da geografia do continente africano. Antes dos 

apontamentos feitos por Barth, Antropologia e Ciências Sociais viam no isolamento e na 

ausência de interações sociais o motivo de existência das identidades. Na egiptologia, James 

H. Breasted, em The conquest of civilization (1926), chegou a fazer a seguinte afirmação: “o 

apinhado mundo negro da África, separado da Grande Raça Branca por uma barreira desértica 

intransponível. Este deserto (...) impede qualquer intrusão efetiva entre a Raça Branca e os 

povos negros e negróides, bloqueando qualquer influência” (1926, p.113).  

O aporte que rompe tanto com a visão ultrapassada de “isolamento” como do aporte 

eurocentrista, vê na geografia natural um solo fértil para os contatos e a dinâmica entre os 

grupos étnicos na Antiguidade. O “deserto intransponível” de Breasted está mais para um 

deserto como ambiente cujos humanos de diferentes contextos souberam se adaptar para viver 

e comercializar – como os tuaregues – um continente aberto a si mesmo por terra. Ademais, o 

rio Nilo, que “proporcionava um meio de comunicação natural entre as diferentes localidades 

situadas em suas margens, facilitando o desenvolvimento da unidade linguística e cultural” 

(BAKR, 2010, p.38), é fator dos mais cruciais.  

Tais movimentos de pessoas e miscigenações constituem-se como elementos, que 

mesmo variando no tempo e no espaço, estimulam para que se pense um rio de dimensões 

gigantescas, pelo qual fluíam mercadorias, ideias e pessoas. A África mediterrânica e seus 

dois espaços marítimos – o Oceano Índico e o Oceano Atlântico – formaram e continuam a 

ser fronteiras muito permeáveis, portadoras de todas as potencialidades” (SILVA, 2006, p. 

13). 

Considerações Finais 

A necessidade da criação da Lei Federal 10.639/20036, que alterou a LDB – Lei de 

Diretrizes e Bases – sobre a obrigatoriedade do ensino da disciplina História da África nas 

escolas, mostra o quanto a História Antiga da África e da África se vinculava a uma visão 

eurocêntrica – e graças a essa lei e à dedicação de professores e pesquisadores 

comprometidos, o cenário tem mudado positivamente. É necessário que se continue a refletir 

sobre a recepção, percepção e escolha de representações e construções dessas temporalidades 

e memórias dentro do ambiente escolar e suas implicações. 

                                                 
6 Esta lei altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura 

Afro-Brasileira”. BRASIL. Presidência da República. Lei nº 10.639. Brasília, 2003.  Disponível em 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm. 
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Pensando nas contribuições da História Antiga de África focada na Educação para as 

Relações Étnico-Raciais, seu ensino engajado e crítico pode ser uma das maneiras de retirar o 

estigma que o período colonialista colocou para este continente. A Antiguidade africana não 

precisa das lentes do colonialismo para ser analisada e interpretada. Como demonstrou Yves 

Mudimbe (1988, p.9), categorias e sistemas conceituais que dependem de uma ordem 

epistemológica ocidental foram responsáveis por educar nosso olhar sobre o passado. Assim, 

o abandono das teorias raciais implica na impertinência de estudar qualquer genealogia 

supostamente racial. As teorias raciais foram também produções do Ocidente e que 

justificaram o imperialismo e o colonialismo.  

A sinonímia “africano igual a negro” já tem sido criticada há algumas décadas por 

muitos intelectuais africanos. Tal sinonímia em si já é problemática, assim como o conceito 

de escravo se fundiu ao de negro, até se tornarem sobreponíveis, dentro do capitalismo, 

segundo a crítica de Mbembe. Segundo ele, “negro” e a racialização seriam duas versões de 

uma única e mesma figura, a da loucura codificada. A crítica de Mbembe ao nativismo e ao 

instrumentalismo mostra que a produção dos significados dominantes concernentes à África 

se deu concebendo um imenso continente como um todo. A grande entidade geográfica 

acabou subsumida a um nome racial e uma coletividade racial (MBEMBE, 2014). A 

diversidade presente nas fontes antigas mostra justamente o contrário. 

Concernente ao racialismo, o que configura-se como negativo seria a inversão de 

papéis, presa ao racialismo, geradora de debates estéreis, de um discurso invertido e que não 

levam em conta as particularidades sociais de cada temporalidade histórica (CARDOSO, 

1982; APPIAH, 1997). 

 A aquarela das raças é mera ilusão social segundo dados da mais atual Biologia e 

estudos de Genética. Se o biólogo S. Jay Gould desconstruiu o conceito de raça em sua obra A 

Falsa Medida do Homem, tanto dentro como fora da historiografia, busca-se ainda uma 

medida para os homens e mulheres antigos, de outros contextos. Porém, essa medida é falsa, 

pois a raça como categoria de análise não dá conta das diversas relações que indivíduos, 

marcados pela interseccionalidade, constroem numa longa duração.  Certamente não se pode 

ignorar toda a psicologia concernente à África pós-colonial (APPIAH, 1997, p.24-28), bem 

como todos os traumas e consequências decorrentes dessa violência.  

Aí entra a questão da consciência histórica. Definida por Jörn Rüsen como uma 

categoria que se relaciona a toda forma de pensamento histórico, onde sujeitos experienciam 

individual e coletivamente o passado e o interpretam como história. Em suas próprias 

palavras, “operações mentais com as quais os homens interpretam sua experiência da 
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evolução temporal de seu mundo e de si mesmos, de forma tal que possam orientar, 

intencionalmente, sua vida prática no tempo” (RÜSEN, 2010, p. 57). Logo, consciência 

histórica vai além do conhecimento do passado, sendo um “meio de entender o presente e 

antecipar o futuro” (RÜSEN, in BARCA et al, 2010, p. 36-37).  

Assim como as categorias ocidentais nem sempre têm validade para interpretar as 

sociedades africanas contemporâneas (APPIAH, 1997; MUDIMBE, 1994), o estudo da 

história de sociedades da África antiga faz emergir outras questões teóricas e metodológicas, 

enriquecidas quando não se perde de perspectiva a práxis, a construção de saberes 

emancipadores e as demandas do presente em sala da aula. 
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A Figura do Guerreiro Ideal para Christine de Pizan em seu Livre des Faits 

d’Armes et Chevalerie 

Stephanie Sander1 
História UFSC/Meridianum 

Resumo: Christine de Pizan (c. 1365 – c. 1430) figura entre os principais pensadores políticos 

do século XV, é conhecida principalmente por ter defendido os direitos das mulheres em seu 

tempo, e hoje sua vida e obras são amplamente estudadas. Esta proposta de comunicação 

pretende apresentar alguns dos resultados de nossa pesquisa de conclusão de curso finalizada 

em 2016, que deu destaque a uma obra política da autora que é pouco estudada atualmente, o 

Livre des faits d’armes et de chevalerie (1410). O livro foi um de seus trabalhos mais 

conhecido por seus contemporâneos. Pizan superou os objetivos de seu mecenas e construiu 

uma obra para aconselhar todos os envolvidos de alguma forma com a guerra, que possam ler 

ou ouvir ler seus escritos. Ela abordou o que considerava relevante para seu público, 

enfatizando a importância do treinamento, das estratégias e do conhecimento de leis marciais 

e propôs um exemplo de ideal comportamental para os guerreiros, inspirado no seu 

entendimento de um cavaleiro ideal, desenvolvido em outras obras. Com base no estudo 

hermenêutico da fonte buscaremos definir e compreender o perfil do guerreiro ideal francês, 

de acordo com a visão da autora no livro.  

Palavras-chave: Christine de Pizan; Livre des faits d’armes et de chevalerie; ideal de 

guerreiro; Guerra dos Cem Anos. 

Abstract: Christine de Pizan (c. 1365 – c. 1430) is considered one of the greatest political 

thinkers of the XV century. She is known mainly as a defender of the women rights in her 

time, and today her life and works are widely studied. This paper intends to present some of 

the results of the research for our undergraduate thesis, completed in 2016, where we studied 

one of the author’s political books that are lesser known today, the Livre des faits d’armes et 

de chevalerie (1410), but was well known to her contemporaries and one of her most famous 

works at the time. Pizan surpassed her patron’s requests and wrote a book to advise all of 

those who were somehow involved with warfare, those who could read or hear her text read 

aloud. She wrote about what she considered relevant to her readers, highlighting the values of 

training, military strategies and knowledge of martial laws, proposing examples of an ideal 

behavior for warriors, inspired on her view of an ideal knight that she developed in her other 

political books. Based on a hermeneutic study of her book, we intend to define and 

understand an ideal French warrior profile, according to Christine de Pizan’s point of view. 

Key-words: Christine de Pizan; Livre des faits d’armes et de chevalerie; ideal warrior; 

Hundred Years’ War. 

Este artigo apresenta parte dos resultados da nossa pesquisa de conclusão de curso da 

graduação realizada em 2016, a qual buscamos identificar a figura de um guerreiro ideal para 

Christine de Pizan em sua obra Le livre des faits d’armes et de chevalerie2. Uma vez que 

Pizan ainda é um assunto pouco conhecido no país, julgamos importante primeiro 

apresentarmos brevemente a autora e a obra estudada. 

Christine de Pizan e o Faits d’armes 

                                                 
1 E-mail: tephasander@gmail.com  
2 No decorrer do texto nos referiremos a esta obra como “faits d’armes”. 

mailto:tephasander@gmail.com
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Pizan figura entre os principais pensadores políticos do século XV e é conhecida por 

ter defendido os direitos das mulheres de seu tempo (AUTRAND, 2009, quarta-capa). Desde 

jovem ela teve acesso ao mundo das letras por conta da posição exercida pelo pai, o renomado 

professor da Universidade de Bolonha, Thomas de Pizan (c. 1310-1387), na corte francesa 

como médico e conselheiro de Charles V (1338-1380) (AUTRAND, 2009, p. 16). Após o 

falecimento de seu pai e de seu esposo no final da década de 1380, Christine de Pizan 

encontrou na escrita uma forma de conforto e sustento (AUTRAND, 2009, p. 39-41, 57). 

Começou escrevendo baladas e poemas, e logo conquistou reconhecimento na corte. A partir 

de então, desenvolveu trabalhos extensos e complexos, abordando diferentes assuntos e 

escrevendo para diversos públicos. Suas obras influenciaram também outros escritores 

contemporâneos como Thomas Hoccleve (c. 1367-1426), Alain Chartier (c. 1384-1440) e 

Charles d’Orleans (1394-1465) (CRITTEN, 2005, p. 681-682). Seu reconhecimento rendeu 

inclusive várias traduções de suas obras para diversas línguas, entre elas o inglês e o 

português, publicadas após sua morte (LEITE, 2008, p. 73-83).3 

Para este estudo do faits d’armes utilizamos uma edição da fonte traduzida para o 

inglês em 1999 por Sumner Willard, pois até o momento não há uma edição para o francês 

moderno. Além desta tradução, existe outra de 1489 também para o inglês, feita por William 

Caxton que possui uma reedição feita em 1932 que não obtivemos acesso. 

O faits d’armes é um manual sobre guerra que foi provavelmente encomendado por 

João, o Sem Medo, duque da Borgonha (1371-1419), para auxiliar na educação do delfim da 

França Luís, duque de Guyenne (1397-1415) (WILLARD, C.C., 1999, p. 4-5). Sua datação, 

1410, tem por base um trecho da obra, onde a autora discorre sobre julgamentos por combate 

e escreve: “tu podes realmente saber que tal combate é proibido, por esse motivo, graças a 

Deus, o rei da França e seu bom conselho tomou conhecimento disso há quatro anos, por 

meio de que não pode mais ser usado em seu reino” (grifo nosso) (PIZAN, 1999, p. 199).4 De 

acordo com Sumner Willard, o rei Charles VI promulgou uma lei em 1406 que proibia a prática de 

julgamentos por combate no reino (in: PIZAN, 1999, p.199 nota 8). 

Conforme Charity C. Willard (1999, p. 1-2), uma das principais estudiosas da autora, 

pelo menos 18 dos exemplares manuscritos do faits d’armes sobreviventes são datados do 

século XV. Dois destes são considerados os mais contemporâneos da data de composição da 

                                                 
3 Sua obra Trois Vertus foi traduzida para o português entre 1447 e 1455 a pedido da rainha D. Isabel de Portugal 

(1432-1455). Cf.: LEITE, 2008. 
4 Tradução nossa de “you can indeed know that such combat is forbidden, for which reason, God be thanked, the 

king of France and his good council took notice of this four years ago, whereby it can no longer be used in his 

kingdom.” (cap. VII, parte IV). 
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obra: o Brussels, Bibl. Roy. MS. 10476, que foi o exemplar utilizado para a tradução de S. 

Willard, e o Paris, Bibl. Nat. MS. 603, que está disponível online no site da Biblioteca 

Nacional Francesa. Acredita-se que o primeiro tenha sido escrito por volta de 1410 ou pouco 

depois, enquanto o segundo pode ter sido confeccionado após a morte de João, o Sem Medo 

(entre 1417 e 1419), pois o manuscrito não possui as menções feitas ao duque que se 

encontram no primeiro (WILLARD, C.C., 1999, p. 1-2). 

A obra é dividida em quatro partes. Após a apresentação do livro, Pizan dedica as 

primeiras páginas a um debate sobre a Guerra Justa, onde a autora discorre sobre os motivos 

que podem levar a um conflito justo e quem tem o direito de declarar guerra contra um rival, 

apoiando a opinião corrente de que a Guerra Justa só poderia ser permitida por um governante 

legítimo “não como um indivíduo, mas como um chefe de estado, responsável pelo bem-estar 

de seus súditos”5 e só poderia ser travada exclusivamente contra usurpações e opressões, para 

a obtenção de justiça (WILLARD, C.C., 1999, p. 6). 

Ainda na primeira parte, Christine de Pizan discute as qualidades necessárias para 

um Condestável exemplar;6 particulariza a necessidade de treinamento constante, desde de 

jovem, para que os guerreiros acostumem-se com a rotina do treino, com a sobriedade e 

austeridade, exigidas – ao menos idealmente – de cada um envolvido no combate, propondo, 

de certo modo, um espelho de conduta; e, por fim, aborda ainda alguns aspectos principais 

acerca do recrutamento, das campanhas e batalhas campais, utilizando Vegécio como 

auctoritas.7 

A segunda parte da obra pode ser separada em três blocos. O primeiro é dedicado à 

narração de grandes feitos de guerra da Antiguidade, para servir de exemplo para seus 

leitores/ouvintes sobre os tópicos discutidos na primeira parte. A auctoritas utilizada por 

Pizan nesta parte é Frontino. O segundo bloco ganha certo destaque no livro, pois a autora 

discorre sobre o que hoje é considerada a operação de guerra mais comum no medievo: o 

cerco. Vegécio é largamente utilizado como fonte neste bloco. Pizan faz algumas 

comparações entre o tempo do autor e o seu próprio, detalhando com esmero vários aspectos 

das operações de cerco. Grande importância é dada a esta parte pela série de listas que ela 

provém com tudo o que seria necessário para proteger uma cidade amuralhada ou um castelo 

contra um cerco – que é algo inédito em tratados militares até então (WILLARD, C.C., 1999, 

                                                 
5 Tradução nossa de “not as an individual, but as a head of state responsible for the welfare of his subjects.” 
6 Para o caso francês, o Connétable é o primeiro grande oficial militar da coroa, o chefe da armada Cf.: 

SICARD, 1834, p.156-160. 
7 As auctoritates (plural de auctoritas) são, grosso modo, autores do passado considerados referência em um 

determinado assunto (CURTIUS, 1996, p. 88-89). 
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p 7). No terceiro bloco, a autora escreve brevemente sobre as campanhas navais, também 

utilizando Vegécio como fonte. 

Por fim, as duas últimas partes do faits d’armes abarcam questões legais da guerra. A 

fonte de Christine de Pizan é Honoré Bouvet. De acordo com Charity C. Willard (1999, p.7-

8), esta parte da obra tinha como objetivo promover a ideia de que todos os combatentes de 

uma guerra estão conectados a certas regras de combate aceitas pela sociedade e todos os 

envolvidos no conflito devem tomar conhecimento delas. 

Para o olhar leigo, parece incomum que uma mulher escritora naquela época, que 

escrevia para outras mulheres, mudasse de público-alvo e escrevesse sobre política. Se 

olharmos atentamente para as demais obras da autora, percebemos que não é a primeira vez 

que Pizan escreve sobre política, tampouco é a primeira vez que ela se dirige a outro público. 

Para citarmos como exemplo: na sua biografia de Charles V (Le livre des fais et bonnes meurs 

du sage roy Charles V),  escrito em 1404, ela faz uma reflexão sobre o príncipe ideal e  o bom 

governo (AUTRAND, 2009, p. 213, 289); e na Epistre d’Othea (1400-1401), que foi escrito 

para a juventude, Pizan propõe uma educação moral destinada a jovens cavaleiros, pois a 

autora via a cavalaria como uma das três virtudes que regem o mundo (AUTRAND, 2009, p. 

109, 290-291 e WILLARD, C.C., 1999, p. 4). 

Apesar disso, o fait d’armes passou por críticas duras nos anos 70, sendo considerado 

como uma cópia mal feita e mal traduzida de autores de outras épocas por estudiosos como 

G.A. Campbell, N.A.R. Wright e Philippe Contamine (BIEDERMAN, 1991 e WILLARD, 

C.C., 2001, p. 254). 

Se referenciar algo que outro autor escreveu é prática comum atualmente na 

academia, também o era no medievo. Para escrever sua obra, Pizan utilizou como apoio 

auctoritates8, recorrendo à obras consideradas indispensáveis para a escrita de um manual de 

guerra naquela época. Dentre elas encontramos: Epitoma rei militaris de Vegécio (século IV); 

Facta et dicta memorabilis de Valério Máximo (séculos I a.C. – I d.C.); o Strategemata de 

Frontino (c. 40-130 d.C.); obras de Santo Agostinho (354-430); o Policraticus de João de 

Salisbury (c. 1115-1180); e também obras de autores contemporâneos como o Arbre des 

Batailles de Honoré Bouvet (1340-1410) e Tractatus de bello, de represaliis et de duello de 

João de Legnano (1320-1383). Obras que a autora teria acesso na Biblioteca Real de Charles 

V (WILLARD, C.C., 1999 e AUTRAND, 2009, p. 289-297). 

                                                 
8 O uso das auctoritates por Christine de Pizan no faits d’armes é discutido com mais detalhes em nosso 

Trabalho de Conclusão de Curso. Cf.: SANDER, 2016. 



A Figura do Guerreiro Ideal para Christine de Pizan em seu Livre des Faits d’Armes et Chevalerie | 

Stephanie Sander 

 

145 III Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval – ANPUH-SC | Florianópolis | 2017 
 

O uso das auctoritates é um dos muitos mecanismos utilizados por Christine de 

Pizan para afirmar sua autoridade enquanto escritora. Pizan passou anos aprimorando sua 

escrita, para tornar assuntos complexos mais compreensíveis para um público amplo, como 

leis de guerra, por exemplo.9 Esta sua maneira de escrever e de expor suas ideias ganhou 

popularidade em suas obras e se alastrou pelo tempo: uma edição do faits d’armes impressa 

foi feita por Antoine Vérard (ativo entre 1485-1512) ainda em 1488; em 1489 o livro foi 

traduzido para o inglês por William Caxton (1422-1491); e outra edição impressa foi 

organizada por Phillipe LeNoir (entre séculos XV-XVI) em 1527. Além disso, o livro pode ter 

influenciado a reforma feita no exército francês por volta de 1445 (WILLARD, C.C., 1999, 

p.4-5, 8). 

Ao lermos o faits d’armes percebemos que Christine de Pizan, entretanto, não 

ambicionou escrever um livro sobre tudo o que havia para se escrever sobre a guerra em seu 

tempo. Em seu texto a autora discorreu sobre os assuntos que considerava mais importantes e 

o que considerava deficiente na armada francesa, sugerindo melhorias. Um olhar atento nos 

faz identificar que Pizan só utiliza o que julgava ser necessário em suas fontes, resumindo, 

criticando, concordando, parafraseando ou acrescentando algo de seu ao texto de suas 

auctoritates. 

Deste modo, a autora foi além da compilação e tradução de suas fontes e não se ateve 

à simples narração: os temas desenvolvidos em sua obra eram acompanhados de momentos 

onde Pizan teorizava e incluía, aqui e ali, exemplos, para que seus leitores/ouvintes 

compreendessem melhor o que ela queria dizer (AUTRAND, 2009, p. 291). Christine de 

Pizan falava da guerra moderna e apresentava uma maneira de sua época de organizar as 

hostes em batalha (AUTRAND, 2009, p. 293), utilizando escritos de outrora para demonstrar 

que algumas ideias ainda eram úteis e aplicáveis em seu tempo (WILLARD, C.C., 1999, p. 3). 

Ao mesmo tempo, a autora extrapolou o conteúdo puramente técnico, sua obra é também um 

manual de boa conduta e um espelho para outros cavaleiros, guerreiros e demais pessoas 

envolvidas com a guerra que leriam ou ouviriam ler seu trabalho. Procuramos desenvolver 

esses aspectos da obra, acerca da conduta dos guerreiros, em nossa pesquisa. 

A armada francesa no período (início do século XV): contextualizando o possível público 

leitor/ouvinte da obra 

                                                 
9 Sobre a escrita didática de Christine de Pizan Cf.: MARGOLIS, 1986.  



A Figura do Guerreiro Ideal para Christine de Pizan em seu Livre des Faits d’Armes et Chevalerie | 

Stephanie Sander 

 

146 III Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval – ANPUH-SC | Florianópolis | 2017 
 

No momento em que o faits d’armes foi escrito o reino francês estava à beira de uma 

guerra civil pelo controle do governo de Charles VI por conta de uma doença mental que o 

impossibilitava de governar (AUTRAND, 2000, p. 424-425). Além disso, havia o conflito 

com o reino inglês (a Guerra dos Cem Anos) que estava num hiato desde 1489 por pelo 

menos 28 anos.10 Até então a guerra foi marcada por altos e baixos. O reino francês sofreu 

grandes derrotas (como a Batalha Crécy em 1346 e a de Poitiers em 1356), mas ambos os 

lados sofreram, tanto em quesitos econômicos quanto em perda de população (CURRY, 

2002). 

No decorrer das primeiras décadas de conflitos, a armada francesa estava muito 

agarrada às tradições. A maioria dos comandantes das tropas francesas era nobre e o 

contingente era composto por tropas recrutadas sob contrato entre a população sem 

treinamento e guerreiros profissionais estrangeiros (NICOLLE; MCBRIDE, 2000, p. 4-6). A 

guerra foi majoritariamente travada através de operações de cerco, chevauchées11 e ataques 

navais: batalhas campais ocorriam pontualmente, mas eram raras. Foi somente após o desastre 

da Batalha de Azincourt, em 1415, que foram feitas mudanças significativas no exército da 

França (NICOLLE; MCBRIDE, 2000, p. 9).12  

Não se sabe ao certo até que ponto a obra de Pizan pode ter influenciado a reforma 

durante o reinado de Charles VII, mas Charity C. Willard (1999, p. 8) afirma que há indícios 

de que o condestável Arthur de Richemont (1393-1458),13 tenha se inspirado ou na autora ou 

em Vegécio na sua importante contribuição na reorganização feita pelo rei nas tropas do 

reino. O condestável insistiu na necessidade de uma liderança adequada, treinamento 

frequente das tropas, disciplina e pagamento regular dos guerreiros – todos pontos discutidos 

e enfatizados por ambos os autores. 

O cavaleiro e o guerreiro no faits d’armes 

Em alguns momentos do livro Pizan menciona o público para quem ela estava 

escrevendo: aqueles que iriam ler ou ouvir ler (PIZAN, 1999, p.117). Apesar da abrangência 

                                                 
10 A trégua foi mantida tecnicamente até que Henry V, aproveitando-se da situação interna e conflituosa do 

adversário, invadiu a França em agosto de 1415. Cf.: CURRY, 2002, p. 10 e 54. 
11 Estratégia de guerra medieval, onde geralmente algumas centenas de guerreiros a cavalo faziam uma 

expedição ao território inimigo para enfraquecê-lo pilhando e queimando o território. A expressão pode ser 

traduzida como “cavalgada”. Cf.: ALLMAND, 1996, p. 55 apud MARTINS, 2007, p. 586. 
12 Sobre as reformas feitas por Charles VII no exército francês e as compagnies d'ordonnances Cf.: KENN, 

1999, p. 273-291. 
13 Arthur de Richemont, duque da Bretanha, foi um dos principais conselheiros do rei Charles VII e responsável 

pela campanha que finalmente conseguiu expulsar os ingleses do território francês. Cf.: ARTHUR III. In: 

ENCYCLOPEADIA Britannica, 1910, p. 682. 
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dessa frase, se olharmos atentamente para a obra, observamos que ora ela se refere a homens 

de armas, ora a cavaleiros, ora a nobres – três figuras que sempre andam juntas, de certo 

modo, principalmente na guerra. 

Christine de Pizan possuía uma visão acerca da cavalaria e do seu ideal um pouco 

diferente do conceito que se tem tradicionalmente dela – tanto da visão que associa a cavalaria 

ao amor cortês e a romantiza idealizando-os como heróis, quanto da visão que restringe o 

ideal às práticas e ritos das ordens de cavalaria (TAYLOR, 2013, p. 4). 

Na biografia que Pizan escreveu sobre Charles V, a autora discute concepções de 

prudência e cavalaria como virtudes essenciais para um príncipe e um comandante militar 

(DUDASH, 2008, p. 226).  No faits d’armes, os conceitos também dizem respeito a uma 

“cavalaria intelectual”, baseada no “bom conselho”, na reflexão e na ordem14 – uma cavalaria 

de “sabedoria prudente”15 no pensamento, na palavra e nos feitos, diferente da cavalaria dita 

“tradicional” caracterizada pelas decisões tomadas sem reflexões, ações precipitadas e ataques 

desorganizados e comportamentos considerados rudes – todos traços que a autora critica 

(DUDASH, 2008, p. 226). Christine de Pizan faz, portanto, uma análise sobre o 

comportamento cavaleiresco ideal através do rei francês e procura propor regras que 

permitam que futuros reis sejam imbuídos de sabedoria, justiça e paz no serviço de seus 

súditos (DUDASH, 2008, p. 226). Nestas obras a cavalaria existe para a defesa e a proteção 

de todos (DUDASH, 2008, p. 231). A autora deixa claro que não é somente a cerimônia que 

define o “estado cavaleiresco”, “mas sim ‘a ordem’, isto é, as regras, a prática e a arte das 

armas”, e a disposição necessária a cada movimentação militar que definem o cavaleiro 

(DUDASH, 2008, p. 232).16 

A visão que Christine de Pizan possui da cavalaria está presente no faits d’armes de 

maneira sutil, principalmente através dos conselhos e ideias que a autora propõe. Boa parte 

das recomendações propostas na obra estão na primeira parte e defendem valores presentes na 

concepção christiniana de ideal de cavalaria – prudência, sabedoria e, em alguns casos, honra 

– que são apresentadas mais profundamente na sua biografia de Charles V. 

No capítulo VII da parte I (PIZAN, 1999, p. 25-26), onde a autora descreve as 

virtudes necessárias para um bom Condestável, temos um bom exemplo desta visão de 

cavalaria que permeia os conselhos de sua obra. Pizan faz uma lista de qualidades que julga 

necessárias para o chefe militar do reino francês, enumerando habilidades como maestria em 

                                                 
14 Tradução nossa de: “chevalerie intellectuelle” e “bon conseil”. 
15 Tradução nossa de: “sagesse prudente”. 
16 Tradução nossa de: “l’état chevaleresque” e “mais plutôt ‘l’ordenence’ [sic] c’est-à-dire des règles, la pratique 

et l’art des armes”. 
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armas e bom condicionamento físico. Além disso, Pizan afirma que ele também tem que ter 

experiência em combate e deve manter seus homens sempre bem treinados mesmo em épocas 

de paz. Ainda assim, a autora reconhece que não só de características físicas e habilidades 

com armas é formado um cavaleiro ideal – no caso, um bom Condestável – e aponta em 

seguida que é necessário que ele tenha certas características psicológicas e comportamentais: 

(…) as qualidades e condições que devem ser encontrados em um bom condestável são 

estas: ele não deve ser teimoso, irritadiço, cruel ou malevolente, mas sim [deve] ser 

moderado e temperado, [ser] firme na justiça, [deve] falar gentilmente, ter porte ereto e ser 

de poucas palavras; [ter] semblante sereno; não [deve ser] dado à conversa mole; [deve ser] 

verdadeiro em palavra e promessa, corajoso, seguro de si [e] diligente; não ser avarento, [ser] 

orgulhoso diante de seus inimigos [e] magnânimo para os vencidos e seus inferiores; não 
[deve] se irritar facilmente ou [ser] dado a atos impulsivos; não [deve] ser facilmente 

impressionado pelas aparências ou pelas palavras que não parecem verdadeiras; não [deve 

ser] tentado a vaidade, ornamento ou joias. (…). Ele deve informar-se todos os dias a 

respeito do estado de preparação de seus adversários, ser sutil, prudente e cauteloso em se 

defender contra eles, atacando-os com sabedoria e mantendo-se bem informado sobre suas 

armadilhas. Ele deve saber como governar seu próprio povo17, mantê-los em ordem e 

comandá-los com respeito, realizando o [que é] certo, (…); [deve] honrar aqueles que 

mereçam e mantê-los perto de si; [deve] recompensar aqueles que são merecedores e mostrar 

generosidade onde a situação exige. (…). Acima de tudo, ele deve amar Deus e à Igreja e 

defender o que é certo.18 

Esta série de qualidades de comportamento está entre as virtudes que ela 

possivelmente via como necessárias na sociedade cavaleiresca de seu tempo. Pizan enfatiza 

aqui as qualidades de seu cavaleiro ideal, sábio, de temperamento moderado e honrado – o rei 

Charles V – e cria, portanto, um modelo para seus leitores, estendendo tais características 

desejáveis a “marechais e todos aqueles que ocupam cargos semelhantes” (PIZAN, 1999, p. 

26),19 salientando que todos os homens que organizam a armada do reino devam ter as 

qualidades de bons e sábios cavaleiros, mesmo se estes não tivessem propriamente este título. 

Outro exemplo, que pode demonstrar os conselhos de Pizan para um guerreiro ideal, 

podemos encontrar no capítulo XXI da parte I (PIZAN, 1999, p. 62-63), onde a autora 

                                                 
17 Isto é, os guerreiros sob seu comando. 
18 Tradução nossa adaptada de: “the qualities and conditions that should be found in a good constable are these: 

he should not be stubborn, short-tempered, cruel, or malevolent, but rather moderate and temperate, firm in 

justice, kindly in conversation, of upright bearing and few words, with a composed face, not given to light talk, 

truthful in word and promise, brave, sure of himself, diligent, not covetous, proud before his enemies, 

magnanimous to the vanquished and to his inferiors, not easily angered or given to impulsive acts, not readily 

impressed by appearances or by words that do not seem truthful, not tempted to vanity, ornaments, or jewels 

(…). He should rather inform himself everyday regarding his adversaries state of readiness, be subtle, farseeing, 

and cautious in defending himself against them, assailing them wisely, and remain well-informed of their traps. 

He should know how to govern his own people, keeping them in order and commanding due respect, carrying 

out the right, (…), honoring those who merit it and keeping them near him, rewarding those who are deserving, 

and showing generosity where the situation requires it. (…). Above all, he should love God and the Church and 

uphold what is right”. 
19 Tradução nossa de: “to marshals and all those who hold similar offices.” 
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discorre sobre o que considera ser o comportamento ideal de um comandante para com suas 

tropas: 

É também dever do bom comandante tratar seus homens com gentileza, caso contrário ele 

não é digno de seu posto. Pois é dito que por meio de sua generosidade e bondade, mais do 

que qualquer outra forma, ele pode cativar melhor o coração de seus homens para que juntos 

doem corpo e alma. Sua benevolência deve encorajar até os humildes a ousar apontar para 

ele e dizer o que parece importante para ele [que seja] relativo a feitos de armas.20 

A conduta que a autora considera ideal para o relacionamento do comandante com 

suas tropas neste trecho também está novamente relacionada com aspectos do seu ideal de 

cavaleiro: ser gentil, humilde e honrado. 

No que diz respeito aos guerreiros e homens de armas, Pizan enfatiza a importância 

de serem homens treinados em habilidades de guerra. Para defender a importância do 

treinamento dos guerreiros, Christine de Pizan cita Vegécio, no capítulo VIII da parte I (1999, 

p. 28), esclarecendo que para ele a única explicação para as grandes conquistas de Roma é a 

habilidade e o treinamento das suas tropas. A autora explica que somente deste modo, 

treinando duro, uma tropa pequena pode conquistar grandes hostes maiores, pois  

é melhor ter um pequeno número de homens bem instruídos e habilidosos em armas, através 

de [um] treinamento contínuo em todas as coisas que podem acontecer no destino duvidoso 

da batalha, que um número muito grande de homens rudes e ignorantes.21 

Pizan, no capítulo X da parte I (1999, p. 33-34), faz uma lista de habilidades que ela, 

de acordo com suas fontes, considera úteis para um guerreiro: saber nadar, usar uma funda, 

atirar com arco, usar escudos, atirar lanças, entre outros. Dessas competências, Pizan se atém 

ao tiro com arco e descreve a técnica de maneira simples e de fácil compreensão, elogiado os 

jovens ingleses que aprendem a técnica desde pequenos e assim superam os arqueiros dos 

outros reinos. Para a autora os jovens mais qualificados são “aqueles cujos olhos são alertas e 

[têm] espíritos flexíveis, (…), com ombros largos, longos braços que são musculosos e mãos 

ossudas bem-formadas, (…), coxas largas e pernas musculosas bem formadas, pés retos e 

largos.”22 Este é um dos poucos momentos onde ela especifica e enfatiza qualidades 

                                                 
20 Tradução nossa de: “It is also the duty of the good commander to treat his men kindly, for otherwise he is not 

worthy of his office. For it is said that by means of his generosity and kindness he can better engage the hearts of 

his men to expose with him body and life than in any other way. His benevolence should embolden even those of 

humble estate to dare to point out to him and say what seems important to them concerning deeds of arms”. 
21 Tradução nossa de: “that it is better to have a small number of men well instructed and skilled in arms through 

continuous training in all things that may happen in the dubious fortunes of battle than a very large number of 

rude and ignorant men”. 
22 Tradução nossa de: “those whose eyes were alert and spirits flexible, (…), with large shoulders, long arms that 

were muscular and well-shaped bony hands, (…), large thighs and well-formed sinewy legs, broad straight feet”. 
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puramente físicas, além da ênfase no treinamento. Nos demais, notamos que Pizan dá pouco 

espaço para atributos corporais e destaca aspectos do caráter e comportamento que ela julga 

ideal para um guerreiro. Portanto, apesar de priorizar qualidades mentais, ela reconhece que é 

necessário que o guerreiro tenha condições físicas para resistir às dificuldades do treinamento 

e das batalhas. 

A autora não se ateve na descrição um príncipe ideal no faits d’armes uma vez que 

sua biografia do rei Charles V já tinha sido escrita com esse propósito (DUDASH, 2008). 

Entretanto, Pizan comenta, no capítulo V da parte I (1999, p. 19) que é necessário “para o 

príncipe ser sábio, ou pelo menos estar disposto a usar [um] sábio conselho, pois como diz 

Platão, afortunado é o país onde os sábios governam, pois caso contrário ele é amaldiçoado, 

como a Sagrada Escritura também testemunha.”23 No faits d’armes ela toma o príncipe como 

o comandante maior da armada do reino, o soberano que tem o direito de travar guerras por 

justiça. 

Um guerreiro ideal? 

Considerando os exemplos mencionados da obra, podemos perceber que Christine de 

Pizan acabou indo além de projetar seus conselhos e propostas para o delfim e escreve para os 

guerreiros de maneira geral – os que poderiam ler ou ouvir ler sua obra. 

Ao estudarmos atentamente a fonte, compreendemos que o modelo que Pizan 

desenvolve no faits d’armes para o guerreiro ideal é, de certo modo, uma transposição do 

modelo do cavaleiro ideal – projetado na figura do rei Charles V – que é descrito e 

aprofundado na biografia que ela escreve do rei sábio. 

Como no caso da cavalaria, os aspectos físicos de um bom guerreiro são 

reconhecidos, mas não ganham muito espaço nas páginas da obra (excetuando, talvez, a 

ênfase feita no treinamento constante) e um grande destaque é dado às características 

psicológicas e comportamentais que a autora julga ideais para tal ocupação: honra, 

temperança, paciência, sabedoria e outros. Christine de Pizan demonstra desta maneira que 

considera importante um guerreiro analisar a situação antes de agir. 

Entretanto, para a autora não basta o guerreiro ter maestria em armas, treinar sempre, 

ser honrado e pensar antes de tomar decisões se ele não possui conhecimento acerca das leis e 

                                                 
23 Tradução nossa de: “it is necessary for the prince to be wise, or at the very least be disposed to use wise 

counsel, for as Plato said, fortunate is the country where the wise govern, for otherwise it is cursed, as Holy 

Scripture also testifies.” 
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dos costumes relacionados à guerra. Por isso, Pizan escreve a parte III e IV do seu tratado24, 

explicando de maneira didática assuntos complexos para que todos saibam seus direitos e 

deveres relacionados com a guerra. 

Por fim, não se sabe até que ponto a autora conseguiu difundir este ideal entre os 

guerreiros franceses de seu período, pois os estudos acerca da disseminação de sua obra antes 

do século XVI são escassos. Entretanto, presumimos que tal ideal tenha tido certa influência 

pelo menos em determinados segmentos da sociedade guerreira da época, devido ao fato de 

seu livro ter tido grande aceitação na época. 
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Cosmogonias e Demiurgos: diversidade religiosa no Antigo Egito e relação 

com o poder faraônico 

Thomas Henrique de Toledo Stella1 
Piracicaba, SP/USP/Unicamp 

Resumo: A apresentação analisa a relação do Estado faraônico com as principais tradições 

religiosas do Antigo Egito, considerando suas cosmogonias e respectivos demiurgos. 

Objetiva-se compreender a conexão entre as mitologias e o poder estabelecido. São 

apresentadas sinteticamente as cosmogonias e as divindades da Enéada de Heliópolis, da 

Ogdóade de Hermópolis e das tríades de Mênfis, Tebas e Esna, identificando a importância 

delas na História. Considera-se que existe simbiose da instituição dos templos com o Estado 

faraônico e que as tradições religiosas egípcias sobreviveram principalmente enquanto essas 

estruturas funcionavam. 

Palavras-chave: Antigo Egito, Cosmogonias, Demiurgos 

Abrstract: The presentation analyzes the relationship between the Pharaonic State with the 

main religious traditions of Ancient Egypt, considering their cosmogonies and respective 

demiurges. The objective is to understand the connection between mythologies and the 

established power. It is presented synthetically the cosmogonies and divinities of the Ennead 

of Heliopolis, the Ogdoad of Hermopolis and the triads of Memphis, Thebes and Esna, 

identifying their importance in the History. It is considered that there was a symbiosis of the 

institution of the temples with the Pharaonic State and Egyptian religious traditions survived 

mainly when these structures were working. 

Keywords: Ancient Egypt, Cosmogonies, Demiurges 

Introdução 

Este artigo é a versão escrita de uma comunicação apresentada no III Encontro do GT de 

História Antiga e Medieval da ANPUH-SC, realizado em Florianópolis/SC na UFSC nos dias 

16 e 17 de novembro de 2017. 

Ele está estruturado em quatro partes. A primeira, intitulada “A monarquia divina”, trata do 

carácter sagrado atribuído ao poder faraônico ao longo da história egípcia. A segunda, 

“Tradições religiosas, cosmogonias e demiurgos” apresenta os aspectos mais gerais das 

principais vertentes espirituais egípcias e suas respectivas divindades. Na terceira, é abordada 

“A relação do poder sacerdotal com o Estado faraônico”. Na quarta, analisa-se a “Queda do 

regime faraônico” sob a perspectiva do tema em questão. 

Conclui-se com a apresentação dos resultados deste estudo que teve por objetivo compreender 

a relação entre o poder faraônico e a diversidade religiosa no Antigo Egito, manifestada nas 

cosmogonias com seus respectivos demiurgos. 

A monarquia divina 

                                                 
1 Historiador pela FFLCH/USP, mestre em Desenvolvimento Econômico pelo IE/Unicamp; 

thomasdetoledo@yahoo.com.br  
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Na religiosidade do Antigo Egito, a espiritualidade estava integrada a todos os 

aspectos da vida social, política e econômica. Tratava-se de uma cultura plurirreligiosa, na 

qual diversas divindades, panteões, cosmogonias e tradições religiosas distintas conviviam 

simultaneamente. Os templos integravam-se com o poder estabelecido, em uma relação de 

mútua dependência. Ao longo dos mais de três milênios de história faraônica, diferentes 

tradições religiosas com suas respectivas divindades ascenderam e/ou descenderam a 

depender do epicentro político e econômico em evidência. Havia sempre uma identificada 

com o Estado, a “oficial”, e outras que se mantinham pela força de seu clero, liturgia e bens. 

Também praticava-se tipos de religiosidade de caráter popular, sem vínculos com a coroa ou 

com os grandes templos. 

O regime político faraônico era essencialmente teocrata (WILKINSON 2003, p. 6), no 

sentido de não haver separação entre o poder político e o religioso, tal qual nos Estados 

modernos. Dos primórdios da fundação do Estado egípcio e até mesmo depois de seu 

desmonte com a conquista romana, prevaleceu o conceito ideológico de “monarquia divina”. 

Isto significa que o Rei era não apenas um representante das forças divinas como ocorria em 

outras monarquias do Antigo Oriente Médio (CARDOSO 1994, p. 49), mas ele próprio era 

um Deus encarnado (WILKINSON 2010, p. 38).  

Em termos arquetípicos, a representação iconográfica do monarca segurando pelos 

cabelos o inimigo ajoelhado com uma mão e portando uma clava erguida na outra foi 

reproduzida em todo o contexto faraônico, desde a Paleta de Narmer (WILKINSON 1999, p. 

40). Tal representação aparece em estelas, templos e construções do Período Arcaico (3,1 mil-

2,7 mil aEC) ao Ptolomaico (332-30 aEC). Ela significava a imposição da ordem (a natureza 

divina, o Estado e o poder faraônico,) sob o caos (o estrangeiro, a barbárie e a desordem 

social), uma tarefa que cabia ao Rei (WILKINSON 1999, p. 49).  

Um dos mais elementares princípios para se entender tal relação é o conceito de Maat. 

Representada por uma deidade feminina alada com uma pena sobre a cabeça, Maat era muito 

mais do que uma Deusa, mas a síntese do que era verdadeiro, justo e correto (WILKINSON 

2003, p. 190). Para que o universo estivesse em perfeito funcionamento, era necessário que 

Maat estivesse estabelecida no plano terreno (WILKINSON 1999, p. 177). O Rei deveria 

reinar soberanamente e praticar os rituais mágicos sazonais de acordo com a liturgia oficial. O 

papel do soberano não estava circunscrito às questões políticas, econômicas e militares, mas 

também espirituais, realizando os rituais mágicos, feitiços, prodígios e encantamentos típicos 

da cultura egípcia. Reinar era, portanto, além de uma tarefa mundana, uma responsabilidade 

para com os Deuses. 
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A unificação do Alto e do Baixo Egito sob o reinado de Narmer foi um marco na 

tradição faraônica, sempre relembrado ritualisticamente pelos monarcas sucessores. Tal 

processo ocorreu durante a preponderância política da cidade de Tinis no Alto Egito, que 

conquistou a região do Delta no Baixo Egito (BARD 2000, p. 57). No contexto, o principal 

centro religioso era Hieracômpolis e também Abidos, respectivamente associados aos Deuses 

Hórus e Osíris, filho e pai, na teologia heliopolitana. 

Surge, então, os cinco nomes da titulatura real que se estenderá por toda a História 

faraônica do Antigo Egito (LEPROHON 2013, p. 7): 

1) O primeiro título Real estabelecido foi o “nome de Hórus”, existente desde o 

período pré-dinástico (anterior à unificação) para os reis do Alto Egito e sua iconografia era 

de um falcão (Hórus) na fachada de um palácio (serekh), no qual o nome era escrito em 

hieróglifos na parte interna do mesmo. 2) O segundo surgiu com a unificação territorial e era 

o “nome das duas Senhoras” (nebty), simbolizado pelas Deusas abutre Nekhbet (Alto Egito) e 

serpente naja Wadjet (Baixo Egito). 3) O terceiro título era o “nome de Hórus de Ouro”, com 

um falcão sob um colar aurífero à frente da nomeação. 4) O quarto era o de entronização, neb 

tawy/nisut bit - “nome do Senhor das Duas Terras/Rei do Alto e do Baixo Egito”, tendo como 

caracteres a cana e a abelha (Baixo e Alto Egito, respectivamente) sob o hieróglifo fonético 

“t”, com o nome do referido monarca dentro de um cartucho. 5) O quinto, introduzido 

posteriormente na 4a Dinastia, era o “nome de filho de Rá” (sa-Ra), com o hieróglifo de um 

pato, o disco solar e a nomeação dentro de um cartucho; este era o nome de nascimento, usado 

contemporaneamente para referir-se ao respectivo faraó e, quando igual a um antecessor, 

acrescido de uma numeração. 

Como se observa, os nomes que compunham a titulatura Real estão em geral 

associados a Deuses e Deusas com o objetivo de assegurar a ligação do monarca com as 

divindades. Todo rei era a reencarnação do Ka (uma das divisões do egípcios para a alma) 

Real de Hórus (BOLSHAKOV 2001, p. 215). Por ser um Deus relacionado ao falcão, uma 

ave de rapina de voo alto, habilidades ímpares e domínio sob o céus, ele era simbolicamente 

uma divindade celeste e cósmica (LEPROHON 2013, p. 12). Hórus esteve em todo Egito 

faraônico ligado ao poder monárquico, independentemente de qual centro religioso 

preponderasse no contexto específico. 

Tradições religiosas, cosmogonias e demiurgos 

Desde os primórdios da civilização egípcia, sua religiosidade foi caracterizada pela 

existência de diversas divindades, em um sistema plurirreligioso. Contudo, não havia uma 
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contradição entre o Uno (Netjer = Deus) e seus Múltiplos (Netjeru = Deuses), como 

observado (HORNUNG, 1992). Isto significa que a dicotomia “politeísmo” x “monoteísmo” 

pode ser reducionista para  entender a cultura religiosa do Antigo Egito.  

Para complexificar mais, ao se aprofundar no entendimento do sistema de crenças 

espirituais dos egípcios, depara-se com a existência de diferentes cosmogonias, com distintos 

demiurgos, às vezes complementares, às vezes contraditórias, cada qual associada a um 

complexo templário e a uma tradição sacerdotal e cerimonial2. Ainda, ao  analisar os textos 

sagrados de diferentes períodos (CERNÝ 1951, p. 39), nota-se uma constante mutação, o que 

indica que tais cosmogonias foram reescritas, ressignificadas, reinterpretadas e fundidas à 

outras. Ou seja, não havia um cânone imutável. Além disso, os egípcios também absorviam e 

incorporavam a seus panteões, divindades estrangeiras, seja na forma de sincretismo, 

ressignificação ou mesmo de adoção.  

Para fins didáticos, este artigo chamará de tradições religiosas o conjunto de templos, 

sacerdotes, liturgias e bens associados a cada cosmogonia, ressaltando a característica de 

diversidade, ao invés de limitar-se à ideia de existir uma única religião egípcia. 

Mesmo havendo diversas cosmogonias e demiurgos, um elemento era comum a todas: 

a existência das águas primevas Nun, no período que antecede a criação (WILKINSON 2003, 

p. 117). Elas representam o caos pré-criacional, eram inertes, silenciosas, escuras e 

desconhecidas (LULL 2005, p. 16). O primeiro movimento no processo da criação é o 

surgimento de uma colina primordial, chamada de Benben ou Tatenen3. Em alguns textos 

heliopolitanos, aparece a ave Benu, a fênix. A partir de então surge o demiurgo como figura 

que ordena o caos e inicia a criação (ALLEN 1988, p. 48). 

Quando se dá o início da criação, começa-se o sep-tepj, que significa “tempo novo”. 

Para os egípcios, havia dois tipos de tempo: o djet, que era linear/sequencial e neheh, 

cíclico/que sempre retorna (ASSMAN 2003, p. 112). A presença de um Rei entronado era 

fundamental para o funcionamento do tempo de acordo com o calendário civil (BELMONTE 

2009, p. 116), uma vez que a cronologia dava-se na estrutura: Ano do 

                                                 
2 Entende-se por cosmogonias as narrativas míticas sobre a criação do cosmos. Em geral, as cosmogonias 

possuem um Deus que assume o papel de criador, de demiurgo.  

3 As pirâmides eram uma representação simbólica dessa colina. 
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Reinado/Mês/Estação/Dia/Nome do Monarca4. A ausência de um Rei ou a disputa pela 

soberania representava uma volta ao caos5, no qual Maat não estava estabelecida. 

Há assim, uma ligação do tempo mítico (dos Deuses demiurgos) com o tempo 

histórico, na forma como os egípcios descreviam o próprio passado. A diferença consistia em 

qual fora a divindade primordial e qual o primeiro panteão estabelecido. 

As principais cosmogonias, panteões e demiurgos são as seguintes: 

1) Enéada de Heliópolis (Iunnu), tendo como demiurgo o Deus solar Rá ou suas distintas 

manifestações: Kepri como o sol da aurora e Atum (ou Temu) como o sol do crepúsculo. Este 

último é o que aparece com maior constância nos textos e que guarda a ideia de que de tudo 

volta para onde se originou, como no simbolismo da serpente Ouroboros (HORNUNG, 1992, 

p. 148). Os 9 Deuses da Enéada (WILKINSON 2003, p. 18) são Atum (Demiurgo), Shu (Ar), 

Tefnut (Umidade), Geb (a Terra), Nut (Estrelas), e os irmãos Osíris (Wesir), Ísis (Auset), Seth 

e Neftis (Nebet-Hut). Como descrito na obra de Plutarco (2015), Osíris era um Rei justo, mas 

foi assassinado pelo irmão Seth que, a partir de um golpe de Estado, assumiu o trono. Hórus, 

filho de Osíris e Ísis, tornou-se adulto e derrotou Seth, estabelecendo-se no trono, cabendo a 

ele o reinado no mundo terreno e a seu falecido pai, no mundo dos mortos. A Enéada exerceu 

influência na cultura egípcia desde os primórdios. Durante o Antigo Reinado, época das 

grandes Pirâmides, essa presença foi ascendente e deixou marcas indeléveis, de modo que a 

Enéada permaneceu como a mais importante cosmogonia egípcia. 

2) Ogdoade de Hermópolis (Khmunu), sendo Thot (Djehuty) o Deus demiurgo. Esta 

cosmogonia refere-se às forças do caos, que antecedem a criação, sendo 8 Deuses (4 machos e 

4 fêmeas), que formavam os seguintes casais (BUDGE 1904, p. 283): Nun e Nunet (Águas), 

Kuk e Kuket (Escuridão), Heh e Hehet (Espaço Infinito), Amon e Amonet (Oculto). Thot 

ordenou tais forças pelo verbo e assim criou o cosmos. Apesar de Thot ser um Deus presente 

em todo o Antigo Egito, seu papel como divindade cosmogônica aparecia no contexto da 

tradição religiosa de Hermópolis. 

3) Tríade de Mênfis (Menefer), da qual Ptah é o Deus demiurgo (HART 2005, p. 128). Ptah é 

artesão, relacionado com todo tipo de criação e produção. Segundo os textos sagrados, ele 

                                                 
4 Por exemplo: “Ano 5 III Peret 15, sob a majestade de Tutmósis III”, o que significa: 15o dia do 3o mês da 

estação Peret no reinado de Tutmósis III. 

5 Até mesmo nas classificações atuais, manteve-se essa ideia ao dividir a história egípcia em períodos Arcaico, 

Antigo, Médio e Novo Reinado e Tardio, sendo os três centrais entrecortados pelos três assim chamados 

“períodos intermediários”. 
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criou o cosmos pelo verbo e pelo coração. Sua esposa é Sekhmet (HART 2005, p. 138), a 

Deusa leoa (a Poderosa). Ela era capaz de destruir cidades, espalhar doenças, mas também 

garantir a devida proteção e a cura. Tinham como filho o Deus Nefertum, ligado às 

propriedades enteógenas da flor de Lótus Azul do Nilo. Com a mudança da capital para 

Mênfis no Antigo Reinado, esta tríade ganhou importância e ao longo da história, Ptah e 

Sekhmet foram constantemente referenciados. 

4) Tríade de Tebas (Ipetsut), sendo Amon o Deus demiurgo (HART 2005, p. 13). Amon 

representava o oculto, mas progressivamente foi assumindo o papel de Rei dos Deuses. Sua 

esposa na tríade tebana é Mut (HART 2005, p. 97) e o filho de ambos é Khonsu, um Deus 

hieracocéfalo de natureza lunar. Amon, que na Ogdóade aparece como uma das forças do 

caos, em Tebas passa a ter papel central em função da crescente importância que o clero 

tebano de Karnak foi conquistando. Durante o Médio Reinado, a principal deidade tebana era 

Montu, mas progressivamente Amon vai ocupando essa centralidade. O apogeu do culto a 

Amon ocorreu no Novo Reinado e sua influência seguiu nos períodos sucessores. Com a 

conquista grega, foi associado a Zeus. 

5) Tríade de Esna (Elefantine), com Khnum, o Deus carneiro, assumindo o papel de demiurgo 

(HART 2005, p. 85). Khnum tinha como esposa Satis ou Satet (HART 2005, p. 140), Deusa 

das águas do Nilo e protetora das fronteiras ao sul do Alto Egito com a Núbia, e como filha 

Anukis ou Anuket (HART 2005, p. 28), associada ao abraço, também com caráter materno. 

No papel de demiurgo, Khnum cria as pessoas a partir do barro e dá-lhes o sopro vital. Esta 

tríade tinha uma expressão regional no Alto Egito e sua importância ascendeu apenas em 

períodos mais tardios. 

As cinco cosmogonias citadas (Heliópolis, Hermópolis, Mênfis, Tebas e Esna) são as 

mais conhecidas. Havia outras muitas divindades locais, algumas de caráter cosmogônico, 

espalhadas pelo território egípcio com cultos efêmeros ou duradouros.  

A relação do poder sacerdotal com o Estado faraônico 

Como se observa, ao longo da história egípcia, a relação do poder Real com as 

tradições religiosas e seus cultos era indissociável. Essa diversidade sempre foi contemplada 

pelo poder central. No Antigo Reinado, a solarização da monarquia que conotou uma 

crescente influência da teologia heliopolitana (HART 2005, p. 134) ocorreu simultaneamente 
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à instituição da capital em Mênfis, o que também ampliou a importância religiosa desta 

cidade.  

Durante o Médio e Novo Reinado, com a ascensão de famílias tebanas ao poder e o 

deslocamento da capital novamente ao Alto Egito, o culto de Amon passou a ter importância 

central (HART 2005, p. 14) e a ser até mesmo o culto oficial, mas nem por isso outras 

tradições foram preteridas. Ao contrário, Amon foi associado a outros Deuses, alguns 

demiurgos, como Rá (de Heliópolis) e Min (de Akhmin, divindade de natureza fálica) e 

passou a ser representado como Amon-Rá e Amon-Min. 

Os templos não se resumiam a centros de cultos. Eram unidades econômicas, escolas 

de escrita e ofícios e também onde grande parte da vida social tomava lugar. Eles podiam 

tanto sustentar politicamente um monarca ou conspirar contra o mesmo. O Rei egípcio 

necessitava compor com as forças vivas de sua sociedade, no caso os templos (WILKINSON 

2000, p. 89), da mesma forma que hoje governos compõem coalizões envolvendo partidos e 

lideranças regionais. Assim, os templos auxiliavam nas tarefas administravas, da mesma 

forma que recebiam doações da coroa para se manterem. 

Durante o apogeu de Tebas e do culto de Amon no Novo Reinado, o Rei Amenhotep 

IV instituiu um novo culto oficial a uma divindade menor, chamada Aton, de natureza solar. 

No 5o ano de Reinado, mudou seu nome para Akhenaton e transferiu a capital para a atual Tel 

el-Amarna. A reforma de Akhenaton pretendeu extinguir a diversidade religiosa no Antigo 

Egito, impor a adoração a Aton e abolir o culto aos Deuses. O Egito entrou em um período de 

desordem, guerra religiosa e terror (REEVES 2005, p. 154). Os templos foram desmantelado 

e divindades como Amon sofreram um processo de danatio memoriae, a fim de apagá-las da 

história. A crise que era inicialmente religiosa, tornou-se política, econômica e geopolítica 

com o país sendo invadido por estrangeiros. O impopular culto de Aton, devido ao fanatismo 

religioso e à inabilidade política de Akhenaton, foi riscado da história assim que o monarca 

faleceu. O trauma foi profundo. A estela da restauração de Tutankhamon, usurpada por 

Horemheb, descreve o retorno à diversidade religiosa abolida no período amarniano. 

Com a pacificação do país, no Período Raméssida, os monarcas restabeleceram as 

relações com as diferentes tradições religiosa. Tanto na 19a quanto na 20a dinastia, os reis 

originavam-se do Baixo Egito e estavam ligados ao culto de Seth, que também ganhou 

importância, mas os tradicionais foram ainda mais valorizados. Um exemplo pode ser visto no 

Templo de Abu Simbel, no qual a estátua de Ramsés II aparece ao lado de Ptah, Rá e Amon, 

numa referência à aliança entre o monarca soberano com os templos de Mênfis, Heliópolis e 

Tebas. Tal relação é demonstrada no Grande Papiro de Harris, que menciona o levantamento 
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patrimonial e a produção dos templos, assim como as doações de Ramsés III a eles, durante 

seu reinado. O domínio de Amon empregava cerca de 82 mil pessoas, tinha 2,3 mil km2 de 

terras cultivadas, 400 mil cabeças de gado e 83 barcos; o de Rá empregava 12 mil, tinha 437 

km2 de área e 56 mil cabeças; o de Ptah, 3 mil pessoas, 126 km2 e 10 mil de gado; todos os 

outros juntos eram menor que este último (BREASTED 1906, p. 97). As doações revelam que 

o monarca deu mais ouro e prata a templos menores (47% e 40%, respectivamente), foi 

generoso com Heliopolis (com 41% do ouro, 37% da prata 50% dos tecidos), mas priorizou o 

de Amon na doação de lápis lazúli (50%) e mirra (65%), produtos importados. Em números, a 

todos, foram doados 404kg de ouro, 667kg de prata, 3,2t de cobre e 1,7t de mirra, ou seja, 

volumes gigantescos (BREASTED 1906, p. 104).  

No período Tardio, ocorreu uma ascensão de animais divinizados. Durante a conquista 

grega, com a capital em Alexandria, o culto de Serápis foi promovido como oficial, sendo tal 

Deus uma combinação de Osíris e Ápis (o Boi Sagrado associado a Ptah), com elementos 

puramente helênicos (HART 2005, p. 139). O culto a Ísis passou a ser difundido, garantindo a 

extensão da cultura religiosa egípcia ao mundo helênico greco-romano e mediterrâneo, à 

Europa, Ásia e África (WILKINSON 2003, p. 149). 

A influência cultural grega aparece na obra do historiador egípcio Manethon, que 

conta que os Deuses egípcios habitaram o planeta por cerca de 25 mil anos antes que se 

começasse a história conhecida (WADELL 1964, p. 7). As referidas deidades são 

sincretizadas com nomes gregos, considerando que sua obra foi escrita para os ptolomeus 

conhecerem as tradições egípcias. Assim, estabeleceu-se uma cronologia entre a era dos 

Deuses com a dos humanos, semelhante ao que fez Hesíodo aos gregos. 

Com a conquista romana, ascende o culto a Hermanubis, de natureza militar, uma 

fusão do greco Hermes com o egípcio Anúbis (BEINASSA 2010, p. 68). A adoração ao 

Imperador romano substitui a milenar devoção ao Faraó, que passava a ser representado 

fazendo oferendas aos Deuses egípcios (PEACOCK 2000, p. 431). Assim, por mais alguns 

séculos ficou garantido o culto da monarquia divina, não mais ao Rei nativo, mas ao ocupante 

estrangeiro que se aproveitava das estruturas ideológicas historicamente consolidadas para 

garantir seu domínio provincial. 

Queda do regime faraônico 

O regime faraônico foi estável durante o Antigo, Médio e Novo Reinado, bem como 

Ptolomaico. Nos períodos Intermediários (1o, 2o e 3o) e Tardio, ocorreram abalos, seja por 

invasão estrangeira, disputa dinástica ou convulsão social. Com a célebre luta entre Cleópatra 
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VII e Otaviano, na qual a monarca egípcia de origem grega foi derrotada, assistiu-se à queda 

do regime faraônico (PEACOCK 2000, p. 414) e o Egito tornou-se província romana 

fornecedora de alimentos, minérios e força de trabalho ao Império. 

A transição da República romana para um Império deu-se exatamente neste contexto. 

Júlio César era uma figura popular e à medida que sua reputação crescia, ele caminhava à 

centralização do poder. Sua relação com Cleópatra VII, talvez o tenha feito refletir sobre as 

possibilidades de se divinizar a autoridade central de Roma. Contudo, com seu assassinato e 

posteriormente com a derrota de Cleópatra VII, quem conseguiu garantir tal processo foi 

Otaviano, que recebeu o título de Augustus (ECK 2007, p. 6), o que significa “divino”, dando 

início à divinização do Imperador. 

Num primeiro momento, enquanto o culto oficial do Império era o helenismo e a 

adoração ao Imperador, as tradições religiosas egípcias foram preservadas, da mesma forma 

que os conquistadores macedônicos e gregos fizeram. Isto foi mudando à medida que o 

cristianismo avançava no Império e no próprio território egípcio (PEACOCK 2000, p. 431). 

Em, 313 EC, o Imperador Constantino, convertido ao cristianismo, libera esta religião e em 

380 EC, Teodósio torna-a a religião oficial do Império. 

Nas últimas duas décadas do século IV, Teodósio executou uma brutal perseguição 

aos cultos pagãos: proibiu-os em 392 EC, ordenou a perseguição e execução dos sacerdotes e 

seguidores, a destruição de estátuas e o fechamento dos templos em todas as províncias 

(MACMULLEN 1984, p. 90). Alguns foram transformados em igrejas, outros demolidos ou 

abandonados. Isto foi fatal para a cultura religiosa do Antigo Egito. As escritas hieroglíficas e 

hieráticas já haviam sido substituídas pela demótica para fins civis. Logo, todas as três foram 

sendo suplantadas pelo copta, que os cristãos utilizavam para fins religiosos com caracteres 

gregos em substituição aos fonemas e ideogramas nativos identificados com o “paganismo” 

egípcio (ALLEN 2010, p. 7). 

Após a cisão do Império Romano entre Oriente e Ocidente em 395 EC, o Egito tornou-

se  província do Império Bizantino, mas a perseguição às tradições religiosas anteriores 

continuava e o cristianismo seguia sendo imposto à força. Uma das poucas exceções de 

preservação da cultura religiosa faraônica foi o templo de Philae, no extremo sul do Egito, 

dedicado à Deusa Ísis. Ele era mantido por ser um centro de peregrinação de núbios e outros 

povos, com os quais o Império mantinha relações. O último registro datado da escrita 

hieroglífica foi exatamente neste templo, em 394 EC. Ele foi fechado no reinado de 

Justiniano, em 551 EC, convertido, em seguida, em igreja cristã. Os sacerdotes foram presos e 

as estátuas apreendidas (KOCKELMANN 2012, p. 8). 



Cosmogonias e Demiurgos | Thomas Henrique de Toledo Stella 

 

162 III Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval – ANPUH-SC | Florianópolis | 2017 
 

Quando muçulmanos conquistaram o Egito em 640 EC, as práticas religiosas 

tradicionais praticamente inexistiam. A árabe foi substituindo a língua nativa e, um milênio 

depois, ela deixara de ser usada no cotidiano, extinguido o último vestígio vivo da cultura 

faraônica. Os mistérios religiosos do Antigo Egito foram esquecidos, até que em 1822 EC, 

Champollion decifrou os hieróglifos e possibilitou seu renascimento através da ciência 

(Egiptologia), da cultura (Egiptomania) e da espiritualidade (ordens esotéricas, misticismo 

moderno e religiões neopagãs e reconstrucionistas). 

Enquanto perdurou o Estado faraônico, a diversidade religiosa esteve presente no 

Antigo Egito. Apesar das mudanças dos centros de poder e de dinastias, as cosmogonias 

distintas, suas respectivas tradições religiosas e templos, mesmo com altos e baixos, 

mantiveram-se em funcionamento. O poder faraônico era fundamental para a manutenção das 

estruturas templárias, propagação das crenças e desenvolvimento de seus trabalhos. A 

conquista romana acabou com o poder faraônico e as tradições religiosas egípcias 

sobreviveram até a cristianização e subsequente islamização. O fim da diversidade religiosa 

foi determinante para queda do Antigo Egito. 

Conclusão 

O poder faraônico apresentava-se como mantenedor da ordem cósmica dos Deuses na 

Terra. Isto dava uma justificativa divina ao poder temporal, de modo que mitologia e religião 

eram indissociáveis da vida política, militar e econômica. As cosmogonias, transmitidas de 

geração em geração, legitimavam o poder faraônico, ao mesmo tempo em que recebiam o 

apoio da coroa para promoverem suas atividades. 

Em três milênios de história do Egito faraônico, prevaleceu uma diversidade religiosa. 

Apesar de  em cada momento um culto específico ganhar maior importância do Estado, os 

outros também eram assistidos e assim preservava-se um sistema plurirreligioso, mesmo com 

alguns deles sendo contraditórios entre si. Havia uma relação simbiótica entre Estado, templo 

e religião, em uma mútua sustentação.  

A conquista romana, a cristianização e depois a islamização foram fatais para destruir 

essa engrenagem que sobrevivia no culto aos Deuses e Deusas ancestrais. O fim da 

diversidade religiosa no Antigo Egito levou à queda dos últimos bastiões de identidade 

coletiva desta civilização. Assim, os templos caíram em abandono, foram engolidos pela areia 

do deserto e somente com o surgimento da Egiptologia no século XIX foi possível resgatar 

esses mistérios que por milênios estiveram vivos e guiaram corações e mentes dos que 

habitavam um dos mais importantes berços da cultura religiosa humana. 
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Saberes e Visões: um estudo comparado entre Aias de Sófocles e Histórias 

de Heródoto 

Vítor Medeiros Costa1 
Filosofia UFSC/Núcleo de Filosofia Antiga 

Resumo: Sófocles dedicou a Heródoto uma ode em 442 a.C., quando apresentou Antígona, 

peça a qual Sir Richard C. Jebb (1900) percebeu ser uma apropriação histórica (grosso modo 

análoga ao que chamamos hoje “romance histórico”) de Heródoto (Histórias, I, 119. 6). 

Enquanto isso, Heródoto também possui influências da tragédia. Nesse contexto, 

consideremos a gradação de saber destacada na trad. de Flávio Oliveira de Aias (vv. 10-60) 

em três níveis: o de Atena que “sabe por ter visto” (eiduîa); o de Odisseu que não precisa 

“espiar” (paptaínein) para saber, confiando na visão da deusa; e o de Aias, mortal 

desorientado e privado de toda acuidade visual (ep’ ómmasi). É possível comparar a 

primariedade da visão em relação à audição para a historiografia de Heródoto e seus 

personagens, sobretudo no Livro I, o que já é bem conhecido via estudos de Hartog e outros. 

Percebendo essas proximidades, esta pesquisa analisa o relacionamento ver-conhecer (eídō-

eidénai) procurando dar uma contribuição à história dessa relação no séc. V a.C.. 

Palavras-Chave: Sófocles; Aias; Heródoto; ver; saber. 

Abstract: Sophocles dedicated to Herodotus an ode in 442 BC, when he presented Antigone, 

a piece to which Sir Richard C. Jebb (1900) perceived to be a historical appropriation 

(roughly analogous to what we now call "historical novel") by Herodotus (Histories, I, 119. 

6). Meanwhile, Herodotus also has tragedy influences. In this context, consider a gradation of 

“saber” highlighted in the trad. by Flávio Oliveira de Aias (v.10-60) on three levels: that of 

Athena who "knows by seeing" (eiduia); the one of Odysseus who need not "spy" 

(paptaínein) to know, trusting in the vision of the goddess; And that of Aias, mortal 

disoriented and deprived of all visual acuity (ep 'ómmasi). It is a preliminary comparison of 

the vision with regard to hearing to a historiography of Herodotus and his characters, 

especially in Book I, which is already well known through studies by Hartog and others. 

Realizing these nearness, this research analyzes the relationship see-know (eídō-eidénai) 

looking for a contribution to the history of this relation in the century V BC. 

Keywords: Sophocles; Aias; Herodotus; see; know. 

Introdução 

Sófocles de Atenas escreve entre a filosofia e a historiografia. Por um lado, parece 

ter tido contato com Sócrates e alguns de seus alunos, como Crítias e Theramenes (vide AHL, 

2008, p. 5) e é o mais destacado entre os tragediógrafos do ponto de vista da análise poética 

tardia de Aristóteles (Poética, §4, 1449ª18–19; §25, 1460b30 e ss., etc.), em especial a peça 

Édipo Rei, que é talvez o paradigma de Tragédia. Por outro lado, Sófocles foi amigo de 

Heródoto de Halicarnasso, para quem dedicou uma ode em 442 a.C. (vide CANFORA, 2015, 

p. 529), mesmo ano em que apresentou Antígona, peça a qual Sir Richard C. Jebb (1900) 

                                                 
1 E-mail: vitorcloud@hotmail.com  
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percebeu se tratar de uma apropriação histórica (grosso modo análoga ao que chamamos hoje 

de “romance histórico”) do Livro I (119. 6) das Histórias de Heródoto. 

Justifica-se, porém, a presente comparação, não apenas pelo contexto, mas também 

pelo texto. Dessa vez, todavia, não, como talvez na Antígona, por uma apropriação 

historiográfica de Heródoto, mas por um paralelo da relação entre visão e saber que é, na 

verdade, uma cifra do pensamento grego, sobretudo referindo-se à Grécia Clássica. Ápice da 

expressão dessa cifra no período, penso eu, está na primeira linha da Metafísica (A, 1, 980ª20) 

de Aristóteles: “todos [os] homens ao conhecer tendem[/desejam] por natureza”2. Onde 

conhecer/eidénai guarda a mesma raiz do verbo ver/eídō, e não à toa Aristóteles (Metafísica, 

A, 1, 980ª21–27) dirá que sinal/sēmeîon dessa afirmação é que o homem ama/agápēsis seus 

sentidos/aisthḗseōn por eles mesmos, em especial a visão (tò horân), justamente porque lhe 

traz mais cognoscibilidade (gnōrízein) do mundo, e não só pela utilidade desse sentido. 

Ainda assim, não se trata de uma comparação fortuita de apenas dois indivíduos 

historicamente relacionados na Grécia Clássica, mas de uma oportunidade paradigmática de 

análise dentro desse período para compreender a relação visão-saber, tão cara à historiografia 

grega — como mostrou François Hartog (em 1999 e 2014) entre outros autores  —, ao lado 

do papel do divino e sagrado para o saber desde a Grécia Arcaica estudada por Marcel 

Détienne (2013) e cuja influência é sentida no século V a.C. em Atenas. Com efeito, através 

desse estudo comparado, dar-se-á uma contribuição à história dos conceitos no que tange 

notadamente o conhecer/eidénai de mesma raiz do verbo ver/eídō. Para tal, convém introduzir 

com clareza, ainda que brevemente, parte do “background conceitual”3 presente nas obras em 

questão. 

Como registra Aristóteles na Poética (§4, 1449ª15–25), assim como Ésquilo elevou o 

número de atores de um para dois, Sófocles, por sua vez, aumentou o número de atores para 

três, além de aperfeiçoar a cenografia e estabilizar a metrificação dos diálogos em trímetro 

iâmbico no lugar do tetrâmetro4. No caso da peça Aias de Sófocles, as três personagens 

                                                 
2 Tradução minha do seguinte trecho em grego: “Πάντες ἄνθρωποι τοῦ εἰδέναι ὀρέγονται φύσει” (grifos meus). 

Foi mantida também a opção de tradução “desejam” em razão da comum versão latina da expressão dada por 

Guillermo de Moerbeke: “Omnes homines natura scire desiderant”. Recomendo também o comentário de Reale 

(2011, pp. 5-6) dessa passagem. 
3 Tomo aqui emprestada a expressão de John Searle (2010) cuja obra de filosofia da mente mostra a necessidade 

de esquemas conceituais de fundo (os quais não detalharemos aqui) para que se possa classificar objetos distintos 

em uma mesma categoria de estudo. 
4 Segundo Aristóteles, nessa passagem, a transformação da métrica teria sido feita não apenas por Sófocles, mas 

no decorrer do avanço da Tragédia e provavelmente em razão de se aproximar ritmicamente mais em seus 

diálogos da fala coloquial. O trímetro iâmbico, pois, é de fato uma métrica menos rígido e a mais comum na 

tragédia grega, seguindo basicamente dois princípios: (i) uma sílaba ambígua, denominada ‘anceps’, que pode 

ser tanto longa como breve seguida por (ii) sílabas longa—breve—longa. Assim, o “pé iâmbico” é formado por 
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principais parecem ocupar já três distintos atores logo no prólogo da peça (notadamente entre 

os versos vv. 80–126), quando Odisseu se recusa a ver Aias, mas Atena pede-lhe para ficar 

enquanto chama o outro herói (Aias) e conversa com ele. Depois, assim que Aias retorna ao 

seu barraco, Atena volta a dialogar com Odisseu. A particularidade dessa relação triádica 

entre Odisseu, Atena e Aias, na primeira metade5 da peça, é o que pretendo esclarecer do 

ponto de vista religioso e do saber em aspectos, porém, que não podem ser tomados 

genericamente. 

Entendo por “saber” algo muito mais amplo que apenas epistḗmē (ἐπιστήμη), de 

modo que seria bastante impróprio afirmar que minha preocupação aqui é epistemológica. 

Nesse sentido, talvez em nenhum outro lugar na Grécia Clássica esteja mais explícita a 

polissemia do que chamamos modernamente de “saber” do que nos dois primeiros capítulos 

do livro A da Metafísica de Aristóteles. Lá, encontramos cinco vocábulos que designam 

diferentes tipos de saber: onze ocorrências de gnose/gnō̂sis (γνῶσις); uma ocorrência de 

compreender/epaḯein (ἐπαΐειν); vinte e seis ocorrências de conhecer/eidénai (εἰδέναι); vinte e 

nove ocorrências de ciência/epistḗmē (ἐπιστήμη); e nove ocorrências de sapiência/sophían 

(σοφίαν)6. Nesse contexto, “saber” é uma espécie de “curinga” que podemos utilizar na 

tradução quando não se julga relevante especificar “qual saber” está em jogo. Analogamente, 

em Heródoto, quando se pretende especificar que o saber é menos confiável por se tratar de 

um “saber por ter ouvido” frequentemente encontra-se um expediente de epaḯein, enquanto 

que se emprega eidénai comumente para os momentos em que Heródoto enfatiza a “autópsia” 

                                                                                                                                                         
‘∪ –’ ou ‘– –’ seguido de ‘∪ –’ ou, somente no caso de ser a última sílaba do verso, ‘∪ ∪’ [OBS: a última sílaba 

do verso jâmbico pode ser tanto breve quanto longa]. Assim, seguindo as regras usuais de contagem das sílabas 

de The Joint Association of Classical Teachers (2014, pp. 579–580), podemos simbolizar o metro dos dois 

primeiros versos (“[v. 1] ἀεὶ μέν, ὦ παῖ Λαρτίου, δέδορκά σε [v. 2] πεῖράν τιν᾽ ἐχθρῶν ἁρπάσαι θηρώμενον:”) 

do Aias de Sófocles como se segue: “[v. 1] – – ∪ – / – – ∪ – / ∪ – ∪ ∪ [v. 2] – – ∪ – / – – ∪ – / – – ∪ ∪ “. 
5 Não obstante a segunda parte da peça ser provavelmente mais destacável em termos religiosos, em especial 

pela temática fúnebre, a primeira parte dá-nos um paralelo mais seguro com as Histórias de Heródoto no tocante 

a relação saber-visão. 
6 Não consta nessa conta os derivados, como o adjetivo sophòn de sophían. Ver mais no sistema de busca online 

do Perseus Digital Library. Sobre os diferentes tipos de saber, dou umas poucas considerações: o primeiro 

sentido, o mais amplo, em Aristóteles, diz respeito a tudo quanto é cognoscível (sendo o mais cognoscível o que 

está ao alcance dos sentidos), e é conferido a todos os seres vivos em diferentes medidas; o segundo, literalmente 

seria o “saber por ter ouvido”, de dizer/eipeîn, e está atrelado ao lógos, em um sentido mais estrito, diz respeito 

ao aprender as causas de um fenômeno de outro sujeito; o terceiro termo, semelhantemente, é o “saber por ter 

visto”, o qual detalharei melhor nesse trabalho; o quarto é o saber científico (principalmente  definido em 

Segundos Analíticos), relativo, por exemplo, à Física, Matemática e Filosofia Primeira, pois é própria daquelas 

coisas que não podem ser de outra forma, coisas que inerem causas necessárias as quais podem ser demonstradas 

(ver mais em PORCHAT PEREIRA, 2004); e o último é o saber tal como reconhecido em uma comunidade, no 

caso do livro de Aristóteles, referente à comunidade grega que ele investiga e retiras seis acepções (as quais me 

ocuparei aqui) do termo sapiência/sophían em relação à admiração/espanto (thaûma). Claro que essa 

caracterização é bastante superficial e imprecisa, porém considero que não seja tão relevante ao presente 

propósito distinções mais aprofundadas dos demais saberes que não o conhecer/eidénai (εἰδέναι), menos ainda 

distinções específicas da filosofia aristotélica, cabe apenas salientar a particularidade do saber que ocupa minha 

presente investigação. 
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ou “saber por ter visto” (ver mais em DARBO-PESCHANSKI, 1987, pp. 84–88). A maior 

confiabilidade desse último saber não à toa que origina ideia/eîdon (εἶδον) pelo aoristo II do 

verbo, compreendida como forma/conceito/essência, aquilo que caracterizará objetivamente a 

ciência/epistḗmē sobre algo tanto em Platão (República, Livro VI) como em Aristóteles 

(Metafísica, Ζ), embora com abordagens muito distintas. Com efeito, aqui nos interessa 

principalmente esse saber, conhecer/eidénai (εἰδέναι), que tem parentesco com a acepção 

“[eu] vejo” (ὁράω) pelo infinitivo do verbo oîda (οἶδα), com dezessete ocorrências registradas 

pelo Perseus Digital Library em Aias. 

Inversamente ao verbo médio-passivo “aparecer” ou “ser visto”, eídomai (εἴδομαι), o 

verbo ativo para “ver/observar”, eîdō (εἶδω), designa o ato de “saber por ter visto” com a 

mesma raiz do proto-indo-europeu, a qual seria *wóyde de *weyd-. Pelo Liddell & Scott 

(1996), sabemos que o uso transitivo de oîda designa primeiramente “to know” enquanto “be 

acquainted with [+accusative = something]” e mesmo “to be skilled in [+genitive = 

something]”, enquanto que sem emprego intransitivo costuma carregar o sentido de “to know 

how to [+infinitive = do something]”, todavia, quando, no uso transitivo, o verbo e o 

particípio têm objetos separados, designa “to know that [+accusative noun and accusative 

participle = someone else does something]”, o que pode ser acompanhado por hōs (ὡς) ou 

hóti (ὅτι), e exemplo desse último caso é a expressão de Aristóteles (Metafísica, A, 1, 

981ª29): émpeiroi tò hóti mèn ísasi, dióti d’ ouk ísasin (ἔμπειροι τὸ ὅτι μὲν ἴσασι, διότι δ' οὐκ 

ἴσασιν), com grifos meus. De maneira a polarizar o “saber hóti” do “saber dióti” pela 

conjugação do verbo na terceira pessoa do plural no modo indicativo do tempo presente 

(ἴσασι). Essa última expressão negativa, dióti d’ ouk ísasin, resguarda ainda familiaridade 

com a expressão ouk oîda ei (οὐκ οἶδα εἰ), “I know not whether, expresses disbelief”, como a 

expressão latina nescio an non, por meio da qual um determinado sujeito põe em dúvida não 

um “que [algo é]”, mas um determinado “por que [algo é]”. Por conseguinte, ainda pelos 

diversos usos de oîda entre os séculos VI–IV a. C. registrados por Bailly (2000), pode ser 

aplicado esse verbo em várias construções portuguesas para saber após ter visto algo; são 

exemplos as seguintes expressões: “saber como [jogar xadrez]”,  “saber (por descrição) que 

[um triângulo tem três lados]”, “saber (por familiaridade) que [um rosto 𝑥 é de uma pessoa 

𝑦]” entre outros. E assim encerro a introdução de “saber” para a presente análise. 

Por outro lado, quando me refiro à relação entre Odisseu, Atena e Aias no aspecto 

“religioso” da Grécia refiro-me a um âmbito da cultura grega que está “delimitado local e 

temporalmente pela esfera de acção da língua e da literatura grega” (BURKERT, 1993, p. 
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34)7. É claro que, nesse âmbito geral da cultura e da religião gregas, estou mais 

particularmente preocupado com a religiosidade ática do séc. V a. C.; logo, na respectiva 

esfera ou, se quisermos, “semiosfera”8, de ação da língua e literatura gregas desse período e 

desse local em cujos elementos as personagens de Sófocles respiram e sem os quais são meros 

cadáveres de palavras. Esse âmbito, então, pode ser definido como esboço e 

despretensiosamente — apenas a fim de introduzir o tema — como um sistema cultural à 

maneira de Clifford Geertz (1989, p. 67): “(1) um sistema de símbolos que atua para (2) 

estabelecer poderosas, penetrantes e duradouras disposições e motivações no homens através 

da (3) formulação de conceitos de uma ordem de existência geral e (4) vestindo essas 

concepções com tal aura de fatualidade que (5) as disposições e motivações parecem 

singularmente realistas”. Nesse composto definiens, interessa-me a compatibilidade sobretudo 

de (2) com a apresentação de Aristóteles (§6, 1450ª1–25) do mito/mûthos (μῦθος), 

normalmente traduzido por “enredo”, enquanto uma das seis partes constitutivas da Tragédia 

e a mais importante dentre elas. Nesse contexto, Aristóteles afirma que o mito é 

imitação/mimese de ações (ἔστιν δὲ τῆς μὲν πράξεως ὁ μῦθος ἡ μíμησις), mais tarde definido 

também como “composição/trama dos fatos” (σύστασις τῶν πραγμάτων), a qual, como notou 

Eudoro de Sousa (Aristóteles, 1994, p. 167), “é comparado ao desenho em branco, e os 

caracteres, às cores que o completam”9 e é o que constitui o fim/télos da Tragédia onde, 

enquanto meio, 

o herói, para maior perfeição do efeito trágico, deveria ser bom, mas não eminentemente 

bom. Isto porque de um lado seria chocante a queda de alguém extremamente virtuoso, e de 

outro, imprópria a queda de um homem perverso, por se apresentar como um resultado 

merecido. (DE CARVALHO, 1998, p. 148)10 

Todavia, como já mostrou Vernant (VERNANT; VIDAL-NAQUET, 1999, p. 7 e 

ss.), Aristóteles não compreende adequadamente os caracteres do “homem trágico” 

religiosamente considerados em função de já não compreender o valor sagrado distinto que 

                                                 
7 Não obstante a centralidade da língua e literatura em detrimento das fontes arqueológicas ser evidente tanto em 

Walter Burkert (1993) quanto em Émile Benveniste (1995), esses serão minhas principais referências no tema. 

Não tanto por achar que as fontes arqueológicas têm pouco a contribuir para se esclarecer a religiosidade grega, 

mas mais por achar que a língua e a literatura são referências mais diretas à obra de Sófocles e suficientes para a 

modesta abordagem desse estudo. 
8 Para usar, não em sentido estrito, o termo semiótico de Lotman (1992) com o qual se entende a “esfera dos 

signos” descrita como um sistema aberto de ações e objetos que tem por fim realizar sentido para a vida 

individual e coletiva. 
9 Aparentemente, Aristóteles está aproveitando a analogia do poeta arcaico Simônides de Ceos: “A pintura é uma 

Poesia silenciosa e a Poesia é uma pintura que fala” (MARTINS, 2011, p. 105), provavelmente devido a ambas 

as artes virem de grafar/gráphein (γράφειν). 
10 O comentário refere-se às seções 13 (1452b27 ~ 1453b1) e 15 (1454ª15 ~ 1454b17) da Poética de Aristóteles. 
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caracteriza o trágico impresso nas obras, e de fato, como diz o autor em outro lugar 

(VERNANT, 2009, p. 93), “[o] sentimento religioso é o sentimento do sagrado”. A esse 

respeito, os gregos possuem quatro palavras para “sagrado”: hierós, hósios e hágios/hagnós11, 

dentre as quais hierós e hósios são quase termos opostos, é que, como explica Walter Burkert 

(1993, pp. 514), “Hósios designava a dessacralização depois da sacralização”. Não  obstante 

haver  poucas ocorrências do vocábulo hierós (e variantes) em Aias, bem como de hierón12; 

há, como constatarei ao longo do trabalho, um lugar importante ocupado pelo sagrado, bem 

como pelo divino, para se explicar a relação saber-visão na peça em contraste com a operação 

historiográfica empregada por Heródoto. A saber, na Tragédia trata-se de um sagrado 

questionamento institucionalizado onde o mítico não é mais apenas uma ambiguidade ingênua 

que não se questiona a si mesma e sim uma trama onde “homem” e “ação” delineiam-se como 

problemas (VERNANT; VIDAL-NAQUET, 1999, pp. 15–16) meio aos deuses e meio à 

cidade-estado/pólis. Com efeito, é esse aspecto religioso emergente do século V a. C. dentro 

da “trama dos fatos” ou mito/mûthos que temos em vista ao analisar a relação Odisseu-Atena-

Aias no aspecto do saber-visão. 

Sobre a triangulação Odisseu-Atenas-Aias e a inferência de Heródoto 

Estabelecido o escopo de análise, justificada a comparação em estudo e definidos os 

termos em jogo, começo pela análise do que chamo de “triangulação Odisseu-Atenas-Aias”. 

Por ora, essa triangulação pode ser provisoriamente enunciada nas seguintes relações 

compostas: 

(1) “𝑎 aprende que < 𝑏 conhece que < 𝑐 enlouquece>>”, e disso se segue que 

(2) “𝑎 sabe que < 𝑐 enlouquece>”. 

Seguindo a apresentação de Aias feita por Flávio de Oliveira (Sófocles, 2008, pp. 7–

52), ambas as relações podem ser extraídas da primeira metade da obra. A julgar pelo 

vocabulário da arte venatória que Sófocles utiliza (therómenon, kunegetoûnta [...] íkhne, 

                                                 
11 “O verbo házesthai foi substituído de modo crescente por aideîsthai, « temer » e por sébesthai, « venerar », e o 

adjectivo hágios era usado com menos frequência do que hierós. A diferença consistia no facto de hag- carecer 

do fator jurídico; ele não apontava para uma demarcação objectiva, mas para uma atitude e um movimento 

anímico do homem” (BURKERT, 1993, p. 515). Interessa ainda destacar que, em primeiro lugar, hierós 

acompanha designação do culto, como “sacrifício” (hekatómbē), só depois acompanha nomes de cidade etc. 

(BENVENISTE, 1995, p. 195); exemplo notável do uso encontra-se nas palavras de Aias antes de se lançar 

sobre a espada de Heitor para se suicidar: “ó sacro solo” (ὦ γῆς ἱερὸν, vide v. 859), na tradução de Flávio de 

Oliveira (2008, p. 117). Outro exemplo encontra-se nos versos 1221 e 1222: “para a sacra/ Atenas 

saudássemos!” (τὰς ἱερὰς ὅπως/ προσείτοιμεν Ἀθάνας), grifos meus. 
12 “Na medida em que é possível estabelecer um parentesco entre hágios e scr.yaj-, coloca-se uma relação entre o 

“sacrifício” e a noção do “sagrado”. Em védico, yaj- é propriamente “sacrificar”, mas em primeiro lugar —a 

própria construção do verbo o atesta: acusativo do nome do deus, instrumental do objeto — é honrar o deus, 

solicitar seu favor, reconhecer seu poder por meio de oblações” (BENVENISTE, 1995, p. 223). 
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kunòs lakaínes [...] eúrinos básis e kynagía, nos versos 2, 5, 8 e 37), Odisseu encara 

ironicamente Aias por vezes como um caçador em relação a uma fera que devora presas 

indefesas de rebanho, o que de fato Aias o faz. Mas ironicamente porque Odisseu demonstra 

pena e compadece de sua dor (por exemplo, vv. 22–24, vv. 121–123), e por uma simples 

razão, ele a enuncia: “Eu não conheço ninguém. Contudo compadeço-me dele,/ o miserável, 

ainda que seja meu inimigo,/ porque está subjugado por extravio nefasto —, em nada 

considerando mais sua sorte do que a minha,/ pois vejo que nós nada mais somos do que/ 

fantasmas, quantos vivemos, ou sombras leves” (vv. 124–126)13. Semelhante sensatez no que 

diz respeito à clareza da instabilidade da fortuna humana encontra-se na pesquisa de 

Heródoto: 

“Prosseguirei na sequência de minha narração, anuncia Heródoto, percorrendo igualmente 

(homoios) as grandes cidades dos homens e as pequenas; pois, aquelas que outrora foram 

grandes, tornaram-se em sua maioria pequenas; e as que eram grandes na minha época foram 

pequenas outrora; sabendo que a prosperidade humana não permanece jamais fixa no mesmo 

ponto, comporei igualmente a memódia de umas e de outras”. Há aqui como que uma lei da 

história, a meio caminho entre a profecia e o prognóstico, extraída por um Heródoto que 

conheceu, entre as guerras Medas e a guerra do Peloponeso, um período de transformações 

acelerado. (HARTOG, 1999, p. 19)14 

Tal conteúdo possui paralelo, como notou Susan Shapiro (1996), com as falas de 

Sólon (Histórias, I, 30–34) segundo as quais “a divindade é toda inveja e irritável” (τὸ θεῖον 

πᾶν ἐὸν φθονερόν τε καὶ ταραχῶδες), e Sólon chega a dizer que “o homem rico não é mais 

feliz do que o que tem para o dia-a-dia, se não o acompanha a sorte de terminar a vida no 

meio de toda a espécie de prosperidades. Muitos homens ultra-ricos são infelizes e muitos 

outros de modestos recursos de vida são pelo contrário afortunados”15. No caso em questão, o 

rei Creso, não satisfeito com a conclusão, expulsa Sólon e, após sua partida, opina Heródoto: 

“terrível castigo da divindade atingiu Creso, ao que parece por ter acreditado que ele próprio 

                                                 
13 Tradução de Flávio de Oliveira (Sófocles, 2008, p. 65) para o seguinte trecho em grego: “ἐγὼ μὲν οὐδέν᾽ οἶδ᾽: 

ἐποικτίρω δέ νιν/ δύστηνον ἔμπας, καίπερ ὄντα δυσμενῆ,/ ὁθούνεκ᾽ ἄτῃ συγκατέζευκται κακῇ,/ οὐδὲν τὸ τούτου 

μᾶλλον ἢ τοὐμὸν σκοπῶν:/ ὁρῶ γὰρ ἡμᾶς οὐδὲν ὄντας ἄλλο πλὴν/ εἴδωλ᾽ ὅσοιπερ ζῶμεν ἢ κούφην σκιάν.”. 
14 Nesse trecho que Francisco Murari Pires verte para o português, Hartog deu uma tradução com grifo e um 

pouco modificada em relação à tradução francesa de Legrand. Segue o trecho em grego: “τοῦτον σημήνας 

προβήσομαι ἐς τὸ πρόσω τοῦ λόγου, ὁμοίως σμικρὰ καὶ μεγάλα ἄστεα ἀνθρώπων ἐπεξιών. τὰ γὰρ τὸ πάλαι 

μεγάλα ἦν, τὰ πολλὰ σμικρὰ αὐτῶν γέγονε: τὰ δὲ ἐπ᾽ ἐμεῦ ἦν μεγάλα, πρότερον ἦν σμικρά. τὴν ἀνθρωπηίην ὤν 

ἐπιστάμενος εὐδαιμονίην οὐδαμὰ ἐν τὠυτῷ μένουσαν, ἐπιμνήσομαι ἀμφοτέρων ὁμοίως.” (HERÓDOTO. 

Histórias, I, 5), considerando a edição de Godley (1926), vide bibliografia. 
15 Traduções de José Ribeiro Ferreira e Maria de Fátima Silva (Heródoto, 2014, p. 76). No segundo trecho 

traduzido, refere-se ao seguinte trecho em grego: “οὐ γάρ τι ὁ μέγα πλούσιος μᾶλλον τοῦ ἐπ᾽ ἡμέρην ἔχοντος 

ὀλβιώτερος ἐστί, εἰ μή οἱ τύχη ἐπίσποιτο πάντα καλὰ ἔχοντα εὖ τελευτῆσαὶ τὸν βίον. πολλοὶ μὲν γὰρ ζάπλουτοι 

ἀνθρώπων ἀνόλβιοι εἰσί, πολλοὶ δὲ μετρίως ἔχοντες βίου εὐτυχέες.” (HERÓDOTO. Histórias, I, 5). 
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era o mais feliz de todos os homens”16. Tratou-se de um sonho de Creso, o qual lhe revela que 

um de seus filhos (Átis), o que provavelmente sucederia seu trono, morreria em breve; o que 

de fato se concretiza, apesar de Creso tentar intervir (cf. HERÓDOTO. Histórias, I, 34–45). 

Se formos levar a sério a analogia da linha dividida de Platão (República, Livro VI, 509D–

513E), a suposição/eikasía (εἰκασία) de Heródoto não chega nem mesmo a ser uma 

crença/pístis (πίστις), é a opinião/dóxa de tipo mais fraco, expressão, portanto, bem traduzida 

por Godley (Heródoto, 1926, p. 41) em inglês por “I guess” (mais fraca que “I think”), o que, 

em nível de “força de crença”, podemos comparar em português com a expressão “um chute” 

em que meramente “se é capaz de imaginar que”, ou seja, é uma expressão mais fraca que 

“palpite” ou “crença”. Com efeito, a inferência de Heródoto pode ser parafraseada abaixo: 

(𝑃1). Sólon sabe (inclusive por ter visto) que a prosperidade humana é efêmera17; 

(𝑃2). Sólon tem ciência (ἐπιστáμενόν με) de que a divindade é toda inveja e irritável 

com quem tem soberba; 

(𝑃3). Creso age com soberba/húbris mesmo sabendo que 𝑃1 e 𝑃2, e em seguida se 

lhe abate um infortúnio; 

(𝑃4). Heródoto sabe que 𝑃1, 𝑃2 e 𝑃3; 

(𝐶). Heródoto supõe/imagina ter ocorrido uma punição divina por ter Creso 

acreditado que ele próprio era o mais feliz de todos os homens. 

Proponho comparar essa inferência com a “triangulação Odisseu-Atena-Aias”. Pelo 

Primeiro Episódio (vv. 201–595) da peça Aias, vemos que Aias — conhecido na Ilíada 

(Canto II, 768–769) por ser o melhor guerreiro grego depois de Aquiles — busca se vingar de 

Odisseu por ter recebido no seu lugar as armas daquele herói após sua morte. Nesse episódio, 

as falas do Coro e o relato da concubina de Aias, Tecmessa, evidenciam a inflexibilidade 

intratável de Aias diante de seu objetivo de vingança, o que, de modo geral, é sempre próprio 

de algum herói nas peças de Sófocles, como notou Bernard Knox (1964). Nesse contexto, o 

predicado da desmedida-soberba/húbris que ultrapassa o controle do seu sujeito (Aias), 

justifica, de um lado, a má sorte/túkhas (τύχας, vide v. 283) de origem divina (vv. 278–279), 

particularmente de Atena (vv. 403–409), aliada de Odisseu desde o Prólogo18, quando o 

                                                 
16 Tradução de José Ribeiro Ferreira e Maria de Fátima Silva (Heródoto, 2014, p. 77) com grifos meus no 

correlato em grego: “ἔλαβέ ἐκ θεοῦ νέμεσις μεγάλη Κροῖσον, ὡς εἰκάσαι, ὅτι ἐνόμισε ἑωυτὸν εἶναι ἀνθρώπων 

ἁπάντων ὀλβιώτατον. αὐτίκα δέ οἱ εὕδοντι ἐπέστη ὄνειρος, ὅς οἱ τὴν ἀληθείην ἔφαινε τῶν μελλόντων γενέσθαι 

κακῶν κατὰ τὸν παῖδα.” (HERÓDOTO, Histórias, I, 34). 
17 No sentido literal do termo mesmo, “o que pode ser alterado de um dia para o outro” (vide HERÓDOTO, 

Histórias, I, 32). 
18 Junito Brandão (2014, p. 90) observa a semelhança entre “sua bravura, [que,] como a de Ulisses[/Odisseu], é 

calma e refletida”. “É isto precisamente, diz [...] [para Odisseu] Atena, que une a Ulisses[/Odisse], o facto de ele 

ser o primeiro de entre os homens a ser famoso pelos seus planos e desígnios, como ela o é entre os deuses 
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protege de um ataque noturno de Aias lançando sobre seus olhos (ep’ ómmasi, v. 51) imagens 

extraviadoras; daí passar a ver homens no lugar de animais de rebanho e, após trucidar o 

gado, chega a achar que prende Odisseu em sua barraca no lugar de uma presa qualquer. 

Assim, Atena, após tudo isso ver, vê que Odisseu espia a barraca de Aias e lhe fala que isso já 

não é mais preciso fazer (vide vv. 11–12: καί σ' οὐδὲν εἴσω τῆσδε παπταίνειν πύλης/ ἔτ' ἔργον 

ἐστίν [...]). Conta, então, o seu feito para Odisseu e chama Aias de seu barraco. Nessa cena, 

Atena faz com que Aias não possa ver Odisseu e nem Odisseu ver Aias19. A primeira cegueira 

é em razão da proteção de Odisseu20; a segunda, em razão de Odisseu temer vê-lo (vv. 80–

90). Nesse momento, Aias sai da barraca e, ignorante quanto à inimizade de Atena por ele, 

oferece à deusa seu “espólio de guerra”, à maneira como Odisseu lho ofereceu no Canto X da 

Ilíada após um ataque noturno contra os troianos21, mas já é tarde demais para Aias. Se a 

deusa (vide v. 13) conta o que “sabe por ter visto” (εἰδυίας) para Odisseu e lhe pede que 

aprenda (μάθῃς); por outro lado, como, no Párodo, canta o coro (vv. 158–163), “Contudo os 

pequenos sem os grandes/ frágil defesa de fortaleza são:/ com os grandes o fraco se pode bem 

erguer,/ e também o grande, suportado pelos menores./ Mas não é possível ensinar/ essas 

noções aos imbecis”22. Assim, dá Atena (vv. 132–133) a seguinte razão para punir Aias: “[...] 

os deuses amam/ os sensatos e abominam os vis” ([...] τοὺς δὲ σώφρονας/ θεοὶ φιλοῦσι καὶ 

στυγοῦσι τοὺς κακούς)23. Com efeito, a incapacidade de Aias de aprender comprova-se no 

                                                                                                                                                         
devido á sua sabedoria a astúcia, por isso ela não pode abandonar Ulisses[/Odisseu]. E assim ela conduz a acção 

da Odisseia desde o princípio até ao prudente fim” (BURKERT, 1993, p. 283). Walter Burkert (1993, p. 282) dá-

nos um exemplo de sua astúcia: “Ela conduz Heitor á morte, aparecendo-lhe na figura do seu irmão só para, num 

instante crucial, devolver a Aquiles a sua lança, e desaparecendo depois”, trata-se de uma passagem do Canto 

XXII (vv. 214–298) da Ilíada. 
19 A escolha de Atena como sabedora pela visão e intermediária dessa dupla cegueira é oportuna também em 

razão de como é chamada por Hesíodo (Teogonia, v. 924): “[...] a de olhos glaucos” (γλαυκώπιδα), quando 

gerada da cabeça de Zeus. 
20 “Mais do que qualquer outra divindade, Atena acompanha os seus protegidos de muito perto — Walter F. Otto 

chamou-lhe « Deus da Proximidade »” (BURKERT, 1993, p. 282). 
21 Os casos em que Odisseu depôs espólios de guerra à Atena não passaram despercebidos por Walter Burkert 

(1993, p. 151), os quais classifica como “sacrifício votivo”: “[Odisseu] deixa o capuz, o arco e a lança de Dólon 

a Atena”, considerando a Ilíada, Canto 7, v. 81; Canto 10, vv. 458–464 e v. 570 e seguintes. Como nota Burkert 

(1993, pp. 151–153): “O espólio consiste principalmente em armas: todos os santuários gregos ostentam as 

armas de espólio neles consagradas aos deuses, principalmente os escudos. [...] O objeto consagrado não pode 

ser recuperado, a renúncia é irrevogável”. 
22 Tradução de Flávio de Oliveira (SÓFOCLES, 2008, pp. 67–68) e grifos meus, também em grego: “καίτοι 

σμικροὶ μεγάλων χωρὶς/ σφαλερὸν πύργου ῥῦμα πέλονται:/ μετὰ γὰρ μεγάλων βαιὸς ἄριστ᾽ ἂν/ καὶ μέγας 

ὀρθοῖθ᾽ ὑπὸ μικροτέρων./ ἀλλ᾽ οὐ δυνατὸν τοὺς ἀνοήτους/ τούτων γνώμας προδιδάσκειν.”. Note-se a 

semelhança dos dois primeiros versos (158 e 159) com o trecho citado por Hartog de Heródoto (Histórias, I, 5). 
23 Tradução de Flávio de Oliveira (SÓFOCLES, 2008, p. 55) com grifos meus. Esse modo de abominação na 

peça é deveras nítido e anda ao lado do princípio de conduta arcaico “fazer bem aos amigos; aos inimigos, o 

mal” ou toùs mèn phílous eû poieîn, toùs d’ekhthroùs kakôs. Apresentando a Odisseu o delirante Aias, chega a 

lhe dizer: “Então o riso mais doce não é rir dos inimigos?” (Οὔκουν γέλως ἥδιστος εἰς ἐχθροὺς γελᾶν ;), na 

tradução de Flávio de Oliveira (2008, p. 59). Não a esmo Heríodo (Teogonia, Os Deuses Olímpicos, vv. 925–

926), como lembra Burkert, “descreve-a como « terrível despertadora do tumulto da batalha, chefe das tropas, 
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Primeiro Episódio da peça, particularmente quando “recobra a razão” (v. 305 e ss.), pois que 

ainda assim persiste em sua fúria contra Odisseu e já também contra Atena, e mesmo com as 

tentativas de Tecmessa de lhe acalmar e pedir que seja prudentee (φρόνησον εὖ; vide v. 371), 

Aias apenas a trata com autoritarismo e indiferença (vv. 290–305); a cena se parece com a de 

Heitor e Andrômaca no Canto VI da Ilíada, mas lá Heitor, apesar de não ser persuadido por 

sua esposa, trata-a com afeição e familiaridade. Outrossim, o próprio Aias confirma que 

Tecmessa não pode educar seu caráter (vv. 590–595) como nem foi o suficiente ver a sua obra 

(v. 346 e ss.) após a “doença divina” (θεία νόσος; vide v. 186)24 para que mudasse. 

Aias, assim, age como os imbecis, toùs anoḗtous, como traduz Flávio de Oliveira; na 

tradução espanhola de José Vara Donado (2000, p. 47): “los necios”; ou ainda “foolish men” 

na tradução de Sir Richard Jebb (1893), no sentido de não poder ter “gradual teaching” 

(προδιδάσκειν), vide seu comentário (JEBB, 1907) ao verso 163. Ora, tais considerações 

corroboram a sofisticada tese de Bernard Knox (1979) para explicar a decisão de Aias de se 

suicidar, a saber, a tese segundo a qual Aias percebe enfim que no universo tudo é instável, 

mas seu íntimo rejeita essa postura. Assim, se há uma ambiguidade entre o segundo monólogo 

de Aias (antes de se fechar novamente no barraco) e o terceiro monólogo (vv. 646–692) em 

que Aias propõe a si mesmo reconciliar-se com Odisseu, é uma ambiguidade que espelha o 

embate entre paixão e inteligência. De fato, no terceiro monólogo Aias manifesta a passagem 

da hamartia (uma forma de ignorância) para o reconhecimento/anagnórisis (DUARTE, 2012, 

pp. 58–59), entretanto, não só como fenômeno poético, mas também pela contrapartida 

religiosa hierós-hósios (BURKERT, p. 515), mas a tensão é tal dentro de seus valores 

                                                                                                                                                         
uma senhora que se deleita com clamor da batalha, as guerras e os massacres ». [...] Para defender os gregos 

destrói Ajax[/Aias] sem qualquer escrúpulo” (BURKERT, 1993, pp. 280–282). 
24 Como nota Walter Burkert (1993, p. 513), “« Sagrado » é tanto o dia em que os deuses estão presentes como 

também a doença na qual os próprios deuses se manifestam”. Embora, como é o caso desse trecho, deva-se 

ressaltar que não existe nenhum termo para “deus” em grego que se vincule à família linguística de hierós. A 

princípio, são duas noções distintas, o adjetivo hierós e o adjetivo theîos; mas podem se confundir em alguns 

casos, como quando se fala em lei divina (hósia) em oposição à lei humana (díkaia). Ver mais em 

BENVENISTE, 1995, pp. 198–199 e BURKERT, 1993, 512–513 sobre a relação entre hierós e hósia. Ademais, 

cumpre destacar que quando a ideia de “divino” aparece no A da Metafísica de Aristóteles, bem como quando 

aparece a ideia de “deus” como “primeiro motor” no α da Metafísica, nem por isso está implicada a ideia de 

“sagrado”. Inversamente, há coisas sagradas que não são do domínio dos deuses, mas do domínio dos homens, 

embora concedidas pelos deuses; explica Benveniste (1995, p. 199): “O domínio hierós, reservado aos deuses, se 

opõe ao domínio hósios, que os deuses concedem aos homens. Portanto, o sentido próprio de hósios permanece 

sempre o mesmo: “o que é prescrito ou permitido aos homens pelos deuses.” Mas essa oposição entre hierós 

“proibido aos homens” e hósios “concedido aos homens” se dissolve ulteriormente numa oposição entre hierós 

“sagrado” e hósios “profano”, que então permitirá um emprego como o seguinte: kosmeîn tḕn pólin kaì toîs 

hieroîs kaì toîs hosíois “ornar uma cidade com monumentos tanto sagrados quando profanos” (Isócrates VII, 

66)”. 
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tradicionais/homéricos que culminará em seu suicídio, quando, então, Aias decide lançar-se 

sobre a espada de Heitor, seu ex-inimigo de Tróia25. 

Conclusões 

À luz da abordagem interdisciplinar percorrida até aqui — sobretudo entre 

historiografia, linguística e filosofia —, é possível agora precisar as relações (1) e (2)26. 

Primeiramente, podemos dividir a relação composta (1) em duas relações simples mais um 

predicado unário: relações ‘𝐴’ tal que “𝑥 aprende 𝑦”; ‘𝐾’ tal que “𝑥 conhece 𝛷𝑦” onde ‘𝛷’ é 

um predicado qualquer; e o predicado ‘𝐺’ tal que “𝑦 está enlouquecido”. Assim, seja “𝑎 = 

Odisseu”, “𝑏 = Atena” e “𝑐 = Aias”; teremos a seguinte conjunção (⋀): 

(1)’ (𝐴𝑎𝑏)⋀(𝐾𝑏𝐺𝑐). 

A equação acima lê-se: ‘Odisseu aprende com Atena’ e ‘Atena tem conhecimento de 

que Aias está enlouquecido’. 

Se assumirmos que o aprender aí, como de fato parece, implica passar literalmente o 

conhecimento de quem aprende (𝑎) para quem ensina (𝑏), temos que o ‘saber’ de Odisseu 

referido em (2) precisa ser ao menos equivalente ao conhecimento de Atena no que se refere 

ao seu objeto de conhecimento, a saber: a loucura de Aias. Com efeito, teremos que 

(2)* “𝑎 tem conhecimento de que < 𝑐 enlouquece>”; 

ou seja: 

(2)*’ 𝐾𝑎𝐺𝑐 

Dito de outra forma, a passagem (1)’–(2)*’ exprime uma transmissão de 

conhecimento:  

[(𝐴𝑎𝑏)⋀(𝐾𝑏𝐺𝑐)] → 𝐾𝑎𝐺𝑐 

O que é principalmente interessante nessa transmissão é que Odisseu adquire de 

Atena um conhecimento cuja força é equivalente ao de um “saber por ter visto”, ou seja, um 

conhecer/eidénai, entretanto Odisseu não viu o fenômeno. A Atena, como vimos no tópico 

anterior, diz-lhe que não é mais preciso “espiar”. Ele está “cego” em um sentido inverso ao da 

cegueira de Aias. Aias, vendo, não pode aprender; Odisseu, mesmo cego, aprende. 

                                                 
25 A interessante simbologia do ato é bem exposta por Flávio de Oliveira (2008, pp. 33–36), mas não é o foco da 

presente pesquisa. Convém lembrar ainda que o epônimo ‘Aias’, percebido pela própria personagem (v. 430 e 

ss.), que sugere “Αἰαῖ” (gritos de dor), marca também o caráter inevitável de seu sofrimento enquanto vivesse. E 

já dissera em outro momento (vv. 479–480) na tradução de Flávio de Oliveira (2008, p. 89): “Não; ou 

nobremente viver ou nobremente morrer/ ao homem bem-nascido convém! Ouviste tudo” (ἀλλ᾽ ἢ καλῶς ζῆν ἢ 

καλῶς τεθνηκέναι/ τὸν εὐγενῆ χρή. πάντ᾽ ἀκήκοας λόγον.). 
26 Para a presente descrição, emprego não mais que notações básicas de relações e lógica de primeira ordem que 

podem ser encontrados no verbete de Narciso Garcia em BRANQUINHO; MURCHO; GOMES, 2006, pp. 681–

687. 
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A segunda propriedade interessante dessa, por assim dizer, “transmissão de eidénai” 

aparece em comparação com a inferência de Heródoto (𝐶) a partir de (𝑃1)–(𝑃4). Ora, a 

conclusão de Heródoto não é mais que um chute possível através das premissas, porém que 

não é um conhecer/eidénai. O chute/eikasía de Heródoto torna-se plausível pelas premissas, 

mas não garantidamente verdadeiro por elas, o que ele próprio parece admitir. Assim, é 

destacável um ponto crucial entre eles: para o Odisseu de Sófocles, diferentemente de 

Heródoto, é possível ter um saber equivalente ao visual mesmo sem ter visto algo; em outras 

palavras, é possível tê-lo apenas ao compreender/epaḯein (ἐπαΐειν) o discurso da deusa. 

Naturalmente, apesar da momentânea cegueira aproximá-lo da tradição dos sabedores 

arcaicos, não há nada que assemelhe Odisseu de um vidente/mántis, tal como compreendido 

por Burkert (1993, pp. 228–232). Odisseu, pelo contrário, opõe-se à loucura/manía e não 

parece estar “possuído por um deus” em entusiasmo (lit. “ter deus por dentro”), também não 

precisa ler nenhum sinal/sēmeîon, mas apenas escutar; essa é sua “fonte primária”. 

Dados esses resultados, darei algumas consequências imediatas da análise: por um 

lado, pode-se interpretar tal fenômeno como um desvio da cifra do pensamento grego em 

relação à superioridade da visão em detrimento dos demais sentidos; por outro lado, outra 

consequência parece ser a de haver um sinal concreto e analítico da permanência da 

intervenção divina no saber humano em pleno século V a. C., o qual aparentemente rivalizava 

com a proposta historiográfica e filosófica à época. Nesse sentido ainda, convém salientar o 

fato de ser provavelmente a peça mais antiga de Sófocles que nos chegou (cf. SÓFOCLES, 

2000, pp. 35–39), situada aproximadamente no meio do século V a. C., período inicial de sua 

produção em que esse poeta teria dito ainda procurar imitar o estilo de Ésquilo (BOWRA, 

1940, p. 389)27. 

Limitar-me-ei, todavia, a essas poucas considerações, imediatas, e, por isso mesmo, 

superficiais, dado que o fim deste trabalho é mais o de jogar luz sobre um pequeno fenômeno 

que pode passar despercebido a muitos leitores de Sófocles e que, no entanto, contribui para a 

complexidade em que se encontra a chamada “Grécia Clássica” de grande interesse para 

tantas e diferentes disciplinas. Nesse caso, uma complexidade que desafia a mera divisão 

entre concepção (ou concepções) arcaica(s) e concepção (ou concepções) clássica(s) de saber. 

Uma complexidade, pois, que pede por uma “história das relações conceituais” para além de 

                                                 
27 A principal fonte para o assunto é o texto de Plutarco De Profectibus in Virtute no qual Sófocles discute seu 

próprio crescimento como escritor. É provável que a fonte de Plutarco para este material tenha sido Epidemiae 

de Íon de Quios, um livro que registrava muitas conversas de Sófocles. O livro é um provável candidato a ter 

contido o discurso de Sófocles sobre seu próprio desenvolvimento porque Íon era amigo de Sófocles, e é sabido 

que o livro foi usado por Plutarco. 
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apenas uma “história do conceito 𝑥”. Uma vez que numa relação ver-saber, pode haver uma 

soma de dois conceitos, como em Heródoto: “saber por ter visto”, porém já não é assim no 

Aias de Sófocles, a relação (e não os dois conceitos isolados) altera qualitativamente com a 

mediação da deusa sem que, no entanto, volte-se à ideia arcaica de um “saber” enquanto 

possessão ou loucura inspiradora (manía), donde o vidente/mántis. 
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